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REsm10 

A proposta de um Slstema de Cadastro ComputorizaJo 

de Recursos M~dico-Assistenci2is para o Instituto }~acional 

-' e o 

objetivo da munografia. Os subsidias Decess~rio5 ~ fOT~ula-

ç~o da proposL2 foram obtidoi atrav~s da realizaç~o de pe~ 

qU1S2~ prclimi~ares sc~re: G cl e se 11 "V o 1 \7 .i~ lr~ e 11 t o d 2 l' E> S i s t~ ê li c: i (l 

M&dica n~ evolu~~o da rrevid~ncia (' . 1 l.,Joc 1 a ..... Brasileira; 

N () ~.~ ~it 2 ~. i \.T () s; o s f o r m u 1 ã r i o s e r o t 1 nas, b l'. fi c.o n, o ~~~: 

d~ldos . 

A f u r~ d a LI e n t a ~: a o t e ô r i c a e .a a b o r cJ a g L~ III t1 [-: 

c o pTocessc de desburocTDtjzac~D 20 serviçu pGL]jco. 

tema d·'.;: Cadastro foi dp5cnvolviôo. com o propúsito de .i.l!stru-

mentalizar os diferentes n1veis decis~rios do INA~rS, 

tanto cont(:n; dados descritivos de todos os prestad0:ccs clr, 

serVlços, qU<llS o INANI'S realiz3 . .-a as [" 1_ S t (:' TI C 1 a lílC 

dica prestada aos 1- ..... - • seus uene~lClarl0S. 

A proposta especifica:os instrumentos de coleta de 

dados, as instruç;cs de preenchimento bem como os relaL~rios 

e a de~criç~o porruenoriz~do do Sistema, inclusive quanto a 

Finaliza a monografia cODsideraç;cs 

otidc relatamos nossa experi~ncia pessoal e as questoes 

dentes para o t~rmino da implementaç~~ do Cadastro. 
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te ê ta'l.·efa do tec:nico c]~iar instrumentos ;ld2qi..12dos para [.,11) 

siJiar ?~ 
, . 
oec2.~·o(,s 

_... . 
poJ 1 tlcas. Ero se t r 3 "1.: Cl n do de 

M~dica da frevjrl;ncia, h0j? ~O~ ~ rcsponsnhilidndc cio Iustitu 

to NF.ciun;~l de J.\s~;i~;têncic'J. ~··~0dic.~. (:20 Pr~.\ljd;~'rJciD ·So.::..~i.al(T:~.-'01}·S), 

(1 ,c. 01; t e:{ t o r o} í ~'. i c 0- â J ]:~ i :1 i ~. t ~ é\ ti"'"" (.; C a r ;} (' t· c r r :::; r j c () (~. o cU 

s2ncia de U~ Sistema ~e J~Iormaçoes c~paz d~ 
. . 
J r; s t Y 1] ;;; C l1 t d 1 J :'. a r 

e cap2c.ítél;' -
~ ~~ (: [: t ;-l () T1 () S 

.,. . 
TI] '.,.12;_:"':, 

/:.0 r(('vidênci~j 

~ . 
yeTICJB -a r c :-1",: ~~OClalS e 

~ . 
c c o Jl o T,l.' C 3 S , iil(,]ll~;i 

~ . , . 
lli ,: () r p o r,,~' 2 (> TI I] p r (1]) J- J (> corpo'do Estddo, a ;.\ s S 1 ~; 

t~ncja M~dica crC3ceu c0nJicion2~2 ~ capacidade da receita ~ 

ao VülUT!1C de gastos 
" ,..-.- .. 

com 05 DcneL1C10S pccl..'ll:...arios. Teorica 

mente ela hoje, atraves do I~A~PS, aten~c a quase totalidade 

da pOpl.l12çaa bTdsíleira. Seus rcsaltaJos em 1984 rcpTesentara~ 

235.658.680 consultas e 12.669.3~9 intern~ç~es hospitalares o 

q li e c o r r c. ~; p o n d (> a 1, '/ (; (" o n sul t: a s i-l .3 b :i t a fi t c I n n o e 9) 5 6 l n t e r TI a 

çoes por cem h2bitantes!~no. o que estes resultados represe~ 

tam no entant:) quanto a . -satlsfaçao das necessidades d e seus b e 

nefici5rios 0:1 co~o fOlum reali~DJos.2 cstAO distrihuidos sao 

OUFSt025 se~ resposta. o q 11 (' C s t.;>' oS e 1TI p 1" C P r e s e n t e s a o a s 

~cssidaCes di;rias e ~s CY7tic2~ pelas dcficiZncias dos servi 
- . . .. ços rnedlco-aSslstencl~lS. Vac(' .:1 complexidade r;U2 c o INAl·1J'S 

este trabalho propoe-sc 2 pcsquJsar o que existe sobre (lS re 

Cllr~os fisic:os com os qU~lS sao prestados estes serviços e con 

1.1 ibllir 
, , . 

(" OlU o o t' S (C 11 \' o .1 V I m l' 11 1. (l ínstrUTIiL'ntós 



diar a gerencJ~ institucional em ~ccs difercnt2s 

sõríos. 

... , 
lll. ·C'.I" e 1.. S à cc i 

For:;-clular um SistCTflLl de Informações 2m (:iuàc que po~ 

52. 5 e r i in P 1 a 11 t a a o B r a d <l t i V 2,1j1" LI t C' ;3 t r 3. vês d a c U li c;: a:r:, dos àife 

rentes sistemas que cc~poe o INAMPS ~ o pr~~rio' Sist2ma ~acio 

na1 de Snúde. o l: r a b a 1 Í1 o (' i1l P Q. D tas e rã· à e s c 11 \' o 1 v i d o aprC!sen 

tando inicia1NcnLc a evoluç;o da Assist~ncia M~4ic& e da PTe 

vidênc:i~ Socirl}. A esta ~arte introdutoria incluí o l.'elato 

dos fatos que evidenciam a situaç~o problema c 05 objetivos do 
, 

trabalho. Segue a intruduç~o a ~ . ' -SlI1tcse (la fl!lldameTl~ .. gçao 
, ' 

tco 

rlca onde procuramos relatar d~aos teóricos q0e possam subsi-

diar o desr:,nvolv:imcnto elo trabalho. A tercei~a parte ~ forma 
, 

~ • ~ ..l e e S 11 J........ ..,....~ 1· . ..., ...., r r;)...... .... (> .... 1 l' Z ~ 1 r. <'" da p c r um c o 11 J U n c: o u p,' q s c1;; p.i. '- J fi lI. u ,_ '" 1.,' L ~ ,_ (. c " com 

o c b j e t i v o d e o f) t c r sub s í d i o s :l e 1 a h o r a ç ã o' d éi i P r u r o s t Li o b j e t. _~ 

vo do trabalho. Metodo]ogjc~rnente foi nossa ~ltcrnativa de 

constreçao do Dodelo. 

O q II e 1: t c (' 3]' í t II 1 o é a r T o p ü s t a doS i s t: e lU a de Cadé!.s 

t r o C o In l) 11 t o r i z a c; C' d e R c c li L; o S }1 õ d :l c: o - A s s i s t e n (' L'lÍ sob j (' t:i v o d a 

TI1onografia 0\ Se [, 1ll' - ~~ e [:] s nos s a s c o-n s í d e r a c Õ c s t:i. I1 <: i s com li TI! 

relato ~2 cxperi~Ilcia pessoal de desenvolvimpntc do sistema 

A. n,.c":> ...... -;l:.f .... ·.....,c l.... -l ... · rT '~.~!:. r.--"'I . I t 1 t- ~. d 1">5 r<-.L<::~c_.L_l"-'v ul. ).L10brU.Ll\...n5 Cl 2( as ·es ao con .... lr as -no C[tp~ 

tulo seis que representa o acervo consultado c diretamente Te 

lacionado com os issuntos abordados. 
<; 
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I.l A'EVOLUÇXO Dp. ASSISTf.>'CIA N1::DTCA E DA PREVIDÊNCIASOClJ,L 

A Assfst~ncia M~dica da Prcvid~ncia Social n:lSCCu 

como instr~mcnto de reposiç~o e rccuperaç;o da força de traba 

lho. N~o foi pelo homem mas por sua capacidade laborativa e 

da necessidade de ~anter a m~o de obra cm plcn3 produçao. 

Contida n6 contexto hist~rico da Prcvid~ncia Social 

em suas diferentes fases o que caracteri~a a Assist~ncia M~dj 

C2 na sua evoluç:o ~ a permanente necessidade do homem de scr 

V1ÇOS ru~dicos, nao importam as rnudariças politicas. 

- -. . - , 1 que ale~ de ~erm3nente ela e rmensuravel e reprcscntaaa pc as 

necessidades di~riasda client~la. :~ e r e s s i d a G esq u e -",l (3 r i 3;~) D3 

. . 
medida em que as patologias r:2g10na1s sao malS ou rnenos 

- . . lentes. Sobretudo porque a crlse soclo-econOilllca se refleti.: 

de s:Jlide e s o 1) r e \r i v ê n c i a dos ·1 3 O Di i 11 J õ f: S 

de brasiJeiros. 

p r e o c u P él ç 3' o P r e v i d c n c i â r i <.i d e s c1 c ü j TIl P ê r 1. o q 1.\ ,; r "C' J <l P e 1 éi í () L 

dê sociedades e montepios, ou por atos govern~mentais 

criando caixas de socorro. Mas ~ em 1923 que se 
. . . 
::nl.C:Ul. a 

plcmcntação da Previdência Social Brasileira. O marco ê o Dccreto-Le·i 

n ç lf. 6 8 2, de. 2 f, d e j a 11 e i r o c o n h·e c i d o c o m o a II L e j E 1 o i C h a v e S" • 

A Lei ê baseada na l~gislaç~o argentina, que por s~a vez fun 

damentava-se no sistema alem~o de nismark. Os proprietários da 

Ferrovia Paulista apresentam e convencem o deputado Eloi Cha 

ves sobre necessidade da criaç~o- de Caixa de Previd~ncia. Em 

bora se dizendo representante de operários n~o encontramos re 

fer~ncia a nenhuma consulta feita por Ch~ves aos - . operarlOS. A 

Lei Eloi Chaves torn.Du-se a base principal de um sistema com 

puls~rio de Previd~ncia Social imposto pelo Estado. o Dccre-

~o Legislativo criava as Caixas 

ra os Ferroviirios, e incluia a 

de Aposentadoria c~Pens~es pa 
~ -

assist2ncia m&dica como bcne-

ficio ao~.seus filiados. o sistema de arrecadaç~o - ~ ... .. e no lI11C10 

sobre a renda bru~a das empresas e j~' est5 presente o princi­

pio da cbntribuiç~o triplice,. a administraç~o ~ um sistema c~ 

legiado formado p01as tr~s'classes: o Estado, os 0mprcgnJor~ 



e os empregados. 

As Caixas de AposcntodoriA c Pens;es - CAPs - eralTI 

criadas por empresa. C _ . .:l._ r,'nj'l) )- ("> ,.. '-, o U d L- H .'. '---. L~ , 

~ . . -
crnpreg~idos , cria um modo de ass~;urar a perrnancnc 1 (, de S.l:d l:1aO 

de obra. Iniciara-se o processo de industrializaç~o c era 1m 

portante obter baixa rutatividade na m~o Je obra para m2ior e 

ficiência, a assistência medica, L essencial, neste contexto. 

S c n d o p o r em p r c s a , i ri .:. c i a 1 Til e n te, d e p o i s g r l! p o ri (. (,lTi 

prc~as, as CAPs eram pequenas c com poucas condiç;es de sobre 

Desconhecia-se os ~rincipios atuariais o que levou 

a um jul~amento urecipitado dos resultados financeiros por·par u 4 .. __ _ 

te dos interessados. A a p a r c n 1. (~ a b 11 n d FI n c i a d e r e c 1.1 r s o s p e r 1;1.i. 

tiu e concedeu a aposentadoria integral DOS 35 a~03 de secvi-

ç. '- s " 
--o ~ntusiasmo continuou e ~m 26 e 27 saa pr()C(~~;S2Ci.1S 

refornl.~ s ria legislaçio onde ~ ~bolidü de idade 
..-

inl 

. ........ . nlma para aposen~ador1a e r e d u z i d a a m ~ d i:l dos \,' c' n c i r.\ e 11 tos de 

c i n c o ? é1 r a t 1:' c:; 8 nos p a r a e f e i t o d e c â 1 c u 1 o d o b t~ 11 (~ f r c i ü • 

Quando da rcvoluç~o de 1930,tramitava pelo C~ngrcsso 

uma segunda reforma de nosso seguro • 1 socla,_. Em 1930 pc'lo De 

c r (: to n </ 19. 4 f., 3, de 26 d e n o vem b r o ê c r i a d o' a N i n i s t e r :i. o do 

Trabalho, Ind~stria e Com~rcio a quem compete cntao tratar dos 

assuntos das CAPs. Em '1931 o Decreto n9 20.465, de ]9 de ou 

tubro consolida e reforma a legislaç~o das CAPs. 

ção do Estado, é dêl110minada 1!eota ele previdência". 

organizaç ão 0ere n v o 1 v i d a na d~cada de 30 permanece 

A contribui 

li. forma de 

intacta até 

1966. A previdência Social se estendeu cautelosamente e na 

continuidade da Previd~ncia a Assist~ncia M~dica, em mai~r ou 

menor relevincia, passou a ser incluida desde ent~o no conJu~ 

to de benefi~ios. 

No pcrlodo -pOG revoJução, Vargas inaugura um tipo de 

polltica que f1COlI con}l('cÍ,clo como "populismo". !~ no governo 

Vargas que vamos encontrar lima pclitica eXiJansiol1ista do scg~, 

ro social, no entanto com .:l irit'crvcnção do Estado no setor oSis 

tema -de Prcvidêllcia é US:lJo por VdlgOS como instrumento de' 

cooptaç;o e controle. C:'>IU o mesmo formato administrativo-das 
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CAixas Silo criados os Tnstitutos de Aposentadorias e Pensões 

- I A P s o n d c o s t I" a ~) a ] 11 ti c1 o r (~s S iJ o g r II p a dos d e a. c o r d o c o m c t' T tos 

ramos da ccon~miJ nacional, de funções profissionais cHpec!fi 

S ;- o c r r a J o ;;' , a s s i li. o s I n s t i tu tos" d e A -

p03cntador.i.a "Pensões: 
, dos Haríti.r:~os IAPM (1933) J. 

2 dos COIUerci:lrlos- rAPe (193 LI) 

3 -- dos Ballcarics TAPg (1934) 

4 - dos I n d u s t r i -;í r i o s "- I A P I (1936) 

5 dos Empregados em transportes e cargas 

IAPETe (1938) 

6 - dos Estivadores - IAPE (1938). que em 1945 ~ In 

corporado ao TAPETe. 

sist~ncia dos Servidcres do Est~Jo - IPASE. K e s t' e p C' r 1. () do, c In 

] 93 4 Z: c r i a d o oS.::' r v i ç o A t 1.:, ;:~ i' i a 1 d 0 ?,j i n i s t c r i o cl o T r a b [j j h o 

L o g o a p õ s 2. c r í a ç ã o d o I A l' }1 f a c e U s cl i f i c u 1 d a d (: S d e côlculo 

da renda bruta ~ adotada a contriLuiç~o s o hrc a folha 
, 

ele s21a 

r ~ OS, e x c e [; S él o que # se t r él n ;; f o r E1 a r:í c In r c g r a g c r {~ 1 • 

No transcurso da d~cada de 40 vamos pncont~ar aCY13 

çao em 1942 da Fundaç~o Legi~o Brasileira de AssistZncin -LBA 

destinada a proporcionar assistZnl:ia ~ maternidade e ~ inf~n-

eia. Em 46 sao instituIdos o Serviço Social dos Industri~r~os 

e o Serviço Sociol dos Comerci~rios como soluç;o assistencial 

[la trabalhador. 

A diferença entre 2.S CAPs e os IAPs está no fato das 

Caix~s seguirem a mesma norma enquanto que os Institutos ado-

t a li c a d a u ro d i p 1 c T;1 a 1 e g aIs é'õ m oh c d c c (' r a d i r e t r i z e S II n i f o nn e s. 

Há aí uma necessidDue de padronização, e, o Decreto-Lei n9 

7.835, de 06 de agosto de ]945 unifica carcncia e taxa de con 

tribuiçQo. 

Temos aicda neste lH:ríodo 1I111<1 proposiçé1o de unifica 

çao dos serviços m~dicos c das reservas. r r o j (> t o a p r l' S l' li t a da,' 

em 1947, pelo deputado ;\}uisío AlvL's como "Lei Or:;::lnica d.lPre 

v i d p lÚ~ í a S o c i a 1 11
, q UC' t r ;}]1); L o ti n:1 C;; TIl a r a <l t ê 1 9 CJ O • 

Na decada de .')0 pouco aColltcCf' n:l -:lrea da 
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eia Socialo Deste pcrI~Jo temos em 1957 a criaçao do Serviço 
- , . '" " ,. • 1 de ASSlstcnc13 c Seguro ~oc~a_ rlos Economi~rios - SASSE e em 

1954, as caixas remanescentes dos Ferrovi~rios Lao unificad~s 

e passam a constituir o Instituto de Apose~\adoria c P211 S Õ C S 

dos Ferrovi~rios e Empregado~ em Serviços P~blicos - IAPFESP. 

Como podemos observar, todas as categorias de traba 

lhadores abrangidos est;o localizadas !la ;1rea Urbana. En qua~_ 

to que para os trabalhadores ruraIS ocorre um novo fato:a oro 

mulzaç;o da Lei n9 4.214, em 1963. A Lei criava o FilJdo de 

Assj stência E: Previdência do Tra_balhs.dor Rural - FUiÚWF.AL, Cf'. 

tregue a gest~o do lAPI. Esta Lei foi modificaJa ~D 1967 

1 o D c c r e t o - L e i fi Cf 2 7 6) qLl e 1 i r:1 i teu a s p r e s l a ç () e s d e -h c n e r1 c i o ~; 

do FllNRURf\I~) a conr:essão de assistência medicQ. 

A assist~ncia m~dica, ao s~rem ctiados os IAPs s foi 

fi fi ri t "1 d él C o ITr 8. C o r: d i ç ã o d e Cj U e n [í o II o U V c s s c rn g r ::, n d c s i n°,' e s t i --

j,J (, n t () s < Entr0 os Instjtutos~o dos lndustri~íri()s ; - -o un1.CO que 

teve sua criaç~o precedida de un c~nso da m~ssa segurada e d~ 

estudos atuariais para a elaboração do pl~no ~c bCDCficios 
.- . ~ . ... d . so passeu a prestar aSSl~;tencla me lca eru 1950, ,nu i to cmbcra 

fosse u~ dos mantenedores do recem criado Serviço de Assist~n 

cia l-leriica DOlll:iciliar e de Urgência .- SAHDU (1949). 

N~o sabemos se por esta época d~cada de 50~ a aSS1S 

tência m~dica prestada pelo Estado e pelas Santas Casas de Mi 

seric~rdia era suficiente ou mesmo o que representava o inves 

timento do E~tado, na irea de sa~de. Como ação do govcrDo,em 

1950, o plano SALTE - Sa~dc, Alimentação, Transporte e Encr 

gia - institucionalizou as campanhas naciollais e criou o Pro 

grama dri Higiene e Segurança do Trabalho. 

A Assist~ncia M~dica da Previd~ncia Social objetivo 

do estudo est~ intrinsicamcnte ligada a-evoluç~o da prôpria 

Previd~ncia Social, no entanto, pode-se afirmar que, cm 1923, 

quando a criação das caix2s de prcvid~ncia incluiu a assistên 

cia rn~dica individualizada o desenvolvimento das atividad~de 

s3~de no Brasil passou a seguir dois ramos distintos:a Medici 

na Prcvent~va,a cargo do Mini5t~rio da Sa~de;e a Mcdicinn Cu 

ratiV;'l,él cargo dos IAPs, e neste caso vnmos acompanhar a Pre 
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vid~ncia Social, deixando os n~pcclGs decorrentes do p].:r~o 

SALTEs e de seus sllhscquenLes. 

Cada IA? foi constituido seGundo lei especifica, c 

nao havia uniformid:lde na assistC;-·ncia mêdicaprestada, próv::l-

v€o 1 m e n t (' r e sul t a d o da. d i f e 1" c li C i u ç ã o d e p C' r c c li tua 1 r1 c c o li t r i 

bl:ição sobre os salários .. Em 1960 finéllmente e promulg[lda,cm 

26 de aLosto·, a Le1. 3.807., nascendo, ti S s i TD t a Lei () ·1·- (; ~ 11 ; r· ., .. OU .. L _ d U' ~ ."1 

Pr(vid2~lcia Social - LOPS. 

I'rcvid(;nC1.él Sncial, csLabclcccu o rr.CSlllO p·ercentual de contrí.--

buiçao ?aTB toda3 as categorias e passou a abranger todos os 

trDhalhadores sujeitos ao regIme da Consolidaç;o das Leis do 

'rr-al>nlho - CLT. 

li li i t o C lS b o r a 1.1 n j f i c a d .J , a 

operccntual A ser gasto com a ,~S s] s t"ê 11 c 1 c3 1n ~ d 5, c a c c In 19 fj S , 

enqU<1nto, num e-xt!:"emo·, o IAPJj goslava " '~ '-.' .J .J ío (Jo s :; (! tI S r (~ cu 1 S C' S 

11(..'5 que "C"<" O/c. 

Instituto tinha l~UCLlrsoS fls--icüs 

instituiç~es prestadora de serviços. Cobrindo o 

- -p r ,:l p ,- ) u :c . 

. - . 
t'LirlLo-rlO 

. .... - - 1 _.. . . ... 
C I o na 1, e r a Ull p o S S J. ,,(' 1 c o 11 S t r U J r 1. Tj S 1: D .] ç o c sem c;, d a jC) u n l c 1 

pio. 

s o s m é d i c o -- a s s j s t e n c i a i 5 d e c. a d .] (l r.:i dos I A P:. em 1 9 G 5 . o q II e 

podemos observar -e que o lAP} c.obria éi mal.or massa 

conscq'..lência ·do crescimento industrial, e oferecia a menor 

sist~ncia m~dica; provavelmente pela pr~pria difcrcnciaç;o 53 

larial que reduzia a contr:ihuic30 , e conscq1.!entcmente gera'};} 

menor fundo, ou pelo enfoque dado em sua criaçao, o da cobcr-

tura aos eventos maiores, e que atu,'11.-ia]TílL'nte pJ:CCiS3,:"OTIl de 

reservas financeiras. 

o que se OhS('lVa e qUl' a <)ualid:Hle dos SL~J"Vlt;OS va 

rlaVtl d~' um p~lra outro Tllc.t:itllto, l' que l'ra CUi',\J!il a OCil's·;cla--

d f.' d::l S i n s t :3 1 a ç õ e s d c II UI C fi r a 1 l.. a d e r t' c li 1· S o s [1" s j (" o s d l' (, U . 

tros. c o n c l' 11 l r a ç ~~ (> S O r ] :: J 1\;~ r 1 ~\ S d (; b t· ;j n d ('. v C) 1 II llH.' ti t' t r [l h;l 1 11 a 

t i I. a t i v o d l' t 1 a b <J 1 il ;1 J Ü 1· <.' ;; • 



Na evuluçao da Prpvid~nci2 Social e da li S S 1. s t ê T! C i a. 

Mêdica, em 19(;6, o Decreto"L";' n9 72, de 21 dê nOVC11lbro~ unI­

ficou os In~titutoE de Arosontadoria e ppns~cs e crIOU o 1n5-

ti tu t o N él C i o TI a 1 de P 1." e v i. d -;-: 11 C i.3 Se' c i a 1 - IN P S • Assim diz o tex 

to do Dccr~to-Lei. 1:0 Pre:sid2nte da República ."" ... decreta: 

"ari:. ]0 - Os atuais Inst'itutos de Aposcntadori.:1 e Pensões 

art. 

art. 

s~o unificados sob a dcnominaç~o de Instituto Na 

cional de Prcvid~ncia Social (INPS) 

2Q - O INPS constitui .1 J" -orgao uC ".' m~nlslraçdo i ÍlU i r ~L a da 

União, tem persol1é!l}(jadc jurídica de natllreza au-' 

t~rquica c goza, em toda sua plenitude, inclusive 

no q 11 e s <:: r e f (> r e a s e li s b C,l ~;, S c r 'l], ç o s e a ç Cc C' S , das 

regalias, privil~gios (' jmnnidades da UnidO. 

49 - O INES ser~ dirigido por um Presidente, nOill2ado em 

comissZd pelo Presidente da Rcp~blica, por indica-

-' , , . . ~. d ' b 1 h .. ~. . 1" çao no hln~sterl.o o 'Ira 3L ,o e !JYL!VICCnCla SaCla , 

Foram unificados: O IAPM; ,o IAPe; o lAPB; o lArI; o 

IAPETe; e 0 IAI'FESP: enquanto o :;/ülDU foi ahsorvido pelo IN2S 

e o SAPS seria absorvido pelo INPS ou por ~rg~o da administra 

çao p~blica, terminando por ser extinto. 

A unificaç~o acontece no perIodo pos revoluç~o de 

1964 em que passamos a ter governo militar e em que o Estado 

interv~m nas diferentes ireas do contexto nacional. Começa 

vam as grandes reformas administrativa, eleitoral, bancaria 

tributãl'ia, habitacional, política, agrarla e constitucional 

Em meio a tanta intervcnç;o a PYevid~ncia Social n~o escapou. 

O INPS n;o ~ o r0s~ltado de uma proposta têcnica,c~ 

bora a justificativa do discurso pnl!tico seja a de racionali 

z a r o s r c c 11 r se s, s o;n a r r l' c II r s o ;;; e il1 (' 1 11 o r 3 t c n d e r a s n e c (' s ~; i d a 

ucs dos bei'lcfici::irios, 310m de uniformizar o tratamento ã clas 

se oper3ria. o que de fato temos c a intervcnç;o do Estndo 

num pCY1orlO ('conômico-fin;llIc n iro diLÍcil em que Of] mili.tares 
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sao os "donos do poder". 1'1,2 S U In D V V Z n a o e b lê ri (' f i c j o d o 

b~lhador que juntamente com o empreznder, seus finaDciadorcs. 

ficam c:xcllJído,~ da gcst?io. da Previdência ~30('i.rtl; é o [:,,~a.âo as 

sumindo-a sob a Iljustific<1tl'la'! U2 cri3r I1ma nova polÍtic3 Socl:d. 

A uni f i c a ç ã o f o i p r c c c cJ I d a p e j o P 1 Fi ~1O d c A ç ;: o 

Previdência Social conheci'do CP100 I!l'lorma rAPS". Vjslo qUE:. a 

LOPS, embora manti4a, demonstrava as limitaç~~s do sistema e­

xistente sendo indispens:lvcl uma 'fase t.:r.'lI1sitoriA que v:i2.bi] j. 

zassc a unificaç~o. 

Em 1967, a Lei 5.316, de .l/j dp sL:tc!:Jbro, coloe::1 ~,ob 

a jurisdição do INPS o controle~ a 3dministr~ç;0 e a a]oc3ç~O 

dos recurso~ provenientes dos seguros relativos a 

de trabalho, ate entao. em sua grande m210r13, na arca prLva-

da. 

Era 1969, foi. criado, junto 3.0 1:~PS) o PJ,2I10 E:1.·~iroc1a 

r~evidênc)_a Social P..ural., com bases sel1!elLantc~; da Pre\ridê~Tlcj a 

Urbann, de vez que o FUNRURAL, fundado 0m 19G~ 

limitaç;cs financeiras, 
. ;~ . .- - . 

s o rn t~ n t e "p r e ~~ t Cl ~ .. .l 2. .'1. S S ). S 1- (~ n ~ 1 d rn C' d J C él 

o Plnno H~sico n~o 10 0 1"oU o 
-- . -e x 1 t o (; S l' (' r 2. 0. o . 1970, ü Dccrr· 

t o - L c i 1. J 4 6. d e 3 1 d e d (' z c, in h r o, ti 1 t e r o u a c o II t r j J; 1J j ç ?í o eL' v i _. 

da do Fundo de Ass:i stZ;ncj a ao Trabnlh;:,dor Rural - FlJNRURAL 

cabendo ao Instituto Nacional de Previcl~ncia Social arrccHdar 

as c o n t r i b ui 'ç õ e s d (: vi das sob r e a s f o I 11 a s de s [! 1;; r i os. 

Em 1911, a Lei COlnplcmentar n9 11, de 2S ele malO 

instituiu o Programa de Assist~ncia ao Trabalhador Rural 

PRO-RVRAL. Os recursos para o ~esenvolvimento sao os Fundo 

de Assist~ncia ao Trabaihador Rural - FUNRlJRAL. o artigo 29 

da Lei, ao especificar os beneficios, inclui "Serviço de S,3U-

de" ou seja a prescrvo.ção da assistência medica que já vinha 

sendo prestada. o artigo terceiro defjnc que são bC>!1cf:i<:13 -

r~os do P r o g r ama el e As s i s t ~ p c i a i n s t i t II í do, o t r ,,1 . .11 11 ,! d li r r u 

ral c ~cus dependentes. 

Em 1 9 7 J, f o i c r i ;1 d;) a C C' 11 t r a 1 d e ~1 c li :i c :1 ') (' n los -- C E i'lE 

e com suá 'criação [oi ,:lJTJplÍ;1da a assistência prC'vidvl1cLlri:1 com 

a incius;o da d~sp~nsaç;o de medicamentos. 

Na d c c a d:1 de 7 O 11Ft r c a (1:, ;;:i 11 tl :1, p e 1:1 P r e s C' n Ç;l d () S In 1 
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Pcevid~n(:ia Social assume relevante papel no momento poliLico 

-social. E ela o dcs~guadouro dos problema econ;rnico-sGci~is. 

A suo"! massa de beneficiários cresce com o uecr(;scimo fill:lTlcei 

1'0 das camarlns at~ cllcio capazes Je pagar diretamente o seu 

atendimento m~dtco. o crescimento.e a relev3ncia da Assist~n 

ela .l>1êdicn e da Previdência Social tem na sua evolução políti_ 

ca, em 19 de maio de 1974, a criaç~o do Minist~rio da Previ 

dêneia Social. Também eu 1974, a Lei n? 6.118, de 9 de outu-

bro, criou (1 Consellio de Desenvolvimento Social. Na CXp<1nsélCJ 

da Previdência Social, em 11 de dezembro de 1972, pela Lei 

5.859, eSlenderRm-seaos 0mprcg~dos dom~sticos os beneficios 

da }JrcviJêncl.a Suciól, :lre então reservados às ocupaçoes reg.~ 

lamentadas pela Consolidaç~o das Leis do Trabalho. Em 8 de 

junho Jp 1973, pela Lei 5.390, a Previdência foi est0ndida,em 
- h.' -. c a r ({ t e r o LJ :.( ~ B <l t o r 1 3 a o s trabdlhadores aut~nomos. A partir cle~ 

a exceçao dos trabn 

lhadores do chamado mercado informal de trabalho. Quanto dOS 

beneficios, a Lei n? 6.136, de 7 de novembro de 1974, incluiu 

o S31~riu-Materllidade nas obrigaç~ps da pievidência. Ainda em 

1974, atraves da Lei 6.179, de li de novembro, o amparo previ 

denci;rio foi dispensado aos maiores de 70 anos e in\Tãl.idos 

que tenham contyibuldo pelo menos 12 meses, consecutivos ou 

nao. Tarub~m 3 irea rural recebeu este benefIcio, b~m como a 

__ extellsãO dos benefJcios de proteção ao acidentado no tyabalho. 

Em 1975~ a Lei 6.229 organiza o Sistema Nacional de 

Sa~de e inclui a Previdência So~ial como ~m dos executores da 

politica Nacional de Sa~de. 

Quanto as açoes rn~dico-assistenciais em 5 de setem-

bro de 1974 fora aprovado pel.a Portaria 09 39 do re.ccm-criado 
~ 

Minist~rio d2 Previd~ocia c Assist~ncia Social - MPAS o Plano 

de Pronta Aç~lo (PP/I). o Plano "destinado a tornar ,)S servi 

1 - " .... Ç(lS te. sauue maIS ~lcesslvelS, 

Previdl~ncia Social" estabelece 

dcsccotraliz~ç~o de serviço~. 

de imediato, aos beneficinriosda 

diretrizes sobres cxpans~o c 

N~o sabemos se os principi~cs 



t::lbslecídos no PPA, quanto a utiJização de recursos físi.cos 10 

rBl;J ohservados. o que pOdCT:10S verificar é que a pa}~t_ir dor!'A, 

e com-base nele, muito~ atos normativos se sucederam. A1guns 

hosfitais pr~prios da rrcvid~ncia Social foram destinados --a 

assist~nciR hospitalar de alta 
• 1 ~ ...... 

CSpCCla.i..l.Z~çao e ã pesquisa c 

aperfeiçoamento. Foram assinados conv~nios com sindicatos 

prefeituras~ universidades e empresas. O'" convenios com 

presas abriram um- novo campo "o - , • ti das empresas lnCC!lcas a 

tender as empresas conveniadas. A'lem do.s COnveIlJ.OS, os 3tos 

normativos de implementaç~o do PPA viabil~zararo a ex~ans~o da 

compra de- serviços medico-assistenciais de terceiros(rEdc pri 

vada) efetivada por meio da contr~taçao de hospitais e do erc 

dcnci.'-'Dcnto de ambulatórios E! profissionais(mé:cJ:icos e odontõlogos} 

De acordo com ~s pub1icaç;es do INPS o nGrncro decan 

sultas ru~dicas cresceu 125% de 1974 para 1977 c o numero de 

• ,- .'J Y . --: .,.- -t " '.-,", - Q' 6 0'7 1 d t L .I.. n a C;; o C: ;... 1 o ~ P 1 L {.( 1 a r ,_ S U lo • Em b o r a i n c l- e FI (-' n t ;t à a a 
-, 

nssist(~Tl 

cia medica n20 encontramos nas publicações ncnLlllD registro 

a evo1uçio o~ expans~o dos recursos m~dico-assi~lenciais. 

Deste periodo, cabe destacar a autoriZ2ç~o do Poder 

Executivo .pela Lei 6.125. de OL.,11.74 e a constiLlliç;}ü 

Decreto 75.463, de 10.03.75 da Empresa de ProceS~2rnento de Da 

dos da rrevid~ncia Social - DATAPREV. A PortRria MPAS 1S9,d~ 

16.-04.75 instala a DATAPREV e determina que os serVIços de 

processamento de dados existentes nas eritidades vinculadas ao 

MPAS passem a ser executados pela DATAPKEV. A base de forrna 

ç~o operacional foram os CEntros de processamento de dados do 

INPS ( . , C1'l3UO em 1964 no IAPI) e 40 IPASE. 

A DATAPREV n~o e parte da assistência medica dal:pre 

videncia Social" mas a inclulmos por suaielev3ncia no contcx 

to da Previdência ao assumir a gestão da informação, - . ser a Ufnca a 

poder desenvolver e propor sistema~ e formas de trat~mcnto G~ 

inforruação. 

nao t~~m liIéllS 

A partir daqui as Instituições (JPASE, ll~PS, 

SUé!S informaçõcs,visto flue, 
i _ 

a DATAPREV nao foi 1 n 

cumbida apenas de executar os scrvlços mas de propor sobre as 

É \llTla anomalia que perdura hoje, lima .dccad3 depois. 

c o mo Tf1 u d a II ç a mal. s r c c e 11 te, a i n d Q. nl a r c' a d a p e 1 o p o d e r 

'-
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do Estado de Governo Hiljt~~r, em nova unif.ic<1C;ão, de discurso 

politico de racionálizaç;o administrativa por at~vidude fim 

o Sistema Nacional d~ Previd~ncia e Assist~ncia So(:ial-SlNPAS 

bro. Sua finalidade ~ integrar as seguintes funç~es: 

I concess~oe manutenç~o de henerrcios c prest~ 

ção de, serviços; 

11 custeio de atividades e prozraffi2S; 

III 2':'f;tão Ddministrativa, fillanceira e patrilDonial. 

·Por3n mantidos os custeios e os reBlmes de benefí-

elOS ate Ent~o a cargo do Instituto Nacional de Previd~ncia So 

eial - IN?S, do Fundo de Assist~ncia ao Trabalhador Rural 

FUNRURAL e do Instituto de Previc1ê:ncia e A~;sistêncip, dos Ser 

v i d o r >~. s d I) E s t p d o - I P A S E e c r i a dos o In s ti tu t o ti a c :lo o n .'11 de 

Assist~ncia ~~dic3 da rrevid~ncia Social - INAMPS e o lnstitu 

t o d e L cl ;TI:li, L s t r ti ç ; o F j' 11 a n c e i r a d a P r e v i d ê n c :í a c A s s i s tê n c ;, a S o 

c i a J "- T A P AS; <l 1 ê In d e s tas i n t (' g r a IQ o S I N P A S o· I Jl S L i L u t o N a c i () 

na] de Previd~ncia Soci~l - INPS, a Fundaç;o Legi~o Brasilei­

ra de Assist~pcia - LBA, a Fundaçio Nacional Jo Bem-Estar .do 

Menor - FUNABEM, a Empresa de Processamento J2 Dados da Previ 

d~ncia Social - DATAPREV e a Central de Medicamentos - 'CEME. 

Na parte que trata das Entidades, o artigo 6~ espc­

cific~ a compct~ncia do INAMPS, que e a de prestar assist~n -

Cla méúica. 

o Sistema, foi implantado num processo gradativo,l~ 

vando--se em conta que sendo dinâmica: a Previdência Social não 

poderia cessar suas atividades para recomeça-las posteriorme~ 

te, mas teria que ser mantida, sem descontinuidade. Na lmpla.:: 

taçao passamos por uma fase Pré-rnstitlliç30, onde as ativida­

des e os quadros de pessoal foram reman~jados para compor as 

"novas Instituiçê~es". 

instalado. 

Em abril de 1978 ji eslava o Sistema 

Agora na d~cada de 30, em meio de uma crise economi 

ca-financeira da Previd~nci3 Social. momento em que o 

Nilitar ji 'exaurira sua 'cDpacidadc tle governo de força, 

Poder 

nUITia 

tentativa de repartir os seus erros coloca-se a Previd~nci3 So 
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eial sob a ~cide de uma proposta de administraç~o com a parti 

cipaçao das instituiç~es envolvidas com a assisl~ncia m~dica, 

atrav~s da criaçio, pelo Decreto 86.329, de 2 de setembro de 

1 9 8 1, d o C O NAS P - C ó n s e 1 )1 o C o n sul t i v o dê: A d 'm i n i s t r açã o' d-a S a li 

de rrevidenciiria. Conselho que recomendou novas , diretrizes 

para a assist~ncia m~dica procurando adeq~i-la fvitando cres­

cimento desnecessário -e ao mesmo tempo abrindo espaço para a 

tender as necessidades primárias dos beneficiários que nao c.on 

tam .com recursos. 



1.2 - O INAHPS 

Para situarmos 6 INAMPS no contexto da Pr c;v Lren c i a 
, . 

Social e tentar observar a ra~ionalidade administrativa do rlis 
i 

curso político, bem como, 
- . \ 

a manutençaü das caracter:i'stic:as de 

sistema :joico da proposta de manutcnç&o dD política geral \::' do 

ccntrole 'financeiro c orçament~rio unificados, V2illOS ver o 

SINPAS em apresentaç~o gr5fica. 

Localizado o INAHPS no SINP1\S vamos çlecompor 

estrutura, a seguir, dentro de uma 3presentaç~o simplificaJa e 

de modo a que o leitor não familiarizado possa 'perceber as gra~_ 

dcs áreas da Instituição. Mantivemos a concx~u cum o MPAS 

posicionamos o CONASP p2ra uma comprcen~;o da funç~o do Conse--

lho e da suboYdinação Ministerial. Observa--sc que o 'SlNPAS l1iiO 

.aparece aqui pois ele 1120 .:'xistc em si mesmo ê UJlJ Sist.:cna de 

ill~ltiplos Sistemas. 



r----------.-----------.-------------------------

..: 
z . ... 

I 
--] ., 

_J 

----~--------__;------_ --------.... ----_-.J. 



16 

A p~imeira irea do INAMPS ~ a Direç~o Geral a quem 

compete definir a politica Institucional observadas as dire -

trizes da politica global d~ PaIs. No funcionamento atual 

tamb~m, compete a Direç~o Geral atrav~s de suas Secretarias 

normatizar 3S decis;es politico-arlministrativas de modo a ter 

Há-las exequívcis em todos os nIvei::; rlecisõ:cios. Compõe-sede 

'_11na Presidência quç con-ta com o aSi?essoramento de um3 Coorcle-

nadaria de Comunicaç~o Social - CCS, uma Assessoria Especial 

d~ Segurança e Informaç~o - AESI e do rec~m criado Ccntr6 de 

Anilise de Desempenho - CAD. 

S~o tr~s Secretarias, duas de atividades melO Plane 

jamento e Administraçio ea da atividade fim Medicina Social. 

No funcionamento institucional podemos obser~ar o f en 0r:1CI10 

das atividades reeio tornando-se fim em Sl mesma o que t.orna 

mais ccmple:Ko o INA}lPS. N ç p r õ p r i él C s t r 11 t 11 r n o ~ o r :;:--e s u p (> r p 0-

si_ção de arca fim e área 111el.O; tais como -Dcpart~inl(~nto de- Adi'1i:_ 

nistraç~o M~dica e de Modernizaç~o Administrativa ou Dep~rta­

menta de Promoç;o de SaGde Individual e de Planej&mento de Sc~ 

de a nIvel de Coordenadoria tamb~m isto ocorre na ã~ea de crei 

namento Je pessoal entre outras. 

já_ de estruturação- a que de fato úCGrrc vai alem do normal na 

Admiuistraç~6 pGblica. 

No nivel intermedi~rio esti a Direção Regional Tepr~ 

sent<lda por 23 Superintendênéias e I NGcleo a quem compet.e curo 

prir e fazer cumprir os atos emanados da Direção Geral. Tem 

estrutura correspondente, mas i~clui S~eas como Central Dis -

tribuidora de Medicamentos relacionada ~ CEME. 

Na execução estão as unidades que efetivamente rea 

lizam as aç~es medico-assistenciais. Nas capitais dos Esta -

dos e em -t-Hteroi (antiga capital) está a Divisão Local-Dl. ou Se!.. 

VIÇO Local de }1cdicina Social-SÜ'lS que após a suprc:ssã~ da AGência 

da Prcvid~ncia passou a ir~cgrar a Secretaria Regional de Me 

dicina Social dai o seu funcionamento sofrer ingerencias mais 

freqlÍentemente 

mente ê parte. 

J~ Administraç~o Rcgi6nal de quem cstrutural­

Concentra na-maioria dos Estados 40% ~u malS 

do volume de prcstaç~o de serviços atrav~s de terceiros. t: , 
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a s S 1 m , a Uni d d J. e g c s 1.: o r a d 2 JU a i o r i a G o s s e r v 1 ç os. O s F !ü,í 1 s - P o s 

tos de Assist~ncia M~dica c· :; o 1)'.' ~l c1 r, C ., ....... c.' 6'- -vi::.) ú. DL/SLMS, no entantc,d2 

da a rclevincia dos grandes Postos eles assumem um p~Talclo c 

at~ concorrem entre 51. Adminisrr~tjvamente os PAM'sest~o' su 

b o r d i Jl i:l dos a o S u p e r in t e i1 d c. n t e R c g i. o na 1 e n q u a n t o a DL / S U·j S -e 

parte da Secretaria ~egion~l de Medicina Social. são os para-

doxos in~,tituci.onais que se transform.:..iffi em cumplicadores ad",i 

nistrativüs. 1'1 b d' - . ~ , rl" , LIna !Ou or 1n.:lçaO sem conpetrDc1a a TI:l.nlstratJ.va.. 

Os l10spitais r r é p r :i. o s c lU n Ú lu e r o d e tI 1 s [{ o sub o r d j na 

dos ao Superintendente Regional. Os Hospitiis tem seu pr6prio 

01: ç a me n t o f a !: o que 11 d o o c ü r r e c O::l o S P' l'l' s . Os iJ o S fi i t a i S LU n-· 

ciona~ como quaisqu~r out~os hospitais em Muitos as!)pctos lO 

nôstico L: CSADT) • 

~~o illL2rio:c dos Esté:dos estao os Serviços cJ(" l"r".·-:di.cjnél Soci al-

SHS's. o SMS ~ parte da Ag~ncia da Prcvid~ncja Social. 
, -, . • 1 - . -

tem conlrole orçaTtientarL0 prOpYIO, a Unu: ... <ldc Oyçi1mcntarl~ c pú..~ 

te do lAPAS. Nas localidades onde existem PAU a S~S ~ ~rca de 

contas aDbulatoriaiscontratadas na sua malOllB. .] ti n é1 S 1 o C L' -~ 

lidade sem PAM o SMS assume as funç;es d( atendiucnto rlo benc-

fiei.irio na emiss~o de guias de consulta ou de internaç~o e tu 

do que se relaciollél com o público. 

A estrutura básica de funcionamento do EJAHPS vem do ex-n~ps e 

a absorç~o do FUNRURAL n;o se efetivou em todos os Estados a 

nível dos SNS's. Em sendo assim, a estrutura da área rural pe.nua 

nece fundamentada nos m~dicos superV1S0res. Os m~dicossuper-

visores est~o jurisdicionados or~ ao SMS ora diretamente aCoor 

denadoria Regional. 

Quanto aos serviços m~dico-a'ssislcnciais na implcmp~ 

taçao de INAMPS foram mantidos - ,. aYC;JS dl.stJ!ltDS: os or ~ 

g in ãr io s do ex- I~lF S Cl r (~a u rba na) p o s do r1..jNI~l:R!,_L (ií Y ca ru r~l) 

sendci que deste ~ltimo preservQu-se a' pr~pria siGla ~e ~r an d (~. 

eff·it~ político-e.JeitoraJ. P o d c l\l OS, n o c li t ;111 to, d c oS c r e v c r os 

serviços num unico conjunto ~ o que a sl~guir será :lrrc~;cnt;1Clo (·m 

(' s h o ç' o s c n d o <.j II C a s f o r mas c1 c p r l' S t a ç ~ o d C' s C l' V 1 ç o ~;,' r i1 o C o li S 1 
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d r'a 1"'5' a..-t;r da d;\,is2 n e (~<.<, a. p ~ .L,. .L '-LV e p~ 

clero ser sintetizadas em trcs ~rupüs: 

- Serviços Pr~pri~$ que compruendem assist~ncia ambu 

.latorial, lJospitalar c ao acidentr..clo no tr:lhalLG. De acoplo com a 7IhJj('~ 

- !I~õ'A'PSE' ·os" 1"8' ,~~%-." , -do 1'''''1 0 

çao l.dlU'l 'J'lDAD ; em ';i i.f, LL. das consuJ.tas me J.cas e ~0/, (as l.nU,;r 

nações produzidas pelo INANPS ~ foram com SCllS l'c~ursos fIsicos pl ôprios. 

Serviços' Contrat!ldos para Assj:;tência Al,üJlllatorÍ aI, Hospita­

lar, OJontolegica, l1édica em Geral c ao Acidentado do Tr~bé-,lho. i\illcL~, em 

1984, de acordo com a publicaç;o, 32% das consult~s m~di~as, 47,52 dos se~ 

Vl.ÇOS de diagnose(ambulatod aI) e 66',570 das interna,;ões hospitalTcc~: for;;ill . 
produzicélS pelos serviços c:ol":.traUtdos e representaram 63% da de~pcs'_' reali 

zac.a com o progra2j'1,J. de Assistênci a H:2di.ca e S;mitária do lNAHPS. 

o terceiro grupo·formado por serviçcs em q1.lC ocor­

re participaçao no custeio da assistência ru~dica prcst?d3, for 

runlizada por conv;nio~, aSSIm agrupados: 

Ou t r o ti Õ r g ;;; o s G o ver n a n e n t a i s - F c J e r a i s, E~; l .:J d u a i s 

e lfunic:ipais. 

Hospitais Universitãrjos e de Ensino- Fcàcr;1is,E_~ 

taàu~'tis; Nunicipais e Outras Entidacles. 

EntiJades Filant~~picas. 

Sindicvto e Outras Entidades de Classe. 

Por Empresa, neste caso :nc1usive ao Acidentado do 

Traha 1 ho • 

Cada grupo de convenentcs esti regido por Uma 

laç~o e com forma de participaçio difere~ciado: 

No caso dos órgãos governamentais os subsídios são fi 

xos independentemente da produçio ou por atendimento realizado. 

Em todos os casos o atendiill~nto ~ a toda populaç~o eos servi-

ços inclui programas tipicos de SaGde pGhlica, -('alUo e o caso 

das Campanhas de Vacinaç;:jo e de Progr:1r:1<"l de Doenças Transmissi 

veis, que tem a participaç~ü do INAMPS. 

No atendimento ~mbulaidrial, -c cal~ulada uma partic! 

p a ç ~ o ('.lU f u n ç ;- o da (' ;1 p a c i d <J d e i n r; tal ri d <1 e da p o p II 1 a ç ;- o <'1 b r .'1 n g! 
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da. Na'assistênciél hospitalar a participação' e CI!l rel<'1 ç ão ao 

quantitativo de leitos e o cálculo e por leito-dia, independe~ 

te da ocupaçao. 

Para os bospitais univerEit~rios ~estabelecidD uma 

tabela especial de preços pelo Ministeriu da Previd~ncia. O p~ 

garnento e por alta, tanto na parte ambulatorial como na hospi-

talar. o atendimen'to ambulatorial compõe-se da consulta e dos 

recursos de diagnose e terapia utilizados e no caso de interna 

ç~o de acordo com"o porte do ato cir~rgico. Ta~b~m não hã dis 

tinção de clientela, o INAMPS ~articipa do custeio de benefi 
. - . 

c~aTlos, tanto da -area urbana, quanto rural. 

No caso de Entidades PilantrGpicas, sao efetuados re 

passes por convenib, para prestar serviços ao trabalhador ruraL 

A ..:obertura é limitada c o subsidio é 'calclllado com bAse na po~' 

tua~ão - cada tipo de "serviço representa U111 numero de pontos e 

o ponto tem valor calculado em função do global dos mesmos,por 

Unid~de da Federaç~o. 

Elltre as Entidades Filantrópicas, ainda rCIJanescen -

tes, os conv~nios o!igin~rios da LBA representam pequeno vo]u-

me financeiro. S~o parcelas anuais pagas por semestre de ecor 

do com um d ' . '-programa e aplLcaçao. De acordo'com a LBA, eram l.íiS 

tituiç~e8 de Assist~ncia i Maternidade e i Infincia que infor~ 

mavam todos os serviços-prestados, 'mediante , - . convenl.O, -ou n3.o 

o que era c~mputado como atividade da LBA. No INAMPS, sao ser 

viços nao computados, visto que como a maioria dessas entidades 

tamb~m sic prestadoras de serv~ços da ~rea rnral; a inclusão 

dos dados levaria a uuplicidade,pois, os pacientes sao os,mcsmos. 

Os conv~nios com Sindicatos e as Entidades de Classe 

formam dois grupos, os da ãrea urbana e os da área rural. 

Para os da área u~bana, a forma de cãlculo ~ o nume­

ro de associados combinado com a modalidade assistencial: odoo 

tolõgica, m~dica, apenas consulta ou consulta e serviços auxi­

liares de diagnose e terapia. Os Sindicatos al~m dos serviços, 

Frevislos p~estam outros aos seus associados em 

odonto'lõgic~. Não tem ~ido reajustado o numero 

(' s p e c i;:li na ã r e a 

de associados 

e o maior volume de serviços ~ na área odontolGgica, provavel-
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mente Vyr ser 6 de men0Y oferta nos outros tipos de serViços. 

Os conv2nios com os Sindicatos rurRis, 

f i x o , S 3 o c a 1 c U 13 ct () s, ta m b êm , <1 b [i S e à e p o r! tos. 

por 'f ~ I ~ 

S!JDSIOIOS 

l~estc caso 

ainda no FUNRURAL foram construIdos alguns hospitais: cedidos 

aos Sindicatos, bem como doados C'quipamenLus, especialmente () 

dontolõeicos, de acordo com o previsto nas normas. 

Os convênios com empresas, através de subsídiD per Cd 

p i ta, p c r c m 11 r e g a do o II P o r g r 1i p !) d ·8 e T!l p r e g a dos $ d e ;éi C (} r .:l o c U;TI 3 

modalidade assistencial c se inclui ou n;o dependentes. 

Para o acidentado do trabalho 5;0 dois os tipos de 

convl~nlo : ambulaLorialsem perda.de tempo com reembolso por 
.-

riU 

.mero de acidLotes registrarios e glohal cunv~nio hospit~lar 

a Til b II 1 a t o r i a 1 p a g ú p o r d E' vo 1 u ç ã ü d e p ~n 1: e \1 a c u n t :.: i b '1 i ç ã o 

tiva ao seguro de acidentes do trabalho. 

rI: 1 a 

- . . O COnVei110 emprC52 ter}_;~ a sua orJ_gem Da 
. - . 

[~)(IstC:;CJ :1 

do ambulat;rio d~ empresa, inst~lado ainda nós pri~o:dios dQ 

a S s i s t '2 n c i a m ê d i c t:., o 11 a t ê In e s ,n o a 11 t f!. S e1';i P T (~"\,r i G ê TI C i .tl S G L i ... -1 1. 

Foi a evolução do convenio empresa que fez 

a chamaC~ medicina de grupo. DE' accn:do COlil as nOrJ;18S de. COllV~ 

Dl.C, a pmpresa contrata serviços de terceiros que S2 transfor-

ma no rcpassé do repasse. o r ~ g i s ~_ t~' o da p r f:: s t D d o r a de S E" r v 1. ç: C 

é feito no convênio soado c],::i.tido um credencicmentc para a pres 

tadora. 

Como podemos observar, sao modalidades diierencipd~s 

e se acompanharmos as publicaç;es sobre o quantitaLivo de re -

cursos, estes sempre separam cada grupo de prestador, sem nos 

indicar com precisa0 quantos sio de fato. 

Pór terem sido uantidos separados a irea urb~na da 

arca rural, at~ aqui n~0 h5, nas publicaç~eE, indicaç;es dos 

prestadores que servem as duas ircas.Com rQlaç~o 3~ conv~io em 

presa, n ;: oh ã registros s o ~ r c os g r u p o s ~ e d i c o s 011 me d i c i n a ti c 

grupo prestador 0e serviços. 

SoruanJó~se a variedade de tipo de serviço e a desda-· 

bramento em dois grupos de clientcla~ a forTna C01l10 - . e opcrac.l.o-
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na1izado o pagamento e o repasse financeiro de 'cada tipo de 

serviço e processado na maioria manual. Somente os hospitais 

contratados tem suas contas pagas por processamento eletr~ni-

co. 

Ta mb em, a a p u r a ç ã o de d à dos e s t a t 1. fi t i c o s de. p r o du ç ão 

de serviços tem sua coràpilaç:1o, acumulação, coleção e recole-

çao quase totalmente IUanual~ visto que, o "Sistema" de rcgis 
, d - - . , • tro ae prouçao somente e proc::.:sstl.QO eletronJ.camentc 11.:1 etapa 

de ac\;wl)lação das Superintendências Regionais ate o ni~C'l gl_c: 

bal da Instituiç~o. 

No INAliPS nao se evollliu na inclusãp das rotinas . -
Ji1 

AssiJll, a rCVl.sao 

aconpanh2menLo, controle e preparo Je pagamento dos Sf'r\'~ç.os 

prestados exceto os hospitais contratados, ê pTocpss~do total 

Dente manual. At~ aqui~ soruente a~ ircos trndiciun~is C OTIlO 

. . 
p e s s o a 1 e c () TI t a b i 11. da d (O t c fi S U éi S r Q ti 11 a s a u t Cllil a t :i z ~i. U as. 
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1.3 - O PROBLEMA 

Ao efetivar o INANPS. observando-se a Lei de sua 

criaç~o, sao prc~ervadas as caracterrsticas da assist~ncia m~ 

dic~ de cada uma das Instituiç;es que o antecederam. A cstru 

tura prevalellte na impl2ntaç3'o foi a do INPS que represcnt3va 

o maior volume de,client'e1a, de orçarner.to e de prestadores de 

se.rviços. As normas tanto do INPS quanto do FUNRURAL mantive 

ram-se em v~gor. Na prática, o desmembramento da '. - . aSslstenC)â 

m~dica da ~rea de benefIcios p~cuni~rios do INPS, in3t~lou-se 

como uma nova Instituição, o I~~AHPS, .'1bsorvéu os scrv1ços. do 

IPASE e praticamente a assistZ:ncia médica da LHA. 

fisicamente contido no INAMPS foi sendo absorvido 

o FU,\FURAL 

1 <211 t aI"1en t L~ 

F''ll,S o seu funcionamento guardou as caractcyjstic;-1s oriLin~is. 

QU2nto a:; iTlforlílaçõe~; o INA;·iPS l11'!rdou os sislcl1IélS UC 

informações do l:t~PS e 00 FUl\RlJHAL. Em 1978. qU'::lI1do tIa criaç?ío 

d o I N A N P S; em 1) o ra j;:j e x i s tis s c: D. DA T A P ln~ V a que 1!l' C o m p é t i a 

atividades de processamento de dados da Previd~nci2 Social, a 

maioria dos iiSistcmDs" eram e continuilm sendo manual. 

Os SistcrJ.as de proce,;saruento eletrônico c1C'senvolviJos, 

em 1976, pela DATAPREV e FUNRURAL se reduziram ao registro dos 

convcnios: e dos da DATAPREV e INPS fOT.'lm para aprJillOrar o SlS 

tema j~ existente de pagamento das contas de internações dos 

hospitais contratados; ainda, em 1976 foi desenvolvido um SIS 

tema de registro de produç~o. Este sistema passou por - . var1.D.S 

modificações mas sem perder a ~ua caracter!sticas inicial: o 

processamento eletrônico ~ incorporado em sua, etapa final. Em 

1978, como sistemas completos, existiam o de Contabilidade e 

o de Pessoal, que hoje mantem a unidade do SINPAS. Assim, o 

INANPS não formulou um "Si.stcD13 de Informações", mas fOLlmagl~ 

tinados os sistemas j~ cxistcnt~s cm 1978. 

Em 1981, -"pos .:1 criaç.io do CONASr, este Conselho pr~ 

1'05 UEl;1 nova formr'. de :'!clmjnlsLr:!r a n!-;s1.st(:ncia m~dic.:1 Chilm<1 

d o ele " P 1 <1 n o d e R (' o ri (' n :.: " ç: ?; o d:J A s s i :~ t ê n c i a ã s ,J u d c n o Âmbito 

da Previdênci.:1 Social". A cstr:ltêgi;1 d (' i in P J ;111 r <"" <; ?t o do p 1 ;,!1 o 
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c o n s i s t i a em de::: e n v o 1 ver 33 p r o j e tos a c \J r t o p r i1 7 o d (~ 1110(; o que 

em 1983 ji estive~se o INAMPS per[eitnmentc adcq~ado ao que 

fora proposto. 

Entre os proj elos· 
-. , um d (; LC S. era. o Q e li De 5 l' n,,' () 1 v i m c 11--

to de um Sistema de Inforruações Gerenciais". Foi cr:iado um 

grupo de trabDlho para nEc:sclivolvê-lo,no e L ta n to,.L o i 11TI1 dos pr.c:.. 

jetos quc. nao tiveram SllCC':;SO. 
~ 

Outro aspecto ~Dportantc c qu~nto ao crit3rJo de a-

Fao 

U fi a n o c lJ rI a o b s e :r v é.l r ,. o u ~; e j a q u a 1 q 11 e r p r o d u t o r 1) o d (~ I L' r m l1 1 ~! r 

uma proposta 2e contrato ~ dar cntradu V1& protocolo do SMS 

D L / S L t·~ S, c1 a G li P c: r i -n t c n. d ;;: n c i a R c [; j o n ,q 1 o u d a J) j r c.' ç ã o G c r a 1 (! (: 

IN.A_~··lPS ou me SDiO L10 >C?/~~; .. ca 

s o c1.~ p C 1 i f (: r i a p a r a o c p n l r o , a c o ri ~~ e c E peJa 1 ' '\ l' t -1 ( -:; o L1L~ ~~'S-:. .. C OEJ 

petêllcia 

n a o o c O}' t ("'. ~ 

To d [! S a b q U (. ~ lo.:.: s a t c ;l q U ~l C o 1 o c ;} el.'! S :: a o i ri. p () r! ;J n 

te S , n o e n ta n to, () p r o b 1 c. ln a ê rt i 11 C x 1. S L ê n c i <'1 c.l (~ L;.U ~;·i ~~ t (: }~1 a J c } r: 

f ormaç :)e s . 

fürmuJação e 
..... ... ~, • "! 

1mplantaçao 02 um SlsLema cc 

mecanisreo de recoleç~o, prDcess;lm~ntQ e an~lisc das 

çoes necessariab para organizar, operar, invEstig~r, planejfif 

e avaliar os serviços de s~Gde. 

Quanto as informações no nível macro do Siste}'j.'1 Sai) 

de, de0cl1volveu-se no Ninistério da' Saúde llEla serlC de siste-

mas, no entanlo quanto a confiabilidade e disponibilidade -e 
. . - , 
deSC] ave.l.. A esi:j'atcgia (10 colet.:: de dados adotada nao alc.JIl 

çou os resultados esper~dos pelo ~1 j 1 i i s t é r i o ~ 

N o I N A NP S 8 (, Oi lU () o S s j s t V!!! a s co }; i s t (' n L c s n,j o S a o c x --

pIorados suflClent~mcntc. 

contas hospit3Llr('S d -, 
" que r (' p r l' se n t a o m;1 i o r 

v o 1 U In e d e i 11 t e r 11 a ç Õ e:; n r, o 1.; L' r ;1 r l' ] ;1 t Z; r i o s sob r c n 0 ~; o 1 o f, i él, t a 

ser cxtr:lídos. o I N A H P S) v~; tal :i m:i LI do .:1!; I o L i nas d (' p;J g :lliH' l~ 



to mesmo no sistema de pessoal. 

No trabalho que esta sendo apresentado vnmos nos li 

mitar aos recursos i116dico-~s~tstcnciais. EvJ.cic-:ntementc o 

INAMPS para chegar- a um Sistc~a de IDfornaç;cs que atenda suas 

necessidades de promotor de Saúde . d . precIsa e mUlto ;nélis que os 

recursos m~dico-assistenciais a ~le vinculados. 

mos que aqui • , ' 1 d se aore uma ~erspectlva cc or cnaçuo l: de: reo:rdcc 

- d -d'" . naçao os programas me Ico-aSslst~nclaIS. 

Ao procedermos o censo dos 'recursos m~dicc-assisten 

. . " 'f ' - 1 ~. C131S cOiueç.3.1nOS .8. percorrer o cnrn1-nno aa . Ürrrl\lJ..açao (. e liHl ~1.:~ 

tema de Informações em Saúde. E um trabRlhode que Dude. , -
crescer c tem perspectiva de crescer para levantar todos os 

recursos m&dico-assist~nci2is existentes, torlos os pl'estadores 

. d - ," .. seívlços . a arca é!CíllllnlSLr:lt:lva c p Co S s i h i 1 :i t ;'1 r o cl \: s e n v O 1 .-

l~o momento ~Tn que os administradores do l;';/~]\~f;S l:i-....rc· 

e qU3ntos SilO os prE-stc-uiores de serviços,O custe c qup] " pro 

clienteln do 1NAHrS podem ser :ccaliz.<\"los a ,partir ,la~j :ínfo,'Jj;;} 

çoes colctadas pelo OT8ao especifico a FIEGE. 

dA os Sistemas hoje 
. . ~ .... , - _. -

eXIstentes naadmlnlstraçao publlCA,c pos 

sivel levantar a distribuiç~o de renda, nivel salarial entre 

outros na conjuntura atual. BastCJ que: a L:dlllinistra~ão púbJi-

ca utilize e seja utilizada pela administração pGbl ica. 
f"; • 1 . c1 ."I • r- . 
1', opol."tuno aqul }~cssa .tar (Iue as ,1111 ,3u.es, pcrLlcrlcas respo~ 

sãveis pela prestação efetiva dos sC'rvi<;os médico-assistencjais, foram 

ao longo do tempo na conting2ncia da CXt'cuç;o, criando seus mcC'an:islllDs ele 

controle. No C'l1t3ntú . -
num~ mncrc-org2TI1ZJçnO (' 

nao sejr!...m r2sl1~].ta[. c3 1l1;-i$ flllo.ra ntHn sisteElrt - . UDICO para 

q II C t o dos f a 1. c m a m c S El a 1 i II ~ U ~q~ L' m i n s l. i l u c i () n ;1 1 • 
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1.4 -' Or,JETIVO~. DO TRAB/lLHO 

-o objrtivo gClaI r,l o t r :3 1) 8 ] h o e. a p " c S P li L a r a pTOpOS-

ta cl c U!fi S:i. s t C ifi a d e I n f () r 21: d ç Õ c s P ;'. r a o I ~·l fi. ~·í P S > ill S (~ r j d o r,o si s 

tema de Banco de Dddos do SINPAS. Para chegarmos a proposta 

nos s a Co S c 0111 él f o i de p c r c o r r e rum 1 () n g o c am i n h o 1n1 S c a n dos u b--

sIJiof' e conllecel1C;o ú que JéJ existia no contexto institucio 

nal, As t; i m , v a lu os di"\T i J i'r c s t a e t é~ P a (1 é a p r e s C' 11 f~ a ç a o 1) a r a [a 

cilitar ao leitor. 

PESQUISAS PRELIMINARES 

As pcsqulsas prp]iminares cstno reln[22ns PU 
... 

c .. .-"\ .. P J t l! 

10.111 et2pa a el~pa. 1\ PC:SqujS2 procedeu.:1o lC-\)éll-tt;tlliL:jlLo 

H a n;] 1 i s L-' das Ti o j'" In 2 S V i g (' n t e s!> e da q II e ] as q 1 i C a s p r ~ c c ~l c". r 2 r:~ 

q u a i.s e s tão f u n d fi. TIl 2 n t. a das a s a ç_ o e s d a T 1'1 S t i ~ u j I; 8' o . 

nOrLJ3ri\,os rc:prescnta!1J <~.s decisucs políric:as c a for:nn ~:'::)í.JO cs 

tas decis;es devem ser implcmcntndd~. 

Foi feito, tI ffi ll~ \' n n t .J ,a Cc n t o d c n c c c s s i d a d c s area 

:l m b 1.1 1 a t c r :i a] (: 11 o c; p:i tal ;i r q u él :1 j- o a o s i n s t r lJ r.l e n los d c ;-i v ;1 1. i él. 

çB.O c controle, em SI'1.1S compollelitcs minimos. e do 

de cada prestador de serviços. 

Na area ambulatorial este levantamento incluiu itens 

que Vlsaffi possibilita~ B adoç;o de proccssamcn~o eletrônico 

para absorç~u das tareias operacionais rotineiras e que rcprc 

sentam elevado volume de pap~is e horas de trabalho. 

VeJ'jficamus t.Jmh~~, os c2dastros existentes pm 

cessamento eletrônico, C;ll"nto a forf';-,. como foram c}.:1bOr"dos, 

o c o r r p r J c S c (l n t i II U i J a ,1 e J (' p r () ('. c' s s () • 

rrocpdCI,lOS; ;lS~1111, ao 1c\ ..... ~~lnt~!!l('nto do que l,):.i~)te SÜ 
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tr~nico, considerando programas de imbito Nacional e eventual 

mente programas Regionais~ aqueles relevantes para o levanta­

mento da sltuJção sobre os recursos medico-assistenciais com 

os qU31S o INAMPS vem reali~ando o seu programa de aç~o. 

Tambem foi feito o levantamento sobre possibilida -

des de processamento eletr~nico e sobre a utilizaçio de equi­

pamentos e linguagem, bem como alt~rnativas em relaç~o i manu 

tençao dos sistemas hoje em processaménto. 

1.4.2 - PROPOSIÇÃO - PESQU~SA 

No quarto capítulo está o objetivo da monografia a 

proposta de um Sísti:ma de C2dast-ro COlJ!putorizario de Recursos 

M~dico-Assistcnciais para o INAUPS. A proposta rOl aprcsent~ 

da e o cadastro implantado. 

Coriclu!da a etap2. a monografia esta sendo apres~n-

ta2a junto com os resultados alc~ilçados. 

co o assunto est~ encercado,no aspecto funcional passamos a 

desenvolver o segundo sistema o de processaucnto '1 . - • 
Cl.eLrOlllCO 

das contas ambulatoriais e de convenlOS. 

1 
~. 

Desenvo.vemos ate aqu1 um conjunto de for~ul~rios 

rotinas e relatõriosque compõe~ a prlillc1ra etapa e por que nao 

um Sistema de lnformaç~es em Sa~de, que tem como objetivos es 
.. r • 

pecLtlcoS: 

organizar os recursos para melhores resultados oh 

ter de sua utilização; 

elaborar um perfil de cada arca ou de cada presta 

dor, de forma a permitir an~lisc comparativa pela 

uniformidade de registros; 

criar d · -c o n .' 1 Ç' o c ~. Je ma~or uti 11za ç i.lo de procc:;s.Jn:('~ 

to eletrônic.o de dados com redução Jo trabalho ma 

nual, em especial nas 5rcas de execuç~o; 
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viabilizar o aCeS~0 c o conhecimento sobre dispo-

nibiliJades de serviços, para se tentar igualJade 

de direitos c 0poYlunidade a todos os bcnefici~ -

r~os; 

- o f (' r e c E' r in s t r U J1 e n tos P '" r n o c o n L r o 1 c e o a c o TIl p a '-

n h a ln. e. n t u do G S c· r\· í ç o [! p r e s"t ti do t; ; 

cria~ inst1'umenLos que permitam o controle Bulorna 

t ·: ~, .1 ~ ~ <- "T, 1,~' , i· . - , 
.. l Z d Ú () '-' o s"- '" '- L 1.1 a c. c 1" o c li ç a o Q e 

.- ampliar as possibilidaJr';; do Hlacro sist2Da (Sn;P/\S) 

n o c o TI t r o 1 C' d a e f l' t :i ", a ç;.:: G e v l~ r i f i (' ;} ç :j o J,J r e c l .-

procidad~ csprcsarial allav~s do ~o~fronto 
, 

ut: ~n-

sobre os prestadores de do 

criar condi~~cs para claborvçio de novos sistemas 

de pror~ssancnto compulorizado de serviços 

ptir.aruel1tos~ ern {-I~-;pecj.éi.} na área ambulato;.-ial pr~ 

pria e crcdcnciarl~ c em 
. , 

COnVenJDCa 

a i n d ô. 11 o .:i e q u a s e t o tal lO c; n ~~ (~ m a n u 3. 1 ; 

- crjar condições para o fornecimento de informações 
,-. , . 
D8S1cas ~e desempenho gerenc1al das instituiçoes 

prestaduras de s~rviços; 

- permitir a coordenaçio de atividades com outros - ~ orgaos c entidades integrantes do Sistema Nacio 

n<11 de Saúde; 

~; li h <; i d j 3. r e s t \l do:..; s n h r c 11 i tO r D r qui 2 [I. ç ã o d o fi 

sos do setor sDúde; 

recur 

i 11 i c i a r Ll c ü L1 S L r 1.1 ç a G dos a 1 i c c r C'. e s d a intc~raç;o 
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L'_) 

s uh s ti tu i r o s C:1 d 2;, t:, o se] <'lho r a dos c i m pIe L! C I) l éi d o f; 

Cln atendimento <1 necp:;sid::lde. rle.p.D.)',llffient.'J;· 

m'2 111 c;r a :c él q u;11 i (1<1 d e cl e i TI f o r m a ç ã o a t r a. v "(: ~.: da' c. o Dl 

-J U t r' -- i '/ ' r -;; ()., '{ f o ,. t c }_ ,-' 1. <-. c..J ~: '1.4 C, .. r ... l _ geradora; 

co;-,duzir ã C Ü ( ) r d p -1 'l ~ :; o '.., .'. . J ' '> c, (J , .. 5 ~tividadp5 Jcscnvol~i-

.4 • • • , 

p r [) g r <3 ]TI a t J C ~ C P r o p 1. C 1. ;,;- III C 1 i 1 o -

r c 3 C. () n d i ç õ e s d é éi V a j l a ç a o e l" e a jus t ,2 s o r ç a lil e n l: ;i -. 

rjos; 

ahrir. 2.spa~:o á élrnpliaç;'lo de uso de pro('css~rnen.to 

eletrônico,' de acordo com as nOV3f; n(>cess:i(l.adc~~ de 

t (~ c t ri d ,q s ; 

COTilpartiJ.hd[ o - . 
lili'i:r: 1 mo POSsl.vcl os recursos de 

cossamento i:lterin,;titucionalmente no SlNPAS enas 

di.Lr:;,entes3re2" de ey.ecução ue serviços ,;(; IN.,,\llPS 

reduzindo duplicaç~cs e cu~tos. 



11 - FUNDAMENTAÇÃO TE6RICA 

o INAMPS e, teoricamente, direta ou indiretamcn-

te, o prestador de serviçus m~dico-assistenciais a quase to 

talidade d~ populaç~o brasileira. CowprcencJido no Sistelila 

de Previd~ncia Social, no Sistema Nacional de SaGde e, 21n-

da, no macrosistema social, o INAMPS sofre as pressoes do 

cc o s i s !. c ma, seu a m b i e n te e x l.: e r 11 o , co rI t e x tos o c i él 1, e do seu 

p r õ p r i o i. n t e r i o r, seu s sub s i s L e 111 as. Modifica-se e p r c..' :nov e 

mudanças na organizaç<lo dos serviços, no ajust21!lento Jo me:r 

c3do provedor de açoes mejicn--"sS-Lstellci.3is. 

Como sistenid o li\l;}íl-'S -e "um CO!1j un [:0 de Unjdades 

eutre as quais existem re1açõf:s" ::>ILGEL (1971:8). S tJ <:1 s u 11 1 

dades sao as Superintcnd~ncias Regionais, os serVIço de ~e 

rlicina. Social das 
~ -Agenc12s) os Postos de lI. s- fi i s t ê n c i a 

c a -1' AI'I' s e os II o s p.i t ;} i s - -proprlCS, os llos;litais os 

t~rios contratados e credenciados os Postos de SaGJc, 

Unidades Mistas, os Hospitais, os SindicDtos e as 

Conveniadas, os Segurados da Prcvid~ncia e 3 populaç~o hoje 

coberta. Entre as Unidades existe relaç~o de CO!Epet(~nc:iél, 

gestao. subordinaç~o. apOlO. prestaçao efetiva e satisfaç~G 

de necessidades de serviços rn~dico-assistenciais. 

Com um perfil coc.p1.cxo, o INANPS,nao dispõe de Uí'l 

sistema de informaç(:;(~s c de al1i!iinistra~=ãu das' 

existentes, e e o fluxo de inforrnaçoes o grande 

informações 

integraQor 

das areas centrais e perif~ricas no contexto institucional. 

Seus dados. ~;uas coletas de d;1cÍos, SU3S informações e Sl~U:' 

1 e v a n t (l TIl C n tos e r e 1 a l ó r i C) S na ü él l (' n de m (l S 11 C C (:; S s i d :1 d ;~ 5 no 

-c II ç. a o n a o l e In r e to!' n o ti a s i n f o r III a ç. o e s e c o 1 c ta de c1 n LI o s r c a 

1 i zad.os . cfici''::11 

te ue informaç5es, ccntrcliz:1do . -
dpclsoes, [CCh:ldo no 

2-5 
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contc/:to de sua direç:Jo . -nac1.onai (geral) , sem levar cm con 

sideraç~o as diferenças regionais 2 locais. As deficiênci;'~~ 

de inf6rmaç;cs leva a decis;es globais o que faz com que as 

unidades de execuç~o estejam entre as pressoes das neCCss:l 

da d es i In e d -1 a tas cl o s b e n e f i c i ã r i o s e as d e f i c i ê n c i as n o r 11, a t i 

vas téradas no poder burocrático central. Entendendo-se por 

poder burocr~tico central o estamento que forma a sua dire 

"::;u peral 3:G. Q - , ~nica fonte normativa em todos hierâr 

quicos. 

Conforme observa o Prof. Pilulo TZeis "pode-se hip~ 

tetizar ~om grande probalidarle de confirmaç~o que, ~ medida 
. -que a organlzAçao possua sistema eficiente e eficaz de 1n 

for;1!açao gerencial, mais facilmente transferirá algo de suas 

unidades centrais para unidades operacionais. A c o Til U 11 1 C. .3 -

ç~o adequada 0nt~e as partes sarante ao centro algum grau 

de cent -r"j i ~'''ç::':o .... L, _.L. 1...' '.:L -' a ~ para que o s i s t [' TIl a f li n c i o n e c ,:, lê éJ II i 1 1 i-, r i o l' 

VIEIRA (]979 :67) soma-se a complexidade do t~nue SJstcrna 

de iuformaç;es do INAMPS a interdependência de SINPAS que 

em uma visão sistêmic.:l entremeia os sistC1I1BS ccnt::ibil, r: 
nanceiro; orçarnent~rio e de pessoal das lnstítuj(·O(~S rí1JC , " o 

compoe 1:1. Nesmo nas unidades de - . 
e x e cu ç a o a l n d a p e r :!lá n c c e a 

interdepend~ncia burocr~tica do Serviço de Medicina 

na Ag~ncia ?dministraJa pelo lAPAS. 

E s te t r aba 1 11 o e s t ã se n J o de se n v o 1 v :i do t e li d o 

Social 

C0D10 

um de seus aportes o m~tedo.sist~mico num processu de formu 

laça0 de ponte te~rica pois, a ausência de paradigma de SlS 

tema de informaç~es sobre recu~sos medico-assistenciais tor 

na nosso objetivo de formulaç~o de um sistema COlilO este uma 

vari~vel dc enfoque sistêmico. o m~todo n~o avançou o sufi 

ciente para responder a an~lisc organizacional, mas, am-

plioll o modo de ver a aplicação de velhas técnicas. É como 

se aplic~sscrnos novas [armas de decompo3iç~o da_ institui 

çao, tomando-a cü::1o UP1:1 ('qllaç~o mutc11l3tica que ('IÍl ~:; c' n d ü 

as sim \I;} TIl os d c c o 11; P o n d o - a a f () r rn as l\l a i s s i III pIe s :-; c m n o i..' n t :1 II 

to perder a vis~o do seu todo. Tratamos . . f" ClentJ lcamCllle as 

situaçôes pOlcÍti<.:o-adlllinistrativ"s em todos 
... . 

os n~v('~s 11 i e--

rãrquicos. Cada teoria tem lim:i tes em sua. 3 P 1 i C;1 b i 1 i d ;1 li (: 



pOJ.5 t1<l?eSar c.2.t:. C(;·nst;).ll~=(~S 1-CV:!SOC\S l)or{llíe télD pa3;~0CO 

teorias 
. . . 

organ1zac~OnalS n~s 

1 as nã o 5 e d é S v í ou do p ti r a c.: i g f:i d t r ~ c1 í c:i ü Tl ;" 1. c rI.'l S 

cias do empirismo" fiNA CúNPOS (1981: 106) . Eln se t r a L;3 nr: c 

de modelo m~dico-assistencial f!nota-sc ul-gcncía de se cl0fi. 

n i r o s g r ti II S rl e d c s c e II t ~~ a 1 i z ti ç ã o p o 1 í t i. c o - a .1 lü i n 1 ,; t r a t i voa 

s e r e!ll p c: r m i t i dos !l o [ u r, c i o n ;} líI (e: n t o doS i :; t co m a ;--: a c i o n a 1 d c 

S a li t1 c, a t r 2. v t, s d (! p} a n c j a nl'2 n t. o r a c i o TI a 1 e f 1 é X í ve 1 " VJEJ.I~!I. 

(1979:65) 

Por outro 
, , 
J.. af.~ o rctcrênc~iJ.s le0ríca~~ de c o C1 

p r '-~ c ! !. f a o 1n R i s c i c n t í f j (' a 11 ,~. o t r <2 d u z sol II ç :l o ~ ;. a n 3. J i seu ~:-t 

a1ocaç~o c distribuiç~ü dos r0c~rsos de s0tor s3Gde. Assim, 

quando (1)t:ln10S por s:Ístc:j[ia r':.·'p~~esent,~!. 111n.:-1 bl'sca de rCfer211 

c i a 1 que nos G j Li tI '" a f <.) r 1,11.1 j a r U Dl Ir1 () cl '2 1 o d e 1 (' v a n r .J r:! (~ 11 t: o J a 

.P c c i f i c êt rll t~ 11 t C c:- i él r u 11.1 a in l~ t o d o 1 o g i d C' C 11 S i t ~~ l:~ j ..... a . .i t1!-:' t li T 1 ci. o u~:. 

3. S P e c tos c o L! P o Ia t .~ P'.. L: n t ~ ~ s e fJ q tI e a t (1 o r i ,"} de 

tis f <'i Z C o !ll;) ::,'~ J" c C1 L e ;:; ~. i c <) • 

c o ~T: o n t e o r i a g e r a 1· c1 e ~ '1 S t e In a te TI1 p í e (' c Li p as; a (j c 1:-1 

o r g a :11 Z·:1 r o rn :'1 n fj () f ':.:: T'. o F~ ~~ no 1. 0 g i. (' o l.1 ,"::' o nos i r~l p (1 r t a 2. d j se \l s·' 

mtl] tiplos 
~ . 

nl.VC~lS de re~]-

1 i c1 a de; l!i a s o s f 1.1 n. d a fi f--: :-1 tos U.:1 t c o r 1 d de' s i s te i.l1 a e o que :1;")'~ () 

n ~I S éi j u ti a ? iTl r c 1 a ç. ;; o d C (~ I11 P ]. c: x i d a ri e i n s t i t u c. i \) n é1 1 . 

-----!:> Terã" 'lHe sc:r considerados os conflitos, o Jogo 

do poder e o poder burocr~tico. }lesmo porque 

ç o e s s a o c r i .-:l das p o r p e s s o a .3 ( o U g r u p o s d e p c s s o ti s) (', c o 1:1;) 

t ~ 1, r e f 1 c tem uma e s t r u t U l' a d ç valo L e s p r e dom i n a!l t c n U 1:1 d e 

terminado ter:lpo c eSfac,:o" ANA CANi'OS (1981:113) muito 0!!ibo 

ra "verifica-se que na abordat;eJn sistêmica os pape~s S ;lO 

maIS importalltes do qüe- os homens COllscquonLemcnte, na Cf. 

dos em funç~o do cargo. /\ c 1 .:~ r a - s e q II ~ 3 C X e (' 1! ~: ~ O ti o 
. ..... 

p r 1. n c. ~ l' ~ () ~~ 
. ~ . d - 1 .~ 1 ~1 OS} S t. (' !l1 a r)~ g 1. o r c i . L: t 1 1, (U il !!, 3 to 

Criar novas inslituiç~es, modificar as inslituí.-

ç (l c- S c x i s t e n t c s, r c n o \i ~l r ('. :~>, ti d P t a r - s c, a o de s l' li VO 1 '.' i 111l' [) lo 

- ~ 

1 e !"""~ c l1l c~ 11 ... ~ ~; ~1 l' C C S ~.: ;} r i o s na ndmi ni~;t"lat;:10 pU" 
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blica. 1\ s s i lil , C s L c t r 3 b é, 1 h o c s 1::; s ~ n ,3 () r e 3 1 i Z él d o como V<J 

r1aç20 do processo de mudança institucional. Processo que 

DUSC2 nD, inovação novas abordagens para UlclllOrar I) modelo 

de administração publica. Hoje vivemos o enfoque d " u 

rocratização,nosso segundo marco teórico, que como tal, vía-

biliza no contexto institucional a realizaç~o 

mento dos recursos m~dico-assist~nciais. 

do levantn 

Nossa abordagem de desburocratizDção nao chr:ga a 

desej~bili~ade d~ "participaçao ativadas clientelas -na pro 

p:cia definição'de objetivos". ANA CA1·1POS (1981:119). Pois 

"o modelo burocrático de or;;.:luização vem sendo acusado do 

tornar as orEanizacões 
~ , ~ 

especialmente as ptiblicas - c?c1.2 \/êZ 

m c n G S S (' II S í v (; i s fi s n e c e s s i d a d e s das c 1 i c n te) a s o s q li [~ L:; ô c 

ver l a lU s e r v i r" li NA CA H P O S (l 9 8 1 : I 1 8) • 

A q 11 i no de s e 11 v o 1 v i iH e n to d a mo n o g r éi f i a, de:; b '1 r o c !,- ,'i 

t i z a ç 3' o ê a paI a v r a e h a v e d () 1110 I11 e n t o p a r a \7 i ~ b j ] i. z. a ç :& ü tI e 

projetos. Assiw, noss6 propósito e , . 
a L) r 1. j- C S P a ç o r, o c·o n t e x 

to do INAMPS para obter cobertur~ institucional pa~a a ela­

boraç~o e iruplemenlaç~o de um projeto de elevado custo fi­

nanceIro, econômico e administrati.vo. 

Nosso caminho de desburocratiz~ç~o t2mbZm passa 

peJa necessidade de descentralizar o pcider da info'cn~aç;:;:() 

~isto que ~esconcentrar atividades redistribul.ndo t:1rcl:-t,S 

e a 1 a r g ti Jl d o a e s t r u t u r ti h i e r ã r q t; i c a e o que v c: n s c n d o r e a I i 

zano no INANPS. 

Muito embora o JNAMPS como instituiçio estcja voI 

tado para universalizaçio do atendimento atrav~s da formula 

ção tríplices atrav~s da integração das -açoes 

tenciais dos niveis federal, estadual e municipal na elabo 

raçio c irnplementaçio de programas de atençio prim~ria que 

tem no seu contexto politico a participaç;o . - . 
comlJn~ t.'lrJ, a. 

um movimento hoje incipiciente que poder~ ser in~ulado no 
~ 

jo~o interno especialmente pela [alta de conhecimento da ca 

p.~icidade instalada dos recursos medico-assistenciais da 

governamc;ntal, s.omado a falta de interesse do "povo" pelos 

serviço6'p~blicos e em contra-partida a oferta e a 
,-

prc!:isao 
~ 

arca privada. 
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A proposta t:T;;du~ : ;1:S um c:-;fcr'ço elc c ~.': p {:; r 1 c n c 1 a 

indut,iva que um ~rocesso dedutivo te~rjco. T r: m C a r a t c r p r fl.t2. 

m~lico e est~ 5cndo implcGcntaclo no momento de viabilidade 

pol1.tico-administrativo. "Niío ; um proposito delineado ,ie 

construir modelo experimental mas uma açao e 

real onde a validade do acerto permitjr~ abrir novos 

ilhos para um efetivo sistema de informação. 

carni-

C o m o 1, i TIl i te' d e nos 5 o c a iH p o d e a ç a o o e n f o que s e r 3. ' 

o censo dos recursos m~dico-assistenci3is com os quais o 

INAl'lPS desempenha o seu ohjetivo no Si:ctema l'rc'Ji(l,:::nc:i~i]o. 

11.1 - ABORDAGEM DE SISTEMA 

Nossa VlS,JO elo mêeodo sistêmico começa com o::; iun 

tI a m c n to :3 d c s i s t c In a e o s c o li C p i t c' s d .::: ~] o b a] i", 1'1 C> e cll' co 1:0 j c -

tivo ou prop~sito. Considcr~ndc que o ~?toCo ~as ajuda 

enfrentar complex-jdadc, () conceito de 610b:11i51::0 nDS 

te ton1ar o ] r\~\~lPS tallt:) CP! SllélS Ul11_Ua(lcs -i so] :l{~;:::: 

cional. 

f c i L o d c 11l o cl o a que c ti cl a p 8. r t e s e j él U IH S] S L e il! a . A 

de de pl~stadores de servIços -.s c }' a tOTIlada clt' f o r- nla glohi-ll 

c o In LI i1I P e r f i 1 u r; i f o r !li e fi 2 r a que t c n h aI::' (; S c O !li P 2 1 il h 5 l:i d :: J ,.' e n 

tre eles. Nosso objetivo é localizilr cada prr:stadol- de ,::eT 

VIÇOS nao importa (> "quant\lm" da sua capacidade insta]?~ e 

re aI. o primeiro passo e saber queill sao c onde estao. 

As rclaç~es de causa e efeito scrao ohservadas, 

pOIS sabendo quantos S30 em cad a . .- . 
IIlUl1lClplO ln.S f:ru 

mentos para observar o ajust3sento sist~mico decorrente da 

cf.' S S a ç ,:0 de um dos prestadores Tambcm poderemos ohservar 

como for[lm sendo "UjL'it;1,clos" os prestadores -11a .1ren de e x e. 

cu ç. ê1 o [ r c Tl t e a o c () 11 t e x t o b tl r o c r :; t j c o e ;] s l~ 11 o '/ :-t ç. ü c s n () c n lTi 

c o 111 o P ~1 r :1 TIl t' t r o s \.1 o ~: i ~) t (1 lij (1 11 o S SOl 11 S ti lil U ~~ (\ 1~;1 1 () l~ 3. 

lizar cada p r (' s t ,l cl o r d c. s e r v 1, ç os C'S Labeleccr nC(Ji~i;lS 

vntre ",Ics 5 C j a 111 g r II n t} L' S () t 1 P e q u C' nos, c ~~ L (~ j ;l rn P':'! v r .3 ,~ 1 c-

t r () n i c a o ti [J i n à ~l nos p r j IH;) r J i n ~ d:l llH' (' :l n i 7:;1 \:: ~l () . 
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N o ~; s o se g II n do p n r a l'!! c: t L o H o p r (I c e s s o " ou fi o S fi a 

"c:lixinha negra" e o p r õ p r j (J p r o c e f.l ~; ~ l-n c 11 t. u e 1 e t r õ n i c o dOE 

Ser~o armazenados de maneira 3' serem manL 

pulRdns ~ ampliados de acordo com as necessidades 

ciai s da instituiç~o em cada ~m dos -seus 

burocrático. Nas CO!110 observa 

... . 
!ll Fl:'. ~ s. . dec.isórios 

ou nível Siegel 

çio de nm sistema de jnformaç~o administrativa n~D c tanto 

um p r o b I (' 111 a d (' S a. b e r o u d e s c o b r 1 r c o m o f u n c i o na' C!l d a c 2 J_ X 1 -

nha da sistema, quanto de desenha:::- uma sequência de c a j.;.: í-

n 11 a s n a m e d í d a da;', n (' c e s s ), d a à e ~; d.3 S i t 11 a ç a o" S 1 E C I~ [, ( 1 9 7 1 : ) 2) 

o que significa que nGo vale discutir "o como" sera p1'o-

cessado,mas estabelecer "o que" sera processado e arTllaZe 

nado eletronicamente. 

Nos s o p r o d u t o c s p e r a dos a o r 2 1 a t;; r i o s C ][! r os, 0 1) -

jetivos. detalhados de acurdo com os diferentes - . 
1: 1 \.~ e 1. r:) (1 " 

agrcgi\çéJO necessarios ao suporte gerencial ele C;'i}a nívci l~u 

rocrãtico. o p.;a.l.S importante 
.-
e qu~ o produto di .3pO 

. . 
nrvel no ldcal 2 no momento em que . - . s e J a n c c C! s ~; a l' :i o . 

o 11 t r o p a. r â In C' t r o que nos j p L: c r c s s a é o CU! 1 t 1: G 1. -2 (j co 

"Fcedb3Gk" no nos s o C.'3 S o e t a TI t o o' 1> r o c c s s o de J ':: L l- () il J l~:: '-' lJ 

t[iÇ20 do sisteT;la através da indicação de nova:~ ncccs:;jd"'dc:-; 

mas tambem o controle do que exi~;tc e o que deveria existir. 

Poderemos estabelecer censores que indiquem os pontos que 

merecem um detalhamento maior e uma an~lise maiS ploful:ua 

na organização dos recursos mêdico~assistenciais. 

O ~ltimo parametro, o fluxo de inform3ç~o, 

mais ~ que o pr~prio elo do sistemj que tem assim a pr~pria 

o fluxo pode ser entendido C O~!lO dimcns~o da organização. 

anilogo de relacionamento o que coloca como um conceito b~ 

sico de sistema. É o fluxo que 1110vjmcnta o si'stcma taí qual 

" o f 1 u x o d c {;' Il e r g i a e 1 e t r i c a p a r i1 li m c'1 ;Í\ Z q li ; n a que a ma 

q u 1. n a f <l Z o que s e e s p e r a que f.:1 ç él" S 1 L (; I: L (1 9 7 : 1 5) . 

l',-~ra Siegel "a t L' o r i a d c s í s te 1;1., S n o ~; proporcj,C), 

das tccnicas lt SIEGEL (1911:25) 

É c o Dl C S t a VIS;: o q U l' nos i m p o r t a o Til ê t o d o ~; i s t Z; ii1 i 

co, mesmo porqt!e, "o q\lC o enf()(iue 3Ír,!lificil e o pl;Jncj.:lii1c'I __ : 



to gJobrtl; de modo que se possam identificar os 

pro~ressivos e regresslvos, que qualsquer decisões 

zem, sobre todas "as demais decisões pertinentes il 

(1971:24). 
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PI" o c.ll'-

SlEGEL 

Do enfoque sistêmico podemos no contexto Jc ~:;(j"él 

aplicaç~o observar tr~s m~todos analiticos que S30: ,- -" iil1<l 

lise de sistema, a pesqui_sa de opcraçao (; a engenharia de 

sistcoas. 

Cada um dos enfoques tem um campo de apli~açio p 

"uma origem. estDO inter"ligadas e a an&lise de slstcmu 

ê produto direto da pesquisa op2L~lcion:ll. o ".~ 

q u c: e i in) o r t L\ n 

te e que seja um ou outro desdobramento da teoria o que Cél 

da m<i: to d o b u s c a e a sol u r,:- ~ o de 1) r o b 1 e ~Il a . 

tomar uma decis~o de forma racional. 

C éi ci a U!li i-l j U LI a 

Pélra C objetivo Lia Ilú2S0 tr[-ibalho e~: L""aTemos 
, . , 
l. ] na n 

d o c () mos t rês e n f o q U f2 S, v i s to q li e :1 til i ;;; d ," " I:: ()~; a 

operacional p:.lra oLsecv:n: os si~;tClTi3S em [uncioll:1 iilCll!:O; a 

-anãiíse de" sistemas n3.O SÜ na s i rnp 1 i J i c él ç a:..) C (l--

tambc:m na escolha de . - . 
V ;1 :r J 2 V C J. ~-: éJ0 

engenharia de sistema [lorq'le V21'108. constY"uir 1.l!'1 51 ,,;j(oI:1;}. 

SE: considcréillllOS nilO as semclhul1r;as, mas <'1::; di~c-

renças dos mê todos Vé-llilUS U ~ :1 r éll-I.;) -1 i_ c: l;"'_ ~ul f'_ :...:. J_ ~". L" t--' ,'1'," ,,_ 1)", l~ '-, "'-, I"' o .;1'-" 
-' -- '-" -...... -, - '- .1 1 I~ ..:... t _ .' 11.:'_._~ 

ver m;:nor integração do homem com <'1 mâquili~ uu seja l(~VillOS 

servido,cs a obterem m3ior benefrcio de prOCeSSél1:1cnto ele d0 
-à o s ~ No momento em que c é\,Ill n11 amo.s para automaçao" onde o 110 

mem está limitado -a n13nu tenç tiO, cst3mos ap]. i--

cando a engenharia de slstemas. Corno a proposta do slsterna, 

objetivo da monografia,envolve a absorçao de sist~mas Jrt e­

xistentes que estarao sendo otimizados estamos aplicando a 

pesqulsa operacional. 

o que u~o podemos -esquecer e que os tres métodos 

m i t fi ç 3 o d o p :- n b 1 (o 11i i1 • liJ11i 

tac nosso pr0blcrn;t pela (,~"::rlrlc.(:id;ld(: nao Su do L~/\.r"lPS, illas 

como dos sist('mas no (111.,1 ell' CS!;l jnsl·!"i.do, llL~stc C:1SO po­

d c D1 o S t 0111 3 r o p r õ p r i o' t L'I ~~ t o Li c S 1 C' g p 1. • 

"A conc}usJ()( ... )~;:)hrc ck!iillitnt;?:o do sistemn, me --
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d i a n t e a 1 a r t.: a m e n t o cl e seu â 10 h í t o e a p 1 i c a ç ã o d o 

da restrição, traz-nos corno o~jctivo visado o 

do sistema e o 'l"'b ' equ1 1. 1:10 entre as suas partes. 

pri.ncrpio 

glob21islllO 

Queremos 

ser capazes de analisar e talvez, avaliar a efic~cia opera 

ciona1 de um sistema como um todo, levando em conta a inter 

dcpend~ncia de objet~s e objetivos. Integramos as p ar te s 

do sistema de modQ que ~e estabeleça um equilibrio, perm1-

tiudo que a anãl:l.sc ou a formulação do sistema sejam nortea 

dos pelos critÉr-ios do supra-sistema nu qual r " u :_ inte[;rn.m" 

SIEGEL (1971:38). 

Em sistema d informação tem espaço c papel re>}e-

v a n te s e n Li o a t 3 S e d d C (; n [ i g u r a ç ã o c d a o r d em. o volUiiiL: cc 

i n f o r Dl a ç ',ií o e S II a p e r lil a n c n t E' C o fli uni c a ç a o n a ~'s t r li i U r n [o r mal 

ria organizaçao e o pr6prio ponto de equi1ibrio. 

a illformaçao que permite o i n t c r c '2 TIl 1) j o c. o Dl o 

biente e com outros sistemas. Na descriç~o dos 

dos s i s tem as q u él. n d o f a 1 é; mos de p r o c e S G él cJ o r vaI f'~ FI'O'- il (J s de J n 

- . mUlto embora nao seja nCC!2SSarlO V c: r o 

mento ~letr~nicD acontecendo no interior LIo 

mas saber o que p6de ser zerado, 

o [luxo do sistema ~ - . o propr10 fluxo de 

çao significa que o par3mctro fluxo e o proprlo elo 

tema e seu movimento qve permite a pr~pria busca de 

brio do sistcsa. 

inforrrl.:.1 

do SlS 

equiLí 

o m ê t o d 'o s i s tê:TI i c o e o p r o p r lOS i s t C' In 2. d e i n f o 1 ffi a 

çao que ganha espaço a cada dia na medida em que o process~ 

mento eletr~nico permite acumula~~o e rapidez nas i n f o r 1112-

çoes. Os proceSSOS 1:1.1nUa1S de cOffipi1aç~o vão cedendo esp2-

ço e a gerencia V21 se torn2ndo ma1S racional e 

com acesso a um ma10r numero de vari5veis al~m da 

eficiente 

unlversil 

Vale lembrar que o pruc('ss:lffiento ganhou nova di-

mcnsao, TIt;JS a coleta de dados LtlIltinua sC;1do rei t.a como so 

11 r e (' a r g a de t r a b a 1 h o, na 111 a i o r i a d ,] s v c z (' S, (: e la}: C f a L II 111.:1 

n n .' O que e qui V ,3 1 e a i l!l P o r t ?i n c:i ,1 d a p a !' t:i c i p a ç :í o h \I m <l n a li o 

processo. 

E n t r e os 1ll li 1 t i pIo s s i s l c :n as q li C C tllli P (l r l:1 III a ;t d In i 
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co suas diferentes f\!nçoes e 3. ~ i v i (1 J d c s , 

que pa;,sa desde a formu] <lç:ão das PolíticAS Públicas até a 

da gest~o das informaç;es, est~ o papel. Quase tudo começa 

pelo preenchimento de formulirios e pela geraçio de informa 

-çoes. 

Assim, na medida das defici~ncias, descompassos e 

mudanças politicas na Administração Pública, a informação 

~ superposta, releyante ou não, em pequeno ou grande volum~ 

mas poucas vezes usada no processo dccis6rio. 

A Admtnis~ração pGblica vem sofrendo ao longo do 

tempo os. feitos colater~is da evolução da Administração Pri 

vada, malS -por pressao desta do. que por motivaç~o I!11Jc.<lndo 

no aspecto c.:e coleta e wanipuliic30 de dados absorvendo no 

vas tecnologias de processamento de dados e ampliando a ca 

pacidade de controle dos neg6cios públicos. 

Mais pela facilidade, falta de an~llse adequada, 

visão do todo a cada mudança na estrutura da 

Pública vaci sendo adicionadas exi'gencias, de 

A d l~ i n i ~; t r 3 ç ã o 

p r e e n c 111m c: n t o 

de novos formul~rios) as pessoas c as empresas . 

Em cprtas . -o c a S 1 o e s, q u a s e que. p o r TIl i 1 a g r c., n a A d In i -

nistração P~blica ~ reali~ado uma revisão do sistema de ln­

formaç~es ou de coleta de dados, mas, uma queixa sempre pr~ 

sente ou uma 'justiticativa é a falta de informações disponi 

Ve1S sobre o assunto. 

Com o advento do processamento eletr~nico era eVl 

dente que a Administraçao Pública incorporasse as novas tec 

nologias aos seus sistemas de informaçao. Então, ternos ho-

je de um lado o mais sofisticado sistema de informações com 

seu complexo equipamento e do .outro, o papel que continua a 

circular como o mais valioso instrumento de informação, c:o-

leta e armazenamento de daJos. Mesmo que os dados n~o se-

jam usados ou us~vcis. 

Iníormaç~o 11ao 
.. -e ob r'\a iltual 

mas o seu c n f o que c o 1'10 n l '::' c " s i d d d e o r g a n i z a c i o n a I c o III o uma 

nova , 
ue sua relevância ganhou· espaço 

COIU a era da In(ormática. 

E a lnform~tica corno tecnologia est~ em franco de 



., n 
..)("> 

[; C 1, V O 1 v i Ti: e n t o e o e n f: G c,. u:: -recente e Inform:;)tica com desce 

h ., . rI'" 1 :, ,- ~':1 .') "'""l +- ("\ .... , p. -~ -C TI .. ; r n O V O L t Ll (O P a r d p L a TI c ..J d u. <.; ,. '- _ L g __ • . c .. _ d • 

De acordo com Harchand (1984:265) os empecilhos 

a Ad~inistraç~o de Informa~~o sao: 

1) Po1Itico 

2) Teórico 

3) l'letodológico 

4) Organizacional 

5) Legal 

6) Fiscal 

PeSS03S ·na 
. -

org3n~zac;:ao. 

o preenchimento do formul~rio,ainda.hoje 
."! 11: !t 
C o cnlno 

Sé 
. . . 
~LI1~lC·ta a ínformas:~CJ que tem espaço da propr:i:l !\dlOini~ 

traça0, ou seja, a lnformaç~o incorpora as ativld~dps de va 

rias órea.s internas. o difícil ê a comprCCDsao 1
1) e 1 a o ,- (1 ê n i - o __ 

ZD.çao pública de qUE: .t o pape] da Administração tJ2 lnfoYmé1 

~~o ~ o de ajudar na avaliaçio crrrica dos propcssns de 1n7 

forrn2ç~o c dos dados, no sentido de promover a cfic~cia ar 

o'nl' '72~i o""a)" o.~'" L. L ~_ Il _ '"' (1984:268) . 

Como Administraç;o PGLli~a, o I~AMPS passa por to 

do o processo de empecilhos ~ introduçio da Administraç;oJc 

Informação .. Soma-se aos empecilhos de Marchand o fato de 

ser o INAHPS o sornat~rio da assist~ncia m~dica das 

tuiç;es que o antecederam. 

As infotmaç;es vem sendo realizadas ao longo do 

tempo sem prcocupaç~o gercncial- ou de pesquisa, As inform<1 

ç;es publicadas tem cariter estatistico e não obs2rvam un1-

formidade de apresentaçao, na fase anterior ao I~AMPS. A 

partir de 1978 iniciou-se nov~ s~rie de publicaç;es, no en­

tanto as mudanças de forma de coleta de dados n~u estao con 

tidas nas 1 (' v a a i n t e r p r e t a c õ e S~. (' r r a d .1 S • 
» ~ 

A introduç~o de ~rca especifica de InformGtica 

n;o modificou sua cornposiç~o voltada para EstntIstica. O 

INAMPS não conta· com um sistema deiri[orm~ç~o ou Administra 

c··":;() de lnforIilacção. jo_U 

f i C i c n t e b e 111 c O 1:10 a p r o v e i 't a iH e n t o d a c a p a c i ti <1 li c d c a r q LI i v o (' 
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armazenamento de dados no que Ja existe cm processélmenLo e­

letr()nicc. 

Como complement.ação, ê importante obselv21rmos as 

ques toes relélciotlAdas a democratização da inforJl,açZlo. 

A Instituição Públicn guarda a informaçZlo COT!lO 
, , , 

~ropricdade particular itltoc~vel e inatingIvcl c quase as 

vez e s 1J m 11 S e g r e d o d e E s ta do 11, a tê n o c o 11 t c x to da] II s ti t li i ç;:ti) • 

Um ponto importante,é o da dcmo~ratiiação da 111-

formação'em substituição a " C :i Dl U f 1 ~t g e n1" .' Ê preciso que as 

instituiç~cs p;blicas estejam abertas a prestarem inforf'lél 

ç o e s, a cuidarem dos detalhes sobre as i n f o r iI1 a ç ~ e s-rjlj e e C" --

tao sendo prestadas. 

O I NA t-l P S c o mo i n s ti t- \I i ç ::; o p:-! b ] i c 2 prucj"a 

cratizar inclusive internamenr:e o uso da infon,;aç3o e f;obu~ 

tudo divulgar a capnciclade J a i n s tal ét d a de., i n f [) " m ;l ç (j e s O
,, 
,.> 

recursos Ja existentes de possibilidade de elJboraç~o de l'e 

latarios. 

Lamentavelmente é!.ind2. a -arca de saude cnrcce 

uniformidade de informRç~cs e mesmo de in[orm~s;~~. 

mos um sistema de - , sauue, lIl[l. S 
.. 

cumo ODSl!rVa -e prcc:Í ~;() 

imaginar que ele existe e consequentemente nao temos um SIS 

terna de informaç~es 

é possível ter. 

para saude, mDS C p!'CC1SO 

Ainda na abordagem sist~mica devemos 

. . 
lDl2íjJnar que 

cOllsidcl-ar 

a questao de sistema de computação eletrBnica de dados e o 

planejamento da Inform~tica no contexto organizacional. 

~ importante considerarmo5 que a Previd~ncia So-

cial enqu3nto SisteTTI8 telu na sua con1pOSlçao a Elnprcsa de 

Process~mento de Dados daPrevid~ncia Social DAT l\P l~E V <1 

quem compete a an~lise de sistemas, -a programac;aoc execu-

çio de serviços de tratamento da inform~ç3o c o processa-

mento de dado:> atraves de C0li1plltaçi10 eletrônica de todDS as 

InstituiçGes do SlNPAS. Assim, s~ndo, nno nos deterc]110S 

nos LI S P e c tos t é c 11 :i c os cl o il,;:; li [\ t () 11, ~l S nos d c o r de Il1 adminis-

'trativa como consumídorf>s. 

A dificuldade. UC' cO:i!ullicaç:lo ('I:tre o consumi dOI'_o 

- LI d In i n j s t r ~,cl o r c o t z: c n i c o - ;1 n d 1 i s ta, o ,~ d c f (' i tos 11.1 o corri 



!~O 

gidos, a transfer~ncja de experi~ncins de uma para outra 

instituiç~o sem estudo de adaptabilidade 
- _. 

sao qüesLoes 

dentes na complc~idadc do assunto, o que gera m~ utiliz~ç~o 

e subutilizaç~o de equipamentos e reduz a possillilidade de 

~umento e ampliaç~o de uso de novas tecnologias que vao sen 

do colocadas em disponibilidade. 

Como ciência em mudança e avanço a Informática tem 

mui t o a s e r u til i z êl. do, mas e p o u'c o c o n 11 e c i d a e 11 o lN/',NPS 

muitos dirigentes, ainda, desenvolvElTl seus tr2ualho$ com os 

trutura de trabalho manual pela [alta de cOnheC1.lilento de ca 

pacidade operacional da DATAPREV e mesmo pela falta de Vl-

são vo 1 ta d a p a r a p r o c e s saIO e n to. e 1 e t r Ô 11 i c o·. TalnLem, dê v..:--

mos übserv~r que a área de execuç~o est~ distante da ãreade 

cis~ria, por sua vez nem todo dirigente tem uma VjH~O macro 

institucional e e capaz de avaliar o trAbalho e o 

necessário ao desempenho do que. esta dClcrmil1dndo -a 

esforço 

-area 

de execução. Como Instituic~o PGblica caJa . > a d !'; i n i s t r .:1 ç ã o 

quer fazer al80 novo, gerar novas exigências da [p'"ea nc (:;.:e 

cuçao c que vao sendo supcrposras sem serem avaliadas. A 

comunicaçao tem um c3nal das Ãrcas periféricas para as arcas 

centrais sem retorno de resultados. Por outro lado muitas 

ordens deixario de ser cumpridas e nao serao cobradas peJa 

mudança ocorrida na administração nacional sem gerar, ~iSSl.m, 

pUD1çao poi n~o cumprimento normativo. Em assiIU sendo, as 

~reas de execuç~o n~o press10nam o processo decis5rio e co 

brà medidas que visem desburocratizar seu trabalho. 

A política de processamento de dados é da DATAPREV 

e fora do alcance do INAMPS, quanto aos aspectos técnicos. 

No entanto, do ponto de vista.administrativo a qucstao da 

centralização versus descentralização, sera na proposiçao 

'do sistema de cadastro de recursos médico-assistenciais um 

ponto crítico na medida em que descentralizar é "acreditar -
em"competência periíérica" VIEIRA (1979:(,7) • C !11 a'n l e r a c e 11 

• - - li 11 ... trallzaçao e permélllccer c st:1tus quo do poder a 111.ve] ete 

Direção' Geral. Como primeiro ponto a considcT:1r temos que 

a Diteçio Geral ~ompete decidir as quest~cs 

nistrativasem todos os nívei.s hiernrquicos. 

p () 1 í L i c o - a tI lli i --
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to a considerar ~ que centralizar pro~essamcnto nao si~nifi 

ca necessariamente centralizar resultados de proccssamellLD. 

A própria evoluçrro eletrônica permite hoje ligações por te-

leprocessamento em todo o Pais e utilizando-se diferentes 

sistemas de comunicação ou seja podemos usar terminais (tc-

las catodica) telex, telefonia simultaneamente. As deci-

sões políticas e que terão que ser tomadas em conjunto pelo 

JNAMPS e DATAPR[V s ,o b r e o s i fi S t r II In e Ti tos d e processamento 

que poderão ser utilizados em c..3da 'Estado corno processo de 

desco~c.entraç~o ou de de~centraliz3ção. 

No INANPS j;.iultr3passd!1lo~ a fase de assimilaç'2odo 

significado de processamento eletrônico, no entanto, nao e 

, p I a s o r lO c '~i (' . (' ~a O 1' .... ' L ,j L __ .~.1.,:> L que iremos resolver~ segundo Fleury "por 

que o prncesso de implantaç~o de sistema de processamentode 

dados n a o s er e S 11 In e, s i III pIe s c c n te, ã d e f i 11 i ç ã () d c p r o g r a In as 

Ou mud20ças em rcti~na.s) mas se constitui es::.;enci~11:n~nte um 

procc:-;so de des tas modificações pelo quadro fun 

cional da or~nnização. Assim, muitas vezes sera maIS '" f i-

caz, do ponto de vista gerencial, um caminhar m21S lento e 

gradual 11..:1 impLmtélç;o dos projctos ll
• fLEURY (1981:21). 

CODO instituiç50 que tem sua ~rea de execução espalhada pc-

lo Brasil a observação ~ v~lida na medida em que o tempo 

que decorre entre a decisão pulitica e a d2Cisão administra 

tiva a nível de Direç3.u Geral c as areê..S' de execução que -~ 

e 

quem assimilar~ a " .;- modificações nao foi avaliada, mas nossa 

obscrvaC2o pessoal é que ela é de um tempo significativo do 

ponto de vista administrativo. Devemos considerar, tamb~rn, 

a capacidade de assimilaçrro das pessoas localizadas nas 

areas de execuçao. 

Cornb proposta, mesmo que contida no Sistema de G~ 

renCl<l àe. Banco de Dados do SINPAS, o cadastro ampliará 

11 a o :3 Õ p a r a í n c 1 u são de ã r e a s o p e r a c i o n 3 i s, p r o d u ç :1 ~o d e s e ~ 

viços ambulatoriais (próprios, contratados e credcntiados) 

além da de convênio, mas a l~rõpria flexibilidade do Sisl"iaa 

p c r m i t e e s tu cl o s e él p C r f c i ç o " m c: 11. tos sem, n e c e s s i d a d e de pro-

gr.J.mauor. o Banco de Dados, estabelecidas as linhas àe 

acesso,c livre para criar relatórios e colocar o P 1- o ce s s o 



, ' criativo para encontrar altern3tiv~s de t.or.iLlc13 de c e c J s a.o .• 

S (> b r e o S i. ~; t c, líl a d e G e r ~ Jl C i a d e r. d n c o d c D a dos , o 

INIIHPS - . e USU2.r~o mAS nao o gerente, o Banco e SJNPAS 

contexto do macrosistcma os crit~rios de priol dades 

cnm o INAMPS no meio da fila. 

e 1:0 

colo-

c o mo o si s t e ma -é â r e a n ob r e ao p r o cc s s a li) c n t o e 1 e 

trônico que tem características construídas para planej21l1éE:' 

to a DATAPREV entre as ~lternativas de softwa~e adotou (I 

Data M~nagement System 11 - DMS 11 desenvolvido pela 

Burroughs. 

o DMS 11 armazena dados cm forma d~ bi~l~ctcca e 

S U él li n g. u a g em de ma n i pu I a ç ã o e [ú r))j a d a p e 1 ú s c: o ma n dos d (~ Il,'"» 

Linguagem llospedeira 2crescidos de um conjunto dp. 

esp~cificos para manipulação de Banco de Dados. 

m~nte significa que o usu~rio L~ A M P S c r i 2. él sua l' r n p r j .:l li ~ 

gU3gem de: cadastramento e manipulação de dados. 1 :,. L o o l~ G r 

1e em virtude do [ll"OCeSSO de evoluçao do c::ornpllt.:",dor q',lE: hu--

je lltiliza uni d é1 d e sou p r o g r'a mas d E: C C n v (~ r s a (1 (1 (' 1. ~ 11 g U a g S iú 

além das odaptélçõcS e traduções 
~ 

(lt; (: V.3 Ú sen 

do realizadél8 pelos analistas de' sistema. r: o b r a s i 1 e ., 1- o 

t o r n a n d ,; a t e c n o 1 o g i a a o a 1 c éi Il C e e na 1 j n b 1j él G C 1~1 n a c j o :~ a 1 

11.2 - O PROCESSO DE DESBUROCRATIZAÇÃO 

O Processo de Desburocratização ~ o enfnque 

recente de renovação na Administração Pública que tem 

raizes em ma1S de meio s~culo de esforço inovélclor. 

In:) J. S 

suas 

Para chegarmos a desburocratizélção na Prcvid3ncia 

Social çomo processo de desenvolvimento administrativo deve 

mos.passar pelos marcos que o antecederam. 

No perl.odo pôs revolução de ,3D a crescente inter 

vençao do Estado em quase Lodos os setores da Vida Nacional' 

chega a previdência social com a cr:i.:lção dos Institutos. 

Aparece de ()utro lado a t"IlLatjvJ de: reorgélniz<lçZío ela b uro 

craci~ federal em b.:lses 
, . 

r 2 (' 1 o n (! 1 S , e o rli o V i In c n to de l"pforma 

.:1 d ril i ); i s L r a L i v <1 • A reforma .JdministI'ativa brasileira t C III 

uma p r e o c u p a C; a o p r o c c S S 1I .. 11 í <; t i c;, e i n s t r 11 1:1 c' II t i! 1 i 5 t .3 , S li [! 
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concentração TiOS lfiCJ..OS e observziàa. com a crlaçao do Dl'p;~rt_~ 

m~nto Administrativo do Serviço P~blico DASp· -. qU0 t0m ~omo 

incumbtncia h~sica . -gerl.T a aTéél de pessoal, urna meto 

dologia de pessoal para o çerviço público. f uma . --Vlsao de 

sistema fechado no seu ciclo sem levar em consideração o 

ambiente. Na evolução conceitti~l reforma administrativa 
'. 
a ra-vem sendo reduziàa ao conjunto de medidas destinadas 

cionalização de estruturas, processos e melaS com o fim de 

melhorar o desempenho i~terno. Como observa Beatriz ... "pr~ 

sum1a para a reforma uma auto-sufic{~ncia ine~istente. " 
o modelo Taylorista/Fayoliano/Weberiano não produziu os re 

sultados por ser um modelo de sistema fechado. No entaDto 

o saldo positivo para a Previd3ncia ~oi - . aproprIa 

dos Institutos por categoria Econ5mica das classes crnpj~cg~ 

doras. 1·1 a s no aspecto critico era uma forma de r:ongrcgar 

o operariado urbano que despontava. Criar um processe 

acurnulação cr:onôrnica' geriào CIU parte pelo Estado e mailLenuo 

um grau de satisfaç;o da classe oper~ria em beneffcio da 

~lasse empresarial urbana detentora de parcela do poder 

político. 

Em 60 ncr contexto da reforma administrativa a unl 

ficaç~o dos Institutos antecedida da unifi~açio da legisla 

-çao representa a primeira grande mudança no perfil da as --

sist~ncia m&ctica. Na unificaç~o em 1967 a desproporção eu 

tre populaçio coberta. recursos e scrvl.ços m~dico-assislen-

ciais comportaria uma estruturação destes recursos para atin-

gir a racion~lização dos meios pretendida pela reforma. 

o movimento seguinte o processo de modernibação 

administrativa transcende o da reforma para compreender a 

administraç~o em constante inteiração com o meio ~ agora 

sistema aberto. Conceitualmente é um processo dinâmico 

evolutivo de car~ter continuo e permariente, permitindo ati 

var, atualiz~r e depurar objetivos pela introduç~o de muda0 

ças indispellsãvcis ao descnvolvil11ento organizacional. 

Na Previd~ncia Social urba~a a rlEcada de 70 está 

m a r c a d a p e 1. o p r o c (' .3 S o d e N o c1 e r 11 i z. .1 ç ã o A d III i li i s t r·a t i v a, o n o 

vo enfoque da AJmiuistraç~o rGblica. Nasce cOllcomital1temcn 



te aPrevid~ncia Rural a P[evid~ncia Urbana ~ 

!fr lf 

i n r .f 0.!l1 e ~1 r a-

da, os recursos m~dico-assistenciais sno ampliados, o caber 

tura ~ amplificada. Na primeira m'2tadc da dêctic1a tLlIl i )S o 

crescim~nto da Assist~ncia M~dica e as normas hoje em vigor 

foram elaboradas neste período. Os fatores que promoveram 

o crescimento da Assist~ncia M~dica c da pr~pcia previdên-

cia ~ primeiro político. o brasil a quase uma d~cada cstd 

va em regime autorit~rio e os militares buscavam 

vas de satisfaç~oda classe oper5ria em aparentes bcnefÍ-

C10S concedidos> em ·pSCildo for<;éi s indicaI promovendo tanto 

na â r e a li r b a n a c o m o n a r u 1- a 1 a i n c 1 u s ~ o dos s j n à i c a tos c o lr'c;) 

. . 
o II III t (~ 1- V C n 1 c n 

tes de servi·.i()~' 

O crescimento da assistencia m~dica, em SU2 exccu 

çao hUrOCI'éltic:a, tant.o na previdência Rural qllélllto na Previ 

dê 11 C j. Q U r b 3 na, í o i e.r e t i v a d a. em p T o c e s s o ~: D1011 il a ~ s 2 compl~ -. X0:; • A:; rotinas c os volumes mensais ele p a p e 1 S ~ 1 :i o t 1. V c, r ;:; ill 

atenç~o modernizantc da era eletronica. no 

início da segunda metade da GPcoc1a de 70 ainda, como UTI,a In;; 

. . - . --1' tl.-tul.çao de fl.llS mu t~pJ.os, ta n t () na éJ l' e <1 Y U r a 1 q U ~\ fi to na 

cessamento e1etr;nico d~ dados. -l~a arca Urbal!c - lNPS~ 

area de beneficies pecuni;rio~ ~ bastante modcrnizadn.jnclu 

sive merecetido um projeto nacibnal em 1971. F.S norrIl2S de 

benefício passam por rencvaçao e cunsolidaç;o, as instala 

ç~cs dos postos de alendime~to sao melhoradas, h~ uma preo­

cupaçao com o tempo de atendimento c com as rotinas de con 

cessa0 de benefi~ios. 

O s e f e i tos d a a p 1 i c R. ç ;l o m C! t o à· o 1 Õ g i c a d e TIl o d e [ 1l i Z él 

çao ainda hoje podem ser sentidos na ~rca de bcnffcios pecu 

niicios, no entanto a 5rea m6dico-assistencial nao 111e re ce II 

o cuidado que recebera a de beneficio. Com a introduç(ío 

de novos mecaniSlõlC)S dê orçame:ntaçõo inicia-se de 

f i x a ç ã o d E: IH e tas " v o 1 II lol C d e ~d: c 11 d i. me n to" a s e r c m realiza --

àas. ~-~ quantificação da as~ist~ncia rn~dica. 

C o mo u Iil a n 0 v a f o r m a d e o r g ;1 11 i z a ç a o dos se rv 1. ç os, 

e r c ~; \l 1 ta n t e s dom o v i me n t ú " C c paI i 11 o !t , da pn:,ocupnç:7Ío r<1-

'-
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cionalizadora do momento da administraç~o p~blica. no Tecen 

te enfoque modcrnizante resulta na Previd~ncia Social cm 

1977 ~a Criaç~o do SINPAS c com ele o INAMPS. J !1ode:rniza 

ÇBO e agora o pr;prio sistema estabelecido. Han tanto quaE. 

ia o fora uma d~cadá antesn~o temoS nenhum processo de - or 

ganizaç~o dos recursos m~dico-assistenciais com vista a sua 

racionalizaç;o ou ao est3helecimento de diretrizes de impl~ 

mentaçao de novos rccürsos.· 

Seguindo o processo de renovaçao da administraç~o 

ChE'géiIDOS a d~cada de 80 como um novo enfoque "o da desburo 
f'·-'~-

cratizaç2o" muito embora a modernizaçio continue a 

tir ou co-existir e mesmo a reforma ainda possa ser observa 

da em alguns dos fen3menos de mudança. N a r e a I i d a J C' r e tOlO a 

mos velhos enfoques com DoVa roupagem. 

Podemos chamar de processo de desburocratizaç~o o 

resultéldo da som!) de filosofia e· da legislação sohre o as-

sunt? que enfaticamente teQ sido considerada como vital 

melhoria da qualidade àe funcionalil~nto do setor públice.'. 

-a 

o Ministro H~lio Beltrio e o patrono con,;tanth. 
I . 

excús muito émbora não seja o - . 
unlCO a _se preocupar com os 

sos burocráticos. Mas~ para Beltrão,- a buruc~acia existel~ 

_je nio como fato novo, mas como conseqU~ncia hist6rica 
, 
ttm 

que "<} estrutura burocrática sempre precedeu e condicionou 

a organfzaçio social". Que o centralismo c as soluç~es 

dronizadas geradas nos gabinetes sao enexcquiveis num País 

de problemas regionais, Pais de contrastes e 

c a Prcvid~ncia n~o foge a esta regra. 

confruntos, 

A Assist~ncia M~dica da Prcvid~ncia Social . -.la nas --, 
ceu burocratizada e cresceu, ao longo do tempo, num Jogo 

entre o centralismo adn,inistrativo e 
.--

a cxecuçao das açoes 

m~dico-assistcnciais onde o fato, ou a necessidade do bene­
I 

tk~rio, cst~ localizado geograficamente. Soma-se, aincl:i, 

is modificaç~es procc~sadas, o crescimerito da massa' benefi 

ciãria, sem que tenha havido revisão do processo bUl'ocráti 

CO ndministrativo. A Assist(:ncla Hêdica foi reunindo neces 

sidade e serviços. preservando, sempre, suas caracterl.s ti-

c a s i n ri i v i d u a i s e a m p 1 i a n d o o nú la c r o d e b c n e f i c i ã r i o s d e 
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f o r r.l ti de s o r d e n a da, i TI d c P c n d c n tem e n te d o c r (> s c i 1il e n to de seu s 

recursos. 

o crescimento da Assjst~ncia M~dica d~ Pre'vic1ên-

cia Social resulta das pressoes dos grupos de iute;-esse eco 

nômico, da ampli2ção da rede hospitalar "que na '1lledid~ 

vai se instalando tem a certeza da presença da demanda por 

seus serv~ços. ~ o investimento financiado pelp GoverllO 

atrav~s do Fundo de As~isl~ncia Social - FAS com retorno 

(não empregado) a~raves da garantia da eX1S 

tência de uma demanda reprimida pel? fall?· de ofcrL.:l.De ser 

viços. ~ a ampliação de servlços pelo crescimento da indG~ 

tri<, de e'luipélmentoscéloa vez mais sofisticados c de mais 

to custo os serviços que s~o prestados. De outro lado, 

resultado da política econômica interfere nas C O 11 r1 l' ~ (--; ., c' 
...... , ;.;._ '-- L' 

- , 
dJ. 

c 

de 

\.7 j da c1:1 P opu 1 a ç ã () que p as s a a b li S c a r os 5 e r v j ~. o:; ::, é: d i c: o -;i S -­

sistcnciais como allernativa ~c ronda ~ o benefici~rjo cm 

gozo ~e auxrJio doença. E s t é1 r à (1 e jJ t c é LI f: a i:i J t L r n (j t i 'v ê.. de 

soLrevivência. 

P a r a c o lU P 1 (, m c n t a r o b a s (> t c ó r :i. c ;l, o .::: S fi e L L o n o r ;ri J 

ti\' o t i:i;1 b ê I:l S e r a a s e g ti i r é n [ o c a do, 1 C !Ti b r tln do q \1 '-' 11 o .; d l~ ti -­

vemos, apenas, na legis'laç5o pertinente a nosso Obj0tivo de 

A legislação sobre tlesburocrBtl.zélç!io começa CClm o 

Decreto n9 83.7 iI0, de 18 de julho ele lY79, que "in~;tii:Hi o 

Programa Nacional de Desburocratizaç7io". 

o Programa ~ destinado a dinamizar e simplificar 

o funcionamento da Administr3ç~o P~blica. o artigo 39 esta 

belece seu objetivo. P a r;J nos s o e s t iJ cl o S Q o i li! P C r t a 11 L c s no 

objetivo 

Público; 

melhoria do atendimento dos - . usuar10S do Serviço 

descentralizaç~o das dccis~csi si~plificaç~o do 

trahalho; e substituição do controle previa peJo 

me n t.: o d a e~: c cu ç 3 o 11 

Ainda em ju1ho de 1919, o Decreto n9 83.785. tra 

t: .1 n II o de me d i das i n i c i J i s n él e x l' L' \ i ç :10 ri o F r o g r :'. III ti ('stahclc-

cc que a s I n~; t i tu :i. ç õ (> S l' ~ b 1 i (~ti S P 1 P C L' d c. r ;í o d (~ f (l r l.]~' a 

t (, 11 S i f i c a r o p r o c c s s o d c d c: s c c n t r a 1 i z ,I ç ~í o II i1 i 11 t c n ç ::í o d e 

aumentar o poder df>cisorjo .no nível de execução. Es te J)~'cr(' 
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to cont~ru m~didas que objetiva promover o livre tr:1nsÍto 

das i n [ Ü i' F1 ~1 ç Õ e s e n t r e -orgélos o U ti n i d a d (~ s ôc I.dministra-

çao Pública. 

o livre tr~nsito das informaç~es permite consultA 

iIlforrnéll, sem ínte~medidrios> quase sempre sem o conhcéimC:J1 

to neccssirio, inclusive IlO contexto do INAMPS. Por 

turno, o Decreto n~) 86.009, ec-: 15 de ma1_0 de 1,981, "V·_'strin 

ge, nêi J-!d'luinistr2ção 'Federal, a r.:.xj [;211ci.a de prcst(!çao 

informaç;es por pessoas f '" . -lSl.CtlS 

Questionarias de p r (> e n c h :í l'lCo' n t o 

c o uso de formu12rjos 
,. .~. tI 

o o r ]_ ~~:1. t.- () r J. o • 1. s t Cl...--.c. UT:1él 

forma de promover 
. _. 

a lnlcgraçno dos órgcJos p"líblicos segunJo 

o Der:reto a Testri~~o deve estar, - ~ 
tarnbéul, no L;'} 11 l (: x t n 

111 S t i t 1/ i ç ã o, C 'I i t ;i. n d o - s e 3 S ~; ~ l11, .1. sob r (> c a r g d J 3. S a c (: a s 

8 , de 

a 

11 de In a r ç. o (1 c , [) Q '1 
i J '.) /. ~ 

da 

...... '1 
zaçao . Seu item 2 inclui, - . c o lP C' U S U ;1 r 1 c' S» C1 ~:. 11 r c s l ~ ... \.-1 o 1- C' S 

de scr\'iço~~ e os servidores 

n9 liPAS 3. O 7 8, de ? -- I GC s (> t (, rl~ b r (1 d C 

,-
~i t r a. v (:: S 1.-1 n 

] ~ 82, 

c e s s i d ti d c d e i 11 C (=' n r i \T 2. r (] t 1: o c a d e L' Z P c r 1. (~ n (' j :t ~ (I C: 

. .. 
cratl"~asao E:.ntrc.~ as InsliL'-iíçõe::; a ü i. n s li tu j r Cu !n"; s s ~;" p a 

ra coordenar a exccuçao do rrogr~mo, no 2mbito ~o SINPAS. 

Como ~tos da Comiss~o, temos: A l'ortari<l n9 2j, de 8 de 

setembro de 1932, que estabelece slstCll'n de informaçnes V] 

SU21S para orienLar os usu~rios, evitando consulLos c p~rda 

de tempo. na espera de cc • -
.( 1 1 a; e a Portaria n0 10, de 20 de 

junho 'de 1983, l1dispÕ2 s'Obre a prestaç;:1O de infnrmações For 

telefone". 

N a r e a 1 i fi :1 (1 e o (' 11 [ o li ti (: Li <1 d.c ~~ b u r () c r d t i z a ç ã o m;ll, S 

relevante p,'lra o nosso o1J ~clivo e o da c1 c s c (~ 11 l r :1 1 i z a ç: 7í o , 

o s r e c li r s o S in ~ d -1 c o -- as s i s te n ç i :1 i~; '"~ 7~ L ~l]ll (J s t () r' n :1 n do..,.; i. ~ \~ c '1 a 

de s ~ L' 11 t r a 1 i z a ç 2 o d (' ci s ~; I' i;J l' lil ,: (11) ~: t:i t! I i ç ;; o ;t 

çao ~~implcs das at:ivicl,lC!<'S dL' atendimento :lt)S 

d (' S c n 11 "o l' II t t-:l 

- . 
li S II ,] r l, n s . 



111 -·PESQUISAS PRELIMINARES 

o p r opô s i to de s t e c a p í t ú lo ê a p r e s e n t a r OS r c sul I:aélos 

das pesquisas realizadas como est!at~gia de obtcnç~o de dados 

e informações" p.s.ra a concepção do s is tema de cadas tro de rc-

cursos lli~dico-assistenciais. A apresentação, parecera ao lei 

tor as vezes desneccss~ria, no entanto na ~edida em que a pe~ 

quisa utili7g-se de ~etodoloEia m~s -
n20 se limita por ela os 

resultados nao observam os efeitos metodológicos. lI. primeiré' 

pesquisa busca uma vis~o macro institucional do ponto de V1S-

ta normativo pois ~ o resultado de uma investigaç30 das nor-

mas passadas e presentes e a partir das quais foram sendo re-

lacionad02 os subsidias para a 'formulac3o e 
~ 

ilflplementéJ~'ã(J elu 

cadastro. 

A alternativa de realizar pesquisas preliminares de 

corte das dificuldades encontradas seja pela ius~ncia de bi -

bliografin específica, seja pela impossibilidade de criar um 

modelo experimental face a comple::-:idade do INANPS) o que sip,-" 

nifica que um modelo experimental sofreria tantos ajustes que 

perderia a sua validade. Assim, noss6 modo de superar as di-

ficuldades foi percorrer um ~aruinho longo mas que resultou de 

fato na possibilidade de realizar o trabalho. "Neste pre~mbu-

lo, no entanto, devemos expor ao leitor, os limites que pre -

ponderaram a re~liz~ç~o de cada umad~s pesquisas. 

Na fixaç;o de nosso campo de coleta de dados toma -

mos o INAHPS . -
na sua Vlsao macro instituciónal, na sua adminis 

traç;o central ou geral -como e chamada. Nossa limitação tem 

suas raz;es administrativas e t~cnicas. Tecnic;:llne'flte se fos-

semos cole tar dados (~m tod:--:s as Unid.3des Adminis trativas, ha­

veria a~to volume de rcvctiç~es e demandaria investimento nao 

dispol1i've 1. Aàministrativarucnte, o INANFS e um ~istema 

em que o prcs~uposto de f une i o n éUíl c n to -e: que as Unidades Ccn 
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trais decidem enquanto aS,linidades periféricas execut3m 3S 

açoes pre-detclminadas. o sistema IIINA1·1PS" - . , e gcrc:nc131fí:entc 

centralizador, neste caso, mesmo que descentralizado em unida 

des administrativas. 

A coleta de dados, tamL&m, objetivou nRO 1ncorrer a 

~roposta no descumprimento das leis 'e normasvigcnLos -5 o b r e 

coleta de dados pela administTaç~o p~blica, e de aproveitar o 

que j~ ~xiste em processa~ento elelr~nico sobre recursos m~di 
. .. 

co-aSS1SGCnClalS. 

Nosso primeiro passo foi levantar as nOrinas que 

regem a Instituiç~o e a partir dai analisar aq!léléls que lra-

tam dos recursos m~dico-assistenciais e do relacionamento do 

INAMPS com seus prestadores de serviços. 

Cada parte do capítulo observa e foi lilllitétdc pelo 

contexto institucional. Inclusões ap3r2ntcmeIlle 

tem o objetivo de adicionar componentes par3 melhor enLenJi -

mento da proposta bem como evidenciar djficuld,:-ui-:s l'll('unLra-

das no desenvolvimento mesmo desta fase ainJ~ p~ellnilnar do 

trabalho. 

111.1 --ATOS NORMATIVOS 

Os atos normativos que estao s~ndo relatadoi 
.-. 

seJa 

resultado da la. pesquisa. Sua apresentaçao puderia ser redu 

zida ou limitada exclusivamente ~qucles atos pertinentes ao 

assunto objetivo da monografia. No entanto, acham6s oportuno 

deixar registrado uma parcela sobre a Previd~ncia Social de 

acesso e conhecimento limitado i m;ioria daqueles que estudam 

a assigt~ncia m~dica da previd~ncia social. SabenlOS anteci -

p a d a m e n t e que para uma c o lli p r e e n s ã oc f e t i v a. n ~ o hasta o <1 t o 

noimativo, ~ preciso avaliar o seu efeito tanfo quanlo a sua 

divult~ação interna bem como quanto ao mOfilcnto pol)" ti~o-admi -

nistrativo de sua ocorrência, mas ê um subsídio concreto. 

Antes de relatar cada grupo normativo, :Jlgulls ('sela 

recimelltos e ~ . . - . cr1L1cas sao necessar10s. Em primeiro 

letamos n~o só os atos normativos do lN/\l'll'S, lIlas t<1wb:'m O" do 

cx-INPS, fUNI\.URAL e lP/\SE, visto <lnc, em 1S/18 4udnJo da illlpl~ 

In e n t a ç a o d o I N /\ N P S o S <1 tos J 3 S I 11 <, t i t ti i ç Õ L' S que o il n ! (' c I! d c L:l m 
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permaneceram em v1gor. Em segundo lugar os atos do INhMPS se 

qUenciam os atos do cx-INPS pertinentes a ass::sté'nc.:iLl módica. 

Na ~ 

S 1 li. t e [) f~ , os atos do INAHPS são a p r é se n t é, dos ,n m se g!l i d a a os 

do lNPS. 

Outro ponto importante observado na seuU~ncia . . . ..... ,- . n01-

mativa do ex-INPSiINANPS e a forma como os atos normativos S30 

classificados e como a assistência e dividida e sao cfetÍ'..'élcJas 

modificações conceituais profundas, ou seja, uma' divisão 

por área" assistencial, por exemplo, assistência ã lnaternidade 

e a i n f a 11 c i a, a s s i s t. ê n (: i ti l i s i o 1 õ g j c a c te. p a r a a d:i v i ::; ã o I~ m 

assistência ambulDtori3l e assistência hospitalar a qu~l ~e 

Sé g II e uma d i v i são j ã n o I N li 11 P S P o r as s i s t ê n c i a li! C; d :i c a a o u r h ;J 

- . no, dividida 0ru m~dica hospitalar e ambulatorial. convcnl.OS 

odontológica e farmacêutica versus 
. ,..-. . -. 

a s s ]. S t ,2 n C] a rTI c d ] c a a o r l~ -

ral, comportando assist~ncia m~dica, odontb]~gica c COnV~n]03 

assistenciais. A estas duas divis~es acrescenta-se ~ma tcr 

ceira ;'nrmada por progr;])J3S espeCla1.~; tais corne o Especial 
, 

QC 

P~diatria, de Atendimento ao Acidentado do 1rabalho e outros. 

, P r os se. g li i j, do <J S m u cl a n ç a s c. 11 e L <1 TIi o::; .3 f o l'!Ú iJ d 2 U r g a]] i 

zaçao atual que já conta com 5 anos, de e::dstê,lci;l e qllc' divi 

de em Promoç~o de SaGde Individual, Controle c Avaliaç~o e 

Administraç~o M~dica. No entanto, a partir ela 

Plano do CaNAS? o enfoque mais import3nte -e () da 

açoes de saGde, o que significa deixar de ser promotor de sau 

de individual para enfatizar programas de saGde coletiva. Em 

outras palavras ~ a manutenç~o de normas sobre medicina cura-

tiva em confronto com programas de ffi2Jicina plev~lltiva. 
-. -t'. •• ~-O aspecto tecn1CO CrJ,t1co observado na class1flcaçao 

é que ao ser implementüda cada UJila delas atê anais reccllte;,o 

assunto: IIDiversos ou Comuns'l, e quP. tem maior.nGm'cro de atos 

normativos c oatros nem [oram normatizados. A crganizaçao t c c 

n i c a me n t c In e 1110 r, tal v c: ;:c > se j a a a tua 1 que d c ver a a jus t <l r -, s f' , 

acrescentando um item de L.-omoção de SaGdc Coletiva que inco.rpore flor 

mas sobrt' lIlcdic:ina prevC:lltiva no C'OIlU'xto institucional, visto qUé'-, 

as norHlas hoje c:xíst('ntl~s :;obrc o as~tmto sao as do ain:istcrio da SaGdc .. 

Os atos norm~Livos s~o apresentados observando o 

formato :insr.itucional c em cada caso procuramos ,intccip3r o 
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res;;ltado de elementos que identifi.que os componclltcr; neces 

s â r i o s p a r a c o In p r e e TI são dos r f~ c u r s o s m;:: d i c o - a::; ~; :i s t ~ n c i d i s c o m 

os quais rr.r~nl p sa-G nre- t,· .1 U - < "rVl(' r. c- d~OS '1'('·_.l[,.f __ l·.C·']·.:~r-~_o_"_. L '-' i:t.. ) '.' :". d U :, ,; c. -' ",> ,_ _ C> __ De - .' vemos acrescentar que a coleta ale 1982 2sta reSl.l.ta aos 

atos pertinentes a ?ssist~ncia m~dica. A partir de 1982 a ruu 

dança proposta qual seja proceder uma total reVlsao n~rmativa, 

consolidando os atos sobre o assunto at~ 
\..... ~ 

entôo CX1StClltC, 
-merélçao ~nica e estabelecendo-'se que a pàrtir 0e cnt~o os 

-novos atos devem conter tudo sobre o assunto e nao fazcr rc 

íerBncia a outro ato anter10r. Cada mudança e feita com a 

tudo que est~ ec vigor. 

A rigor bastaria acoTf!panl!arJTlos os atos <l partir ôe 

janeiro de 1982, visto que os anteriores perder:C;}l!l a validade 

inicialmente em 31.12.82, data que foi pCoTl.ogada para 31.12 . 

. 83 e posteriormente para 30.06.84. t\o e.ntdllto achamos que. 

acompanhando ~ pr~pria revis~o normativa e voltando-nos a um 

passad~ mais recente, conheceriamos eventuais experlelicias 50 

bre levantamento de recursos m~dico-assistenciois realizados. 

111.1.1 - IPASE 

o Instituto de Previd~ncia e Assist~ncia Social d.os 

Servidores do Estado - IPASE, um dos lAPso da d~cada de 30 no 

momento da criaç~o do INAMPS, nio contribuiu com seus atos Dor 

mativos; seus prestadores de serviços foram absorvidos com ba 

se nos contratos do ex-INPS. No ençanto, vamos sintetizar os 

atos normativos existentes, em vigor, em 1978 e que eram o::; seguintes: 

Em 1945, atrav&s do Decreto-Lei n98.450, 
_. ,. -r 

C lnstl.~U1 

do o regime de assist~ncia rn~dica ambulatorial e h~spilalar 

inclusive a compra de serviçps mediante. contrato com 

des oficiais cu com particulares. 

cntida-

O plano da assist~ncia m~dica de 1945 e normatizado 

em janeiro de 1946, com a dpfinlcD'"o de fUl1cionamchto'dc 
5 • 

cada 

clinica, Dtrav&s da Instruç30 n? 4-46, de 21 de janeiro. 
I 

'E m 19 5 O, cl te n d c li d o :1 c o 1.1 V C n i ê n c i a de n:: ver e c o n s 0-

lidar nor-m.1S • .3 lnstrl1 ção li\"' 100, de 18 de agosto, no capltu-

10 I, trata dos "Serviços C-línicos de Ambulatório" 
... 

e no C.1p~-
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til] [) 3. I " Dos c X J me:; e t r é t i1 m e n l (J S c o iII P 1 (> li1 e n t él r e s ti • E s t a h c 1 e c: (" , 

ainda, o art. r O u. ,. § ](:' que compete, 11& A.C.,. DO Chefe do Amhu 

lat;rio, c nos O.L, ao Chefe dos Serviços M~dicos Lo~ais, a 

requisiçao de exames a orgaos credenciados na área ambulatori 

aI; . - . - . quanto R aSslstenc~a odontologlca, a prestaçao de serviço 

-e em caréltcr de ·t r a 1: a Dl e 11 t o c o m p J e I!l e n t a r : por prescriç~ude m~ 
-dica do Insti Luto. A assist2ncia hospitalar, no entac Distri 

to Federal, conta com Hospital Pr~prio e nos Estados e Terri­

t~rios com a conceç~o de auxilio fi~anceiro. 

Nas normas Gerais da Instruç~o, temos que: 

n~o existir serviços - . prnprlCS o Departamento de 

procurara cr0denciar 
-. . 

mcdlcos, laboratórios ou serviços, CUJOS 

trabalhos possam ser utilizados pelo lPASE, tamb~m, 

forma de auxilio o. servidor poder~ utilizar serviços nao crc-

denciados, quanJb tivc~ ocorrido impossibilidade por 

~. o s s e r v 1. ç o S 
- . 

propl'~OS ou credenciados; 

-participaçD:o do ser·vidor no custo dos servl.<,,:oS, dE: acoruo 

com sua faixa salariul. 

III.l.L FUNRURAL 

-No FUNRURAL o numero de atos normativos,pertinentes 

- . a assist~ncid m~dica, sao em pequeno numero. r.lcsmu com as em 

presas privadas o crit~rio de vinculaç~o, retribl1iç~o e paga­

mento e igual as cnti~ades filantrópicas, sindicatos, univer-

siJades - .-e crgacs públicos. A forma e sempre de subsidio fixo 

men:; aI com avaliaç~o semestral e um 
~ . 

convel1.l.O para cada tipe: 

de servico. 
.> 

Sem contar com - . recursos propr~DS e acotando uma 

s~ forma de custeio a parte normativa ~ simples para os que 

a executam, e no caso da coleta de dados,menor -numero de atos 

normativos para serem lidos e analisados. 

Os 3t05 normati'vos,elll vigor por ocaSldO ·da 

d o I N A H P S, f o r a;u p li b 1 i c a dos nas 11 a m a ~ o r ). a n o B o 1 (> L i m d e S c r 

viços - BS do FUNRURAL e est~o contidos na 
... 

slntcse a se g u 1. r: 
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HEC;OLU(:(li:'S jH) CO:iSELllQ lJUZET(}I: 
---_._-~~--,. - ._--- - -_._._- .--- - _. ---<- - - .'- ~----

i~ÚME !{O 

F/CD 14,de 29/11/74 

(BS/FUNBURAL 134.de 

20/12/74) 

Normativa F/CU 9 

de 13/11/7.') 

( h S í ] 6 8 , cl c 1 8 /1 1 / 7':> ) 

Normativa cn 15, de 

29/11/76 

Normativa CD 1 -: 
l. I , de 

27/05/77 

NÚHERO 

49, de 14/11/75 

(BS/169;de 18/11/7~ 

60, de 09/08/76 

(11S/126,00 10/03/1'0 

li S ;> UN T () 

P2rticípaç;Jo elos Trahél'.ha.do-

rcs Rurais j)rodutores nu, cus 

t e i o dos s (.~ r v i ç o s d .(~ S é; G d ê 

do PRO-RURAL -

hoSrita1.drCS r:: 

inrernilr;ões 

honordrios 

lné d j c os. 

E (o f o r !'l11 1 a . - . (.' r -L L (;. r lOS cc -

lebrélção de - . 
~ o 11 V -=-_~ n 1_ OS élHibu12 

t o r i 3 .i S L: ,) d o 11 t o 1 r:; ~; i c os. • 

D í s Ij Õ c. sob r e p r e ;:; L 3 ç a o de 

Serviço de SaGde aos eGprc;~ 

cl o r e s r u r 3 J S e S c II S lJ cp'.' ~) d c ~~ 

te s . 

ser~Vlços 

ASSl.'NTCi 

Estabelece critGrios de fix~ 

ç30 de valores de S 11 b .s J d i (I S 

fi'; e 11 sal s p a r a o s c o n v c TI lOS !.lo s 

piLa13rcs, a l'lb u 1 ,~ t () 1" ~ ') ; -, .i _ .-' _ ..I c: ...... ~ , 0--

donto16gicos c d~ out~as pr~ 

vid~ncias.(Pontu3ç~o) 

. _. 
d (' s d ;:~ o r 1 e 11 t ;.1 ç :t () C C~) 11 ~ r o 1 e 

(li\,.'Li (!~!S !)irelt)l'íLl[; " . t\.l~ g 10-

11 J l!; ( H ~ d i c o l{ L: \' i. S o r ) 



ASSUNTO 

68, de 0 '/0' I~-' I 1. I I I Disciplina a prestaçio de 

Serviços de Sa~de aos Empre-

gadores Rurais e seus depen-

dentes e d~ outras provid~n-

ci as . 

78, 30/05/77 Prestaç~o de Serviços de Sau 

de aos empregadores ruraiS e 

seus dependentes. 

"INSTRUÇÕES DE SEnVlçO DU COORDE];.(>.DOR 
-._--~--_._------"'-------_. __ ._- ~._-----------~ ~----

DE CONV~NIOS AsslsTENCIAIS 

CCA 01, de 09/01/76 

(HS/14,de 26/01/76) 

CCA 02, de 09/08/76 

(BS/133,de 19/08/76) 

CCA 03, de 10/09/76 

(BS,lSl,de 21/09/76) 

CCA 04, de 10/01/77 

(13S/]I, de21/01!77) 

ASSUNTO 

Baixa normas de proressarncn-

to, registro e cOl!trole dus 

conv~nios assistcnciais,ins-

titur formul~rios e d~ ou-

tras provid~ncias. 

Baixa normas de célclélSlraf!1Cll-· 

to dos conv~nios assistenci-

ais e apuração dos se rv 1 ç: G~; 

pr8stados pelas entidades COi1 

venentcs. atrav~s do sistema 

de processamento de dados e 

di outras pYovid~ncias. 

Altera o Anexo 11 da IS/CCA 

01, de 09/01/76. 

Baixa normas a serem observa 

das na prcstaç~o de serviços 

de sa~de aos cmpr~gadores ru 
~ ._-

rais e seus dependentes, lns 

ti tu r f o r 111 u 1 a r i os, a p r o v a 1!1.i:. 

nutas de. convêni.os e da ou-

tras pro~id~ncias. 



NUHERO 

CCA 05, de 28/02/77 

( B S /4 7, d e i 8 / O 3 /n ) 

CCA 06,rle 31/05/77 
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ASSUNTO 

Baixa normé1{:; a serem obser -

, . ~ . t d· vaGas no reg1sLrG aos a ~n ~ 

- • ..... I me n tos iJ1 P d ). C o - o d o n t: o 1 o r~ 1 c o s 

p r (> s t a d (' 5 P e 1 a s c n t i cl d d e s yue 

mant~m conv~n~o com o 

FUNRURAL: Altera c 
. . ... 
lUStlLul 

formulários. Revogaria pela 

OS-INAMPS 57/82. 

Altera o item 19 do Anexo I 

da IS/CCA 04, de 10/01/77 

( r e 1 il t i voa T a bel a (1 e K Cc !11 \1 n e 

ração dos -Serviços N~dico 

-'Hospi tal ares) . 

'Jr Nl C' T P TJ r. 'K O 
_.~.2.:~\. i~'). II E S E H V T ç O ~1 O C O O F D E N ;\ 1) O R 

-------<_._----- --------------_. ----

DE AsslsrgNcIA M20ICA 

NÚHERO 

CAM 001/77, 

01/77 

de 24/ 

CAM 02, de 07/06/77 

(BS/97,de 08/06/77) 

AS~; UNTO 

Disciplina a prestaç~o 

serviços médicos aos Kmprer;_~ 

dores Rurais e seus dcpende~ 

tes) em regime de inlernaç~0 

e á ~plicaç~o da t~bela apr~ 

vada ~ara este fim, pelo FUN 

RUr{AL. 

Disciplina a prestaçao de 

serviços m~dicos a empregad~ 

rcs ruraIS e seus dependen -

te s . Revuga a IS/CAM n9001, 

d e 2 !~ / O 1 / 7 7 
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111.1. 3 - INPS 

Os atos do INPS pertinentes a Assist~ncia Hedica 

formam a bise normativa sobre a prestaç~o .de serviços pelo 

1NAMPS. A pesquisa esti limitada aos atos internos do INPS, 

visto que, as leis gerais, inclusive as portarias ministerf­

ais, que estio contidos no objetivo do trabalho foram regula­

mentadas internamente. 

Para delimitarmos nosso campo de pesquisa e para lo 

calizaçio do leitor no contexto nbrmativo, romamos como pri -

• 11 b - .. 11 d f·· me 1 r o p as s o o a t o as 1 c o que . e-i n e compet~ncia e tipos de 

a tos o f i c i a i s ,b e m c o m 0, a f o r ma d e numeraç~o e campo de apli-

c aç ao. Inicialmente a Reso lução 10.1 propõe urDa class ificação no rITIa ti 

va que não chegou a ser usada. A Resolução 10.17 que seguiu 

alO.l, estabelece nova forma de divisio e modifica apropria 

definição de cada ato. A nomenclatura e competência sao 3SSim 

definidas: RESOLUÇÃO-RS é "o ato da competência do Presiden­

te do INPS, que fixa a politica de ação do Instituto, est2be-

lec~ as nbrmas bisicas para o seu 

âmbito de atuaçio da entidade, as 

funcionélmento e aplica, no 

normas e crit~rios estabele 

cidos na legislação vigente ou em outras determinações das au 

toridades superiores do Executivo Federal ll , ORDE;-1 DE SERVIÇO­

OS é 110 ato da compet~ncia do Presidente e do Diretor-Geral 

que. transmite às autoridades- menos categorizadas, ordens, au­

torizações, orientações e procedimentos sobre o serviço", ORI 

ENTAÇÃO DE SERVIÇO - ODS é 110 ato da compet~ncia dos Secreti­

rios-Executivos, dos Diretores da Administração Superior e do 

Procurador Geral do INPS, que ~e destin~ a baixar normas de 

sua competência e a esclarecer as unidades de nIvel hierirqu! 

c o i n f e r i o r sob r e o c um p r i fll e n t o das R S e OS, q li a n d o n (' c e s s a­

rioll, INSTRUÇÃO DE SERVIÇO - 1S e "o ato da compc.tência dos -.. ~ 
Secretarios-ExecutivoS, do Procurador Geral do INPS e dos Di-

retores Aa Administração S-uperior, que se destina a fixar r·o-

tinas e procedim~ntos, assim como a esclarecer 

nivel hierirquico inferior sobre o cumprimento 

as unidades de 

de ODS". "S30 

competentes, ainda, para ~xpedir IS, oS Superintendentes Rc -



57 -

g i n r~ a i s e o s D i r e t. c y (: s d ~~ De p !:! r t n n: l: n t o r c s p () P E; a ~} e i s p e 1. o !; G r u 

p os J e P e ~3 S () :i 1 L o e a 1 e d o~) S e :r v :i. ç ~) s C Co r ;; i ~~ L o c a i E;}" daS 2 c r e ta 

rl3 Espc.'c.ializt!Ja de)::; SPTviços Gerais:; <]U.1i1do se tornar neces 

s ã. r i o "lj u S LJ r o c U i11 P r i !1I e !t t {) d e O S e O D S ti S P C C u 1 j a r i d a d e s 1 o -
.•. li ca 18. li i lJ da, d e a c o r d o c o In a R S o s a tos r c 1 ;I t: i .... ' G S ã A s s i s 

t~ncja M&dica fora~ assim cla~siíicados: 

301 -- Assistência ã 1-laterniJ<lcle e ã Illfância 

302 

303 

304 

305 

30ó 

3"7 

1\ s s i s tê. T! C í a 

li s t; i s t ~ n c i a 

- 1\ S s i s t ê n c i a 

- Assistência 

- Assi:~tência 

- Assistênci: 

Cirúrgica 
,"- 8 

C 1. 1. ll1.C a 

Psiquiãtric.:l 

Tisiolõgíca 

Traumato-Ortop~dica 

3 08 - J\ S s i s tê TI C i d F iJ. "r In ~~ c ê u t i c a 

309 - Assist~ncia de EnfcrInaB~m 

j 1. O - A s ~.~ j S L ê n c i a a o s (~~~- 7; 1 \ -j C ("! S T r r e c l! p l.: J~ ;~ \~ e : s 

j ~ '] ~- L! .L v e 1- , 

P:t" ç v í d;: 11 C i éi S (} c i 31 do t"l i n i s lê:r i ü do T r 2 b a] b o t:~ P 1" f; v i d ê n c 1. a S o 

.' - - . .. - 1 c :L .3 1 <1 t e q'J e s c ~ ~l em!. t: }_ d o p e o I"N1JS nOrrn .. 1S ~; ü b r e os assuntos 

de que tratam os referidos atos. Quanto ao cumprilf,cnlc 
, 
00 

Llo NOri'1ativo Dé:sta <1 sua publicação em Boletim de Serviço-BS 

p s r a e n t r a l" . e m v i g o 1" e s e r c o n 5 i d e r a d a d ü c o n h e c i li) C 11 t o d ~ t 0-

dos os níveis da Institlliçao. Oe Boletins s~o numerados por 
... -

exerCl_C:LO. 

o trabalho ser~ realizado por ordem decrescente de 

autoridade c por ordem de assunto, de acordo cem a codifica.-

ç 8 o e s ta bel c c i da, ou S c J a, R e sol t\ ç ã o, O'r d e li ti e S e r v i ç o, O r i e n 

tação de Serviço e Instruç~o de Serviço. Em 1975, [oi moúifi 

cada a estrutura de nur~(:r.;Jção c reduzido o n\;mero de atos,ra_~ 

s.)ndo a ser R~solução e Ordem de Serviço e '1\!e sao assim defi 

n i dÓs: ){ E S O LU ç A ()- !~ S 11 e x p l' d i d a p e J o P r e s ide 11 te , «C' s L i na - ~; e ã 

íix3Ç-fío de política de c.ç::;-,) do INP;'; e ao estabelecimento de 

IlOl~í:13S p2r:i seu funcÍon3!11:>nto". ORDEN DE SERVIÇO -_ OS "expcd!_ 

d I"L P c"1 n s d L' III a i s ;{ ti t o r i d :l d c. s, de s l in ;t - S L' a e s t () bel e c e r normas 

c S li e C i f i C a 5 d i1 S ], ~. n 1, a <: J (, a t i v í d a d c d () I N P S e p r o c c d i Ll C n t o ,c; 
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sobre os servIços, quer em ~mbito nacional, quer em 3mbito re 

glunal e locé:tl". Nesta C'struturaçao os 3toS referentes a As 

sist~ncia M~djca foram assim classificados 

03 - Assist~ncia M~dica 

031 Assist~ncia M~dica Ambulatorial 

032 Assistênci3. l·jêdica Hospitalar 

033 - Consultoria Hospitalar 

03/+ Hatei-ial Hédico/llospitalar 

035 - Convênios 

036 - Diversos 

111.1.4 - INAMPS 

No INAMPS a pesquIsa esta restrita aos atos emiti -

d ü S l' é! 12 In s ti tu i S';lo r e 1 a t i v () sal i n 11 a f un: a As s j s tê n c i a 1': z; .-
Tambem aqui para identificarmos a divis~o destes atos 

o primeiro ato h~sico no 

lNAMPS - a Resoluç~o n9 INAMPS-094.l, de 03 de abril de 

assim, define os principais atos: 

a) R e sol u ç ã o ( R S) - 11 e x p e c1 i d a p e lo P r c s j J c fi li; > de:; -

tina-se ~ fixação da polrtica de aç~o do 

e ao estabelecimento de normas para seu '" . 
runC10n~ 

mento"; 

b) Ordem de Serviço (OS) - " expe dida pela~ 

autoridades. déstina-se a estabelecer norm~s es-

pecIficas das linhas de atividades do INAMPS e 

procE:dimcntos sobre (1 serviço, em todos O c-., 
~ 

11]-

veis de administração ll
• 

Qu a n to .3 nu TIl e r 2 ç fi o o s r e 1 a t i vos a A s s i s tê n c i a 1'-1 e d i .-
ca estão ass~m divididos por c~digo de assunto: 

03 - Assist~ncia M~dica ao Urbano 

0:3 2 -- c () n S li 1 t o r i a deU n j d a tI e s ~l é d í c o - A Ps i s t é n c i [, i s 
\ 

Assist~ncia M6dica Hospitalar e AmbulaLorinl 

034 ,- Convênios 

035 As~ist~nci3 OdonL~15gica 

037 -- l\ s s i s t (: n c i. .:1 F a rm a (' ê ti t i c <1 

o 3 8 - A s s i s t ~ a c· i a S c c i a 1 H é J i c a 



12 - Assist~ncia M~dica 20 Rural 

1 21 - As s i s tê ri L i a lí.;:;d i c a 

122 - Assistên~ia Cdunto15gica 

123 - Conv~nios Assistenci&is 

124 - Consultoria de Equip~m~nto5 

129 - Comuns oU'Diversos 

13 - Programas Especiais 

131 .. Programa de Ação Conjunta 

132 - Progr&ma Especial de Pediatria 

1 33 I' r o g r :1 TIl a à e À te:: d i Ifl 2 n to doS e· 8 u r a d o l" t i vo 
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. 
134 Programa de Atendimen:o ao Acidentado do Tra-

A lL-(}9f.,1 teve vida curta po~s [oi rcvo2ada em 

3 1 - () i - i 8 p 2- 1. D lZ ;, n 9 1 r; lll?:; - 1 3 • 1 / -; g q li e p i' o m 0 v e \l t: a ill b ê TIl n o '1 a 

for:l1L~ {-:e divif~ã(:, C:. de. r.tlTi!er2ç~~o dos assuntos pertillüntes ? 
.... . . . 

F:edlCO-3S31SlellC~3.1 passaredo a ser é! se g u i 11 t·c : 

I, - }ie d i c i naS o c:i a 1 

42 .. Pi'omoção de Saúde lndividllc.l 

43 - Controle e Avaliação 

4 ll .,..! - u- d . - hGmln~S ~r2çao ne ~ca 

49 - Comuns ou DivE:rsos 

L o g o d e p o i S H R c sol li ç ã o . n 9 I N !Ül P S - 1 3 . 2, d e 29 d e 

s c; ;- c TIl b r o de 1 9 I 8, r e v o g o li a a n t e r i c r m a fi t e n d o o s e q 11 e n c i a 1 li e 

nuperaç~c de atos mas restringindo a compet~nci3 para Cffilssao 

de Ordem de Serviço que: passa a ser das Autoridades ã Nível 

de Direç~o Geral. 

Em 1982 a Resoluç~o INAMPS n9 J/82, de 4 de janeiro, 

revoga él 13.2 e no item 9 assim estabelece: "A pc:rtir de 

de Je:-.cnbro ue J.982, f · ,-
.1côréiO 

tO(l~- ac nnsn'llç(-)C~ ,' .. 4~~..., ... ' l\._ \...' J. .. : ..... e Ordens de Serviço emitidas antes de 

'l , 
..J-'-

19 

de j fi l1 e i. r o li c 1 9 8 2:; b;,.~ Íll C o rn o os é1. tos d c h i c r ét r q tI i 0. e fi u i v a 1 e n-

t_,~S' C'I'll;t~(J'O'_: ~ .• or_ '·ntl·J,n,_il' .. C 'lnle'c-s r 1ra r 
, ... _ .L _.' _ ""'-", "' • ., l ~. , •••••••••• em con-

seqU2ncia, n30 deverao ~cr [eit3s, nos novos qtos, remissivas 

a atos de Jato anterior a 19 de janeiro de 1982~ fazendo-se 

naqueles l~onlcr todas as disposi<~ões a sereiu mantid<1s ll
• Tn\D-
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bêm', sao liml t;1(ios a emissão de ci rcnJ ares. IJo-rmatizaçõcs pr.c.: 

v i s o r i a s e a c r i fi ç a o d e í o r la u 1 a r i os. Inicia-se nova s~rie de 

numeraçao que passa a ser ~nica, sem identificaçio de - -orgao 

emissor. 

Ap~s,aRecoluç~o 1/82 f~ram emitidas novas RSsso 

b r e o 1:1 C S m o él S S U n to. re p e t i n d o o lU (~ S lU o C o n t e ú c1 o e e s t a bel e c e n 

do "no·lo prazo de validad.e" dos atos normativos; a úl tiraa 

RS n9 89/85 restab~1ece a.va1idacle de todos os atos que nao 

tenham sido expressa~ente revogados por ato especifico. 

Nossa síntese c1ivjde-se em dois ·grupos: o prlH;Clro, 

atos rel~tivos a Assist~ncja M~dica emitido de 1978 R 1982 e 

o segundo sem distinç~o de arca por formarem um - , 
unlCO 

to de é:toS. Precedendo aos dois conjuntos est~ 
.. 

a S l11 t e se dos 

atos emitidos na c·hamada fé.se pre-iFstitucioll<11 e q u e v a l d e 

sc_cmbro de 1977 a ~alçÜ de 1978. COl"l"espoílde ;) f ~ s e li t~ i n s 

talac~o do INAMPS como entidade do SINPAS . . ' 
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SUHÃRIO -- ArrOS lJOl(l<!\Tl\'OS 

R E S O L V ç 5 E S 

INPS 
~08 - Assist~ncia Farmac~utica 

308.1, d~08.06.70 a 308.6, de 08.07.75 

399 _. Diversos 

399.1, de 16.07 .. 68 a 399.11.)àe 24.10,73 

032 - Assistência Hêdica IlospitalBr 

032.1, de 24.03.76 a 032.136,dc 30.09.77 

036 - Diversos 

036.36,de 28.06.76 a 036.83)de 19.05.77 

Plü:-Il:JAHPS 

,,0'56 -- Diversos 

036.02,de 13.l2,77 a 036.09,dc O] .03.78 

IN.4HP S 

42 - rromoçio de Sa~de Individual 

42.1,de 20.10.78 a 42.5,de 14.11.80 

43 - Controle e Ava1iaç~o 

43.1,de 30.10.78 a 43.2'2,de 19.11.81 

44 - Administraç~o M~dica 

44.1,de 19.12.78 a 44.7,de 26.10.31 

49 - Comuns ou Diversos 

49.1,de 05.01.79 ti 49.3,dc 30.09.81 

N'lmernção Única a partir de 1982. 

01, de 04.01.82 a 60" d~ 28.12.82 

01, de 25.02.83 a 78, de 1.5.02.85 
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o n D E 11 n E S E R V I ç O 

INPS 

399 - D:iversos 

3~9.1> de 24.06.68 a 399.31,dc 31.01.75 

031 - Assist~ncia M~dica Ambulatorial \ 

031.8, de 1.0.05.76 a 031.60,de.16.03 .. 78 

032 - Assist~ncia M~dica Hospit31ar 

032.1, de 24.03.76 a 032.55,de 05.09.77. __ ._. 

033 - Consultoria Hospitalar 

033.27,de 27.09.76 a 033.36,de 13.01.77 

035 - Convênios 

035.1, de 2.1.01.76 a 03S.57,de lS.09.7i' 

039 - Diversos 

039.1, de 15.01.76 a 039.59,de .10.09.77 

INAHPS 

034 - Convênios 

034.1, de 18.03.78 e 034.2, de 13.05.78 

123 - Convênios Assistenciais 

123.3)de 24.05.78 

039 - Comuns ou Diversás 

039.4,de 24.05.78 a 039.07,de 17.07:78" 

42 - Promoç~o de SaGde Individual 

42.1, de 01.09.78 a 42.13,de 76.10.81 

43 - Controle c Avaliaç~o 
, 

43.3, de 20.10.78 a 43.15,de 19.11.81 
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44.1, de 30.1Q.7R a 44.9, de 19.11.81 

49 - Comuns ou Diversos 

49.1, de 29.12.78 a 49.J4)de 02.10.81 

Numeraç~o Gnica B partir de 1982. 

01, ti e 10. 02 . <32 a 5 7, de 3 O • I'2 • 82 

01, de 04.01.83 a 8~, cc 04.03.85 

o R I E N T A ç Ã O D E S E R V I ç O 

301 - As~ist~ncia ~ Maternidade e ~ Inf3ncia 

301.1, de 18.03,63 

302 - Assist~n~ia Cir~rgica 

302.1 t Jc 29.11.67 

303 - Assist~ncia CIInica 

303.1~ de 29.11.67 e 303.2, de 20.12..68 

304 - Assist~ncia Psiqui~trica 

304.1, de 25.03.68 a 304.3, de 19.07.73 

305 - Assist~ncia Tisiol~gica 

305.1, de 26.03.68 a 305.3, de 13.04.71 

307 - Assist~ncia Odunto1~gica 

307.1, de 10.04.75 

30~ - Assist~ncia Farm~~~utic3 

308.1, de 23.02.70 a 308.7. de 24.10.73 



309 - AsrislZncia de Enfermagem 

309.1, de Q3.06.7Q a 399.73, de 29.J2.75 

I N S T R U ç Ã O D E S E R V I ç O 

309 - Assist~ncla de Enfermaeem 

309.1, de 17.07.70 a 309.2, de 07.08.70 

399 --Diversos 

399.1, de 22.11.G7 a 399.27,de 1~.06.75 
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308 - ASSISrRNCIA FARMACfuTICA: 

N9 / PUBL I CAÇÃO 

308.1, de 08~06.70 

BS J06,de 09.06.70 

308.2, de 08,06.70 

BS 106,0e 09.06.70 

308.3, de 20.03.12 

BS 60, de 28.03.72 

308.4, de 05.06.72 

BS 110,dc 13.06.72 

308.5, de 04.Ó7.73 

BS 128,de 06.07.73 

308.6, de 08.07.75 

BS 154.de 15.08.75 

3 9 9 ,- D 1 V E R S OS: 

399.1, de lG.07.68 

TIS 137,de 13.07.68 

ASSUNTO 

do 

INPS e fixa suas atribuiç~es, em tara 

t e-r p r o v i s Õ 1: i ü • 

EstaLelece normas gerals para o rJescn 

volvimento da Assis~ênci::t FaTmac(";:\1ti ('2. 

dica, Grupo--dc-Trahalho ]'claclon,:.do cü'~) 

as ati.vidades desenvolvidas peJa Jild~~ 

tria Farmacêutica c d~ outras rrovid~~ 

cias. 

Revogada pela RS 308.4f72. 

C lO i a, naS c c r c l a r i 2 d C' A é: S :i :; te n c i ,', r'l e 
d i c a, C r u p o - de - T r ;~ b a 1 II o r c 1 <i C i CI n dd o com 

as atividades desenvolvidas pela Jnd~~ 

tri8 Fax-macêut:ica e dá outras pJ>.)v i de·.!::: 

cías. 

Revogada pela RS 308.5/73. 

Revoga a RS 308.4. de 05.0G.72. 

Aprova projeto de Assíst~ncía Farmac~u 

tlca .. 

,\ il III C n t a o v' a 1 0'1: das d i ii r :i a s hospital~ 

rcs c ta~as Jc salas de (' P l' r:1 ç i1 o dos 

serviços contratados p010 lNPS. 



399.3, de 21.10.69 

BS 202,de 21.10.69 

399.1+~ de 12.03.70 

BS 49, de 13.03.70 

399.6, de 11.08.70 

BS 15G,dc 18.08.70 

399.7~·de /.0.03.72 

BS 60, de 28.03.72 

399.8, de 24.04.72 

BS 83, de 04.05.72 

399.9: de 11.10.72 

BS 199,de 17.10.72 

399.10,de 16.04.73 

ns 80, de 27.04.73 

399.11,de 16.04.73 

BS 77, de 24.04.73 

66 
·0 

P.Ld 

no de vcnd::t de nedícélmento."att"a\if3S da 

d d f -. . . l re e e -armacJ.as comerc~a15, aos -~ell_~ 

f i c i ã r i o s a t e n d i dos nos a fi b ii 1 a t õ r j os d o 

Instituto em NitcroI c S~o Gonçalo, e 

di 6utras provid~ncias. 
1 

R.cvoga di~;posiU_"o da Resolu(;ão H\"' INPS 

399.3/69 e di outras' providências. 

A d o ç ã o o b r i g a t õ r i a d a c j a s s i f :í--C3 ç ã o I n 

. ("a . -- ) ternac10nal ce Doenças (S-- R<::vJ.sao, cni 

todos os documentos que exigirem 

nõst~cos m~dicos nas Secretarias 

s i s tê n c i a Me d i c a, S e g 'J r o s S o c i a i s. TI te' TIl 

Estar e Pessoa]. 

Dispõe sobre D iJpresentaçáO E.' pai3arr:cnto 

de Contas Nosocomj~is. 

Revogada pela RS 399.10/73. 

Dispõe sobre . -reV1sao e p3gl1rr~C:~to,dc- C0:n 

tas Nosocorniais. 

Revogada pela RS 399.10/73 

Acompanhamento das despesas m~dico-ho~ 

pitalares e preparo de pagamento pelo 

sistema de computação cletr~nic2. 

Revogada pelaRS 399.10/73 

Dispõe sobre a apresentaç~o,tramitaç~o 

e p2gamento de contas nosocomiais. 

Fixa prazos . -pLlTa reVJ_sao de contas. 

(Revoga: RS 399.7, 399.8 e 399.9/72). 

;:;. a 399.10 c tornadâ. sem efeito. 



399.11.dc 24.10.73 

BS 213,de 06.11.73 

.. 67 . 

Uabilitaç20 de Segur.ados e dependentes 

e expedição uo liCartão de Inentid2d.c de 

Beneficiário" .- SAH 61. 

032 -- ASSISTÊNCIA MSDICA-HOSPITALAR 

032.1, de 24.03.76 

BS 64~ de 05.04.76 

032.60,ue 30.11.76 

TIS 228,de 19.12.76 

032.80.ôe 29.01.77 

BS 60, de 30.03.77 

032.95,de 30.06.77 

BS 127,de 07.07.77 

032.136,dc 30.09.77 

BS 187,de 30.09.77 

036 - DIVERSOS 

036 . 36 , de 2 8 . O 6 . 76' 

BS 124,dc 02.07.76 

Aprova Projeto do Sistema Nacional de 

Controle c r~gamento de Contas Hüsrit~ 

lares e d~ outcasprovid~nciDs. 

(N U In e r a ç ã ú a 1 t e r a d a p ar a 0.3 2 . 15 /7 6 - B S 

72/76 it~8 5 - alterado pela RS n9 

032.80/7i).. 

Revogada pela RS 35/84 

De t. e r Dl i n a a os S u p e r í n t e n d e r: t e s R e. g i 0'­

nais a constiluiç~o de comissão par2 n 

fim que especifica. 

(sobre o SNCPCH - RS 032.1). 

nova 5 da RS 032.5~ 

d e 2 lf • O 3 • 7 6 • 

Revogada pela RS 35/84. 

Dá outra redação ao item 5 da RS 032.15, 

de 24.03.76. 

Revogada pela RS 032.136/77. 

Revogada pela RS 35/84. 

Dá nova redação ao item 5 da RS 032.15 , 

de 24.03.76. 

Revoga a RS 032.95 t de 30.06.77. 

Revogada pela RS 35/84. 

Institui novas diretrizes para conces 

~~~ao de bol<' .. ·a u'e -."t Id s 1 l' r ~ _. n ~. . L.,.\ O. CC LO fi1dçaO ,. 

apc;fciçoamento t~cnico profisEional 



036.39,de 21.07.76 

BS lSl,rle 10.08.76 

036.45,de 31.08.76 

BS 171,de 08.09.76 

036.78,de 22.03.77 

BS 59) de 29.03.77 

036.88,de 19.05.77 

BS 96, de 24.05.77 
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Aprova o ~rojeto Itaipu (de Assist~n -

-Diretrizes para cone c s s ao de bolsas-de -

estudos de formaç~o e aperfeiçoamento 

t~cnico-pro[issioDal na ~rea de sa~de. 

Revoga o item 18 da RS 036.36/76. 

Modifica 3 redaç~o ~os iten~ 11 e 12 

da RS 036.36/76. 

Rxclui os 1nC1SOS 11 e IIr du item 1 

da RS 036.78/77. 

a da 1\S 0361 36/76) 



036 - DIVERSOS 

036.02,de 13.12.77 

TIS 249,Je 30.12.77 

ü36.03,de 22.12.77 

BS 18, de 26.01.78 

036.04,de 22.12.77 

TIS 249,de 30.12.77 

036.05,dc 23.17.77 

BS 249,de 30.12.77 

036.09,de 01.03.78 

BS ,I, ') 
""T.<-, de 03.03.78 

69 

Aprova o Manual de Revis~o das Contas 

Hospitalares. 

Dispõe sobre designa~Do de Médicos Su 

pervisores - Hospitais Universit~riose 

de-Rnsino Conveniados. 

Aprova Manual para -Controle d'2 Medica--

mentas CEHE. 

Institui de a p e r f (, i ç o ;Jm co n 
- -

to técnico-profissional, . rerercíitr:! 

IIResidência Hédica"; 110S Hospital::; Pró 

pr:lOs do INPS. 

Altera modelos de lmpre~SQs rcléit:i.vos 

aos serviços de Assist~ncia M~dica. 
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RLSOLlJÇÕES 

42 - PROMOÇÃO DE SADDE INDIVIDUAL 

42 _,1, de 20.10.78 

BS 172,de 06.12.73 

4 2'. 2 ~ d e 2 4 • O 1 . -; 9 

TIS 32, de 14.02.79 

42.3, de 18.09.79 

BS 183,de 2~.09.79 

4 ? ,. __ v "r, 'd e 2.5. 09 , 8 O 

BS 189,de 02.10.80 

42.S, de 1".11.80 

BS 224,de 21.11.80 

Estabelece a partiçip~ç;odo INAHPS no 
, . 

Programa Nacional d~ Imunizaç~cs. 

Determina a aplicação, no 'lNAMPS, das 

"Norfil2S Técnicas par'a Diagnóstico, Ira 

tamento e Controle de Doenças C' -..... exual 
... , . ~ • 'I ,- .---'--

mente lcanSm1SSJ.ve1s', aprovadas pc]g 

Portaria n9 DNDS/MS/22/78. 

Disp~e sobre a prestaçao de assist~n -

eia m~rlic2 D acjd~ntad0S trabrllhq 

(Cliente]a Rural). 

Integração de AÇü2S nos -o1'::;,;.os d'c (' Y e--

-cuçao. 

Estende a .. -
part1 cJ,paçao nopr.9_ do 

g r a rn a ti c a ç ~ c s b 2 s i c a s d e ~; a ú d Co e d ;; 
, '-' 

outras provid~ncias. 

43·· CONTROLE E AVALIAÇÃO 

43.1. de 30.10.78 

BS 152)de 07.11.78 

43.2, de 27.12.78 

BSloG, de 29.12.78 

43.3, de 09.07.79 

BS 133,de 13.07.79 

Imp1antaçio de Conta-Corrente Hospita-

lar. 

Revogada pela RS 12/82. 

Conv~niüs origin;tios da Fundaç~o LBA 

transferidos para o INAMPS. 

Convênios originGl:ios da Fun(lação LBA 

transferidos para o INAMPS pela PT n0 

MPAS 1.09B/7é; prorroga prazo de Vl~C~ 

eia cstnbelecido na RS 43.2/78. 



de 28.01.80 

BS 22, de 31.01.30 

43.5, de 18.03.80 

BS Só, de 21.03.80 

ele 07.0l1.80 

BS 68, de lC.04.80 

43.7, de 07.04.80 

BS 63, d~ 10.0~.80 

43.8; de 09.04.80 

BS 68, de 10.04.80 

43e9, àp 22.05.30 

BS 99, dt: 27.05.80 

71 

Estc;1:;c.lcce condições fl s(~rCTIi oO:-:L:I'!adas 

nas contratRções mantidas pelo INAi1PS 

com entidades m~dico-assistenciais. 

Revogada pela RS 36/84. 

- • 1'" Absarçao) pel~s SuperlntcnacnClas Re~ 

. . d .. , M1J"" d . ~ . glonRls o lNAü. ~, os convenl0S orj~l - . . narl0S da FLBA transferldos pela Porta 

ria n9 MPAS 1.098/78. 

p r a z o e s t a bel e c: i d o n a R S 4 3 . 3 ! 7 C1 • 

Programa de Interiorizaçio dp Ações de 

Sa~de e Saneamento (PIASS); P d Y t i c í p !.:. 

cão do INP,HPS no custeio de cnda tinida . . . 

de de Sa~de em funcionamento. 

Revogada pela RS 43.16/81. 

Regulamentaç~o do pagamento d~ hünora 

rios profissionais por serVIços prest.~ 

dos 3 benefici~rioé em hospitais c.on-

tratados, integrantes do Sistema Nacio 

nal de Controle e Pagamento de 

Hospitalares - SNCPCH. 

Revoga OS 039.59/77. 

Revogada pela RS 43.13/80. 

Contas 

Estabelec~ crit~rios pare a reavalia -

ção dos subsídios dos convênios -da arca 

1 d - 'd~ . rura_. e a outras .provl enC18S. 

Revogada pela RS 43.16/80. 

Determina a revis~o dos subsidios dos 

conv;:nios . - ~ . -ruraIS e da outras provlden-

R~vogada pela RS 43.16/80. 



43.10, de 13.06.80 

BS 117,de 23.0G.80 

43.11, de 28.07.80 

tiS 149,de 07.08.80 

Q3.12, de 01.09.80 

ns 171,de 08.09.80 

43.13, de 23.09.80 

BS18~> de 26.09.80 

43.14, de 09.12.80 

BS 240,de 15.]2.80 

43.15, de 20.05.81 

BS 94, de 22.05.81 

43.16, de 07.08.81 

BS 153,dc 1~.08.81 

43.17, de 08.09.81 
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Estabelece ml.Duta pn~r~o para 
.~ 

conve 

1110S de ...... -" ~ . cooperaçao teclilca com inst~tui 

çoes de 
.. .. . .- , 

CTlSlllO para a rea.i.lZaçaO ue pr~ 
. . ~ -.. - -. 

gramas de resldencla em saudc pub]lca 

c TIl c cl i c j .D a s o (' i é:, 1 . e c u r s o s d e <.1 p C r f e i -

çoamcnto para profissionais de 11lvel 

superior da ~reR de sa~de. 

COTivênio com empresa, po.:-a prcstas:ao 

de assist~ncia m~dica a acidentados do 

trabalho (cliente1 a Urb2na). 

R c iíl U Í! e r a ç ?í (> ri o s s e J'l J ç :) S p r c s t a dos l) () r 

II o s p :i t a i s 1111 i '.~ c- j s i t ã r i o s e d e E n s i ;1 o (,~"l 

convênio com o íNAHl'S. 

Pag2fficnto de honor~rios profissionais 

por servlços prestados 2 b2nefici~rios 

intc"Lnac1o:; PUl il0Spit:-llS 
, . 

c () TI t r 2 t a (! o!:; , 1 ~~ 

tegrnntC's do S.lst(~mr.:. :~é1cjnnéll d,_:, C(;'r,tl~_~ 

le e Pagamento 2c Cuntas Hospíta]arcs 

- SNCl'CH. 

Revoga 3 RS 43.7/80. 

Cria o Cadastro de Profissiollé!is - Pcs 

soa Física Credencíoda. 

INAI·lI'S no 

/ 

/ 

custeio ~o Programa de Aç;es B~sicas de / 

S a li d c (P I A S S) > em de se n v o 1 v j Dl G n t o no Va 

1e da Riheira, são Paulo. 

~CVO~3 RS 43.6/80, 43.8/80 e 43.9/80. 



BS172~ de 11.09.81 

43.18) de 17.09.81 

BS 177,de 18.09.81 

43.19, de 01.10.81 

BS 186,de 01.10.81 

43.20, de01.10.8l 

BS l86,de 01.10.81 

43.21, de 06.10.81 

BS lYl,de 08.10.81 

43.22" de 19.11.81 

BS 223,de 26.11.81 

. , --73' -,. 

contélS. 

Revogada pela RS 12/82. 

Implantação do Sistema AIH para os hos 

pitais próprios. 

Revogada pela RS 04/82 

Aprova modelo de Ficha para Marcaç'20 

de Consulta~ 

Aprova modelos de Cart;o de ldcntifi~n 

Ç20 de PLofis~;ioIlal Credcnci:=tdo, Reci·-

b S l' • t - c1 _r,~~ 'tIl' a. o e . o 1. 1 C J. a ç éi o , e • 

_. 
Altera cronogr~rua de apresenraçao c P2 

gamento de contas hospitalalcs estabe­

lecido na Resolução 43.17. 

RevogRda pel~ RS ]2/82. 

s o c i a 1 e 1 .:1 b LJ r e n o r 1113 S P <J r tl é:. r c r. u 1 .:1 In C' n 

tação da Portaria n9 Hl:'AS 2.6il, de (lJ 

.11.81. 

44 - ADMINISTRAÇÃO MfDICA 

44.1, ele 19.J2.78 

BS 184,de 22.12.18 

44.2, 

BS 5, 

de 28.12.78 

de 08.0].79 

44.3, de 

BS 31,d(:> 

06.02.79 

13 . (12 .79 

Disciplina Resid~ncia M~dica no INAMPS. , 

Disp~e sobre exi8~ncias pr6via p3ra a 

" ..., m JO n :; ,. l' n c' D 'I 1 .... S __ "l L 11 _ .... - l .. ....,'.i ) ... ~ 1 c ..:...-

trns c outros proc~dimcntos ~ue se re 

f i r .. 1 problem:3tica (~Ó XL c n s • 

EstrnJe 20S Residentes sem exceçao t o 

dispo~t6 no suhitcm 4.2 da RS 44.1. 



I·" I 
~ II • '-t , de P4.02.80 

BS 25, d~ 05.02.80 

de 25.07.80 

TIS 157,de 19.08.80 

Institui diretrizes para a conceSS:1O 

de cst~gios de formaç~o, de Rcsid~ncia 

e de Aperfeiçoamento de P~ssoal do Se 

tor Sa~~e nas Unidad~s M~~ico-A~sistZn 

c ~ a u; d o I N.A l-í P S • 

i 

Aprova as Diretriz~s para Implantação 

das Unidades B~sicas de ~ssist~nci2 M~ 

'dica e respectivos .projetos 
. -, 

arqulLet~ 

44.6, de 26.11.80 

BS 234,de 05.12.80 

4·4. / ) ele 26.10.81 

BS 206,d~ 03.11.81 

49 - COMUNS OU DIVERSOS 

49.J.~ d~ 05.01..79 

HS 12, de 17.01.79 

49.2, de 07.03.79 

BS 53, de 19.03.79 

49.3, de 30.09.81 

BS l86,de 01.10.81 

n~cos. 

Estabelece o Sistema de Aperfeiçoamen­

to das Equipes de Sa~dc do INAMPS. 

Dispõe sobre QP L\S 

sist~ncia de Enfermagem. 

Dispõ(O sobre a finalidadt, (' a CO:1c.c",S&O 

de a j u das u p 1 e L l V él a b (' 11 C f i c i 2: r : ;) :.; do 

INAHPS. 

Revogada pela RS 46/84. 

Implanta Centrb de D~Qgn~slic~ e 1'1' (O i 

namento em Unidade M~Jjco-Assistcncicl 

da SRRJ. 

Cria a Carteiia Individual d~ Sa~dc. 

Revogada pela RS 13/82. 



01, 
, , 

de. Ol~.01.82 

BS 01, de 04.01.82 

02, de 08.01.82 

BS 05, de 08.01.82 

03, de 2.').01.82 

13S 16, de 26.01.82 

OI. > de 03.02.82 

BS 23, de 0/;.02.82 

de 16.02.82 

BS 34$ de 19.02.82 

06, de 19.02.82 

138 39, de 02.03.82 

07, de 19.02.82 

ES 39, de 02.03.82 

08, de 11.03.82 

BS 52~ de J9.G3<82 

75 
n r c: O r 11 ç O~· F' (' 
1.\. I:. Lo.' ... L' ) ~ 4 J 

D i s põe sob rl: a (~TIl i s são d e A t G s Df i c ia i s 

do Instituto e di outras provid~ncias. 

Revoga a RS 13.2/78. 

Revo8ad~ pela ~S 6}83. 

Disp~c sobre procedimentos diagn~sticos 

e t~Tap~uticos especializados de alto 

custe unit~rio ou global. 

Comete atribuiç;es ao ~onsultor-Ge~al e 

aos Consultores "Pegionais,ná camro de Pessoal 

R e v o [; a· a t o que d i 5 põe sob 1: e Imp LlJ1 t c-u; ão 

do Sistema AlE para os Hosvi.tais próprios 

RevogR a RS 43.18}81. 

Estabelece diY0trizes para a desccntra 

lizaçio de encargos etesponsabilidades 

na area de Orç&mento-Prosrama. 

Revoga a RS 19.3/81,19.7/81e OS 12.:1JíBl 

Delibera sobre 3 extinção da Comis~;;o Es 

pecial de C6mpras e Suprimentos-CECS , 

reintegra nas estruturas de origem as 

unidades e as funç~es da linha de mate 

ria1 que compunha essa Comissão e dã outras 

providências. 

Revoga: RS 09.14,09.15,32.7 e 33.4/80. 

Descentr:aliza atividades executivas no C3mpo 

de 1"later-ial e serviços Gerais e dá outras pr~ 

·vidêneias. 

Revoga: RS 33.2,33.3,33.4/80 e 33.6/81. 

Define a atuaç~o do INAMPS no Progr~ma 

Nacional de Dcsburocratizaç~o. 



09~ de 13.03.82. 

BS 54, de 23.03.82 

10, de 24.03.82 

ES 6] • àe 01.04.82 

11, de 31.03.82 

BS 65, d2 07.04.82 

12 : de 02.04.82 

BS 65, de 07.04.82 

13~ de 18.05.82 

BS 97, de.26.05.32 

14, de 2/ ... 05.82 

BS 98, de 27.05.82 

15, de 26.05.82 

BS 104,de 04.06.82. 

16, de 04.06.82 

BS J11,de 16.06.82 

76 

Implemcntaç~o de unidades m~dicü-asRis 

tenciais do lNAXrS. 

Disciplina a -concessao 

de ·Int·.e·')· "rl' ';aÍ'?;" ..... _ V 4.1:> __ .... ~. ~ 

Revogada pela RS 22/p3. 

Dispõe sobre de 

R~voga a RS 13.3/78. 

Disp~e sobre procedimentos de controle 

e Jiauidação de contas do Sistema Nac:io . . 
na1 de Controle e Pagamentos de Contas 

Hospitalares. 

Revoga: 043.1/78,09.3>09.~,O().l0/79,43.lJ'/ 81 

/,3.17)81 e 43.21/81. 

Revogada pela RS 11/83. 

Revoza o ato que cria a Carteira Indi 

vidual de Saí:idc. 

Revoga a RS 49.3/8] 

IruplHntação de rede de postas de cole 

ta de sangue Das unidades m~clicu-assis 

tenciais do INAMPS. 

Disp~e sobre a organizaç~o de Cadastro 

Integrado de Recursos Assistenciais do 

INAHPS. 

Dispõe sobre vlagcm em objeto de scrVl 

ço e conccs~io de di~rias. 

Revoga: RS JlY INPS 699.108/74, 

RS ne.: fRE-I::';AHPS/CJ::RLNCIA CSl~\.L 069.01/77 

OS n e.: S P O G, <) • 9/7 G e 069. ') 1 / 7 6 . 

Revogada p~13 RS 23/83. 



17, Ui" 08.06.32 

BS 111,dc 16.06.82 

18, de 08.06.82 

BS 111,de 16.06.82 

19, de 18.06.82 

BSll8, de 25.06.82 

20 > de 28.06.82 

BS 12!i)de 05.07.82 

21, de 22.0';.82 

BS 142,de 29.07.82 

22., de 29.07.82 

BS l54)de 16.08.82 

23, de 24.08.82 

BS l64,de 30.08.82 

24 . , de 23.09.82 

BS 183,de 27.09.82 

77 

Li'neração de funções dos Grupos DAS e 

DA:): para implantação da Superintendên­

cia Regional no Estado de Mato Grosso 

do Sul'" 

Determina sejam publicadas no Boletim 

de Serviço da Direção Geral do INAMPS 

as· a 1 t e r a ç õ e s () c o r r i das n a ã r e él d e r r e.~ 
tação de serviços assistenciais por ter 

ce~ros. 

Recolhe, i Direção Geral, funçues ~o 

Grupo DAI. 

Altera no Hospital dos Servidorc:s do Es 

ta do, a de il o m i n a ~: ã o d c E s r a t :;~ s t i c a !.; c 
dica. 

Dispõe sobre o Cartão de Identific6ç~o 

de Servidor. 

Revoga a R5 32.9/80. 

Revogada pe1a RS 25/83. 

Autoriza o rcajust~ncnto dos ~;Hb,;Jdi()s 

mensais conferidos aos conv~nios p a r;1 

prestação de serviços de saGdc aos be 

nefici5rios do PR6-RURAL c d5 

providências. 

outras 

~ . 
Assist~ncia m~dica integral nos proprl0S 

do INAMPS para as crianças manl1das p~ 

las Aldeias 50S no Brasil. 

Revoga a OS n9 SJ\l.l 03.5.57, de 15.(19.77, riUC' ;l,':: 

tori/ . .:lva .partic:ip'H~ão fin;mcc)':a do lNAHFS nas.' 

despesas cfc,tuadas por emprcs.1S convcJl~atcs>em 

CllSOS e.xccpcionai.s e de cus1,:oD cxcl'sslvnrHcnte 

L'lCV.1l1os, e dã outras prov:idêl1cias. 



2 ,· 
J, de 22.10.82 

BS 205,uc 29.10.82 

2ó, de 27.10.82 

BS 207,de03.11.82 

27, de 05.11.82-

BS 213,de 11.11.82 

28, de 08.11.82 

BS 213,de 11.11.82 

29; de 08.11.82 

BS 214,de 12.11.82 

30~ de 08.11.82 

BS 214,dc 12.11.82 

31: de 08.11.82 

BS 214,de 12.11.82 

32, de 08.1l.82 

BS 214,de 12.11.82 

33, de 08.11.82 

BS 21l! ,de 12.11.82 

3 b. , de 08.11.82 

13S 21!I,de 12.11.82 

35,. de 08. 11,,82 

TIS 219,c1c 22.11.82 

'78 

D:i nova rcdaç30 ELO item 9 da Resolução 

-"A "" S O' / o -; -1 l.N ,L'l". L v[ LC 04.01.82. 
- , c' -8~ Revogada pe~8 R~ DI J. 

Estabelece limites para internaç~es e.I!l 

hospitais contratados e para atendimen­

to de urgên.::ia . 

Doutrinas 
. - . 

baslcélD para definir e 

p1inar a exjst~ncia de materiais em sc 

tores 'de guarda. 

Remanejam~nto de s2r~idorcs. 

Aprova estrutura do Hospital-Matcrnid~e 

Alexandre Fleming (RJ) e d5 uulras pr.9. 

vid~nc:ias. 

Altera a estruturá elo llo~~pit<ll de. Nuva 

Iguaçu (RJ) e d~ outras provid~ncia5. 

.. ú .. l t e r é1 e s t r u tu r a_ do' P o s to de 1\ S f; i s tê llcía 

M~dica - Centro PreviJenci5rio de Nite 

r01 (RJ) e d~ outras provjd~ncias. 

Altera a estrutura do Posto de Assist~n 

cia M~dic~ - Rio de Janeiro - Del Casti 

lho e di outras provid~ncias. 

Aprova estrutura de Hospital Darcy Var 

gas (SP) e dã outras provid-Z:ncias. 

~ 
Aprova estrutura do Hospi la1 Ipir::!ngaCSP) 

c d~ ~utras provid~ncias. 

Aprova p Manual de Normas ~ P r () c e d i 1:1 e n 

tos e1e En[crmag(~m Dospi taLn:. 



36, , de 26.11.82 

BS 226,de. 01.12.32 

37 t de 30.11.82 

BS 227,de 02.12.82 

38, de 08.12.82 

BS 234.à~ 13.12.82 

39, de 27.12.82 

13S 24.5.dc 29.12.82 

40, de 28.12 .f2 

13S 2 /+6,de 30.12.82. 

01, de 25.02.83 

BS 39, de 01.03.83 

02, de 22.03.83 

BS 62, de 05.04.83 

03, de 12.04.83 

BS 72, ri C 19.04.S3 

04, de 18.05.83 

BS 9" :J , de 23.05.83 

79 

-. ~, 

D1RPO(~ sobre esc.alas de trabalho p.:l!"a me 

d i c. o !, 1 o t 11 dos e ,11 a m b u 1 :1 t õ r i o s d e 11 o s p i -

tais e em Postos de Assist~ncia M~dica 

da Previd~ncia Social. 

Revoga a RS 32.13/81. 

Remanejamento de servidores. 

Estabelece normas e diretrizes descentra 

lizadoras das atividades executiv2S no 

campo 00 BateriaJ. e dã,'outras proviJên-

eias. 

Aproveitamento de Funç~cs do Grupo DAS. 

Revogada peJa RS 39/82. 

Disp~e sobre a coordenaç~o de ativida 

des ro1acionadas ao desenvolvimento, 1m 

ou automatizados de pr6cessamento de da 

àos~ 

Altera estrutura do Hospital dos 

dores do Estado (RJ) e di outras nrovi­

dências. 

Disp~e sobre modelos de Identidade Vi~ 

suaI do INAMPS destinados is Entidades 

co~venentes e credenciadas. 

Revoga a RS 34.1/78 

-
Revoga os atos que mencionam.~ 

(R~voba RS 9/82 c OS 38/82). 

DÍspôe . 1 ~ a unp antaçao do Sistema dcAssis 

tência 
",. , .. . 

Meolco-HospltaInr da Previdência 



05, de 01.06.83 

BS 100,de 30.05.83 

de 17.06.8.'1 

BS 117,de23.06.83 

07, de 20.06.83 

BS 120,de 28.06.83 

à~~ '20.06.83 

BS 120,d ç 28.06.83 

09, de 20.06.83 

TIS 120,de 28.06.83 

lO, de 01.07.83 

BS l27,d~ 07.07.33 

11, ele 11.07.83 

BS 135,de 19.07.83 

12, de 18 .. 07.83 

BS 137,de il·,07.83 

80 

Social (SAMHPS) em todo o t(~rri tZ;r) o 

nacjonal. 

Hierélrqni?:ação c Regiollnlização elos ser 

viços de SaJde n~ Estad~ do Rio' de .la 

ne~ro. 

Revoga PTs INAMPs/rR n9 693/82,697/B2e 
i 

-720i82 e 726/82. 

Dispõe sobre a 01nissao de AtosOficiai:, 

do Instituto e di outras provid~ncias. 

RevO e3 as RS l/S? e 25/8'2, 

Ppl-O\'" ~l'a')pla re1 n t"]"Ta :a flova. (·.l. a-.·.··siii. ~ . • o. ,.., . ,".. v.. _. ~ _. . 

-caça0 de procedimentos n,';. '-~spc:ci21id;,-

de de Patologia CIJ"nica f~ dá é:,utras pl:2. 

vidências. 

Altc1.-a Tabela lifJHOrarios "' T - -: •. 
~~J V Q : .. L ç n s ,. Odon 

tol~gicús c S~rviços Hospitalares p rl~ 

outras provid~ncias. 

Aprova valeres referentes às áiarias h'"JS 

pitalares pagas aos hospitais contrata 

dos e d3 outras providências, 

Aprovo valore's de taxas de sala a sprem 

pagos 20S hospitais contratados. 

Disp~~ sobre controle e liquldaç~o de 

contas do Sistcmn Nacional de Contro~c 

e Pagamento de Contas llosp:itéll:1rcs(S;\CPCll) 

Revoga RS 12i87 . Rcvoé~ada RS 35/84. , . 

Define subordinaç~o dos 6rg~os M~di~o-

As s j s t L' Jl C i a i s nu g s ta do d o R i o de J é!nci 

1:0. 



13, de 21.07.33 

BS 144,de 01.08.83 

14, de 25.07.83 

BS 145,de 02.08.83 

15, de 25.07.83 

BS 145,oc 02.08.83 

16, de 25.07.83 

BS 145,de 02.08.83 

17, de 25.07.33 

TIS 146,dc 03.08.83 

18~ de 05.09.83 

BS 174,de 13.09.83 

19 ~ de 16.09.83 

RS 182,de 23.09.83 

20, de ~6.09.83 

BS 18S,de 03.10.SJ 

21, de 28.09.83 

81 

Dispõ!> sob:ce func:onaí::cntc\ e hor~rjo 
... -de trabalho !WG orgaos do lNAHPS e dã 

outras provid~ncias. 

Revoga RS 32.6/~O. 

Autoriza a realizaç~o de estãgio, 

Unidades Hedicos-Assistenciais do INAH?S 

d~ profissionais de saGdc ~crtencentes 

a entidades govcl_naiT'.fcntaís clt" âmbjt:o fe 

deral, estadual ou municipal. 

Dispõe soh1:C a concessao de. vagas para 

internato na rede du INh~PS. 

., 
p a ]_ :, C s n ti s Unidades M~dicns-~~sistcn -

c ~ a ~ s d o I N A l'1 P S • 

Atualiza o pag",n;cnto de 11011::l!';rjos pro 
. ,-

nas, lnte:í."J1as;ocs 

res nns SitU3Ç~;(',S qlle t:'specifica. 

Revogada pela RS 33/84. 

Adoç:~o de tccnica "Alojamcí!t() Conjunto" 

nas Unidades M~dico-Assistenciai3 1 ao 

INAHPS. 

Disp~e sobre adicionais d~ insalubrida 

de e de periculosidade e sobre a grat! 

ficação de Raios X. 

Revoga RS 061.5/78 e 32.10/81 

Dispôe sobre o (,l1Caminll.1nlC>nto -a Consul 
• ~ l' l' -t o r] a J II r 1_ Cl I C a, li e 1 11 d a g <1 ç O C s de nalu-

reza l~cnico-jur{dica. 

A 1 l (' r ,} c~: L r li t II r a d o 11 o s p i tal dos Scr-



TIS lS9,de 04.10.83 

22, de 25.10.83 

BS 210,rle 07.11.83 

L 3, de 10.11.83 

BS 217,de 17.11.83 

de 21.11.83 

TIS 224,de 28.11.83 

25 , de: 25.11.83 

3S 228,de 02.12.83 

26. de 30.11.83, 

BS 231,de 07.12.83 

27, de 28.12.83 

BS 01, de 02.01.84 

28, de 30.12.83 

BS 07, de 10.01.84 

31, de 30.12.83 

IiS 08, de 11.01. 81, 

32, de 18.01.84 

BS 13, de 18.01.84 

82 

vidores do [stado (HRJSE) c dã outras 

providências. 

-Dis~jplina a concessao 

de Intcriori2aç~o. 

Revog~ RS' NO 10/82. 

d" (' r :'l f' ; f ; C" 'j f' 7í. n ,..... '-~ f...:. ..... ..L. .L . '- 3 (. l.. 

Disp;c sobre v1agem em objero rle serVl 

ço e conccssao de di;rias. 

Revoga 16/82. 

Di s p õ 2 sol, r e o a t e n d i in e n t O d o~' f' '" cl) c; o s 

de infor''laçõ<::'' feitos pelas é;utorid2d:.'s 

policiais aos Hospitais c. Postos U~, as 

sist~ncia M~dica do IKAMPS, 

Dispõe sobre o Cart~o de Idcntificaç30 

do Servidor. 

Rev0ga RS 11/82. 

Aprova o Projeto de Racion31jzaç~o 

A s s j s t ên c i a 1'-1 ê d i c a A TIl h 11 J D t () r i a 1 . 

Aprova o Manual de Normas e PT0cediruen 

tos BÃsicos relativos ao progré.iIfla de Te 

rapja de Reidratação Oral. 

Implantação do N~cleo Regional no Esta 

do de Rondônia. 

Recolhe e aproveita funções dos' Grupos 

DAS (' DAI 1-e üa 

RCVog3 l'Tjl'R 516/(;0. 



33, de 20.02.84 

BS 35, de 20.02.84 

34, de 21.02.84 

BS 40, de 27.02.84 

35, de 01.03.84 

BS 44, de 02.03.84 

36, de 09.04.84 

BS 75, de 18.04.84 

37, de 16.05.84. 

BS 95, de 21.05.84 

38, de 17.05.84 

BS 98, de 24.05.84 

39, de 01.06.84 

BS 109,de 08.06.84 

83 

Atualiza o Pagamento de ·Honorãrios Pro 

fissionais nas internaç~es hospita1a -

res, ~~s situaç~es que especifica. 

Revoga RS 17/83. 

Altera a estrutura da Secretaria de Me 

dicina Social (SMS) e dã outras prov~ 

dên'c i'as • 

Revoga o Projeto do Sistema Naciona1de 

Controle e Pagamento de Contas Hospit~ 

lares (SNCPCH) 

Revoga RS/INPS 032.15/76, 032.80/77 

032.95/77, 032.136/77, RS/INAMPS 11/8~ 

OS/INAMPS 27/83. 

Disp;e sobre a manutençao de ajustes 

nos casos de mudança de enc1ereço,tran~ 

fer~ncia de capital ob de alteraç;o da 

razão social ou da composição da admi­

n i s t r a ç ã o das e n t i d a d e s c o 11 v e n i ad o. sou 

contro.tadas. 

Revoga RS 43.4/80. 

Concessão da Gratificação de Incentivo 

a Atividade M~dica. 

Revogada pela RS 58/84. 

Disp;e sobre a retribuição devida a em 

presa que, mediante conv~n1o, presta 

a seus empregados, vítimas de acidentes 

do tr.ahalho, a nccess5ria assist~ncia 

m~dica, odonto16gica c farmac~utica. 

Dispõe 

ç:lO de 

-sobre a conccssao da Gratifica-

Des('l11penllo de Ftlnçao Essc\1cj aI 

ã Prcstaç;'o Jurisdicional aos Integra~ 



40, de 05.06.8!, 

BS lll,de 12.06.84 

41, de 06,06.8/1 

BS lll,de 12.06.84 

42, de 19.06.84 

BS 120,de 26.06.84 

, dp 05.07.84 

fie O 9 • [) 7 • S/f 

~s 134,de 16.07.84 

, ,.. 
4.), de 12.07.84 

BS 136$de 18.07.84 

4G, de 12.07.86, 

BS 136,de 18.07.84 

47, de 13.07.8/ .. 

TIS 137,oc 19.07.84 

tcs tia Categoria Funcional de Procura-' 

do~ Aut~rquico do INAMPS. 

Determina a inclus~o dos h~spitais -
pr~ 

prios do INAMPS no Sistem~ de Assist~u 

c ia 11 ê d i c G - II o s p i tal a r d 3. P r e v i dê n c ia S o 

d.al - SAHHPS. 

Dispõe sobre o cstabeleciElento de 
~ 

par~. 

metros ~ serem observados na 
. .-

fJ_xaçac. 

das ] o t: ;] ç õ e s das lhl i d a d e s II o ~;"'fí i t ;] 1. a r e s 

e A m b u 1 a t o r :i a i s d o IN /1.111' S, 11 a c a :: e g o --

ria funcioD&t de - ~ . meulCO. 

Recolhe e aproveita funç~es c1 o s grupos 

DAS e DAI. 

A • • -. - • 
d. t r l b li 1. C o ti 1. [;-) S num c r ]_ cus' e lil:eral ã:; 

Coordenadorias Regionais de: O(]O!lu·lo­

gia e di outr?s provid~ncias. 

Remanejamento de funç;o DAI. 

Define as atividades de AuditDria M~di 

c a, a f o r ill a de s e 1 e ç ã o dos A \l di t o r cs H;::. 

dicas e di ouxras provid~ncias. 

Disp~e sobre a Ajuda Supletiva aos 

nefici~rios do INAMPS. 

be 

Revoga a RS It9 .1/-79. 

Dispõe sobre o estabelecimento de 

metros a serem observados na fl' v a,'7,() . ... "Se"!. 

d~s lotaç~es das Unidades Hospitalares 

c . A r.l b 1.1 1 a t o r í a i s d o I NA}' P S ~ n a c a t e g o -

rIa funcinnal de odontl;lo[;o. 



i8, de 13.07.84 

BS 137,de 19.07.84 

49, de 13.07.84 

BS 137,de 19.07.84 

50, de 25.07.84 

BS 145,de 31.07.84 

51, de 10.08.84 

BS l57,de 16.08.84 

52, de 22.08.84 

BS 164,de 27.03.84 

53, de 14.09.84 

BS 181,de 20.09.84 

54, de 14.09.84 

BS 181,de 20.09.84 

55, de 14.09.84 

BS l81,de 20.09.84 

56, de 19.09.84 

BS 184,de 25.09.84 
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Concessão da Gratificação de Incentivo 

ã Atividade Odontológica. 

Disp;e sobre a Identificação de Unida­

des e Edifrcios do INAMPS. 

Revoga a RS 39.2/81. 

À 1 t e r a a e s t r u t u r a d o H os p i tal de Be 1 i ó 

polis (HSPHO). 

Altera denominação da Casa Matern.a1 e 

da Infincia I~na Leonor de Barros, da 

SRSP. 

Revoga a RS 13.12/80. 

Prorbe a nomeaçao ou designação para 

cargos ou funç;es de chefia de servido 

res participantes de sociedades que man 

têm contratos ou convênios com o INAMPS. 

Revoga a RS 09.19/81. 

Altera a denominação do Hospital de Tratl 

mato-Ortopedia - RJ. 

Transfere a Unidade Local de Serviços 

Gerais e a Unidade Local Financeiro 

Cont~bil para o Departamento de Mate -

rial e Serviços Gerais e para o Depar-" 

tamento de Finanças, respectivamente. 

Transfere a Unidade Local de Pessoal 

do Departamento de Administração Local 

para o Departamento de Pessoal. 

Disp;e sobre a Carteira de Procurador 

do INM·1PS. 



57, de 25.09.84-

BS 187,de 28.09.84 

58, de 25.09.84 

BS 187,de 28.09.84 

59, de 08.10.84 

BS 205,de 25.10.84 

60, de 17.10.84 

BS 205,de 25.10.84 

61, de 24.10.84 

BS 220,de 19.11.84 

62, de 28.11.84 

BS 231,de 04.12.84 

63, de 14.12.84 

BS 244,de 21.12.84 

64, de 20.12.84 

BS 245,de 24.12.84 

65, de 20.12.84 

BS 246,de 26.12.84 
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Distribui lotação. 

Concessão da Gratificação de Incentivo 

ã Atividade Medica. 

Revoga RS 37/84. 

Revogada pela RS 61/84. 

Di"spõe sobre as atividades de Treina -

mento e Desenvolvimento de Recursos Hu 

manos no Âmbito da Instituição. 

Revoga a RS/INPS 069.31/76. 

Estabelece normas e diretrizes descen­

tralizadora das atividades executivas no 

campo do Material e da outras providê~ 

cias. 

Concessão da Gratificação de Incentivo 

ã Atividade Medica. 

Revoga a RS 58/84. 

Atualiza o pagamento de honorarios pr~ 

fissionais nas internações hospitala -

res, nas situações que especifica. 

Revoga a RS 33/84. 

Revogada pela RS 75/85. 

Implanta, no INAMPS, o rrograma de Me 

1horia de Atendimento ao Público e da 

outras provid~ncias. 

Aproveitamento provis~rio de função. 

Revog3da pela RS 68/85. 

D e t e r lU i n. a a i n c 1 u são dos II o s p i t <J i s Uni 

versit5rios e de Ensino dentro da ~inu 

t a - P a li r ã o }1 E C / MP AS, no. S i s t c 111 a cJ c As s i s 



66, de 27.12.8/. 

TIS 02, de 03.01.85 

67; de·27.12.84 

TIS 03, de 04.01.85 

68, de 02.01.85 

BS 08, de 11.01.85 

69, de 02.01.85 

BS 08, de 11.01.85 

70, de 03.01.85 

BS 09, de 14.01.85 

71, de 03.01.85 

BS 09, de 14.01.85 

72, de 09.0l.85 

BS 09, de 14.01.85 

73, de 10.01.85 

BS 11, de 16.01.85 

87 

t;:ncia M~dico'-lIospita13r 

c~a Social - SAHHPS. 

daPrevidên-

-Dc'fine condições para concessao de Tra 

tamento Fora do Domicilio. 

Rcvogi a RS 09.21/81. 

Relaciona os hospitais que podem exer 

cer funções de centro de refer~ncia na 

cionais, para Tratamen~o Fora do Domi­

cilio - TFD. 

Revoga a Reso1u~~o INAMPS n9 64/84, de 

20.12.84. 

Classificaç~o de Instituições M~dica$ 

com~ centro de refer~ncia para realiza 

ção de cirurgiã cardíaca. 

Fixa diretrizes sobre elaboração e con 

trole de formulá~ios e ~mpressos no 

INAMPS. 

Revoga a RS 13.10/80. 

-Institui diretrizes sobre a concessao 

de estagios de Formação, Resià~ncia e 

Aperfeiçoamento de Pessoal da area de 

Saúde nas Unidades Médico-Assistenciais 

do INAMPS. 

Dispõe sobre a Assistência Hédica a ser 

prestada aos portadores de neop1asias 

ou ~oenças corr~latas. 

Disp~e sobre o Inventario de Bens 

veis em uso - IRMU. 

Revoga a OS n9 SSG 10.8.2/67. 

Mó 



74,- de 10.01.85 

BS 11, de 16.01.85 

75, de 14.01.85 

BS 12, de 17.01.85· 

76, de 22.01.85 

BS 18, de 25.'01.85 

77, de 06.02.85 

BS 32, de 14.02.85 

78, de 25.02.85 

BS 40, de 28.02.85 

88 

Encerra atividades e ap~oveita funções 

de Unidade M~dico-Assistenci~l. 

Atua11~a o pagamento de honoririos pr~ 

fissionais.nas.internações hospitala -

res, nas situações que especifica. 

Revoga RS 62/84. 

D e f i n e c o m p e t ên c i a dos Ó r g ã o s e. Uni d a 

des do Serviço JurIrlico do INAMPS,fixa 

atribuições aos respectivos dirigentes 

e di outras providênc{as. 

Estabelece o Suporte Financeiro a ser 

assegurado as Instituições que tenham 

aderido ao Sistema Integrado de Contra 

1e do Câncer - SICC. 

Revoga a OS .78/85. 

Disp~e sobre os afastamentos de 

dores para aperfeiçoamento fora 

INAMP S . 

serv1. 

do 



399 - DIVERSOS 

399.1, de 24.06.68 

BS l23,de 28.0&.&8 

399.2, de l6.07.6~ 

BS l35,de 18.07.69 

399.4, de 01.10.6~ 

BS 193,de 08.l0.6~ 

399.5, de 06.l0.6~ 

BS 195,de 10.10.69 

399.6, 'de l5.0L70 

BS 13, de 20.01.70 

399.7, de 02.0.6.70 

BS .105,de 08.06.70 

399.8, de 10.06.70 

BS 109,de 12.06.70 

399.9, de 10.06.70 

BS 109,de 12.06.70 

399.l0,de 10.06.70 

BS 109,de 12.06.70 

399.ll,de 15.0.6.70. 

BS l12,de 17.06'.70 

89 

ORDEN DE SERVIÇO 

Regula, o fornecimento de " Autor,ização 

para Movi'mentação de Conta Vinculada" 

nos' c a s o s' que e s p e c i f i c a . 

Remuneraçio de Serviços M~dicos e Odon 

to16gfcos nio previstos nas tabelas em 

vigor. 

Nova classificação de serv1ços m~dicos 

nio previstos nas tabelas em vigor. 

Aumento de valor das diirias hospital~ 

res'. 

(Suhstitui a OS 399.3/69): 

Remuneração de Serviços nao previstos 

nas tabelas em vigor. 

Tratamento de queimados, cilculo para 

-honoririos,profissionais. 

Aprova valores em US para exploração ra 

dinlBgica e fisiopato16gica dó coração 

Aprova valores em US para a laparosco­

pia ou peritonioscopia. 

Aprova valores em US para exames linto 

gráficos. 

Remunera~ão de s.eryiço não previsto nas, 

ta6elas em vigor (roentgenfografia em 

7 O mm). 



399 .. 12, de 17. o. 9 . 70.. 

BS lSn,de 22.0.~.7o. 

399.13,de 29.0.9.70. 

BS 188,de 0.2.1Q4.70. 

399.14,de 23.10..70.· 

BS 20.5,de 27.10..70. 

399.15, de 0.5 .. 0.3.71 

BS 49,de 15.0.3.71 

3 9.16,de 0.5.0.3.71 

BS' 49, de 15.0.3.71 

399.17,de 1 0. .. o. 3 .71 

BS 50., de 16.0.3.71 

399.18,de 27.0.5.71 

BS 10.2,de 01.0.6.71 

399.19,de 0.2.0.6.71 

BS 1o.7,de 0.8.0.6.71 

399.2o.,de 0.2.0.6.71 

BS lo.7,de 0.8.0.6.71 

399.2l,de 11.0.6.71 

BS 114,de 18.0.6.71 

399.22,de 0.8.0.7.]1 

BS 13l,de 13.0.7.71 

Aprova valores em US para exames 

ecoencefa1ografia. 

-Pland'de açao conjunta para melhor 

provei~ame~to da clInica pediitrica. 

Revogada pela RS 0.49.74/77. 

90. 

de 

a 

A p r o v a valor e sem U S P a r a c i r tI r g i a s p I i~ 

ticas reparadoras. 

Aprova·valores em US para serviços de 

cirurgia não previsto·s nas tabelas em 

vigor. 

Aprova valores em US para exame fIuoros 

cópico. 

Aprova valores em US para· a assist~n -

cia ventilatõria. 

Remuneração de servlços medicos nao 

previ·sto nas tabela~ em vigor. 

A p r o v a val.o r e sem U S P a r a r e a 1 i z a ç ã o de 

pe1vipneunoperitôneo. 

-Aprova valores em US para remuneraçao 

de serviços de cardioversão e monitori 
-zaçao. 

Aprova valores em US para serviço deci 

rurgia dentaria não previsto nas tabe­

las em vlgor. 

-Aprova ~alor em US pa!3 remuneraçao de 

p15stica antire[luxo v~rsico-uretra1. 



399~23,de 08.07.71 

BS 131,de 13.07.71 

399.24,de 21.U7.71' 

BS 140,de 26.U7.71 

399.25,de 21.07.71 

BS 140,de 26.07.71 

399.26,de 12.10.71 

BS 198,de 15.10.71 

399.27,de 12.U4.72 

BS 75, de 20.04.72 

399.28,de 24.U4.72 

BS 82, de 03.C5.72 

399.29,de 29.09.72 

BS 192,de 06.10.72 

399.30,de 12.U2.74 

BS 30 ,de 12.02.74 

399.31,de 31.01.75 

,B S 22, de 03. 02 • 75 
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Aprova valor em US para, remuneraçao de 

ressecçio endosc6pica da extremidade 

dfstal do ureter. 

Aprova valor em US para bi6psia testi­

ocular. 

Aprova valores em US para remuneraçao 

de serv1ços de perosolterapia e dosagem 

de gases no sangue. 

Institui grupo-de-traba1ho para o ~im 

que especifica (Unidade de tratamento 

integrado para segurados em gozo de au 

xi1io-doença). 

prorrogaçio de prazo para apresentaçao 

das conclus~es'do grupo-de~trabalho(p~ 

zo da OS 399.26/71) .. 

Fixa a codificaçio numerica dos exames 

e tratamentos medicos e atos cir~rgi -

coso 

'(Tabela dehonorarios medicos). 

Instalação de unidades de tratamento in 

tegrado para segurado em gozo 'de auxf-

1io-doença. 

T;be1a de honorarios medicos. 

Revogada pela OS 399.31/75. 

Tabela de honorarios medicos. 

(Revoga a OS 399.30/74). 
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ORDEH DE SERVIÇO 

031 - ASSIST~NCIA HEDICA AMBULATORIAL 

031.8, de 10.05.76 

BS 106,de 07.06.76 

03l.26,de 20.08.76 

BS 186,de .29.09.76 

03l.30,de 12.11.76 

BS 230,de 03.12.76 

031.4l,de 12.04.77 

BS 69, de 14.04.77 

031.43,de 17.05.77 

BS 100,de 30.05.77 

03l.60,de 16.03.78 

BS 54, de 21.03.78 

Regulamenta aquisição de medicamentos 

e Unidades deAssist~ncia Farm~~~~tica 

i S'o 1 ad as. 

Aprova modelos de 1mpressos para uso 

dos setores de Documentação científica 

nos PAM do INPS. 
r-~'-~- . 

Aprova Manual de Serviço para as ativi 

dades de Enfermagem nos Postos de Assis 

t~ncia Médica. 

Disciplina o Consumo, em Ambulatório 

dos Medicamentos padronizados no INPS. 

Instruções sobre abertura e guarda de 

prontuário médico em PAH. (Revoga o 

item 1.2 e seus subitens da OS 399.48 

de 07.11.73). 

Disciplina a utilização de serv1ços am 

bü1atõrios psiquiátricos de terceiros. 

032 - ASSIST~NCIA MEDICA HOSPITALAR 

032.i, de 24.03.76 

BS 64, de 05.04.76 

032.55,de 05.Q~.77 

BS 1J3,de 12.09.77 

Aprova manuais de Serviç? para a Exec~ 

ção do Sistema Na~iona1 de Controle e 

Pagamento de Contas Hospitalares. 

(Revoga: IS 399.7 e 399.16/71). 

Implantação de Prontuário de PAM C SAN 

2.02, 2 03 2 2:04) nas Uni da d e s de P a c i e n 

tes Externos dos Hospitais. 
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033 -' CONSULTORIA HOSPITALAR 

\ 
033.27,de 27.09.76 

BS 187,de 30.09.76 

033.36,de 13.01.77 

BS 25, de Q7.02.77 

03 5 ~ CONVt:N 10 S 

035.1,de 21.Q1.76 

BS 21, de, 02.02.76 

035.5, de.1~.04.7~ 

BS 85, de 07.U5.76 

035.10,de 02.06.76 

BS 122,de 30.06.76 

035.28,de 27.09.76 

BS 187,de 30.09.76 

'. 

~nstitui, requisitos m!nimos para a cr~ 

denciação de laboratórios de patologia 

cl!n{ca e di outras provid~ncias. 

Aprova modelos de impressos para uso 

dos Serviçoá de Assi~t~ncia M~dica d~ 

INPS. 

Disciplina a celebração de 

c o m S, in d i c a tos • 

conv~nios 

Revoga a ODS 399.38/70 e as circulares 

SAM sobre conv~nios com Sindicatos. (Re 

munerada para 035.2-BS 72/76). 

Revogada pela OS 035.5/76. 

Reajusta a celebração de convênios com 

Sindicatos. 

Reyoga a OS 035.1j76 (~ atos anterior~ 

sobre o assunto). 

Fixa diretrizes que devem ser observa~ 

das pelas Subsecretarias de Assist~n -

cia Medic?, na retribuição dos Conv~ 

nios com Empresa~ 

Revogada pela OS 035.28/76. 

Restabe1ecida pela OS 035.29/76. 

Fixa diretrizes que devem ~er observa­

das pelas Secretarias Regiobais de As­

sisLencia M~dica, na retribuição dos 

conv~nios com ~mpresas. 

Revogada pel~ OS 035.29/76. 



035.29,de 12.10.76 

BS 204,d~ 25.10.76 

035.44,de 19.0S.77 

BS 10l,de 31.0S.77 

035.45,de 02.06.77 

BS lll~de lS.06.77 

03S,'46,de·13.0.6.77 

BS l20,de 28.06.77 

035.48,de 04.07.77 

BS 123,de 08.07.77 

035.57,de lS.09.77 

BS 178,~e 19.Q~.77 

'. 
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Fixa diretrizes que devem ser observa­

das pelas Secretarias Regionais de As 

sistência Medica, rel~tivamente a con 

vênios com empresas. 

Revoga a OS 035.28/76. 

Restahe1ece a OS 03S.10}76. 

Fixa diretrizes que devem ser observa­

das pelas S~creiarias Regionais de As 

s is t ê n c i a Me d i c a n a r e t r i b u i ç ã o d e c o n 

vênios. 

-Revogada pela OS 034:2/78. 

Fixa diretrizes que devem ser observa 

das pelas Secretarias Regionais de As 

sistência Medica em 
~ . 

conven~os com empr~ 

sãs. 

Revogada pela OS 035.57/77. 

Introduz desdobramentos nos elementos 

informativos objeto do anexo 11 da OS 

Q35.5}]6. 

Fixa diretrizes a serem observadas p~ 

las' Secretarias Regionais de Assistên­

cia Medica, quanto ao reembolso ~ des 

pesas realizadas por empresas convenen 

tes, em função de serviços médicos de 

custo c6nsideradcr excepcionalmente ele 

vado. 

Revogada pela OS 035.57/77. 

~ 

Fixa diretrizes a serem ob~ervadas em 

conven10s com empresas, no atendimento 

e}ou reemho1sode casos excepcio~ais e 

de custos excessivamenteelevado~. 

Revoga: OS 035.45/77 e 03S.48/77. 



039, - DIVERSOS 

039.1, de l5.~1.76 

BS 18, de 28.01.76 

03~.3, de 16.03.76 

BS 78, de 28.04.76 

039.6, de 22.04.76 

BS 90, de 14.05.76 

039.7, de 10.05.76 

BS 106,de 07.06.76 

039.9, de 24.05.76 

BS 122,de 30.~6.76 

039.1l,de 04.06.76 

BS 122,de 30.06.76 

039.12,de lQ.06.76 

BS l23,de 19.07.76 
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Estabelece tabela para codificiçio do 

tratqmento de clínica medica e pedia -

tria e revoga a IS 399.27/75 e subitem 
- .. 

3.3 da IS 399.23/75. 

Uniformizaç~o de procedimentos re1ati 

vo~ ao controle do cincer no INPS. Ins 

títuição de Comissão a níveis locais ) 

regionais e nacional, com vistas a açao 

integrada no controle.do cincer. 

Est~belece tabela para codificação de 

tratamentos clínicos em Tisiologia,Ps! 

quiatria, Cirurgia e Obstetrícia, nao 

constantes da tabela estabelecida pela 

OS n 9 S AM 039. 1, deI 5 de. j a n e i r o de 

1976. 

Revoga a IS 399.23/75. 

Discip1.ina o fornecimento de alimenta 

ção das Unidades Medico-Assistenciais 

do INPS. 

Fixa diretrizes que devem ser observa­

das pelas Subsecretarias de Assistên -

eia Medica. (Tabela para Hospitais Uni 

versitãrios). 

Fixa diretrizes que devem ser 'observa 

das pelas Subsecretarias de Assistên -

cia Medica: (Diárias Hospitalares). 

Disp~e .sobre ti encaminhamento de meno-O 

res entre a FUNABEM e o INPS. 

Revogada pela OS 62/84. 



039.13,de 11.06.76 

BS 123,de 19.07.76 

039.14,de 25.06.76 

BS 124,de 02.07.76 

039.15,de 25~06.76 

BS 124,de 02.07.76 

039.16,de 25.06.76 

BS 124,de 02.07.76 

039.17,de 28.06.76 

BS 124,de 02.07.76 

039.18,de 28.06.76 

BS 124,de 02.07.76 

039.19,de 28.06.76 

BS 124,de 02.07.76 

03 9 • 2 O , de· 2 8 • 0.6 .. 7 6. 

BS 124,de 02.07~76 
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C r i a ç ã o d e C o m i s são T e c n i c a d e Ma t e r i a I 

Médico-Hospitalar nas Subsecretarias 

Regionais de Assist~ncia M~dica. 

Reyogada pela OS 44.2/78. 

Fixa limite para a retribuição de mêdi 

co e odontõlogo credenciados. 

Disp~e sobre a carga normal de trabalho 

atrihu1vel a M~dicos e a Odontõlogos 

nas Unidades Medico-Assistenciais. 

Revoga a ODS n9 SAM 399.73/75 e o item 

2 da ODS n9 SAM 399.9/68. 

Estabelece criterios para realização e 

pagamento de Necropsias e Exames Histo 

patolõgico de Placenta. 

Estabelece procedimentos e aprova no 

vos modelos para atualização dos estã­

g10S de formação e aperfeiçoamento tec 

n1CO profissional relativos à área de 

Saúde .Substitui os anteriores sobre o assunlu. 

Aprova.o Regimento Básico do Corpo C1I 

nico dos Hospitais e Postos de Assist~n 

cia Medica do INPS. 

Revogada pela OS n9 SAM 039.24/76. 

Aprova o Regimento Básico do Centro de 

Estudos a ser adotado nos Hospitais e 

Postos de Assist~ncia Medica do INPS. 

Revogada pela OS n9 SAN 039 .~25/ 76. 

Estabelece normas relativas ~ compare-

cimento de servidores tecnicos, de 
... 

n1 

vel ~uperior, a congressos de natureza 



, 
039.21,de 01.07.76 

BS 137,de 21.07.76 

039.22,de 02.07.76 

BS 148,de 05.08.76 

039.23,de 03.08.76 

BS 154,de 13.08.76 

039.24,de 20.08.76 

BS l67,de 19.09.76 

039.25,de 20.08.76 

BS l67,de 01;09.76 

039.3l,de 21.12.76 

BS 244,de 23.12.76 

039.32,de.28.12.76. 

BS 03,. de 05.01. 77· 

'. 

especializada. 

Altera valor de pagamento devido a be 

nefici~iio em tratamento fora de domi­

ci1{o e di outras provid~ncias. 

Recomendações a serem observadas pelas 

Subsecretarias de Assist~ncia M~dici , 

na reformulação do Orçamento-Programa 

} 76 .• 

Estabelece e JUodific.a códigos de eX3mes 

incluI~os na Tabela de Honor~rios M~di 

cos (~evisão-76), aprovada pela Porta­

rl.a nÇ> SSM 46, de 10 de dezenbro de 1975 

Cria, nos Hospitais Próprio~)Colliissões 

de Auditoria M~di~o-Hospita1ar, T~cni­

co-Etica e de Controle de Infecção Ros 

pitalar. 

Revoga a OS 039.18/76. 

Reformula a OS n9 SAM 039.19, de 28 de 

junho d~ 1976, sobre Regimento B~sico 

do Centro de Estudos a ser adotado nos 

Hospiiais e Postos de Assist~ncia M~di 

ca do INPS. 

Revoga a OS 039.19/76. 

Dispõe sobre a Venda de Hedicamcntos p~ 

las Unidades de Assist~ncia Farmac~uti 

ca. 
~ 

Revoia a ODS 399.72/75. ~ 

Discip1iria as atividades de 

formal e t~cnico. 

Revogada pela OS 61/34. 

controle 



039.33,de 04.01.77 

BS 07, qe 11.01.77 

\ 
\ 

039.34,de 04.01.77 

BS 12, de 18.01.77 .. 

039.35,de 04.01.77 

BS 12, de 18.01.77 

039.37,de 14.03.77 

BS 51, de l7.03~77 

039.38,de la.oj.77 

BS 55, de 23.03.77 

039.39,de 22.03.77 

BS 60, de 30.03.77 

039.40,de 29.03.77 

BS 69, de 14.04.77 

039 .. 42,de Q2.05.77 

BS 90, de 16.05.77 
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Disp~e sobre as condiç;es a serem obser 

vadas na contrataçi~ de Emp!esas para 

fornecimento de refeiç;es nos PAM's com 

Unidade de Emergência. 

Apr6va~anual de Serviços de Nutriç~o 

para uso nos Postos de Assist~ncia M~ 

dica (PAM) e nas UPE dos Hospitais do 

INPS. 

Aprova Manual de Serviços de Nutriç~o p~_ 

ra uso nos Hospitais Próprios do. INPS.· 

Fixa procedimentos complementares con 

cernentes ao Sistema Nacional de Contro 

1e ~ Pagamento de. Contas Hospitalares. 

Comp1ementa a OS n9 SAM 032.4/76. 

Declara em desuso os Modelos de Impre~ 

so: SAN - 5 e SAM - 21 (OS: 399.15/69 

e 399.16/69). 

Modifica redaç~o de subitens da OS n9 

SAM 039.17, de 28.06.76. Retroage vig~~ 

C1a a da OS 039.17/76. 

Sim p 1 i f i c a o C a r t ~ o d e I d e n t i'd a d e d e Be 

n e f i c i ã r i o Mo d e loS AM - 6 1 e d ã ou t r as pr ~ 

vidências. Termo de colaboraç~o com em 

presa para emiss~o de SAM-61. 

Item 8 modificado pela OS N9 SAM 039.58 

/77', 

Revogada pela OS 62/84 e 64/84, 

Fixa diretrizes ,a serem observadas p~ 

las Secretarias 'Regionais. de Assistên­

cia M~dica na aplicaç~o dos Preços das 



039. 6 7.Jc 20.06.77 

LS 128,de 08.07.77 

03Y.49, de 05.07.77 

GS 128, Jc 08.07.77 

039.50,ce 19.07.77 

TIS 147,de Ü~.08.77 

BS 148,de 05.03.77 

039.52.dc: 12.08.77 

ES 161,cle 24.08.77 

039.53,de 26.08.77 

BS 164.df' 29.0S.i'7 

26.08.77 

BS 164,de 29.08.77 

des de Serviço a vigorarem a partir de 

19 de ma~o de 1977. 

cio. de cnferrnage0 nas Unidades M~dico-

Revoga a ons 309.1/70 e IS 309.1/70 e 

!~prova o fOf'TIJUlãrio S~\M-709 -"Laudo lIê 

d " " ""ç" - d ." 1.CO -" para as Jl1stl~lCélçoes os P(~fi.~ 

dos d~ " - " 1nternaç~o hospJt~lnr. 

vadas na contrataçio de Emprc~as 

o f o r r, cc c i TI e n to d e a 1 i TIl C '1 t <i ç i o nos li os 

pitaip. "PrôprioE do Instituto. 

D i s põe :.; () b r e a l' r c s t a ç <l o d c se r\T j ç o S 2. ~ 

s i s t e 11 c i a i s a o s e c o Ti G l!.1 i ~ 1" i. o s e s e 11 S c.: e 

p c n d r~ n t e S' • 

Dispor: ,. -a ul_spensaçao 

tos nas Unidades de Assist~ncia Fdrrna-

cêutica. 

Revog9da pela OS 23/82. 

Extingue Comiss~o Regional de Farm~cia 

e Terap~utica e determina 

de COl'1issÃo Hospitalar de Farm3ci;l (' Te. 

rap~utica nos Hospitais Pr6ETios. 
~ 

Revoga a IS nQ SAM 399.J3/7G. 

Revog;lda pel". OS 20/82. 

Estahelece n01"nl8s con SUITIO de 
, . 

rue n ~ 

camontos nos setores ambulatorial (:110S 



039.5G,dc 08.09.77 

BS 173,de 12.09.77 

039~5B,de ~2.09.77 

BS185,de 28.0~.77 

039.59.de 30.09.77 

BS 187,de 30.09.77 
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pitalar do INPS. 

Revoga a OS n9 SAM 031.41/77. 

Revogada pela OS 28J82. 

Regulamenta a retribuiç~o dos serviços 
, 1 -. . ou.onto og~r.os té~rceiros 

e estabelece outr~s provid~nci3s. 

Àltera do i tem 8 das Instrw·· 

ç~es Anexas e Integrantes do T~r~o de 

Colaboraç3o de; que t1:ata a OS . ...Ll\' SAM. 

O 3 9 • li O / 7 7 • 

Revogada pela OS 62/84. 

Altera o subiteru 9.3.12.2 do Manuel de 

Hospital e d~ outras provid~ncias: 



034 - CONV~NIOS 

034.1, de 18.05.78 

BS 43, de 05.06.78 

034.2, de 18.05.78 

TIS 44, de 06.06.78 
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ORDEM DE SERVIÇO 

Uso ohrigat8rio da marca-simbolo àa 

P r e y i'd ên c i a S o c i a 1 p e los p r e s t a d o r es d e 

serviços ao INAMPS. 

Fixa procedimentos a serem observados 

pelas Secretarias Regiona·is de Assis -

tência M~dica, na retribuiç~o de conve 

nios. 

Revoga: OS 03J.44/77. 

123 - CONV~NIOS ASSISTENCIAIS 

123.3, de 24.05.78 

BS 45, de 07.06.78 

Estahelece normas para o reajustamento 

dos subsidios de convênios para prest~ 

çao de serviços medico-ambulatoriais e 

odontolagicos a clientela rural. 

Revogada pela OS 49.11/81. 

03~ - COMUNS OU DIVERSOS 

039.4, de 24.05.78 

BS 46, de 08.06.78 

039.5, de 08.06.78 

BS 48, de 12.06.78 

039.6, de 12.06.78 

BS 51, de 15.06.78 

Fixa limite de retribuição para os ser 

viços prestados por medicos e.odontalo 

gos credenciados. 

Revogada pela OS 05/82. 

Equipes Medicas de Acidentes do Traba 

lho que passam a integrar o INAMPS. 

Estabelece criterios para a fixação em 

um sa local db trabalho, de m~dicos do 

INAMPS, titulares d~ mais de um cargo 

ou emprego. 



039.07,de 17.07.78 

BS 76, de 20.07.78 

10.2 

Fornecimento de a1iNcntaç~o aos estag! 

3rios (~esidentes e acad~micos),nas u­
nidades M~dico-Assistenci~is do INAMP& 
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ORDENS DE SERVIÇO 

42 - PROHOÇÃO DE SAÚDE INDIyIDUAL 

S M S 

42.1, de 19.09.78 

BS 110,de 06.09.78 

42.2, de 19.09.78 

TIS 120,de 21.09.78 

42.3 - Sem utilizaçio 

42;4, de 20.10.78 

BS l43,de 24.10.78 

42.5 - Sem utilização 

42 .6, de 27.09.78 

BS 08, de 11.'01. 79 

42.7, de 09.01.79 

BS lO, de 15.01.79 

42.8, de 25.01.79 

BS 31, de 13.02.79 

42.9, de 03.07 .79,' 

BS 139,de 23.07~79 

Autoriza a revis:o, para fins de rea -

justamento no 29 semestre de 1978, dos 

sllhsldios mensais atribuídos 
~ 

aos conve 

ni.os para prestação de serviços hospi­

talares aos ·benefici~rios ruralS. 

Fixa procedimentos a serem observados 

pelas Secretarias Regionais de Medici­

na Social, na retrib~'ição de convênios 

com Hospitais Universit~rios. 

Estabelece a participação do INAMPS no 

Pro~rama Nacional de Imunizaç;es, con 

forme RS n9 INAMPS 42.1/78. 

Aprova as "Normas Operacionais Técnico 

-Administrativas" referidas na OS n9 

INAMPS/SMS 42.4, de 20.10.78. 

Promover a participação dos Serviços 

de Assistência Médica na Ação de Vigi­

lância Epidemiológica, de acordo com o 

que estabelecem os art9s. 79 e 89 da Lei 

ne:> 6.259, de 30.10.75. 

Disciplina o uso da radiolo~ia. 

Atualização dos valores dos subsidios 

dos 
. ~ . 

convcnl0S urbanos firmados entre o 



42.10, de 26.11.7~ 

BS 231,de 03.12.7~ 

42.11, de 21.02.80 

BS 41, de 29.02.8Q 

42.12, de 18.03.80 

BS 56, de 21.03.80 

42.13, de 08.08.80 

BS 163,de 27.08.80 

42.14, de 17.11.80 

BS 230,de 01.12.80 

42.15, de 16.03.81 

BS 54, de 23.03.81 

42.16, de 19.08.81 

BS 169,de 08.09.81 

42.17, de 20.08.81 

BS 169,de 08.09.81 

42.18, de 26.10.81 

INAMPS e entidades assistenciais diver 

s,a s .• 

Disp~e sobre a rea1izaç~o de Inventi -

rio de Medicamentos. 

Revogada pela 42.14/80. 

~restaçio d~ assist~ncia m~dica a aci­

dentados do trabalho (clientela rural) 

Atua1izaç~o dos valores dos subsídios 

dos conv~nios firmad~s entre o INAMPS 

e entidades assistenciais diversas, p~ 

ra o atendimento dos beneficiarios ur 

banas. 

Cony~nios com empresas paraprestaçao 

de assistência medica a acidentados do 

trabalho (clientela urbana). 

Disp~e sobre a rea1izaç~0 de invent~ -

rio de medicamentos. 

Revoga a 42.10J79. 

Revogada pela OS 39.2/81. 

Disciplina o uso dos recursos de radio 

terapia. 

Disciplina o atendimento a pedidos de 

tratamento fora do domicilio no exte -

r10r. 

.. 
E s t a b e 1 c c e p r o c c d i m e n tos s o~b r e o t r a t a 

m e r ':. o f o r a do dúmic i 1 i o no p a í s . 

Revogada pela OS 72}84. 

Autoriza pagamento de honorarios de as 
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BS 206,de 03.11.81 pccialista ao radiologista. 

Revogada pela OS n9 INAMPS 34}83. 

43 - CONTROLE E AVALIAÇKo 

43.1 - Sem utilizaçio 

43.2 - Sem utilização 

43.3, de 20.10.78 

BS l43,de 24.lQ.78 

43.4, de 19.11.78 

BS l65,de 27.11.78 

43.5, de 18.05.79 

BS lOO,de 28.05.79 

43.6, de 22.06.79 

BS l23,de 29.06.79 

43.7, de 05.07.79 

BS l43,de 27.07.79 

43.8, de Q7.04.80 

BS 67, de 09.04.80 

Dispõ"e sobre o desdobrament()_tle codi 

gos de procedimentos m~dicos em casos 

de tratamento de queimaduras. 

Estahelece procedicientos para operac1~ 

nalizaçio da liquidação de. Contas Hos­

pitalares." 

Revogada pela OS INAMPS n9 10}82. 

Altera a si.stematica de apresentaçã> de 

contas e dã ~ova redação aos subitens 

4.2, 4.2.1, 5.3.5, 6.34, 7.3.8 do Ma 

nual do Hospital. 

Atualiza os valores dos subs!dios dos 

convênios para prestação de serv1ços 

de saúde aos beneficiarios do PRÓ-RURAL 

e da Tabelas de Serviços Hospitalares, 

d e s t i na dos a o sem p r e g a do s r u r a 1 s e s cu s 

dependentes. 

Estabelece novas Tabelas para codifica 

ção de Tratamentos de Cl!nica M~dica e 

Pediãtrica e revoga a OS n9 SAM 039.1, 

de 15.01.76. 

Disciplina os atendimentos de urgência 

ambulatorial, cl!nica ou cirúrgica, ao 



4~.9, de 20.0~.8Q 

BS 123,de 02.Q7.80 

43.10, de 23.09.80 

BS 185,de 26.09.80 

43.11, de 04.12.80 

BS 239,de 12.12.80 

43.12, de 10.12.80 

BS 24~,de 16.12.80 

43.13, de 23.12.80 

BS 06, de 09.01.81 

43.14, de 27.03.81 

BS 64, de 06.04.81 

43.15, de 19.11.81 

BS 223,de 26.11.81 
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beneficiário da Previdência Social por 

serviços do INAMPS, contratados ou con 

veniados. 

Discip1~na os .tratamen~o~ " dia11ticos ." . -

prestados em pacientes beneficiirios da . . ; 

Previdência Social por serviços do 
! 

lNAMPS contratados ou con~eniados. 

Revogada pela OS 30)83. 

Dá nova redação ao subitem 9.3.12.2 do 

Manual de Hospital e outras provid~n -

cias e revoga a OS n9 SAM 039.59, de 

30.09.77. 

Estabelece procedimentos de controle 

sobre cobrança de exames complementa -

res. 

Altera o mode"lo da Conta Hospitalar, u 

sado no Sistema Nacional de Controle e 

Pagamento de Contas Hospitalares. 

Estabelece criterios para a reava1ia -

ç ã o do s sub sI d i o s do s c o n v ê n ia s d a ir e a 

rural e di outtas providências. 

Revogada pela OS 43.14/81. 

Estabelece criterios para a reava1ia -

ção dos subsidias dos c0nvênios desti­

nados ao atendi~ento dos beneficiirios 

rurais e dá outras providências. 

Revoga a 43.13/30. 

Revogada pela OS 49.11, de 07.08.81. 

Regulamcn açao da Portaria n9 ~1I' AS 

2.677/81. 



107 

44 ~ ADMINISTRAÇÃO M~DICA 

44.1, de 30.10.78 

BS 152,de 07.11.78 

44.2, de 15.12.78 

BS 186,de 27.12.78 

44.3, de 09.03.79. 

BS 51, de 15.03.7g 

44.4, de 26.12.79 

BS 01, de 02.01.80 

44.5, de 02.06.80 

BS 107,de Q9.06.80 

44 t 6, de. 26.11.8U 

BS 234,dc 05.12.80 

Institui normas para aquisiç~o d~ gCE 

micida~ para uso das Unidades M~dico -

Assistenciais de propriedade do Insti­

tuto, aprova especificações para efei­

to de· licitação e dá outras providências 

Define atuaçao da Equipe Tecnica daÁrea 

de Padronização de Recursos FTsicos e 

Materiais e torna sem efeito a OS n9 

SAM 039.13, de 11.06.7~. 

Estahelece procedimentos quanto i for 

maçio e aperfeiçoamento de pessoal do 

Setor Sa~de, sob a forma de est~gio 

nas Unidades Medico-Assistenciais do 

Instituto. 

SubstituTda pela 44.5/79. 

Dispõe sobre as condições a serem ob­

servadas na contratação de Empresas pri:. 

vadas para o fornecimento de a1imenta­

çio nos Hospitais e PAM com Unidade de 

Emergência do Instituto. 

Revogada pela OS 43/83. 

Estabelece procedimento.s para conces -

são de estágios de Formação, Residên 

cia e Aperfeiçoamento de pessoal da área 

de sa~de nas unidades medico-as~isten-

ciais do lNAHPS. 

Revogada pela OS 76}85. 

Regulamenta as condições de funciona -

mento do Sistema de Aperfeiçoamento das 

Equipes de Sa~de do INAMPS. 



44.7; de 19.11.81 

BS 226,de 01.12.81 

44.8, de 19..11.81 

BS 228,de 03.12.81 

44'.9, de 19.11.81 

BS 230,de 07.12.81 

49 - COMUNS OU DIVERSOS 

49.1, de 29.12.78 

BS 05, de 08.0l.7~ 

49.2, de 11.01.79 

BS 12, de 17.01.79 

49.3, de 11..01. 79 

BS 12, de 17.01.79 

49..4, de 16.02.79 

BS 45, de 07.03.79 

49_.5, de 09..11.79 

BS 223,d~ 21.11.79 
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Cancelamento de modelos de impressos 

de uso nas unidades médico-assistenciais 

Aprova modelos de impressos para 

nas unidades m~dico-assistenciais. 

uso 

Reformula modelo de impressos de uso 

nas unidad~s m~dico-assistenciais. 

Estabelece diretrizes para utilização 

de serviços ambulatoriais psiquiitricos 

de terceiros. 

Revogada pela 49.5/79. 

Disciplina a -concessao de ajuda suple-

tiva nas modalidades de transporte 

documentação. 

e 

Revogada pela OS 70/84. 

Disciplina a -concessao de ajuda supl~ 

tiva nas modalidades de órtese e prot~ 

se • 

Revogada pela OS 70/84. 

Disciplina o encaminhamento de segura­

dos, pelos setores de acidentes do tra 

ba1ho do INAMPS, aos Centros de Reabi­

litação Profissional. 

-~ 

Programa de Sa~de Mental; revoga a OS 

n9 INMIPS/SMS 49.lj78 e restabelece a 

vig~ncia'da OS n9 INPS/SAM 031.60/78. 



49.6~ de 17.07.80 

BS 144,de 31.07.80 

de 24.11.80 

BS 227,de 26.11.8U 

49.8, de 09.12.8U 

BS 248,de 26.12.80 

49.9, de 18.12.80 

BS 248~de 26.12.80 

4~.10, de 06.08.81 

BS 15l,de 12.08.S1 

4~.11, de 07.0S.S1 

BS 153,de 14.08.81 

49.13, de 28.US.S1 

B S 1 6. 9.., d e Q 8 • 0.9 ... 8 1 
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Disciplina o fornecimento de alimenta 

çao a servidores pertencentes a unida­

des m~dico-assistenciais pr6 p rias. 

Revogada pela OS SAD 49.13/81. 

Estabelecimento de crit~rios visando a 

operaciona1izaçio da cobrança e o con 

tro1e de refeiç;es nas Unidades M~dico 

-Assistenciais, instituidas pela OS 

Conjunta n9 INAMPS/SMS/SAD 49.6/80. 

Revogada pela OS 49.13/81. 

Aprova rotinas e procedimentos para 1m 

plantaçio do CADASTRO DE PROFISSIONAIS 

- PESSOA FÍSICA CREDENCIADA. 

Revogada pela OS 42/83. 

Estabelece a participação dos servido­

res das unidades m~dico-assistenciais 

no preço da alime~tação fornecida. 

Revogada pela OS 49.13/81. 

Aprova formulario e fixa normas de pr~ 

cedimentos para encaminhamento e reali 

zação. de exame médico-pericial em de­

pendentes maiores, para fins médico-as 

sistenciais. 

Reavaliação de subsidios de conv~nios 

para prestação de assist~ncia a benefi 

ciârios rurais. 

Revoga a OS 123.3/78 e 43.)4/81. 
~ 

Disciplina o fornecimento de alirncnt.a­

çio nas unidades m~dico- aisistcnciais - . proprlas. 

Revoza a OS 49.6, 49.7 e 49.9/80. 



49.14, de 02.10.81 

BS 191,de 19.10.81 

:l.lO 

EntrosamellLO entre os sctorr>s mêdieo-

2. s [, i s t (~ n c i [i i s d o IN /t lv.~. P S, . e TU ~é r1 i c ? - p e r :i -

Ciélis do INPS. 



01, de 10.02.32 

BS 30~ de 15.02.82 

02~ de 11.02.82 

TIS 34, de 19.02.82 

03, de 17.02.82 

18 36, de 25.02.82 

04, de 19.02.82 

TIS /d) de 0!~.O3.82 

05, de 02.03.82 

BS 46, de 11.02.82 

06, de 10.03.82 

BS 52, de 19.03.82 

07, de 11.03.87 

BS 53, de 22.03.82 
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Codifica Unidade Orçamcnt~ria na Ag~~ 

cia d~ Pr0vid2ncia Social em Barca do 

G2rça~ (UI), para os fins que esp~cifi 

Céi. 

Cria e a t 1) 8 1 í z a n 01,7 o S C õ d i g o s p a r 3 r e 

mUI)0.Yé!ção ele 1i!aterial de apare1bos r.;e .. ~ 

do Fundo de Assist~ncia PatronAl. 

Altera o elenro de ati~idadcs c sub2ti 

com 3 

conceituaç::;o ex~ensiva 20 centro de cus 

to. 

Revoga: OS 12.19j81 e 12.21/81. 

Revogada pela OS B/83. 

Elabor~ção de Proposta de Programa de 

Trabalho e de Detalhamento de Despesas 

Revoga: OS 039.4/78, 12.1/78, 12.3/78, 

12.4/78, 12.7/79, 12.8/79, 12.10/80 

12.1l1S0, 12.12/80, 12.]4/80,12.15/80, 

12.16/81, 12.19/81, 12.20jôl e 19.3í81. 

CodiíicaUnidadc Orçament~ria da Ag~~ 

cia da rrcvid~ncia Social em P~trolina 

(PE). para os fillS que: especifica. 

I TIl pIa fi t ~ f o r In U 1 â r i os" S U G E S TÃO P AHA DE S 

n{lnO('I·'~I'T?~Ct:r,." e "\n/-T ·j·Sl( DE C:1J(;j:,r,,'I','O· Vv!\. _"' \.1\. ____ • .:il.:/J.'i.l..,. J ~'r: l_..J L~J. _ ..... _ '1. 

PARA DESBUlZOCí~l\TIZAÇ;\O". 



08, de 16.03.82 

BS 55, de 24.03.82 

09, de 12.04.82 

1)S 701 de 16.04.82 

10" de 13.04.82 

BS 73, de 22.04.82 

11, dei 9 • O l} • 8 2 

BS 73, de 22.04.82 

12, de 27.04.82 

BS 82, de 05.05.32 

13 s de 05.05.82 

BS 90 1 de 17.05.82 

14, de .13. 05 .82 

BS 95, de '24.0\.82 

'. 

.,. . 
Aprova limit2s de despesas no Ci':c,rClCi,0 

de 1082 para as 

nais, relativas ao elemento de de3pe~2 

"Outras Tr~nsferências a Pessoas". c cl3 

outras pro~idências. 

Revoga: ODS nQ DCA 071.247 t de 7-5-74, 

do ex-INPS; ODS n9 DCA 071.271, de 19-

09-74, do cx-INPS e IS 09 DCA 071.68 , 

de 19-09-74, do ex-INPS. 

d · r • "d O .-, C o :t r 1 c a LT 11 1 a a ,e s r ç él JTl C~ n t (1 r 1 a sem no 

~ ~ o --e n ".~ '":'! c.... .,., "I) e .; i -c· 1 ~ l' , v,. S Ll~ 1 L.L L." a <! •. r V ~ C .• 1 ~ .. ,{ Social, 

ra os fins que especifica. 

A P r o v a n o r:r:; a s c 01,) pie m e 11 t a T e s sob r c o 

Sistema Nacional de Controle e P~ga8c~ 

to dE: Contas }1uspit21;'tres. 

Revoga: OS'n9 INAHI'SjSHS 43./;,c1c J-11:-78 

e OS 09 INAHl'S!SAD 34.5, de 12-02-20 

Complerneuta os valores para as cor;sul 

tas realizadas pelos credenciados 

Assist~ncia Patronal. 

Revogada pela OS 17/82. 

da 

Codifica Unidades Orçamentárias nos Sé'::' 

V1ÇOS de ~ontas M~dicas que especifica 

Altera o fluxo de documentos (FCT e 

FCH). referente a cadastramento de pr~ 

fissionais, serviços e hospitais vinc.~ 

lados ao Sistema Nacional de Controle 

SGl1rc a (~laboraç;ão de parccl'J'cs e 

outros pronunciamentos j~rrdicos. 



15; de 14.05.02 

BS 95, de 24.05.82 

16, de 18.05.82 

BS 97, de 26.05.82 

17, de 18.05.82 

BS 98, de 27.05.82 

18, de 24.04·.82 

BS 102,de 02.06.82 

19, de 03.06.32 

BS 107,dc 09.06.82 

20, de 18.06.82 

BS 118,de 25.06.82 

21, de ]8.06.82 

BS 120,dc 29.06.82 

22, . de 22.06.82 
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Alt.pra o -nUji, era de bol~as-de-estudos , 

tipo A, parn o 19 grau~ cuncedid0 pela 

os IKAMPS/ADA 36.36/81. 

Disciplina o pagumentode adicional n~ 

turno aos servidores regidos pela CLT. 

R~voga; OS 32.6/61. 

Fixa valores c percentuais de comple -

lU e n t a ç a o d e 11 (I 11 o r â r 1. o s m ê d i c (1 -- o d o n t o 1. Õ 

gfcos da Assist~ncia Patronal. 

Revoga: OS 36.28;80, 36.29/80,36.3J/81 

e 11J82. 

Revogada pela OS 19/33. 

A P r o v a n o v a 1- a li c 1 a e l:i m i t e 5 Ô e l- C' 1E li n e 

raçao para tratamentos odontológicos 

prot~ticos e ortod~nticos na Assist~n-

eia Patronal. 

Revoga: OS 36.35/81. 

Revogada pela OS 15J83. 

Extingue Unidade Orça1L.cntaria no Dépa::. 

tamento Regiona.1. de N9terial c Serviços 

Gerais da SRRJ. 

Determina a constituiç~o de ·Comiss~es 

R~gional, Hospitalar e Ambulatorial de 

Farmicia c Terap~utica. 

Revoga OS 39.53/77. 

Revogada pela OS 57/84. 

Disp~e sobre a emiss~ü de cartao de i-

dos assistidos da Assis -

tência Patronal. 

Rcm3n~j~mcnto de recursos humanos. 



BS 120,dc 29.06.82 

23, de 28.06.82 

BS 124,dc 05.07.82 

rJ I 
L'i) de 30..06.82 

BS 12G,de 09.07.82 

25, de 20.07.82 

BS 141,de 28.07.82 

26, de 20.07.82 

BS 142,l1c 29.07.82 

27, de '22.07.82 

BS 145,dc. 03.08.82 

28~ de 22.07.82 

BS 145:de 03.08.82 

29, de 23.07.82 

BS 145,de 03.08.82 

30, de 30.07.82 

BS 146,de 04.08.82 
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R~vogada pela OS 29/32, 30/82 e 38/82. 

Disp;e sobre a dispensaçiQde medica -

mentos nas Unidades de Asslst~ncia Far 

~nc~utica (UAF) do IN~MPS. 

Revoga OS 09 SAM 039.52/77. 

Revogada pela OS INAMPS n9 66/84. 

Cria códigos para -remuncraçao de 

rial de aparelhos gcssados. 
t"--- --

mate 

Consignaçio em folha de pagamento mc~ 

sal de servidores. 

Revoga RS 699.37/71,e 1S 699.23í71. 

J, • -.. 1spoe sobre transfer~nci0 c mOVJmer;;:a 

çio de servidores. 

A P r o v a a F j c 11 a ti e R e 8 i s t r o d (: C r e (lr' 11 ::Í ~ 

mentos da Assist~ncia Pntronnl paTa e 

lli1ssao de cat~logo e a rotina de s~u 

preenchimento. 

Estabelece normas para o consumo de me 

dicamentos nos setores ambulatoriais e 

hospitalares do INAMPS. 

Revogada pela OS 56/84. 

Revoga OS 39.54/77. 

Remanejamento de servidores: 

Revoga OS 22/82. 

Revo~ada pela OS 38/82. 

Remanejamento de servidores. 

Revega OS 22/82. 

Revogada pela OS 38/82. 



31 t. de 30.07.ü2 

BS 146,de 04.08.82 

32, de 16.0.8.82 

BS 163,de 27.08.82 

33, de 16.08.82 

BS l69,de 06.09.82 

34, de LO.08.82 

BS l67,de 02.09.82 

35, de 25.08.82 

BS 164,de 30.08.82 

36, de 02.09.82 

BS 175,de 15.09.82 

37, de 03.09.82 

BS 175,de 15.09.82 
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n ~..... 'L • ): ~.::- .. ,J ,. L01J .... (lul _J.Zaç.dL) \.10~ pa;~amciltos e recebJ. 

mentos referenles aos conv2nio& entre 

o INAMPS e as Forças Armadas. 

Rcvoiri: os 37.13/30. 

Dispõe sobre ét pTestaçao de assistência 

odontolGzica aos assistidos da Assis -

tência P~,troné31. 

Revoga OS 066.2/78. 

Disp~e sobre a assist~ncia m~dica arubu 

latarial e domiciliar"na !1 S s i s tê Ire i a 

l'atTonal. 

Rnvüga OS 36.22/19. 

Re~essa dos Hapas de Apur;lI:;Zo de 

tos Bospit:alares. 

R~voga OS 072j24!76. 

Cus 

Estabelece os procedimentos a serem oh 

servadns pelos ~rgios Regionais c Lo 

cais do Instituto) na n X € C ' , " :: o d o ........ ~. ". 'i' <.~ ~ COH 

v~nio com Hospitais Univer5it~~ios e 

de Ensino e G3 ouLr3S provjclências. 

Disp~e sobre a solicitaç~o de interà:i. 

çao de servidores acometidos d~ aliena 

çao mpntal. 

Revoga OS 699.74/72. 

Considera ~rgio setorial de coordena 

ç~o e PXCCUÇ30 do Sistema de Assist~n­

ela ralrunnl a S~ç~o d~ Auxilias P3tr~ 

li r: i s d a ll)·.;:: n c i a da P r e v i dê n c i a Social 

C'1l1 PI' tropo 1 i~;. 



38, de 16.09.32 

MS 180,de 22.09.32 

39, de 20.09.82 

BS 183,de 27.09.82 

40, de 15.10.82 

BS 200,oc 21.10.82 

41 ~ de 19.10.82 

BS 203,de 26.10.82 

42, de 22.10.82 

B S' 20.9, d e 05. 11 . 82 

43, de 26.10.82 

BS 211,de 09.11.82 

44, de 04.11.82 

BS 213,de 11.11.82 

45, de 05.11.82 

BS 215,de 16.11.82 
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Remancjnm~n~o de Servidores. 

Revoga OS 22/82, 29/82 e 30/82. 

Liberação 

tinadas ã 

de funções do Grupo DAI, des 

P.gêrlc ia d " a PTc;vid"0ncia Sn:"ial 

em Orleans - se. 

Dispõe sobr~ apuraç~o dJ custos de pe~ 

soaI. 

Revoga OS 699.64/71. 

Dispõe sobre arrendamento, 10caç~0 

aquisiç~o de equipamentos especializa­

dos de uso esp2cIfico da ~rca de Pato-

logia CJInicél. 

Altera procedimentos na oper2ciGnaljz~ 

ç~o dos m0dicamentos da linha CEME. 

Revoga OS 37.16/80. 

Revogada pelq OS 49/84. 

Inventirio de materinis existentes 

estoque nos setores de gU3rda. 

Revo8a a OS 33,19/80. 

CID 

nispõe sobre.o transporte de mcdicame~ 

tos entre as Centrais Distribuidoras de 

Medicamen tos (CDN) 

Revoga OS n9 SGP 012.66[77. 

Estabelece norm3S para aquisi(;30, uti 

1 i z a ç ã o, c o n t -r o 1 e, 10 a 11 u t c n ç ã o .fê g U a r d a 

de vC'1culos, uso de combustível e o 

controle de seu consumo. 

Revuga OS n0 lNAMPS/SAD 33.2/78 

33.12/79. 



46, de 0~.11.82 

BS 214,de 12.11.82. 

47; de 08,11.82 

BS 215,de 16.11.82 

48, de 12.11.82 

BS 217,de 18.11.82 

49, de 19.11.82 

BS 221,de 24.11.82 

50, de 25.11.82 

BS 22S,de 30.11.82 

51, de 30.11.82 

BS 227,de 02.12.82 

52, de 01.12.82 

BS 239)de 20.12.82 

d ,·· .. funçé)'cs dos Grupos 

117' ---- . 

DAS 

DAI, destinadas ao Hospital Infantil 

Darcy Vargas - SP, Hospital Ipiranga -

SP) Hospital Maternidade Alexandre FJe 

Tning - lU, Posto de Assistência l-íêdica 

C e n t r Co P r e v i d é n c i ã 1" i o d e N i t e r ô i .- R J e 

Pesto de Assist~ncia M~dic~ Del Casti-. 
llio - RJ. 

Instruç;es complementares para encerra 

mente do 
.... . 

exe~'ClClO dC.1982. 

Disp;e sobre a reavaliaç~o de invent5-

rio de medicamentos. 

Revoga OS 39.2j81. 

Revogada pela OS 38j83. 

Disciplina o fornecimento de alimenta 

ç~~ a acompanhantes nDS unidades m~di-

co-assistenciais - . proprlas. 

Estabelece procedimentos parn difusio, 

atrav~s da i~prensa escrita, de editais 

e outras mat~rias caracterizndas como 

de pulilicaçio compuls~ria, bem como pa 

ra pagamento das despesas resultantes. 

Revoga OS'33.5j78. 

Atribui c~digo num~rico i Unidade Orç~ 

mentiria e ao Posto de Assist~ncia u6 
dica em Garibaldi - RS, para os 

que e.specifica. 

fins 

Atualiza as tabelas de pecúlio facult~ 

tivo. 



<:1 
-' - 1 de 10.12.82 

TIS 7, de 11.01.83 

54, de 15.12.82 

BS 3, de OS. 0.1.83 

55~ de 15.12.82 

BS 3, de 05.01.83 

56, de 27.1/..82 

BS 245,de 29.12.82 

57, 

BS8, 

01, 

BS 9, 

02, 

BS 9, 

de 30.12.82 

de 12.01.83 

de 04.01.83 

de 13.01.83 

de 07.01.83 

de 13.01.83 
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Aprova Plano de Contas do Fundo de As 

sistência Patronal e sua C O '1 r' e 1" .- 11 ~. ç :;.,., L~ L.G.c ....... 

Revoga ~f, 071.324/74. 

Define o Sistema de Modernizaç~o Admi­

nistrativa no INANPS. 

Estabelece procedimentos para a rcali­

zaç~o de eXAmes hemodin~micos e anglo­

cardiogr~ficos e disciplin~ o encnrnl. -

nhamento) aos scrviçps contratados,rlos 

exames qrie excedere~ a capacidade dos 

hospitais do INAMPS. 

Revogada pela OS 74)85. 

p~mentos e Unidades 
.~ . 

O r ~~ a 1n e n t Z1 r 1 as, 

D i'I' e ç a o C e r a 1. 

Revogada pela OS 16JB3. 

Consolida as normas referentes ao Bole 

tim de Serviços Pr~duzirlos. 

Revoga 1S n9 CCA 5/77. 

OS 14.1J79 e 14.4J79. 

Aprova o Caderno de C;digos e Especifl 

ç~es B~sicas de Equipamentos eMaterial 

Permanentes para os Setores de Adminis 

traçio ~ M~dico-H~spitalares e dctermi 

na provid~ncias para seu uso. 

Revoga ODS 604.5/67. 

Aprova rotina de funciunamento c de u­

til{zaçio da Biblioteca da Direç;o Cc 

ral do INAHPSe dã outras providênci:Js. 

Revoga OS 33.~J79. 



03, de 11,O].éi3 

BS lO, de 14.01.83 

04, de 11.01.83 

loS 10~ de:; 14.01.83 

05, de 12.01.83 

BS 11, de 17.0J..83 

06, de 12.01.83 

BS .LI; de 17.01.83 

o 7 ~ de 12.01.83 

BS 11, de 17.01.83 

08, de 12.01.83 

BS 12, d0 18.01.83 

09, de 21.01.53 

BS 15, de 24.01.83 

la, de 27.01.83 

BS 20, de 31.01.83 
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RevoBa Instruç30 de Serviço da Direto-

ria de Contabilidade e Au~itoria do an 

tigo lNPS. 

(IS nQ'ÚCA 071.45j73). 

Rpvoga a OS n9 INAMPS/SPL 12.18, de 17 

-02-31. 

. ~ 

rixa procedimentos na C 0111 P o S J~ ç a o , org~ 

nizaç~o, guarda e utilizaçio do pron -

tuirio m~dico nos hospitais próprios 

do TNANPS. 

Disp;e sobre a impl.antaçiodo SisteDa 

de Avaliaç~o dos Registros dos Prontu~ 

rios M~dicos de Postos de 
. ~ . 

f. ::; S J. S te T! c ~ a 

M~dica e de Unidades de Pacientes Ex-

ternos dos Hospitais. 

Dicip1ina a cobrança de filmes radiolC 

glcoS nas contas hospitalares vincula­

das ao ~istema Nacional de Controle e 

Pagamento de Contas Hospitalares. 

Atualiza o elenco de atividades e suba 

tividades orçamentirias do INAMPS, com 

a conceituaçio extensiva ao centro de 

CllstO. 

Revoga OS 11}82. 

Revogada pela OS 47/83. 

Imp]cmenta normas e diretrizes relati­

vas ~ procedimentos descentralizados 

nas aquisiç~es de material de con3umo. 

Libcraç;o de funç~es do Grupo DAI des 

t 1 nad as ã AGência da PrevidZncia Soe Lll. CID 



11, de 0.2.02.83 

BS 24, de 04.02.83 

]2, de 14.04.83 

BS 82, de 04.05.83 

13, de 14.04.83 

ES 82, de 04.05.83 

14, de 24.05.83 

BS 99, de 27.05.83 

15, de 25.05.83 

BS 99, de 24.05.83 

16, de 25.05.83 

BS 102,de 01.06.83 

17, de 25.0.5.83 

BS lO3)de 03.06.83 

18, de 08.06.83 

BS 107.de 09.06.83 
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Caribaldi ~ RS. 

Aprova a padronizaÇDO de equipamentos 

m~dico-hospitalares e disp~c sobre sua 

implantação. . , 

Li6eração de função do Crupo DAI, des 
{ 

tinada ~ Ag~ncia da Previd~ncia Soci~] 

em C~rceres - MT. 

Liberação de função do Grupo DAI, dE'S 

tinada ~ Superintend~ncia Regional em 

Mato Grosso do Sel 

Dispõe sobre a locação . - . 
,1JJOVe]'s de de 

propr5edade de terceiros para instnla­

ç ã'o e r e i n s tal a ç ã o c1 e s (, 1 V j ç (1 f; d ,) r 11 s 

t i'tu to. 

Revoza OS 33.16/80 c 33.11;/80. 

Disp;e sobre os procedimentos 0dontol~ 

gicos prot~ticos e ortod~nticos no 

bito da Assist~ncia Patronal. 

Revoga OS 18/82. 

~ 

arn 

Disp;e sobre o 2nc~rramcntu do Grupa -

mente Orçame~t5rio e reman0jamento das 

tarefas de execuç~o orçament~ria na Di 

reção Geral. 

Revoga OS 56/82. 

Adia data de 
. ~ . 
J, n 1 Cl o . - . 

Vl~('nCla de (};1 os 
INAMPS 03/83, de 11.01.83. 

"-

Estabelece normas paru cxccuç~o de ser 

viço grZÍficos. 

ReV0~a OS 33.11/79. 



19, de 10.06.8.:.> 

B~ l08,de ]0.06.83 

20: deI Q .• 0(, .. 8.3 

BS 108,de 10.06.83 

21. de 10.06.83 

BS 108,de 10.06,83 

22, de 14.06.83 

BS ll0,de 14.06.83 

23, de 15.06.83 

BS 115,de 21.06.83 

24, de 27.06.83 

BS 126,de 06.07.83 

25, de 27.06.83 

BS 129,de 11.07.83 

26, de 27.06.83 

BS 132,dc 14.07.83 

1 ?­
.L ~l 

}' i X;3 V ,1 J o r c te; c p e r c e n t ti .q i f. d e conp12 

7";1;~ r: t n ç:J: o c1 e h o n o l â r i os. m ê d i c os, () do n to 

l~gicos c de serviços hospital~res. 

Revoga OS 17/82. 

Fixa limites para remuher~çao de cansul 

ta realizada pelos credenciados da As 

sist~ncia Patronal. 

D i.s põe sob r e a in d e n i z a ç ã a dos eXá1l1es 

d n nt'olog'~ rl .. rnl'c·~. n,~ .Assl'~t-cncia p~ " L.'1 .,']. d _ _ _. _ :-). . _ _ • '" 

trúnal: 

Disp;e sobre o Serviço Administrativo 

do Contencioso. 

Revogada pela OS 28/83. 

Fixa o valor da transfer~ncia ~s Secre 

tarias Estaduais de Safide para o Pro -

grama de Controle da Tuberculose, em 

1983. 

Estabelece normas reiativas 3 divulga­

ç;o de atos oficiais Qlli Boletim de Se~ 

V1ÇO, fixa iotina para sua distribui 

çao e d5 outras provicl~ncias. 

Revoga OS 33.6/78 e 33.7/79. 

Atualiza o Quadro Geral'de Comando para 

contabilizaç;o das Folhas de Pagamento 

das entidades do SINPAS. 

Rcvo~a o anexo I da OS nQ IAPAS/SCA 

81/79. 

Atualiza o Plano de Contas do ·Fundo de 

AssictGn~i3 Patronal. 



27) de i1.07.33 

BS 135)de 19.07.83 

28, de 14.07.83 

BS 136,de 20.07.83 

29, de 01.08.83 

BS 150,de 09.08.83 

30, de 18.08.83 

BS lSS,de 19.08.83 

31, de 2q.08.83 

BS 166 s dc 31.08.83 

32, de 26.08.83 

BS 169,de 05.0~.83 

33, de 16.09.83 

BS 182,de 23.09.83 

34, de l().09.83 

BS 182,Je 23.09.83 
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Disp;c ~ohre novos procedimentos para 

liquid2ç~o de cuntas do Sistema' Nacio­

nal d~ Controle e Pag~mento de Contas 

Hospitalares (SNCPCH). 

Rev~ga~a p~la RS 35/E4. 

Revog3 O~dem de Serviço 22/83. 

Regula a distribui~;o e concessao 

gratificaçio de produ~ivid2de aos 

curadores Aut~rquicos do INAMPS. 

Revogada pela OS 51/84. 

Disciplina o tratamento dinlItico 

de 

Pro 

pacientes benefici~rios da Prcvid~ncia 

Social por Ser~iços Pr~pTios do INAMP~ 

C o fi t r a t 3 dos: o u C o n v e II i a à os. 

Revoga OS 43.9180. 

Liberação de funções do Grupo DAI, dc_~_ 

tinadas ~ Ag~ncia da Previd~nci3 SOCid] 

em Arn~lia Rodrigues (BA). 

Liberaç~o de funç~o do Grupo DAI, des 

tinada ã Agência da previdêncin Social 

em Patrocinio - MG. 

Disciplina a -concp.ssao de gratificação 

e outras vantagens por ativida~es 

to as fOlltes de Raios X c subslâncias 

radioativas. 

Dispõe -sobre rcmuncraçao de esppciali~ 

tas em radiologia, na~ situaçoes q ti e 

c ~; p (' C i [ i c a • 

Revuga -os 42.18/81. 



de 21.09.8:1 

BS 183,de 26.09.83 

36, ele 25.10.83 

BS 210,de 07.11.83 

37, de 08.11.83 

BS 212,de 09.11.83 

38, ele 22.11.83 

BS 226.de 30.11.83 

39, de 22.11.83 

BS 226,de 30.11.83 

de 23.11.83 

BS 227,de 01.12.33 

41, de 24.11.83 

BS 227,de 01.12.83 

42, de 05.12.83 

BS 229,de 05.12.83 

43, de 05.12.83 

BS 234,de 12,]2.83 

123 

Dispõe sobre -aprovaçao de 

ridicos e d5 outras provid~ncias. 

Revoga PT-CC 20;78. 

Disciplina a concess~o de gratifjcnç~o 

de Interiorizaçio. 

COntrola R Remessa de Documentos. 

Revoga OS n9 INAMPsisAD 34.4/80. 

ri'o Je medic;;~, ,::ntos. 

Revot:;a OS 48j 82. 

Revognda peJa OS 67/84. 

Inst~uç;cs complementares parn encerra 

menta do exercício de 1933 .. 

Disp;e sobre padronizaç~o e fornecimen 

to de uniforr'iles. 

Revoga a IS 604.6/70 e OS 012.47)77 . 

. Estnbelece principios a serem observa­

dos na programaçio para a aquisiç~o de 

centros te1ef~nicos e de sistemas de 

comunicaçio c obtenç~o de direito ao 

uso de linha telef~nicas. 

Revoga a ODS 604.38/74. 

Disp;c sobre a elaboraç~o de Cadastro 

Computorizado de Recursos M~dico-Assis 

tenciais. 

Revoga OS ~9.S/80. 

Disp;e sobre as conJiç;cs a seLem ob­

servadas na contrataçio de empies8 pr! 

v3da p3ra o fornecimento de alimen!:a 



44, de 0.6.12.83 

BS 235,dc 13.12.83 

45 t de 0.6.12.83 

Bé 235,de 13.12.83 

I~ 6 • de 0.8.12.83 

1S 237,de 15.12.83 

47, d C; 0.9. 1 2 . 8 3 

BS 238,de 16.12.83 

48, de 30.12.83 

BS 8) de 11.01.84 

49, de 27.01.84 

BS 21, de 31.01.34 

50, de 19.03.84 

BS 55, de 21.03.84 

12 !, 

ç ~i () nos II o s p:i t a i s c P o s tos à c A s s 5. s L (: n 

CU;i Hêdir.a com Ulíidade de Emcrg~Ilcja , 

do In;;tituto. 

Revoga OS 44.4/79. 

,..... ,- t.: 
j) 1 S P o 2·S o o r e compra de material e con-

trataçio de serviços. 

Re~oga OS 33.8/79 e 33.10/79 

Disp~e sobre o cadastramento, D2 Co~is 

são Centr.:ll de HemoteI'apia d-o--li;;/;}i:PS , 

de Bancos de Sangue, agencias tr~nsfu-

s i o n a i s e s e r v i ç o s d c h l' Jn o t (~ r;:> p i .2 g U e 

prestem serviços aos bencfici~rios da 

Previa~Dcia Social. 

Revoga at~s do Orçamento-Programa. 

Revoga IS 091.11J69. DuS 09J.11/71 

OS 12.5/79, 12.6/79 e 12.3/80. 

A t l' a 1 i Z él o e 1 e n c o d e a t i v i d 2. <1 c s c S LI 1; a 

tividades orçament~riélS do INAMPS, com 

a conceituaç~o extensiva 30 centro de 

custo, 

Revoga OS 8JB3. 

Disciplina a cOllcessao da Gratificação 

de Interiorização. 

Procedimentos zer~1s é cont5beis rela­

tivos 3 movimenta~ão dos medicamentos 

da linha CEHE. 

Revoga OS 42/82. 

I 

dentidndc de Bcncficj~rio para .:l -arca 

ru r a 1 • 



51, de 27.03.84 

BS 64, de 03.04.84 

52, de 10.04.34 

BS 73, de 16.04.84 

53, de 10.04.84 

BS 73, de 16.04.84 

54- de 30.04.84 

BS 86, de 08.05.84 

55, de 30.04.84 

BS 83, de 03.05.84 

56, de 08.05.84 

BS 90, de 14.05.84 

57, de 08.05.84 

BS 90, de 14.05.84 

58, de 16.05.84 

BS 98, de 24.05.84 

Rcvog~da pela OS 62/84. 

Regula a distribuiç~o e -concessao 

Gratificaçio de Produtividade aos 

curadores ~ut~rquico~ do INAMPS. 

Revoga OS 29j83. 

125 

de 

Pro 

D i's p õe sob r e a s u p e r v i s i o e a p e r í c i a , 

odónto1bgica dos serviços prestados por 

terceiros. 

Dispõe sobre a classi~icaç~o das Clini 

cas OdontoI5gic~s. 

Dispõe sobre a numeraç~o de funções dos 

Grupos DAS - 100 e DAI - 110, criadas 

para a Direç~o Geral e Supcrintend~n -

cias Regionais, e d~ outras provid~n 

cias. 

Dispõe sobre a autorização de 

tos na area da Subsi~t~ncia. 

Estabelece normas para o consumo de me 

dicamentos nos setores ambulatoriais e 

hospitalares do INAMPS. 

Revoga OS 28j32. 

Determina a constituição de Comissão 

Regional, Hospitalar e Ambulatorial de 

Farmácia e Terapêutica. 

Revoga OS 20/82~ 

Dispõe sobre a numeração de funções do 

Grupo DAI~lIO, cri~d3s para as Ag~ncias 

da PreviJ~ncia Social em C5rceres e em 

Diamantino, no Est.de Mato Grosso. 



59, de 01.06.84 

BS 110,de 11.06.84 

60, de 05.07.84 

BS 132,de 12.07.84 

61, de 22.08.84 

BS 162,de 23.08.84 

62, de 03.09.84 

BS 182,de 21.09.84 

63, de 13.09.84 

BS 182,de 21.09.84 

64, .de 14.09.84 

.BS 182,de 21.09.84 

65, de 19.09.84 

BS 185,de 26.09.84 

66, de 19.09.84 

BS 185,de 26.09.84 
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Disp~e sobre o ap010 do INAMPS i Comis 

sao ~iretora da Assist~ncia Patronal. 

Disciplina a cobrança de ?r~tese, 6rte 

ses e materiais especiais pelo Sistema 

de ~~si~t~ncia M~dic~-Hospitalar da 

Previd~ncia Social. 
Revogada pela OS 7~/85. t' 

0, • 

Disciplina as atividades de Auditoria 

Nêdica. 

Revoga OS 039.32/76. (.~~_ ... 

Dispõe sobre a emissão de "Carteira de 

Identidade de Beneficiãrio ll
, para fins 

de Assist~ncia M~dica. 

Revoga OS 039.40/77, 039.53/77,039.12/76, 

e 50/84. 

Aprova o Nódulo Hospitais Contratados 

do Nanual d~ Auditoria M~dica. 

Óispõe sobre o Termo de colaboração p~ 

ra a emissão de Carteira de Identidade 

de Beneficiario. 

Revoga OS 039.40/77. 

Institui pad~onização de medicamentos 

pa ra o con sumo interno no s ambulat~rios 

pr~~rios do INAMPS e da outras prov1 ~ 

dências. 

Dispõe sobre a dispensação de medica'­

mentos nas Unidades de Assist~ncia Far 

macêutica (UAF) do INAMPS ~ di outras 

providências. 

Revoga OS i3j82, 



67, . de 19..09.84 

BS 224,de 23.11.84 

68, de 23.11.84-

BS 228,de 29.11.84 

69, de 28.11.84 

BS 231,de 04.12.84 

70, de 26.12.84 

BS 01, de 02.01.85 

71, de 26.12.84 

BS 02, de 03.01.85 

72, de 28.12.84 

BS 02, de 03.01.85 

73, de 02.01.85 

BS 06, de 09.01.85 

74, de 02.01.85 

BS 07, de 10.01.85 
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Dispõe sobre a rcalizaç~o de inventá -

rio de medicamentos. 

Revoga OS 38/83. 

Instruções complementares para encerra 

menta do ex~rcicio de 1984. 

Dispõe sobre a Comissão Central de Far 

mâcia e Terapêutica. 

Dispõe sohre a concessao de Ajuda Su 

pletiva aós beneficiá;ios do INAMPS· 

nas modalidades de auxílio-transporte, 

a~xí1io órtese e prótese e outros apa­

relhos ou peças. 

Revoga OS 49.2/79, 49.3/79. 

Altera o forIDul~rio Atesta~o M~dico 

(MSA-57) . 

Estabelece procedimento sobre conccs 

são do auxílio para tratamento fora do 

míci1io, 
~ 

no pa~s. 

Revoga a OS 42.17/81. 

Estabelece procedimentos para a rea-

lização de Cirurgia Cardiovascu1ar nos 

Hospitais Próprios do INAMPS e nos Con 

veniados~ Credenciados ou Contratados, 

e dã outras provid~ncias. 

Estabelece procedimentos para a reali­

zaç;o de estudos hcmodin;micos nos Ho~ 

pitais Próprios do INAMPS e nos Conve­

niados, trcdenciados ou Contratados e 

dã outras providências. 

Revoga OS 55/82. 



75, de 03.01.85 

BS 09, de 14.01.85 

76,' de 03.01.85 

BS09, de'14.01.85 

77, de 07.01.85 

BS 09, de 14.01.85 

78, de 09.01.85 

BS 09, de 14.01.85 

79, de 10.01.85 

BS 15, de 22.01.85 

~ 80, de 17.01.85 

BS 19, de 28.01.85 

81, de 31.01.85 

BS22, de 31.01.85 

82, de 21.02.85 

BS 38, de 26.02.85 

Disp~e sobre a e1aboraç~0 e 

de formulários. 

Revoga OS 33.15}70. 

Estabelece procedimentos para 

controle 

con ce s 

sao de estágios de Formação, Residên -

C1a e Aperfeiçoamento de Pessoal da 

área de Saúde nas Unidades Medico-As -

sistenciais do INAMPS. 

Revoga OS 44.5/80. 

Aprova modelos de Certificado. 

Aprova os Índices SICC referentes as 

Instituiç~es M~dicas destinadas ao tra 

tamento do cincer e doençai correlatas, 

que se 1ncorporam ao Sistema Iniegrado 

de Controle de Cincer - SICC. 

Revogada pela RS 77/85. 

Disciplina a cobrança de 6rtese, Pr~te 

se e Materiais Especiais pelo Sistema 

de Assist~ncia M~dico-Hospitalar daPre 

vidência Social. 

Revoga a OS 60/84. 

Institui -padronização de medicamentos 

CEME para fornecimento as Entidades Ru 

ra1S em convênio com o INAMPS. 

Define as atividades de Supervisio M~ 

dica e Revisão Tecnica. ~ 

Dispõe sobre o formulário "NOTIFICAÇÃO 

DE RECEITA" para uso nos serviços de 

assistincia medica. 



83, de 22.02.85 

BS 39, de 27.02.85 

84, de 27.02.85 

BS 43, de 05.03.85 

85, de 04.03.85 

BS 48, de 12.03.85 
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Revoga RS Pr~-INAMPS 036.09/78. 

Dispõe sobre o cartao de identidade a 

ser r.ornecido aos Auditores Médicos. 

Aprova normas e procedimentos para exe 

cução das atividades e treinamento, no 

i~bito do. Instituto. 

Disciplina a realização dos exames de 

Tomografia Computadorizada. 
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ORIENTAÇÃO DE SERVIÇO 

301 - ASSIST~NCIA Ã MATERNIDADE E À INFÂNCIA 

301.1, de IS.03.6S· 

BS 55, de 20.03.68 

Estab~lec~ normas para prcstaçici da As 

sist~ncia Obst~trica. 

302 - ASSIST~NCIA CIRÚRGICA 

302.1, de 29.11.67 

BS 208,de 05.12.67 

Estabelece Normas Básicas para presta­

ção da Assistência Cirúrgica. 

303 - ASSIST~NCIA CLlNICA 

303.1, de 29.11.67 

BS 20S,de 05.12.67 

303.2, de 20.12.68 

BS 01, de 02.01.69 

Estabelece Normas Básicas para prest~ 

çio da Assistência C1Inica. 

Reconhece a Reurnato1Dgia corno espeCJa-

1idade nos setores de Assisl~ncia M~di 

ca do INPS. 

304 - ASSISTÊNCIA PSIQUIÁTRICA 

304.1, de 25.03.68 

BS 60, de 27;03.68 

304.2, de 16.11.70 

BS 237,de 14.12.70 

304.3,de 19.07.73 

. BS 177,de 14.09.73 

Estabelece normas para a prestaçao de 

assistência psiquiátrica. 

Revogada pela ODS/SAM 304.3/73. 

Revoga a ODS/SAM 304.1/68 

RGvogada pela ODS/SAM 304.3/73. 

Aprova "~l;Jnual de Serviços para Assis­

tência Psiquiátrica" . 

Revogá dDS/SAM 304.1/68 e 304.2/70. 
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305 - ASSIST12NCIA TISIOLOGICA . 
305.~, de 26.03.68 Normas para Prestnçio de Assistência 

BS 66, de 04.04.68 

305'.2, de 16.05.69-

BS 92, de 19.05.6i 

305.3, de 13.04.71 

BS 73, de 20.04.71 

Tisiolõgica. 

Substituída pela ODS 305.3/71. 

Di nova denominaçio ~ Clínica Tisio1õ­

gica nos serVlços de Assist~ncia M~di 

ca do INPS. 

(Clínica Ti~io1õgica = Clínica Tisio"­

-Pneumo1õgi.ca). 

Normas para prestaçao de 

Tisio1õgica. 

Assistência 

(~ubstitui a ODS/SAM 305.1/68). 

307 - ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

307.1, de 10.04.75 

8S77, de 28.04.75 

Estabelece normas para prestaçao Odon 

tolõgica. 

308 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

308.1, de 23.02.70 

BS'39, de 27.Q2.70 

308.2, de 17.06.70 

_BS 114,de 19.06.70 

308.3, de 18.06.70 

BS 114,de 19.06.70 

308.4, de 07.08~70 

BS 157,dc 14.08.70 

Procedimento das Coordenações de Assis 

tência Médica em relação às atividades 

da Assistência Farmacêutica. 

Implantação, na SAM, das atividades de 

Supervisão, Coordenação e Controle da 

Prestação de Assistência Farmacêutica. 

Revogada pela ODS/SAM 308.5/71. 

Regula o fornecimento de medicamentos, 

sem ;nus, aos beneficiirios~do INPS. 
~. 

(Carimbar a expressão "Atendido"- Isen 

to de Pagamento). 

Fixa orientação a ser observada pela 

Indu-stria Farmacêutica do INPS na fabri 
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caça0 de produtos. 

Revogada pela ODS/SAM 308.6/73. 

308.5, de 17.05.71 

BS 96, de 24 .• 05.71 Rcvoga_a OpS 308.2/70! 

308.6, de 12.01.73 

BS 15, de 22.01.73· Revoga a ODsIsAM 308.4/70. 

308.7, de 24.10.73 Pagamento, estocagem e mov imen t aç ão dos 

BS 211, de 01.11. 73 medicamentos CEME. 

309 - ASSISTENCIA.DE ENFERMAGEM 

3u9.1, de 03.06.70 

BS 108,de 11.06.70 

399 - DIVERSOS 
3~9.1, de 06.11.67 

BS 198,de 21.11.67 

399.2, de 22.11.67 

BS 206, d e 22.11.67 

399.3, de 22.11.67 

BS 208,de 05.12.67 

399.4, de 12.12.67 

BS 215,de 14.12.67 

399.5, de 02.01.68 

Padroniza as Normas B~sicas ~e funcio-

namcnto dos serviços de enfermagem dos 

hospitais, dos postos de assist~ncia e 

de urgência. 

Revogada pela OS/SAH·039.47/77. 

Serviço de Pronto Atendimento-SPA Cins 

titui, em carater obrigat~rio o SPA). 

Substituid~ pela ODS/SAM 399.27. 

- -Fixa normas para operaçao,manutençao e 

reparos de caldeiras. 

-Fixa normas para operaçao e manutençao 

de aquecedores de ~gua, a vapo~. 

Auxilio para tratamento fora do domici 

lio dos beneficj~rios que nio se cncon 

tram em gozo de beneficio. 

S II b s t i t tI ) d a p e 1 a O]) S / S MI 3 9 9 • 1 O / 6 8 • 

Imp1antaç~o das atividades de Estatfs-



as 22, de 31.01.68 

3~9.6, de 02.01.68 

BS 22, de 31.01.68 

399.7, de 22.04.68 

.BS 80, de 26.04.68 

399.8, de 06.05.68 

BS 87, de 08.05.68 

399.9, de 28.06.68 

399.10,d~ 04.09.68 

BS 175,de 10.09.68 

399.11,de 01.11.68 

BS 214,de 05.11.68 

399.12,rle 18.11.68 

BS .228,de 26.11.68 

3~9.13,de 29.11.68 

BS 234,de 04.12.68 
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tica na SAM, de ac~rdo com a RS/INPS-

603.5J67. 

Implantação das atividades de Orçarnen-

to-Prpgrama na SAM, 'd~ ac~rdo com a 

RS/INPS 603.11/671 
i 

Determinar a impl~ntação da atividade 

de treinamento sistemático e permanente 

e cria Centro de Treinamento de Pessoal 

da Secretaria de Assist~ncia M~dica. 

Dispõe sobre o exame da docuDlentação 

despesas m~dico-ho~pitalares. 

de 

Item 2 revogada pela OS/SAM 039.15/76. 

Tratamento. fora de domicIlio.pagamento 

de despesas ae estadia e transporte. 

.SubstituIda pela ODs/sAM 399.42/71. 

Delegação de competência aos Superin 

tendentes Regionais para homologaçãode 

contratos de serviços m~dic~-hospital~ 

res. 

Matrícula de beneficiário para fins de 

Assistência M~dica. 

Codificação exigida pela IS 399.1/67 

tendo em vista a. RS/INPS 603.11/67 o 

encaminhalUento da Conta Nosocomia1 (In 

dividual) . 

Revogado·s,os itens 4 a 12 e 18 pela ODS/ 

SAH 399.'4 i 1 71 . 



399.14,de 28.01.69 

BS 21, de 30.01.6~ 

399.15,de 25.02.69 

BS 46, de 25.02.69 

399.16,de 22.05.69 

BS 130,de 11.07.69 

399.17,de 13.08.69 

BS l56,de 18.08.69 

399.l8,de 15.08.69 

BS 157,de 19.08.69 

399.19,de 12.11.69 

BS 190,de 03.10.69 

399.20,de 29.10.69 

BS 212,de 05.11.69 

399.21,de 17.11.69. 

BS 228,de 27.11.69 

399.22,de 05.12.69 

BS 237,de 19.12.69 

399.23,d~ 16.12.69 

BS 24~,de 19.12.6~· 

'-
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Descentraliza o processamento de dados 

das Contas Nosocomiais do Estado de S~o 

Paulo. 

Aprova modelos de impressos para uso 

dos serviços deassist~ncia m~dica. 

Aprova Modelos e 1mpressos para uso d~s 

serviços de assist~ncia m~dica. 

Normas de disciplinamento de serviços 

de RX pa~a diagn~sti.co e terapia. 

Disciplina a realização pelos Ôrgãosde 

Assistência Medica dos exames comple -

mentares e especializados solicitados 

pela Reabilitação Profissional e nao 

previsto nas rotinas habituais dos se 

tores de Pericias Medicas e Acidentes 

do Trabalho. 

Aprova normas sobr~ inscrição, seleção 

e matrícula de Bolsistas-Residentes. 

Venda de Hedicamentos aos beneficiários 

(SRRJ). 

Procedimentos das Coordenações de As 

sistência Medica ~m relação is ativida 

des de Nutrição e Dietética. 

Venda de Medicamentos a05 beneficiários 

(SRRJ) . 

Estabelece normas para a instrução de 

processos sobre a construç;o, amplia -

çã~ e reforma de Unidades Médico-Assis 



399.24,de 14.0.1.70. 

BS 26, de 06.02.70 

399.2S,de 27.0:1.70 

BS 26, de 06.02.70 

399.26,de 03.02.70 

BS 30, de 16.02.70 

399.27,de OS.03.70 

B'~ 47, de 11.03.70 

399.28,de 24.04.70 

BS 14S,de 03.08.70 

399.29,de 16.06.70 

BS 122,de 01.07.70 

399.30,de 16.06.70 

BS 122,de 01.07.70 

399.31,de 17.07.70 

BS l42,de 29.07.70 

399.32,de 07.08.70 

BS 15S,de 17.08.70 

399.33,de 07.0.8.70 

BS lSB,de 20.08.70. 
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teneiais. 

Aprova Modelos de impressos para uso 

dos serv1ços de assist~neia m~diea. 

Delegação de eompet~neia. 

Revogada pela ODS/SAM 399.30:/70.. 

Coneeitua o regime de bolsa de resid~n 

eia nos hospitais do INPS e aprova no~ 

mas sobre inscriçio, seleçio e matricu 

la de bolsistas. 

Reformula o Serviço de Pronto Atendi -

mento (SPA). 

Revogada pela ODS/~AM 399.S3/75. 

Aprova modelos de impress6s para uso 

dos serviços de assi$t~ncia m~dica. 

Delegaç~o de compet~ncia. 

(Revoga ODS/SAM 10.3.6/67). 

"Delegação de compet~ncia. 

(Revoga ODS/SAM 399.25/70). 

Revogada pela ODS/SAM 399.37/70. 

Aprova a padronização de placas ou le 

treiros indicativos da localização de 

Farmácias (SRRJ). 

Estabelece as normas de funcionamento 

dos Serviços de Nutrição e Diet~tica. 

Fixa b~ses para estágios de formação 

de pessoal t~cnico e especializado em 

saúde. 



399,.34,de 16.10.70 

BS 205,de 27.10.70 

3~9.35,de 29.10.70 

BS 221,de 20.11.70 

399.36,de 18.11.70 

BS 224,de 25.11.70 

399.37,de 10.12.70 
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Reajuste de diárias hospitalares e de 

taxas de sala de operação e de ·parto. 

(Revoga a IS/SAM 399.14/70). 

Revoi~da pela ODs/sAM 399.36/70. 

A p r o v a o s mo deI o s d e 1. m p r e s s o s p ar a uso 

dos serviços de assistência meõica. 

Reajuste de diárias hospitalares e de 

taxas de sala de operaçao e de parto au 

torizado pela RS n9 CD/DNPS 457/70. 

(Revoga a ODS/SAM 399.34/70). 

Delega competência ao Secietário-Adju~ 

Bf 240,de 17.12.70 to. 

399.38, 

399.39,de 08.01.71 

BS 11, de 18.01.71 

399.40,de 15.03.71 

BS 55, de 23.03.71 

399.41,de 30.03.71 

BS 64,. de 05.04.71 

(Revoga a ODS/SAM 399.30/70). 

Revogada pela ODS/SAM 399.46/72. 

Revogada pela OS/SAM 035.1/76. 

Fixa procedimentos a'serem observados 

pelas coordenaç~es de Assist~ncia Medi 

~a para que as despesas com as presta­

ç~es m~dicas se contenham nos limites 

orçamentários estabelecidos para oexer 
4" • 

Cl.C1.0. 

Estahe1ece procedimentos para a imp1an 

tação do sistema de computação ?letr~­

nic~ para pagamento de despesas medico 

-hospitalares. 

(SubstituIda pela SAM 399.41/71). 

Estabel~ce procedimentos para a irupla~ 

tação do sist~ma de computação eletr~­

nica para pagamento de·despesas m~dico 



399.42,de 30.03.71 

BS 70, de 15.04.71 

399.43,de 29.04.71 

BS 101,de 31.05.71 

399.45,de 38.07.71 

BS 148,de. 05.08.71 

399.46,de 10.11.72 

BS 222,de 21.11.72 

399.47,de 05.11.73 

BS 2~1,de 19.11.73 

399.48,de 07.11.73 

BS 221,cle 19.11.73 

399.50,de 28.12.73 

BS 05,de 08.01.74 

3~9.51,de 05.06.74 

BS 112,de 14.06.74 

399.52,de 17.01.75 

BS 14, de 22.01.75 

399.53,de 04.02.75 
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-hospitalares. 

(SubstituI a SAM 399.40/71). 

Tratamento m~dico fora du domicilio. 

(~ubstituI a SAM 399.10/68). 

Aprova modelos de impressos para uso dos 

serviços de assistência ~~dica. 

Aprova modelos de impressos para uso dos 

serviços de assistência mêdrl:s-. 

Delega competência ao Secretãrio-Adju 

to. 

(Rev~ga a ODS/SAM 399.37/70). 

Matricula -de beneficiários para fins de 

as~istência m~dica. 

Documentação. medica (Prontuário e outros 

documentos). 

item 1.2 e subitens revogados pela OS/ 

SAM 031.43/77. 

Estabelece turno de trabalho de 12 ho 

ras nos Postos de Assistência Medica p~ 

ra facilitar. o atendimento dos benefi-

ciãrios. 

Estabelece instruções c?mplement3resp~ 

ra aplicação da ~lassificação hospit~ 

lar aprovada pela PT/SAMES 8, de 28.L74. 

Identificação das contas nosocomiais 1n 

dividuais dos beneficiários do IPASE. 

Reformu1a o Serviço de Primeiro Atendi 



BS 3?, de 25.02.75 

399.54,de 04.02.75 

BS36, de 25.02.75 

399.55,de 04.02.75 

BS 36,de 25.02.75 

399.56,de 04.02.75 

BS 36, de 25.02.75 

399.57,de 18.02.75 

BS 36,de 25.02.75 

399.58,de 20.02.75 

BS 36, de 25.02.75 

399.59,de )9.03.75 

BS 54, de 21.03.75 

399.60,de 31.03.75 

BS 62, de 04.04.75 

399.61,de 31.03.75 

BS 62, de 04.04.75 

399.62,de 29.04.75 

BS 85, de .Q9. 05 • 75 
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mento (SPA). 

(Revoga a ODS/SAM 399.27/70). 

Regulamenta o credenciamento de medicos 

em ~eus' consult~rios para atendimento 

de segurados e dependentes do INPS. 

Regulamenta a opção' por instalações 110S 

pitalares especiais. 

Destinação dos Hospitais Pr~prios. 

Convênios com empresas para prestaçao 

de assistência m~dica. 

Di?ciplina as atividades de sa~de. com~ 

nitiria nas Unidades Medico-Assistên -

ciais do INPS. 

Delegação de competência. 

Delega competência nos assuntos referen 

tes a aquisição de equipamentos e mate 

rial especializado para Unidades Medi 

co-Assistênciais. 

Delega cOmpetência nos assuntos referen 

tes a obra nova, ampliação, reforma e 

adaptação de Unidades Medico-Assistên­

ciais. 

1 ] ... f . Esta-e .ccc normas especl lcas para o. 

credenci<1mento de entidades mbdicas pre~ 

tadoras de serviços para fins de convê 

nios. 



399.63,de 06.05.75 

BS 86, de 12.05.75 

399.64,de 13.06.75 

BS 113,de 19.06.75 

399.65,de 22.06.75 

BS 120,de 30.06.75 

399.66,de 11.07.75 

BS 145,de 04.08.75 

399.67,de 03.10.75 

BS 201,de 21.10.75 

399.68,de 06.11. 75 

BS 227,de 27.11.75 

399..69,de 18.11.75 

BS 235,de 09.12.75 

399.70,de 26.11.75 

BS 247,de 26.12.75 

-3~9.71,de 15.12.75 

BS 248,de 29..12.75 

399.72,de 26.12.75 
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Estabelece normas retcrentes i constru 

çio, ampliaçio e adaptaçio de 
.... . 
~move~s 

dest{nados a Unidades M~dico-Assist~n-

ciais. 

Reformu1a o modelo de impresso SAM-64 

Atestado Medico para Gestante, amplia~ 

do a sua utilizaçio i concessio do ~a 

lirio-Maternidade, inc1uIdo entre as 

prestaçoes da Previd~ricia Social pelo 

Decreto n9 75.207/75. 

~ . 
Atendimentos de emergencla. 

Fornecimento, pagamento, estocagem e 

mov imen t açio do s med i camen tos cm·1E (SRRJ) 

A t c n d i m e n tom c d i c o e o d o n t o 1 ô g i c o de 'u E. 

g~ncia aos beneficiirios do Instituto. 

Aprova modelos par~ uso nos 

de assist~ncia medica. 

serv~çQs 

Aprova modelos l.mpressos para uso dos $5:. 
tores d~ Nutriçio nas Unidades Medico­

Assistenciais. 

Estabe Ieee Normas Bisicas de programaçio. 

Fisico-Funcional para Postos de Assis 

t~ncia Medica (PAM). 

~ 

Aprova modelo de impresso p~ra uso nas 

pre-~aç~es de atendimento medico e o­

dontológicos do ~NPS. 

Disp~e sobre a Assist~ncia Farmac~uti-



BS 249,de 3Q.12.75 

399.73,de 29.12.75 

BS 250,de 31.12.75 

'-

ca na Ãrca de Juiisdiç~o da SRRJ. 

Revogada pela OS/SAM 039.31/76. 
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Dispõe sobre a carga normal de trabalho 

nas Unidades Ambulatoriais pr~prias do 

INPS, por turno e por clinica. 

(R e v o g a a a 1 i n e a "a" dos u bit em 2. 1 d a 

ODS/SAM 399.9/68). 

Revogada pela OS/SAM 039.15/76. 
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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 

\ 

309 - ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM 

309.1, de 17.07.70 

BS 142,de 2Q.07.70 

309.2, de 07.08.70 

BS 158,de 20.08.70 

399 -.DIVERSOS 

399.1, de 22.11.67 

BS 206,de 01.12.67 

399.2, de 18.01.68 

BS 18, de 25.01.68 

399.3, de 18.01.68 

BS 11, de 24.01.68 

399.4, de 24.06.68 

BS 122,de 27.06.68 

399.5, de 04.11.68 

BS 215,de 06.11.68 

Estahelece normas de Procedimentos p~ 

ra o" d-esenyolyiménto' das 'atividad'es de 
i 

enfermagem nos' hospitais pr6prios do 

INPS.: 1 

"Revogada pela OS n9 SAM 039.47/77. 

Estabelece normas para o deS--G-nvolvimen 

to da atividades de enfermagem nos po~ 

tos de assistência e de urgência do 

INPS. 

Reyogada pela OS n9 SAM 039.47/77. 

Rotina de Preenchimento e Codificaçio 

de Formu15rios constantes da Rcsoluiio 

119 INPS 2.9J67.' 

Fixa normas para operaçio e manutenção 

de incineradores de lixo a óleo e a 

g5s, nas Unidades Medico-Assistenciais 

do INPS. 

Fixa normas para operação, manutençao 

e reparo de mãquinasde lavanderia nas 

Unidades Prõpria~ do INPS. 

Esclarecimento sobre fornecimento de a 

testado de incapacidade para o 'trabalho 

Atestado d~ incapacidade., 

(aditamento a IS/SAM 399.4/68). 



399.6, de 27.03.69-

BS 64, de 07.04.69 

399.7, de09.06.6~ 

BS 125,de 04.07.6~ 

399.8, de 15.09.69 

BS 180,de 19.09.69 

399.9, de 20.10.69 

BS 205,de 24.10.69-

399.10,de 30.10.69 

BS 214,de 07.11.69 

399.11,de 14.01.70 

BS 12, de 19.01.70 

399.12,de 29.05.70 

BS 102,de 03.06.70 

399.13,de 12.06.70 

BS l33,de 16.07.70 
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Uniformiza o processamento de requls~ 

ç~o e rcdido de compra de mate~ial es 

pecializado, destinado a servIços mêdi 

cos ~dontol~gicos, farmac~uticos, para 

fiel c_ump~imento da.s ODS jã em VI,gOr. 

Estabelece procedimentos quanto ao pr~ 

~nchimento, emiss~o, revis~o e encamI­

nhamento da Guia de Int~rnaç~o Hospit~ 

lar (GIH), Conta Nosocomial(Iúdividual), 

Fatura Nosocomia1, Boletim de Movimen­

to Nosocomia1 e capa 'para Conta No~oco 

mial e dã outras providências. 

Revogada pela OS/SAM 032.1/76-(032.4). 

Dispõe sobre a comuT1icaç~o ã SAM das aI 

teraç;es havidas com o pessoal e serVI 

ços de assistência medica. 

Fixa normas para Seleção de Candidatos 

a Bolsistas-Residentes. 

Estabelece procedimentos quanto a re­

quisição de exames e tr.atamentos compl~ 

mentares. 

Disciplina 6 andamento de Rel~t~rios de 

Inspeção na SAM. 

Esclarecimento sobre a aplicaç~o 

Atos Normativos n9s. 49, 50 e 51 

DNPS. 

dos 

do 

Regula e instrui requisiçio, aceitaç;o~ 

distribuição e cstocagem de medicamen­

tos; institui Comissões d~ Farmãcia e 



399.14,de 25.06.7Q 

BS 133,de 16.07.70 

399.15,de ,04.11.70 

BS 122,de 09.11.70 

399.16,de 22.01.71 

BS 21, de 01.02.71 

399.17,de 31.03.71 

BS 75, de 23.04.71 

399.18,de 31.03.71 

BS 75, de 23.04.71 

399.19,de 25.08.71 

BS 165,de 30.08.71 

399.20,de 31.08.72 

BS 186,~e 28.09.72 

143 

Ter3p~utica e estabelece Sistema de 

elas~ificaç~o de Produtos Farmac~uti -

cos para atendimento de receitu~rios m~ 

dicos locais. 

Revogada pela OS/SAM 039.53/77. 

I 

Orienta as eoorden~ç~~s de Assist~ncia 

Medica sobre a ap1i,cação :da RS N9 eD/ 

DNPS 525/69 .• 

Fixa normas para a implantaç'ã-o-'õa elas 

sificação Internacional de Doenças (8~ 

Revisão) nos serviços subordinados~ Se 

cretaria de Assist~ncia M~dica. 

Altera e completa dispositivos da IS/ 

SAM 399.7/69. 

(Boletim de Movimento Nosocomial). 

Revogada pela OS/SAM 032.1/76(032.4) 

Fixa procedimentos para o estagio 

! 

de 

estudantes em U~idades Medico-A~sisten 

çia'is do INPS. 

Fixa procedimentos para prestaçao de 

informaç~es sobre serviços contratados. 

Estabelece procedimentos para identifi 

car'despesas com a prestação de assis-
, 

t~ncia medico-hospit~lar a06benefici~ 

rios do Instituto na área da 

Transamazônica. 

" 

Rodovia 

Padroniza a roupa de uso nas Unidades 

Medico-Assistenciais do INPS. 

{codificaç~o roupas). 



399.21,de 01.10.73 

BS 195,de 10.10.73 

399.22,de 30.12.74 

BS 06, de 09.01.75 

399.23,de 31.01.75 

BS 22, de 03.02.75 

399.24,de 07.03.75 

BS 47, ~e 12.03.75 

399.25,de 21.03.75 

BS 62, de 04.04.75 

3~9.26,de 17.04.75 

BS 73, de 22.04.75 

399.27,de 12.06.75 

BS 113,de 19.06.75 
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Determina o escalonamento, em dois tur 

nos de trabalho, do pessoal dos serV1-

ços de enfermagem dos Hospitais -pro-

prios, com o objetivo de d.1r maior a 

proveitamento às instalações e equ1pa­

mentos 'disponíveis. 
. \ 

! 
Revisio de Contas N~socom~ais. 

(Aplicação restrita do Paraná). 

Estabelece procedimentos paTaã' impla~ 

tação da codificação fixada na Portaria 

n9 SSN 92, de 19.12.74, nas Contas No­

socomiais apresenta~as pelos hospitais, 

casas de sa~de, sanat~rios, ~linicas , 

etc., credenciadas para pre~tação de 

assist~ncia m~dico-hospita1ar aos bene 

ficiários do INPS. 

Revogada pela OS/SAM 039.6/76. 

Dispõe sobre a tramitação de processos 

das Direções Regionais para a Direção 

Geral e delega competências. 

Revisão de Contas Nosocomiais. 

(Restrita a SR do Par anã e Rio Grande 

do Sul). 

Revfsão de Contas Nosoco~iais 

(Aplicar no Cearã a IS/SAM Y99.25). 

Institui tabela para codificaçãode tra 

tamento de clínicas médica e pc.diãtri­

ca, a ser usada pelos hospitais contr~ 

tados, nas contas nosocomiais, e dã no 
I -

va redação a~ sub-item 3.3 da IS/SAM -

399.23, de 31.01.75. 
Rcvog?da pela OS/SAM 039.1/76. 
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111.2 - FORMULÁRIOS E ROTINAS EXISTENTES SOBRE INFORMAÇÕES DE 

RECURSOS 

Para extrairmos os.formulirios ~ rqtinas pe~tinen 

tes aos recursos m~dico-assistenciais acompanhamos a descri -

çio dos atos normativos e verificamos entr~ os se.rviços de 
t 

processamento de dados prestados pela DATAPREV a'forma e a ro 

tina de cada formulirio proposto. 

Do relat~rio constante na parte primeir~,observa-se 

que do IPASE os recursos medico-assistenciais foram"~ãbsàrvi -

dos por termos aditivos aos contratos/credenciamentos origin~ 

rios do INPS. Os recursos próprios em pequeno número de Uni­

dade~ foram destinados aos beneficiirios do INAMPS prevalece~ 

do preferencialmente àqueles beneficiirios o'riginirios do 

IPASE; passaram a compor os recursos 

Social. 

próp~ios da Previd~ncia 

Entre os atos relativos ao FU~RURAL a IS/CCA-Ol, de 

09.0176 trata do registro e controle de conv~nios assistenci-

ais. t:, 'podemos dizer, a proposta de um sistema de registro 

dos conv~nios quanto aos recursos, detalhados minuciosamente, 

e a produçio com processamento eletrônico-de apuração mensal 

com relatórios inclusive para pagamento. No entanto a IS/CCA 

-02, de 09.08.76 modifica a forma de apuraçio de dados relati 

vos a produçio dos convênios, exceto quanto a manutençao de 

um boletim por conv~nio independentemente do número de convê-

nios por prestador de serviços. A informaçio sobre produçio passa 

a ser globalizada em todas as fases manualmente, com transcrições para 

ficha individual para avaliação, e acu~ulações ate o total 

Brasil inclusive d~ freqUência de diagnósticos. U~ grande 

sistema de processamento eletrônico proposto ~ ass~m transfor 

mado de um lado em volumoso e complexo sistema manual de tire 

fas e movimentaçio de papeis e de outro em um regist~o de re­

.cursos medico-assistenciais. Este registro niovem sendo a -

tualizado muito embora continue a ser feita ,a comun~caçao de 

novos convênios. Não estio sendó emitidos relatórios e para 

nosso objetivo -nao tem s t1 b s í d i o concreto que justifique ~nves 
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tigação mais ampla sobre a validade deste "Sistema" que com a 

-exclusão da parte relativa a pagamento ficou sem seu objetivo 

básico de formulação e impl~mentação. 

No INPS o projeto apro~ado pela RS-INPS 032.1, de 

24.03.76 estabelece dóis modelos: a Ficha Cadastral de ~osp! 

tal-FCH que tem por finalidade a inclusão, alteração ou exclu 

são de informaç~es cadasirais sobre os hospitais contratados, 

com vistas ao pa~amento dos serviços; a Ficha Cadastral de 

Terceiros-FCT tem a mesma finalidade da FCH, relativamente aos 

profissionais, 1aborat~rios, bancos de sangue, etc. Os dois 

modelos foram substituídos por modelc3 semelhantes incluídos 

nb Sistema de Assist~ncia M~dico-Hospitalar da Previd~ncia S~ 

cial (SAMHPS) implantado em carater experimental no Paran~ e 

depois de quase três anos expandido para todo o território 

Nacional de acordo com a RSjINAMPS-04, de 18.05.83. Do mesmo 

modo ~ue as fichas anteriores tamb~m o objetivo b~sico ~ pag~ 

menta da ~rea contratada. 

Quanto aos dados contidos na FCH podemos dividi-los 

em: a) de identificação do prestador; b) de identificação 

dos recursos mais imediatos (leitos) por g~andes grupos 

c) dados necess~rios a realização de pagamento por via b~ncã-

r1.a e d) data e assinatura. 

A FCT podemos classificar os dados como de: a) id~n 

tificação do profissional ou entidade; b) endereço para cor-

respondência;" c) informaç~es banc~rias; d) especialidade e 

tipo de vinculação e e) data e assinatura. 

Como os atos normativos se referem a controle e pa­

gamento e originaram-se na área de controle e avaliação,a ro­

tina do sistema ~ atrav~s da Secretaria de Medicina Sócial em 

todas as suas fases. 

N a p esq u i s a dos " s i s tem as" e m p r o c e s s ':I111 e n t o e I e t r ô -

n1.CO al~m desses formul;rios encontramos tambGm a Ficha de 

implantação Cadastral de Tercej~o~ j~nto a area de Pessoal do" 

INAMPS. Entre as especificaç~es do conjunto objeto de cadas-

tramento está o de profissionais que prestamserviços ambula-
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toriais. S~a rotina i semelhante a de pessoal com numeraçao 

específica por Superintendência Regional e codificação dife 
, 

rente da de pessoal do quadro do INAMPS. 

Os dados desta ficha são: a) identificação do ser 
l 

vidor/prestador; b) dados para tributação (Imposto de Renda 

na Fonte); c) modalidade de remuneração (profissional) e 

d) data e assinatura. 

ConcluIda a etapa de formulirios e rotinas perti -

nentes aos atos noimativos e aos sistemas em processamento 

eletr~nico observamos que os dados anualmente publicados ati 

1982 não são gerados através destes documentos. Assim,pois, 

passamos a pesquisar os formuliriose rotinas de carater ex-

perimental e de execução inteira~ente manual. Os chamados 

"recursos disponIveis" são informações abrangendo os recur­

sos fIsicos e humanos das Unidades pr~prias, serviços contra 

tados e conveniados (das ireas urbana e rural) geradas atra­

vés do levantamento de informações a nivel de execução reali 

z-ado anualmente. Os modelos vêm sofrendo, também, modifica-

ções ao longo do tempo e os ma1S recentes serao sumariamente 

de~critos por formulirio de coleta de dados • 

. Boletim de Recursos Disponiveis - Hospitais 

Preenchido pelos Hospitais pr6prios da Previdência 

contim dados' relativos a distribuição dos leitos por grupo 

de especialidades. Quadro de m~dicos e odont~logos por car­

ga horiria/dia por especialidade e local de atividade. Qua­

dro geral- de Recursos Humanos, discriminando a irea e deta -

lhando os especificos da irea de saúde inclusive os de cara­

ter temporirio corno residentes e estagiirios. 

Descrição dos equipamentos, serV1ços e salas por 

grupo de utilização. Em todos os itens são levantados os re 

cursos existentes e os em funcionamento . 

• Boletim de Recursos Disp:nIveis - Postos de Assistência Mé 

dica - PAM 

PreeQchido pelos PAM's ou Unidades equivalentes 

tem descrição semelhante a.hospitalar quanto aos profissio-



nals m~dicos e odont~logos, quadro geral de recursos 

e descrição de equipamentos, serviços e salas' . 

• Boletim de Recursos Humanos e Frsicos - BRHF 
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humanos 

Preenchido pelas Unidades burocráticas da area m~di 

ca com informaç5e~ ~~lativas ao quadro de pessoal e indica 

ç~es do quantitativo de PAM's ou. hospitais pr~prios do INAMPS 

a elas vinculados; 

Boletim de Recursos Disponíveis - Contratados 

Preenchido pelas Unidades burocráticas da area me 

dica (Serviço de Medicina Soc{al e Divisão/S~rviço Local de 

Medicina Social) por município e depois resumido por Unidade. 

Cont~m o quantitativo de pessoas jurídicas contrata 

das para atendime~to ambulatorial e de pessoas físicas crede~ 

cildas para atendimento ambulatorial e hospitalar. ~as lns 

truç~es consta a seguinte observação: Pessoas jurídicas contra 

tadas para atendimento hospitalar são extraídas dos Catálogos 

de Hospitais e do Cadastro de Profissionais - ambos pertencc~ 

tes ao Sistema de Pagamento de Contas Hospitalares. 

Contem ai?da, informações sobre o quantitativo de 

Serviços Auxiliares de Diagnostico e Terapia, Clínicas,Profi~ 

sionais M~di~os e Odontologos por especiali~ade e recursos ~s 

pecíficos de assistência ao acidentado do trabalho. 

Boletins de Recursos Disponíveis - Convênios 

Preenchidos pela Coordenadoria Regional de 

tica comp~e-se de dois modelos em cada caso: 

Convênios Urbanos - Empresa 

Informá 

- Relação nominal por ordem alfabética de municí-

pio, contendo modalidade assistential,clientela 

abrangida, media mensal de empregados e subsi -

dio medio mensal. 

Mapa resumo por Estado, contendo quantidade de 

convênios, total mGdio mensal de empregados e 

total medio mensal'de subsrdio po~ codalidade 

assistencial (ambulatorial e global) e por cli-
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entela abrangida (.empregados e dependentes ou s'omente empreg~ 

d~s), no caso de pagamento pcr-capita. Quand'o o pagamen to for 

por m6du10 estão discriminados o n~mero de conv~nios, a m~dia 

mensal de empregados, o to~a1 de subsidio fixo, a m~dia men-

sal de despesas . - . var1ave1S e o total mensal. 

Classe 

Ensino 

Conv~nios Urbanos - .Sindicatos e Entidades de 

Relação nofuinal por ordem alfab~tica de Munici­

pio, .contendo modalidade assistencial, recursos 

e subsidio mensal por conv~nio. 

Mapa resumo por Estado, conterido a quantida.de 

de conv~nios e associauos, recursos e valor to­

tal .. mensal dos conven10S por modalidade aSS1S -

tencial. 

Conv~nios Urbanos - Hospitais Universit~rios e de 

- Relação nominal por ordem alfab~tica de Munici­

p10, contendo natureza do convenente, forma de 

pagamento, valor mensal 
. . . 

e pr1nc1pa1s recursos 

existentes por Entidade (m~dicos, odontologos, 

equipamentos, consult6rios m~dicos e leitos hos 

pitalares) . 

Mapa resumo por Estado, contendo o quantitativo 

de Entidades convenentes, numero de hospitais a 

brangidos pelos conven10S, natureza do convenen 

te, forma de pagamento, valor mensal e 

pais recursos existentes. 

Conv~nios Urbanos Órgãos Governamentais 

princi-

Relação nominal por ordem alfab5tica de Munici­

pio, contendo nome da Entidade cünvencnte, nome 

das Unidades Assistenciais abrangidas pelo con-· 

venio, modalidade' assistencial, tipo de serv1ço 

prestado, forma de pagamento e principais recur 

sos existentes por Unioaoe Assistellcial (medi 
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cos, consult6rios m~dicos, od~nt~logo~, equipos 

e leitos hospitalares). 

Mapa resumo 'por Estado, contendo o nome das En­

tidades GoverQamentais, ~aracterrsticas-do con­

venio e principais informaç~es sobre as Unida -

des Assistenciais do convênio. 

Convênios Urbanos - Outros Convênios 

Relaç~o nominal por ordem alfab~tica de Munici­

p10, contendo riatureza de co~venio, modalidade 

assistencial, principais recursos (m~dicos, con 

sult6rios m~dicos, odont6logos, equipos e lei 

tos hospitalares) e valor do subsidio mensal. 

Mapa resumo por Estado, por modalidade assisten 

eial, -discriminando entidades beneficentes e 
- . outras entidades, contendo nGmero-de convenlOS, 

totais dos 
. . .. 

prlnclpals recursos e valor total 

do subsídio. 

Convênios Rurais 

Relaç~o nominal por ordem alfab~tica de Munici-

pio, contendo matricula do convênio, natureza 

da entidade, tipo de convênio e respectivos ter 

mos aditivos, produtividade mensal média e va­

lor mensal do subsídio anterior ao Glt'imo rea -

juste bem como valor mensal do .subsídio 

reajuste. 

apos 

Mapa resumo por Estado, por tipo de convenlO 

c o n t e n d o t o t a I d e c o n v ê. n i o s e t e r mos a d i t i vos 

total mensal de pontos e situaç~o anterior e 

posterior ao reajuste (despesas mensais totais 

e valor do ponto). 

Os modelos emitidos por PAM's, Serviço de Nedicina 

Social ou Divisio/Serviço Local de Nedicina Social e Ilospi 

tais'Próprios sao resumidos por Superintendência Regional ('I1J 
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cada ,Estado pela Coordenadoria Regional de Inform~tica. Obti­

dos os resumos das Superintend~ncias Regionais o Departamento 

de Informática gera o resumo Brasil. 

Podemos observar que o conjunto final nos apresen­

ta os recursos por Municrpio, por Regi~es, por Estado e Bra-

si! - em quantitativos. Representa elevado n~mero de trans -

criç~es e acumulaç~es que sendo realizadas manualmente, como 

o trabalho ~ realizado, considerando cada forma de vinculaç~o 

jurídica, não há confronto ou somq dos recursos do mesmo pre~ 

tador. Ocorre, assim, superposição dos recursos, por exemplo, 

u~ hospi~al contratado para área urbana pode ser tamb~m conv~ 

niado da área rural e atender ainda'ao acidêntado do trabalho. 

No caso da á, ea rural, o mesmo prestador pode ter mais de um 

conv~nio, ou seja, com todo o esforço e trabalho o resultadofi 

nal nao e satisfatório no aspecto mais amplo do planejamento 

das aç~es m~dico-assislenciais. 

'. 
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111.3 - LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES DE INFORMAÇÃO SOBRE 

RECURSOS 

Pr~cedemos nossa pesqu1sa n~o s~ junto i Secretaria 

de :Hedicina Social, mas tambem a Secretaria de Planejamento. O re 

sultado representa um elevado número de. dados, p01S cada area to 

ma o conjunto. maior éomo modelo, por exemplo, um ho?pital de 

grande porte e detalha deste o seu quadro de pessoal por 

~rea de atuaç~o, categoria profissional ate o tip6 de combus­

tível usado nas suas caldeiras, o tamanho do .parque de esta -

cionamento e ~e sua ofi~ina de mariutenç~o. Ou toma a pessoa 

física do profissional e lista todos os seus vínculos empreg~ 

tícios, situaç~es de aut~nomo, hist~rico profissional, teleio 

ne e BIP. Um levantamento de cada passo do profissional e de 

tu do que e 1 e j ~ e x e cu to 11 o u e x e cu t a v i n c u 1 a d o o u não. à P r e v i -

dência Social. 

Corno exemplo da forma corno foram solicitadas infor­

maç~es sobre necessidades, transtrevemos parte das sugestoes 

da ar~a de"orçamento da Secretaria de Planejamento, a seguir: 

Para o Convênio-Empresa os itens são: 

a - Classificaç~o de convênio segundo a modalidade 

"assistencial~ 

Global:' abrangendo empregados e dependentes. 

Glo~al: restrito aos empregados. 

Ambulatorial: abrangendo empregados e dependen­

te s. -

Ambulatorial: restrito aos.empregados. 

b - Classificaç~o do conven10 segundo o tipo de des 

pesa imputada: 

~erviços e encargos de terceiros (313.202) 

Transferências intragovernamentais (j211.02) 

t - Informaç~es neces~ãrias: 

Númeto de empregados em cada uma das 

des assistenciais. 

'. 

modalida-
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Valor .m.cnsal da despes~ do serviço 

em CR$ 
mês/ano 

Valor mensal do subsídio fixo transferido 

em CR$ 
mês/ano 

Para convenio com sindicatos urbanos: 

a - Class~ficaçáo do convênio segundo a 

assumida: 

prestaçao 

Consulta e tratamento medico. 

Consulta e tratamento com exames basicos de la-

boratório. 

Consulta e tratamento co 'J exames basicos de la-

boratório e radiologia. 

Consultas com tratamento odontológico 

Assistência ambulatorial global. 

b - Classificaçio do conven10 segundo o tipo de des 

pesa imputada: 

Serviços de encargos de terceiros (313.20) 

c - Informaç~es necess~rias: 

N~mero de consult~s estimadas em cada uma das 

prestaçoes assumidas. 

Valor mens~l da despesa do serv1ço. 

em CR$ 
mês/ano 



111.4 -,LEVANTAMENTO DA POPULAÇÃO ALVO DO CADASTRO 

A partir do levantamento de recursos disponíveis de 

1982, compusemos o volume provivel de prestadores de servlços 

de cada Superintendincia Regional. Considerando a forma de 

apuração de dados o mesmo prestador pode ter sido contado 

"duas vezes", no en~anto, para o objetivo de cálculo de 

rial necessário o ~ato não inviabiliza o levantamento. 

mate 

-O nu 

mero real de estabelecimentos que prestam serviços médico-as 

sistenciais será menor, neste caso, o material excedente ser 
a . 

virá para a 2- fase do "Cadastrol.l: Alteração e Exclusão. 

Os levant~mentos foram encaminhados as Coordenado 

rlas Regionais de Informática com solicitação de que fosse fel 

uma conferincia nos dados e retificadas as distorções signifi 

cativas do número de vínculos. Após, obtermos resposta das 

Coordenadorias procedemos a totalização Brasil, momento em qu~ 

chegamos aos numeros a seguir: 

• Unidades Hospitalares 

". Unidades Ambulatoriais 

· Profissionais (Ambulatório) .•. 

8.966 

29.720 

57.128 

Os quantitativos acima estão especificados na IIsín 

tese dos pre~tadores de serviço.1I no quadro a seguir. 

tadores de serviços medico-assistenciais estão sendo 

tados por: 

Os pre~ 

aprese:: 

Tipo de Serviço: próprio, contratado/credenciadoe 

conveniado. 

• Clientela: urbana, rural e acidentado do trabalho 

Tipo de Conv~nio: - -orgao governamentais, hospitais 

universitirios, unidades móveis, hospitalar local 

e regional e ol'tros convenios. 
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Tipo de Unidade Amhulatorial: clInicas-m~dica, o 

dontol~gica e de diagnose e terapia, .. postos de as 

sist~ncta m~dica, ambulat~rio de hospitais, ambu 

lat~rios para atender a~ide~tad?~ do. tr~b~lh~,si~ 

dicatos. 

• Especificas~o dos Profissionais: 

lagos • 

-~ -mellicos e odonto 

. O cadastramento, além dos prestadores 

contidos na slntese, incluir~ 6.000 empresas convenentes. 
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111.5 - DADOS COMPLEMENTARES - FATURAS AMBULATORIAIS E TABELAS 

DE PAGAMENTO DE SERVIÇOS REALIZADOS 

Para conhe~ermos a forma de apresen~açao d~ contas 

ambu1atoriais,tomamos 

citação !eita a todas 

1ise revelou-nos que, 

uma amostra de fatu~as através de soli-
. I 

as Superintend~ncia:Regionais. A ana -
; 4 

se um lado não havi~ unif~rmidade de 
I 

apresentaçao, de outro, as contas mantinham alguma semelhança 

com a Tabela de P~gamento de Serviços. 
f·..----

·Como resultado desta pesquisa concluimos que, a 

área ambulatorial deveria ser considerada,a partir da divisão 

adotada,na Tabela de Pagamento dos Serviços Contratados. O 

reforço da adoção desta divisão está no fa~o de que o sistema 

de coleta de produção de serviços adota critério semelhante 

e neste caso é uniforme, ou seja, o mesmo modelo de formulã-

rio de coleta - o "Boletim de Serviços Produzidos" - e preen­

chido'pela maioria dos prestadores. 
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IV - O SISTEMA PROPOSTO 

A partir dos resultados das pesquisas preliminares 

passamos a efetivamente desenvolver o "Sistema", objetivo da 

monografia. Da evolução da Assistência Medica e da previdên 

cia Social não consta relato de nenhuma experi~ncia sobre "Sis 

tema de Informaç~es. Mesmo ap6s a criação da DATAPREV que i~ 

clui em seu objetivo desenvolver "Sistemas"; a informação. não 

teve a atenção devida. Foram realmente desenvolvidos projeto~ 

mas restritos a uma ou outra area e voltados para pagamento 

d~ serviços. Mesmo que na segunda metade da decada de 70,tem 

a 'Informatica ganhado amplo espaço na Administração Pública 

como racionalizadora e que hoje estejam sendo processados el~ 

tronicamente, pela DATAPREV, volume consideravel" de dados,ai~ 

da ha muito por fazer, pois, no INAMPS, na ~rea medico-assis­

tencial, o maior volume de dados são processados manualmente. 

Vamos repassar aqui alguns pontos do primeiro capí­

tulo, para uma remem6ria de itens importantes relacionados com 

o "Sistema" que começa a ser exposto. Vamos apresentar a es 

trutura do INAMPS, des"enhada de modo a evidenciar cada uma das 

três grandes areas institucional, chamando atenção para a de 

EXECUÇÃO, local onde as aç~es medico-assistenciais acontecem 

ou são promovidas. A execução esta estruturalmente "abaixo p~ 

ra boa parcela de func"ionarios não s6no gráfico mas, tambem, 

de direito e de fato. A pr6pria superposição de funções e u­

nidades burocráticas que tecnicamente comandam a execuçao 

alem das de carater administrativo, evidenciam a complicada 

gerencia local. Se no nível macro os efeitos do somatório da 

assistência medica e difícil 
"-

em sua gestao, a nível da execu 

ção onde os fatores de satisfação da clientela refletem-se, a 

gerencia torna-se complexa e "mais difícil. 
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No que se refere a fundamentaç~o te~rica o signifi 

cada de sistema está intrinsicamente ligado a monografja. Foi 

utilizand~ os diferentes enf~ques te~ricos de sistema que tor 

nou pos'sivel a realizaç~o do' Sistema Proposto. As questoes 

reiacionadas ao desenvolvimento da Administraç~o P~blica e o 

preceito de desburocratizar como sinônimo de descentralizar o 

processo administrativo aparece no IISistema ll
, na preocupaçaode 

criar instrumentos e alternativas ~ara a ger~ncia, tanto nas 

areas de execuç~o.quanto nas áreas centrais do sistema lNAMPS. 

Ao longo do temp6 na Previd~ncia Social brasileira 

f~ram sendo criados sistemas de coleta de dados superpondo-se 

aos já existentes, com objetivo de atender ~m determinado as 

pecto, porén, sem uma preocupaçao da racionalidade necessária 

ã Administraç~o Pública. 

Quanto a estrutura do Banco de Dados SINPAS aqu~ va 

mos referir os aspectos administrativos. 

te do SINPAS o Banco preye arquivos comuns 

Sendo o INAHPS pa~ 

tais como: de pop~ 

laç~o, municipios, agências bancárias entre 'outros e arqulvos 

especificos como e o caso dos recursos m~dico-assistenciaii. 

Uma quest~o importante, teoricamente na concepç~o do 

s i s tem a e o d e s e n h o dos e uma dela e sua sim u 1 a ç ã o, c li j o s r es u~ 

tados, após analisados, 

modificações no modelo. 

requerem quase sempre ajustamentos e 

No caso do sistema ora em relato nao 

foi feita a ~imulaç~o, consideiando que as peculiaridades nao 

se repet~m de uma Superintendência Regional para outra,ou meS 

mo,de um Serviço de Medicina Social para outro. 



IV.I - FORMULÃRIOS bE COLETA DE DADOS 

Para elaboração dos formularios, após definir os da 

dos que se. quer coletar, procuramos identificar pontos impor­

tantes como: padr~es dos sistemas em processamento; it~ns pa~ 

siveis de serem uniformizados por conyers~o em tabelas;pont?s 

de conjugaç~o com os demais arquivos do Banco de Dados; tabe­

las já existentes; e estrutura de 'consulta a nivel de execuç~~ 

a nivel Regional e a nivel de Direç~o Ger~l ou mesmo do MPAS . 

. Foram selecionados itens de ordem econômica e aqu~ 

les que certamente est~o contidos nos contr~tos dos prestad~ 

res de serviços, alem dos necessários ã observaç~o das normas 

tributarias e fiscais. 

Do resultado das pesqu1sas preliminares realizadas 

observamos uma boa experiência na area hospitalar, mas nenhu 

ma referência a area ambulatorial mais complexa pela varieda­

de de formas de serviços produzidos. 

Ponderadas as quest;es, começamos um processo de com 

patibiliz~ç~o de itens para que tivessemos o menor número de 

formulários de coleta e que cada um dos formularios estivesse 

contido numa única folha, evitando-se folha de continuaç~o 

Tambem, procuramos agrupar os itens por assunto para facilitar 

o preenchimento. Nosso objetivo foi o de reunir dados essen 

ciais sobre os estabelecimen~os e/ou pessoas que prestam se~ 

V1ÇOS medico-assistenciais. 

Apos analise e reexame. dos itens que deveriam com­

por os formularios de coleta, procedemo~ a compatibilizaç~o e 

classificação dos assuntos. Identificamos que os dados comp~ 

tiveis poderiam ser agrupados em: 

• dados gerais; 

local de atendimento; 

informaç~es bancarias; e 

classificação: prestador e contrato. 

.. 
. ~ 

AI~m,destes 

itens seiecionamos, ainda, dados especificos assim classifica 

dos: 
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de hospital leitos por especialidade e indicaç;o 

se o hospital p~esta a~endimento ambulatorial; 

de ambulat~rio- tipo de unidade ambulatorial;ati 

yidades e especialidades do atendimento, quantit~ 

tiyo de: leitos de repouso, consult~rios, equ1pos 

odontol~gicos e de profissionais (m~dico e odont6 

logos) ;. 

· de profissional - horirios e ~ias de atendimento, 

especialidades e registro no Conselho Regional; 

de empresa convenente - número de empregados e ra 

zão social do prestador da assistência medica. 

Concluída a seleção de itens, foram elaborados 6for 

mulirios de coleta de dados com formato de ficha contida em 

papel "A-4"; sendo 4 formulários para conter os itens j~ men 

cionados, um para suplementar informaç~es sobre conven10S em 

geral e contratos/credenciamento para acidentados do trabalho; 

e um com ~etalhamento da irea de internaç~o: especificação da 

clínica medica e cirúrgica e se os serviços auxiliares de dia~ 

nose e terapia são do pr6prio hospital ou' realizados por ter 

ce-iros. 

Os formulirios de coleta de d~dos elaborados em for 

mato de ficha, divide-se internamente em m6dulos ou campos.E~ 

tao a seguir e foram, assim, denominados: 

· Ficha de Cadastro HQspitalar - FCH 

• Ficha de Cadastro Ambulatorial - FCA 

• Ficha de Cadastro de Empresas Convenentes - FCEC 

• Ficha de Cadastro Ambulatorial-Pessoa Física- PFA 

· Ficha Suplementar de Cadastro - FSC 

• Ficha de Especificação da Ãrea de Int~rnaç~o-FEAI 
~ 

, c 

'. 
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fiCHA SUPLElt.ENTAR DE CADASTRO - FSC 
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LIIlI~ F\-r-rr II T}] -I J]jj 

rn1+HfTmIT-fHIHHfl±FfHH·_·-j 

~INAMPS 170!IiOSPITAl/';MBUlATORIO 

~ h=?f_'m~~~~ 
U~ ASSI~tr.TVJtA DO RCSPONSÂVrL 

DATA ASS f MA r (\0 f U"-CIONA"IO 

.. 
. ~. 



.......:.~_.:.. __ ~_..::...,...._:-.-=-16::....8.:,_. ____ _ 

fiCHA DE ESPECifiCAÇÃO DA AflEA DE INHHNAÇAO - FEAI rnJ 
[fil I I I ri I I I I t I 

~==~~~----------~----

t
~ Ro'lAO SOCIAL ---1 

7J 

I 

~ 

II Rll1fJ3-±fT~=rtrjJ13±J+FJjjJ3~j-- I 

[s,pEClflCAÇfH.S DAS CLINICAS 

CLfNICAS M~OICAS 

07 O C.rdioloçia a 
oa O ~rrTl"loIOoí!I. 0.0 

09 O Endo.:':"ologi. 4 

'0 O GastlVt;nterolD9'. 8 

" O C.r~,fill 6 

'2 O HematolQ9:a 

11 O N«"*rc-logia o • ,. O NNfOIOljia o 
'5 O ,....di.frUi 

'6 O Pnrurnol~;a 

17 O Aeymal0'ovia & 

,a O Ovtr..s 3 

·Cl"fIICt..~ CIRÚRGICAS 

'9 O 8uco-m~llo-"'clal , 
20 O Cardíaca : 5 
21 O C.r.1 

n O GIO~ol6ç;ca 

23 D ~eoul(oCHuflõl!.C. O 

:;4 O OhalmolÓ9 'ca 8 

25 O Oto'flnol."n'}O'bi.Jic.& .. 6 

26 O f'8d,atttr;a 4 

27 O PIJ~I.e. 2 

28 O Proctol0g1ca O 

29 O TOrkte. • 
:.00 O T ,,,u,,:,tO-Q1 tcpe.d.C'e 2 

3' O Uro1bvka O 

32 O V"\CoJa..r'pe'flt~tce 5 

HR,,\PIA 

ESPEoCIE ~;[RVIÇOS J 
3• O 1 "'0""0"" o ' 36"-;-"n'f1 ~ Di,lI,~. '.11'01"-' ..... . 
34 [l H~\(llnl()(Jla 17 O lJ (J 

35 O Hemod,à"" .....•.• 1C II la (J 

36 O Mt"\1.":tn,t Nucle.v .•• 11 O JB LI I 

~J DIAGNOSE 

~OGI" ClINlCA 

39 o CN:tE!ftoloql. 

40 o C,oQuímlca ...•.••.. 

.( 1 o .h~!1".10Iogl. 

42 o 1011.1001091.11 ••••••••• 

43 O 
44 O 

45 O 
46 O 
<7 O 
48 O 
49 O 
!<l O 
6' O 
52 O 
53 O 
54 O 

Outros 

• ''''V'ÇOS "I 
RADIOLOGIA ~~~T ;j~~:;:;1 

~- ----1 
Alne-ugraf.a • • • . • • • • • 10 O 37 LJ I 
Ap.1rrlho D'9~,i",o •... 18 O 34 C 
ApArelho Gen,t.1 15 [J 31 n 
APdl~lho U,ln,.lrlO 12 O 39 r] I 
A""'"" .. r.. . o 1'0 o 36 (] 

r I"t)our.f,~ . . . . . I to O 37 U 

~~1~~r~a:1~tr:::C~~·r'.~: I:: g I :: 2
u
, I 

Tomogr.f •• CO" ..... nc,on.1 • 12 O 39 O 

O_u_'_'_o __ • _______ ~ O 3~_~ 

[X .... MES [srEC1AlI~ AOOS 

65 O An"~n;' P"ol"""", .' o 17 [~::-~. 
I~1~5~~~~~;o;ol 

56 O EIE't'OÜIrd'O'J,aha.. 14 ~ 130 LJ 
57 O Ehmo."ufal09nt...... 11 O 138 O 
58 O E ndOSCOp,. 19 O 350 O , 
59 O M.dit:ina Nur:..... ••••• " O 32 O I 
60 O P'OVolS Hcmo('lIn,;mICaI .. 17 O 33 O 

61 O lonlOgr..t'iaCompu"rtad.. ,.. O 30 O J 
"2 O Ultn·SOnogr.afl.a...... 1 t O J.8 O 

~._D ___ O_u_t_'''' ___ ._o_o_o_'o_, _o _o _o _o _o --,IL'_9_ O 35 [J 

DATA -=ri] 
~~I ----.LI o 

DATA ASS. MAT. FUNCIONARIO 
31 LJ QUlmto'rrap-a ..••.•• 19 U 35 ~: I 
~_~~"1,?t~)~~~~~~'.6~.~ 

DATA ASS.CtitFIA tMlOIATA 

'. 
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IV.2 ELA~ORAÇÃO DE INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DOS FORMULíi.RIlB 

Na elaboraç~o das instruçoes de preenchimento dos 

formulirios, preliminarmente passamos pela primeira etapa de 

discuss~o da viabilidade institucional de implantaç~o do cadas 

-tro. Esta fase em que se define as alternativas mais pro~~ 

veis de encaminhamerito do projeto ~ crItica, pois ~ o momento 

em que decidimos o caminho a percorrer e que resultari em su 

cesso ou fracasso de um projeto. Assim, pdra iniciar as ~ns 

truções de preenchimento dos formulirios, tornou-se necessa -

r10 definir questoes tais como: 

a quem as instruções se dirigem; 

se as instruçoes seriam parte integrante dos atos 

normativos e neste caso observar-se-ia a forma li 

sual ou adotar-se-ia um formato ma~s adequado de 

acordo com o 'destinatirio; 

caso as instruções fossém destinadas aos prest~9~ 

res, que revisao ou aprovaçao seria nccessiria 

com refer~ncia a Coordenadoria de Comunicaç~o So 

cial; 

na elaboraç~o a preocupaçao séria custo ou raci6-

nalidade-econômica;. 

uma instruç~o global ou instruç~o por formulirio; 

caso fosse umapo.r formu1irio,como formalizar a 

ideia de conjunto de formulirios e de instruções; 

incluir exemplos de preenchimento e óbvio nas ex 

plicações ou pressupor a racionalidade do formuli 

rio como auto explicativa. 

Ap~s estudarmos junto como Departamento de Moderni 

zaçao Administrativa, responsivel pelas questões normativas 

~ consultarmos as Secretarias de Planejamento e de1Medicina S~ 

eial, areas at~ ent~o envolvidas com recursos medico-assisten 

eiais e ~onsiderando, ainda, o resultado das pesqui~as preli­

minares, decidimos que embora, comple~o institucionalmente,as 

instruções seriàm elaboradas tendo em vista: 
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serem ~~stinadas aos prestad~res de servIços; 

serem aprovadas, mas não publicadas em BoJetim de 

Serviço - BS; 

observarem o de~~obramento dos formul~rios ~ 

para.cad.a modelo;. 

uma· 

os m~dulos ou volumes de instrução poderiam serdi 

ferenciados pela capa adotando-se cores fora do 

padrão convencional do INAMPS (Verde)eda DATAPREV 

(Sepia); 

~eriam incluIdas indicaç;es que tornassem 

ve1, em cada caso~ o prestador de serviços 

ficar os formul~rios a serem pr~enchidos e 

truç~es de preenchimento correspondentes. 

~ 

poss~ 

identi 

as- In s 

Posicionadas as questoes iniciais, começou o proce2 

SJ de elaboração das instruç;es de preenchimento dos formul~­

rios, observando linguagem simples e repetitiva quando neces-
- . sarIO. 

- Na pritica, modelos de formul~rios e instruç;es de 

preenchimento são simultaneos. O modelo po~e j~ estar pront~ 

e no caso, as veze~ j~ estava e foi corrigido. Pois na elabo 

ração das instruç~es de preenchimento constatamos a falta de 

um item importante no formulirio. 

Trabalhamos nas instruçoe~ de preenchimento escreven 

do e reescrevendo 5 ou 6 vezes cada texto,pesquisando ebuscan 

do o "como" fazer e o "melhor modo" de dizer "o que" realmen­

te, se quer obter de resposta. Como exercIcio de avaliação 

de clareza solicitamos a diferentes pessoas que lessem e pr~ 

enchessem, com dados aleat5rios, os formuliribs. Como refor­

ço incluimos exemplos ap5s cada item de instrução referente a 

cada campo ou m~dulo, bem como repet~ão sobre comple~entação 

-de numeros com zeros a esquerda. 

Nesta etapa do trabalho e no próprio processo de ma 

turaçao das ideias concluimos que poderíamos construir tabelas 

para alguns ítens e torn~-los comuns. Um pequeno detalhe 1m 

portan~e em processamento eleti~nico e mesmo se queremos unI 

formi~ar no caso dados sobre prestadores de serviço e compat! 

biliz~-los em suas formas de prestação de serVIços e de rela 
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de 11 tabelas que sintetizam esta compatibilizaç3o. 

Na medida que um conjunto de dados s~o repetidos e 

passiveis de serem agrupados, podemos elaborar tabelas de co~ 

r~spond~ncia que associam a um c~digo, ge~almente num~rico 

um conjunto de caracteristicas. Por sua vez "c~digo" ê um 

meio de identificar de modo simples uma informaç~o. A codi(i 

caç~o limita o tempo de pro~essamento eletr~nico, facilita a 

elaboraçio de list~ de incompatibilidad~s ou de cruzamento de 

dados, alem, de relat~rios de saida por cOlllbinação de c~digos. 

'0 produto final representa 7 volu~es de instruç~es 

que tem partes comuns repetidas uipse literi" em cada um e pa~ 

tes semelhantes. A versio das instruç~es de preenchimento 

dos formulários de coleta de dados que comp~cm a monograíiar~ 

presenta a condensação das partes em que isto pode ser feito 

sem preju!zo da compreens~o. o volume 7 sera repro~uzido na 

integra e os 6 restantes,' antecedidos em ,cada parte de um re 

sumo que identifique campo do formul~rio e instrução. ~ 1m 

portante reiterar que a primeira parte do Volume 7 que se re 

pete,em t~dos os m~dulos foi incluida de modo a oferecer um 

panorama geral do "Sistema". O pequeno quadro resumo de fi­

chas, tabelas e instruç~es representa um esforço talvez lmpe~ 

ceptivel, mas, que sintetiza num, único quadro todos os dados r~ 

levantes para o prestador de serviço se identificar no contex 

to do sistema. 

Para a elaboração desta etapa, o conceito de siste­

_ma, sub-sistema, globalismo do sistema, processo de interlig~ 

çao de múltiplos sistemas evidentemente ~oi o que tornou po~ 

sível criar o próprio !'Sistema" 'objetivo 'da monografia. 

Os critérios de classificaçio dos prestadoresde ser 

viços estio contidos nas tabelas do Volume 7. A seguir a Ma 

t~iz_Orçamentária quecomplementa a identificação ~a forma co 
. ~ 

mo os prestadores e os serviços sao classificados, visto que, 

serviu de base i elaboração'das tabelas. 

Logo ap~~ a Matriz Orçamentária reproduzimos um e­

xemplo da ~abela "Códigos de Localizaç30 de Sede ZI" utiliza­

da pelo INAMPS na complcmen~açio do preenchimento dos formulá 
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rios de coleta de dados. 

Ainda, na sequ~ncia o Volume 7 na integra e a sinte 

se dos 6 outros comp~em esta pa~te do capitulo. 
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MATRIZ ORÇAMENTÃRIA CLASSIF! 

CAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÃTICA 

== = :;sn~ 

A T I V I D A D E S S U B A T I V I D A D E S 
. 

{ ANBULATORIAL 
ASSISTENCIA MÉDICA - ASSISTENCIA HOSPITALAR 
SERVIÇOS PRÓPRIOS ACID. TRABALHO 

r-

ANBULATORIAL 

ASSISTENCIA MÉDICA -
HOSPITALAR 

ASSISTENCIA ODONTOLÓGICA 
SERVIÇOS CONTRATADOS 

MEDICA GERAL 

- - '- ACID. TRABALHO 

J FEDERAIS 
POR OUTROS ÓRGÃOS ENTIDADES ESTADUAIS 
GOVERNAMENTAIS L MUNICIPAIS 

<t! -
<t! A { FEDERAIS 
A <t! POR HOSPITAIS UNIVER-H ENTIDADES ESTADUAIS o ti) 

H w SITÃRIOS E DE ENSINO w -~ NUNICIPAIS 
H P-. 
ti) 

;:, <t! OUTRAS ENTIDADES u u 
H 

O A 
Z lí.iI POR ENTIDADES ~ ENTIDADES FILANTRÓPICAS O 

l<t! <t! FILANTRÓPICAS . 
-- U'> H 

< U 
P-. Z 
H ~ 
U H POR SINDICATO E OUTRAS SINDICATO E OUTRAS ENTIDADES 
H ti) 

H H ENTIDADES DE CLASSE DE CLASSE ~ ti) 

< ti) 

P-. <t! 
OUTRAS ENTIDADES - ASSIST.AO -

EHPRESAS 
-- .-.-

TRABALHd POR ACIDENTADO DO 

OUTRAS ENTIDADES 

AÇÕES INTEGRADAS PARA REORIENT.- RACIONALIZAÇÃO DA 

~TEND HIENTO NEDICO ASSISTENCIA MÉDICA 

'. 

I 



CÓDIGOS DE LOCALIZAÇÃO E DE SEDE DA ~ 

ESTADO MUNICíPIO DV NOME ESTADO UNIDADE COMP DV 

07 0090 8 BARRA DE SÃO FRANCISCO 07 027 00 '1 

07 0100 9 BOA ESPERANÇA 07 027 00 1 

07 0210 2 ECOPORANGA 07 027 00 -1 

07 0350 8 HONTANHA 07 027 00 1 

07 0390 7 NOVA VENECIA' 07 027 00 1 

07 0410 5 PINHEIROS 07 027 00 1 

07 0470 9 SÃO GABRIEL DA- PALHA 07 027 00 '1 

..... 

I-' 
--..J 
J:-. 
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MINIST~RIO DA PREVIDgNCIA E ASSISTgNCIA SOCIAL/MPAS 

INANPstINSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA HÉDICA DA PREVIDgNCIA SOCIAL 

TABELAS 

VOLUHE 7 

SISTEMA DE CADASTRO CONPUTORI7.ADO DE RECURSOS HÉDICO-ASSISTENCIAS 



\ 
\ 

RS/INAMPS/DATAPREV/N9-56/83, DE 27.09.83 

OS/INAMPS/N9-42/83, DE 28.11.83 

SISTEMA DE CADASTRO COMPUTORIZADO 

DE RECURSOS MÉDICO-ASSISTENCIAIS 

TABELAS 

\ '-'-

VOLUME 7 

- --176--



-- ,- -17-7-- --

I - Estamos, nesta'oportunidade, apresentando o SISTEMA DE CA 

DASTRO COMPUTORIZADO DE RECURSOS MEDICO-ASSISTENCIAIS, me 

ta importante no contexto político-administrativo do IN ... \}1PS. 

2 - O objetivo do SISTEMA ~ organ1zar um cadastro de recurso~ 

sistematizado e iacionalizado, que atenda ~s necessidades 

gerenciais da Instituição. 

3 - A captação dos dados para implantação e manutençao do SIS 

TEMA se~á efetivada mediante o preenchimento de formulários 

que destinam ~ coleta de informaç~es para a 

,de um arquivo~cadastro. 

constituição 

4 - É oportuno salientarmos 'que, por sua 'relevância, o suces 

so do SISTEMA depende da participação e cooperação de ca 

da prestador de'serviços naquilo que diz respeito 

zo estabelecido e ao c~rTeto preenchimento dos 

r10s. 

ao pr~ 

formulá 

5 - A não observância do ítem acima acarretará em prejuízo do 

proprioprestador e da Instituição em seus programas con 

juntos. 
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Todas as instruções referentes ao Sistema estao dis 

tribuIdas em 7 volumes: 

VOLUME I - FICRA DE CADASTRO 'rtOSPITALAR -.FCR 

De~tinada'aos hospitais"pr&priosi contratadose con 

veniados. 

VOLUME 2 - FICHA SUfLEMENTAR DE CADASTRO - FSC 

Destinada a detalhar as informações referentes a 

credenciamentos para atendimento a Acidentados do' 

Trabalho e a conv~nios, tanto a nIvel ambulatorial 

como a nIvel hospitalar. 

VOLUHE 3 - FICHA DE ESPECIFICAÇÃO Q.~ EREA DE' INTERNAÇÃO - FEAI 

Destinada a Complementar a .Ficha de Cadastro Hosp! 

talar-FCH dos hospitais proprios, contratados e con 

veniados. 

VOLUME 4 - FICHA bE CADASTRO AMBULATORIAL - FCA 

Destinada is Divisões e Serviços ~ocais de Medici­

na Social, Serviços de Medicina Social e aos ambu­

latõriosprõprios, contratados e- conveniados e a 

médicos que prestam Serviços Auxiliares de Diagnose 

e de Terapia em consultorio. 

VOLUME 5 - FICHA DE CADASTRO DE EMPRESAS CONVENENTES - FCEC 

De~tinada is empresas conveniadas com o INAMPS. 

VOLUME 6 - FICHA DE CADASTRO AMBULATORIAL DE. PESSOA F~SICA-PFA 

Destinada aos profissionais do Quadro do INAMPS,aos 

credenciados para consulta ambulatorial, inclusive 

a acidentados do trabalho. 

VOLUME 7 - TABELAS 

Neste volume constam nove tabelas que fazem parte 

do Sistema. As tabelas acompanham, em todos os ca 

sos, um dos volumes 'anteriores. 
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o quadro ~baixo apresenta um resumo para auxiliar 

a identificaç~o das fichas, tabelas e volumes nccessi~ios em 

cada situaç~o de preenchimento: 

.., 
VOLUME 7 SER-

FICHASL.T VIÇO E M I T E N T E' A B E L A S VOLUMES 

HOSPITAL FCH 
I, 11, 111, V 1 3 FEAI e 

o 
H 

AMBULATÓRIO (PAM - UPE) P:; 
FCA I,II,III,IV,V 4 P-I DL/SLMS/SHS (*) \0 

P:; 
,P-I . 

PESSOA FÍSICA PFA '1 I I, VIII, IX 6 

'-, 
" ASSISTENCIA FCH o 

MÉDICA FEAI I, 11, I I I', V 1 e 3 
"=l HOSPITAL ~ 
H ACIDENTES FCH o 

DO'TRABALHO I, 11, 111, V 1 , 2 e 3 z FSC 
~ FEAI ~ 
~ 

ASSISTENCIA ,P:; 
FCA' 4 C,) 

MÉDICA I,II,III,IV,V - AMBULATÓRIO o 
~ ACIDENTES FSC < I,II,III,IV,V 2 e 4 
H DO TRABALHO FCA 
< 
P:; 
H CONSULTA PFA VII, VJII, IX 6 z 
o 

PESSOA Fl S ICr C,) 

SADT (*) FCA I,II,III,IV,V 4 -

FCH 
HOSP'ITAL FSC I, 11, 111, V 1,2 e 3 

o FEAI 
~ 

< FSC H 
z AHBULATÓRIO I,II,III,IV,V 2 e 4 ~ FCA > z 
o 
C,) EHPRESAS FCEC I, V, VI 5 

(*) PAH - POSTO DE ASSISTENCIA MEDICA 

UPE - UNIDADE DE PACIENTES EXTERNOS 

DLHS- DIVISÃO LOCAL DE MEDICINA SOCIAL 

SLMS- SERVIÇO LOCAL DE NEDICINA SOCIAL 

SMS - SERVIÇO DE NEDICINA SOCIAL 

SADT- SERVIÇO AUXILIAR DE DIAGNOSE E TERAPIA 
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T A ·B EL A S 

Í N D I C E· 

TITULO 

NATUREZA DA ENTIDADE 

CJ~IENrrELA _ •• " •••••••••••••••••••• 

TIPO "DE SERVIÇO 

TIPO DE UNIDADE AMBULATORIAL .... 

FORMA DE PAGANENTO 

TIPO DE CONvENIO EMPRESA 

ESPECIALIDADE/ATIVIDADE 

TIPO DE VINCULAÇÃO ~ ....•. " ......• 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO ••........• 
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TABELA N9 -
I 

11 

111 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 



CÕDICO 

101 

102 

103 

104 

201 

202 

203 

301 

302 

303 

304 

401 

402 

403 

404 

405 

406 

407 

501 

502 

503 

504 

601 

602 

603 

DV 

5 

3 

I 

O 

1 

O 

8 

8 

6 

4 

2 

4 

2 

o 
9 

7 

5 

3 

O 

9 

7 

5 

7 

5 

3 
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T A B E L A I 

N A T U R E' Z A D A E N T I D A D E 

Entidade Privada-- Beneficente 

Entidade Privada - Filantrópica 

Entidade Privada com Fins Lucrativos 

Socie~ade de Econ6mia Mi§ta 

Fundaç~o (Exceto as do Poder P~blico) 

Fundação SESP 

Fundaç~o SESP - Projeto Jari 

Minist~rio da Aeron~utica 

Minist~rio do Ex~rcito 

Mini~t~rio da Marinha 

Minist~rio da Sa~de 

Secretaria Estadual de Sa~de (Inclusive 

ções e Outros Õrgãos de Sa~de do Estado 

PIASS, Tisiologia e PAIS) 

Funda-

exceto 

Secretaria Estadual de Sa~de - PIASS - Programa 

de I~teriorizaç~o das Ações de Saúde e Sancamen 

to 

Secretaria Estadual de Saúde Tisiologia 

Secretaria Estadual de Saúde - PAIS - ProgrJmade 

Ações Iniegradas de Saúde 

Secretaria Estadual de Sa~de - PIASS e Tisiologia 

Secretaria Estadual de Sa~de - PAIS e Tisiologia 

Secretaria Estadual de Sa~de - Assistência Medi 

ca/Odontológica e Tisiológica 

Õrg~o Próprio do INAMPS 

Órgão Federal (Exceto os Minist~rios - Grupo 300) 

Ó r g ã o E s t a d u 'a 1 ( E x c e toS e c r e t a r i a d e S a ú d e - G r li 

po 400) 

Õrgão Nunicipal 

Sindicato Urbano 

Sindicato Rural 

Sindicato Trabalhador Rural 



T A B E L A I 

(Continuáção) 

CÔDICO ___ II-~_N A T U R E Z A D A E NT I D A D E 

604 

605 

606 

701 

702 

703 

704 

801 

.l Entidade de Classe - Urbana (Exceto Sindicato) 

O Entidade de Classe - Rural (Exceto Sindicato) 

8 Entidade de Classe - Trabalhador Rural ( Exce~o 

S i n d i c ato') 

3 Universidade Federal ou Hospital de Ensino Fede 

ral 

1 Universidade Estadual ou Hospital de Ensino Es 

tadual 

o Universidade Municipal ou Hospital de Ensino Mu 

nicipal 

8 Universidade Particular ou Hospital de 

Particular 

Ensino 

O Pessoa Ffsica (a que presta Serviços Auxil·iares 

de Diagnose e Terapia) 
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T A B E L A 11 

CÔDICO C L I E N T E L A 

01 Urbana • 
02 Trabalhador Rural 

03 Empregador Rural 
!'''----

04 Geral (Urbana + Rural) 

05 Acidentados do Trabalho - Área Urbana 

07 Acidentados do Trabalho - Área Rural 
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T A n E L A 111 

r---------------------~---------------------------------------

CÓDIGO 
----------'1--

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

T I P O P E 

Próprio 

Contratado/~redenciado 

Autorizado 

Conveniado Ambulatorial 

Conveniado Hospitalar 

Conveniado Global 

Co-gestão 

M~tua Co~aboração 

S E R V I ç O 

Hospitalar Local (Conveniado Rural) 

Hospitalar Regional (Convcni~do Rurtil) 

Aditivo M~dico Revisor (Conven~ado Rural) 

Outros 



T A B E L A IV 

CÓDIGO TIPO DE UNIDADE AMBULATORIAL 

01 PAM - ~osto de Assist~Dcia M~diça (INAMPS) 

0.2 UPE - Unidade de Pacientes Externos (Hospital 

INAHPS) 

185 

do 

0.3 DL/SLl'IS- - Divisão Local/Serviço Local de Medicina So 

0.4 

cial ou SMS - Serviço de Medicina Social 

Ambulat~rio de Hospital Contratado/Conveniado 

Termo Aditivo 

sem 

0.5 Ambulat5rio de Hospital Contratad6/Conveniado .com 

Termo Aditivo ou com Contrato/Convênio específico 

0.6 Ambulat~rio de Unidade Mista ou equivalente 

07 Ambulat5rio ou Clínica Odonto15gica 

, 0.8 

09 

Ambulat~rio ou Clínica de Assist~ncia M~dica ( con 

sulta) 

Ambulat~rio ou Clínica Odontol5gica e -de 

cia M~dica (consulta) 

. ~ 

ASsIsten-

10 Ambulat5rio ou Clínica Odonto15gica e de Assist~n 

cia M~d{ca inclusive Serviços Auxiliares de Diagn~ 

se e Terapia 

11 Pronto Socorro ou Clínica de Urg~ncia/Emergência 

12 Ambulatorioi Clrnica ou Policlínica de Assistência 

Medica e de Serviços Auxiliares de DiagnoseeTerapia 

13 Posto de Sa~de ou equivalente 

14 Centro de Sa~de ou equivalente 

15 Unidade M~vel Terrestre 

16 Unidade M5vel Fluvial 

17 Serviço ou Clínica de Radiologia (inclusive p.Físi 

18 

19 

cal 

Serviço ou Clínica 

Serviço ou Clínica 

Pessoa Física) 

de Terapia(inclusive p.Física) 

de Patologia Clínica (Inclusive 

20. Serviço ou Clínica de Diagnose (Inclusive PessoaFí 

sica, exceto Radiologia c Patologia) 
21 Serviço ou Clínica de Diagnose e Terapia( Inclusive P.F) 
23 Unidade de Atendimento Simplificado 
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T A B E L A V 

CODIGO F O R 11 A ,D E P A G A M E N T O 

H O S P I T A-I S DO S.N.C.P.C.H 

01 NORMAL 
-Quando os serviços sao pagos separadamente: 

diárias, taxas"de sala, medicamentos, materiais 

serviços profissionais, Sérviços "Complementares de 

Diagnose e Terapia. Em Clínica Medica e Pediatria, 

o valor da diária sofre redução d~ 10%. 

03 SE}lI-INTERNAÇÃO 

Nosca&os de bospital-dia em psiquiatria. 

04 DIÁRIA SEMI-GLOBAL 

Em Clínica"M~dica e Pediatria, quando os scrv~ços 

profissionais estao inclu!dos na diária, sendo p~ 

gos, a parte, medicamen~os e Serviços 

res de Diagnose e Terapia. 

05 DIÁRIA SEMI-INTEGRAL --- -----

Complement~ 

Em Psiquiatria e Tisiopneumologia, qua~do os medi-
" 

C8':1entos estao incluídos na diária e os serv~ços pro 

fissionais são retribuidos a parte; o valor da diá 

ria sofre redução de 6%. 

07 DIÁRIA INTEGRAL 

Quando os medicamentos e os serviços profissio~ais 

estão integrados no valor da diária de Psiquiatria 

e Tisiopneumologia. 

SERVIÇOS GONTRATADOslcONVENIADOS 

11 POR ~.~ - UNIDADE DE SERVIÇO 

Quando o pagamento ê feito por Unidade de Serviço 

de acordo com a Tabela de Honorários Medicos, Odon 

tol~gicos e de Ser~iços Hospitalares - THMOSH 



T A B F. L A V 

(Continuação) 

'CÓDIGO F O R M A D E P A G A M E N T O 

12 POR ATENDIMENTO 

Quando o pagamento for' por atendimento realizâdo 

exceto os Conv~nios com Hospitais Universitirios(mi 

nuta-padrão). 

SERVIÇOS CONTRATADOS/CONVENIADOS 

13 f1R ATENDIMENTO (MINUTA-PADRÃO) ----
Nos casos de atendimento em Hospital Univcrsit~rio 

(Conv~nio Minuta-Padrão). 

14 POR PROCEDIMENTO 

Quando o pagamento for por procedimento rea~izarlo. 

SERVIÇOS CONVENIADOS 

21 SUBsIDIO FIXO MENSAL 

Q u a n d o o valor p a g o, me n s a I me n te, in d e p e n de dos ser 

Viços produzidos. 

22 ~uBslDIO FIXO ANUAL, 

Quando o 'valor fixado for anual, ainda que pago par 

celadamente (Coriv~nio originirio da Ex-LBA). 

EMPRESAS CONVENENTES 

31 PER-CAPITA OU MÓDULO 

32 

Quando o valor da fatura se refere somente ao esta 

belecimento que esti sendo cadastrado (matriz, fi 

lial ou estabelecimento único). 

PER-CAPITA OU MÓDULO 

Quando o estabelecimento que esti sendo cadastrado 

~ Matriz e o valor da fatura se refere a ele e as 

filiais. 

'. 

" 
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TABELA V 

F O R M A D E 

~Contin~ação) 

~ A G A M E N T O 

33 PER-CAPITA OU MÓDULO 

Quando o estabelecimento que e~ti sendo cadastrado 

ê Filial e o valor da fatura ê, centralizado na Ma 

triz. 

OUTRAS FORMAS 

99 No caso de Convênio com forma de pagamento nao es 

pecificada. 
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T A B E L A VI 

CÓDIGO TIPO DE CONVÊNIO EMPRESA 

01 Global - Empregados e Dependentes 

02 "Ambulatorial - Empreg~dos é .Dependentes 

03 Global - Empregados 

04 Ambulatorial - Empregados 

05 Global - Acidentes do Trabalho 

06 Sem Perda de Tempo - Acidentes do Trabalho 

.07 Global - Pagamento por M5dulo 

08 Ambulatorial - Pagamento por M~dulo 



CÓDIGO 

043 

051 

060 

078 

086 

094 

108 

116 

124 

132 

140 

159 

167 

175 

183 

191 

205 

213 

221 

230 

2 /18 

256 

264 

272 

280 

299 

302 

310 

329 

337 

345 

~.53 

361 

T A B E L A VIr 

ESPECIALIDADE/ATIVIDADE 

Alergologia 

Anatomopatologia 

Anestesiologia 

Aon g i o 1 o g i a 

Broncoesofagp1ogia 

Cardiologia 

• • C ' ~ C~rurgl.a ,aral.aca 

Cirurgia Geral 

Cirurgia Pediâtrica 

'Cirurgia Plástica 

Cirurgia Vasc~lar 

ClInica }fédica 

Dermatologia 

Elet~ocardiografia 

Eletroencefalozrafia 

E n d o c r iOn o 1 o g i a 

risiatria 

Gastroenterologia 

Ginecologia. 

- Hematologia 

Hemoterapi.a 

Medicina Nuclear 

Nefrologia 

Neurocirurgia 

Neurologia 

Obstetrícia 

Odontologia 

Oftalmologia 

Oncologia 

Ortopedia~Traumato1ogia 

Otorrinblaringologia 

Patologia Clinica 

Pcdi:1tria 

190 
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370 

388 

396 

400 

418 

426 

43lf 

442 

450 

469 

477 

485 

990 

191 
T A B E L A VIr 

(Continua~;ão) 

ESPECIALIDADE/ATIVIDADE 
-1-----------------------------------------

'. 

Pneumo1ogia 

Proctologia 

Psiquiatria 

Radiologia Clinica 

Reumatologia 

Tisiologia 

Radioterapia 

Perfusionista 

Plantonista de UTr 

Urologia 

Cirurgia Torácica 

Atividade Administrativa 

Glnecologia/Obstetr!cia 

Outras 

, .. 
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T A B E L A VIII 

-------r---------.---~-.-.--------- ----. 
CÓDIGO 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

22 

31 

32 

T I P O D E V I N C U L A ç A O 

QUAJ)RO DO TNANPS 

Do quadro de servidores do INAMPS, 

tarefa em PAM ou UPE, 

desempenhando 

Do quadro de servidores do INAMPS, desempenhando 

tarefa em área de internação em lIospitaJ.-P-rôprio. 

Do quadro d~ servidores do INAHPS, desempenhando 

tarefa em "Serviços .l\uxiliares de Dia~nose e Tera­

pia". 

Do quadro de servidores do JNAHPS, dese.mpenhando 

tarefa em Hospital Próprio, tanto na ~rea de inter 
--naçao, quanto na UPE. 

Do qU3dro de servidores do 1 N 1\1-1 P S, de sem p e n 11 ti n d o 

tarefa em Acidentes do Trabalho. 

Do quadro de servidores do INAMPS, desempenhando 

tarefa cru Acidentes do Trabalho e em 

Hêdicá. 

Assistência 

Do quadru de servidores do INAMPS, desempenhando 

tarefa em -arca ambulatorial, fora das instalações 

do Instituto. 

CRED ENf; lADOS OU AUTOR IZADOS--ASSIST .HÊD .OU ODONTOLÔG I CA ---- -----------

Autônomo credenciado paracoIlsultório particular. 

IAutônOITIO autori:;;ado para consultório particular. 

CREDENCIADOS OU AUTORIZADOS-ACIDENTES DO TRABALllO ------- -----_._-

Autônomo credenciado para atender acidentados 

trahalho em consult~rio particular. 

Autônomo autorizado para atender acidentadus 

trabalho Ctn consultório particular. 

do 

do 
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T A li E L A VIII 

-----~c o n d n u a ç ã o ) 

'f I. P O .D .E VINCULAÇÃO 

OUTRAS S ITUAÇÕE S 

Do quadro de servidores da LBA, desempenhando 

fa em Unidades Pr~prias do INAMPS. 

tare 
-"-

92 Do quadro de servidores de Entidades P~b1icas, de 

sempenhando tarefa em Unidades Pr6prias do INAMPS, 

em decorr~ncia do PAIS (Programa ·de Aç~es Integra­

das de S~úde). 

9.3 

94 

Do quadro de servidores de Entidades Públicas, de 

sempenhando tarefa em Unidades Pr6 p rias do INAMPS, 

em decorr~ncia de outros instrumentos legais. 

Do quadro de outras Inslituiç;es, desempenhando 

refa em Unidades Pr6prias do INAMPS. 

t "" .~ 



CÔDICO 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 
, I, 

16 

1 7 

lb 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

T A B E L A S IX 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Alagoas, 

Amazonas 

Bahia 

Ceará 

Mato Grosso do Sul 

Espírito Santo 

Goiás 

Maranhão 

Mato Grosso 

Minas Gerais 

Pará 

Paraíba 

Paraná 

Pernambuco 

l" • -r ,,1 au 1 

Rio de Janeiro 

Rio Grande do ,Norte 

Rio Grande do Sul 

~"ni:a C;1tarina 

são 1'éi1:,, __ 

Sergipe 

Distrito Federal 

Acre 

Amapá 

Rondônia 

194 

-, 
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CONDENSAÇÃO DAS INSTRUÇÕES. DE 

PREENCHIMENTO CONSTANTE DE: 

FICHA DE CADASTRO HOSPITALAR - FCH VOLUME 1 

FICHA SUPLEMENTAR DE CADASTRO - FSC VOLUNE 2 

FICHA DE ESPECIFICAÇÃO DA ÁREA DE INTERNAÇÃO-FEAI VOLUME 3 

FICHA DE CADASTRO AMBULATORIAL - FCA •........... VOLUME 4 

FICHA DE CADASTRO DE EMPRESAS CONVENENTES - FCEC. VOLUME 5 

FICHA DE CADASTRO AMBULATORIAL-PESSOA FÍSICA-PFA. VOLUME 6 



SUHÁR 10 - IN STR U ÇÕE S DE PREENC l!H1ENTO 

. 1 - FINALIDADE 

PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS: 

2 - INSTRUÇÕES GERAIS 

3 - DADOS GERAIS 

4 - LOCAL DE ATENDIMENTO 

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 

J 

t 

5 - CLASSIFICAÇÃO: PRESTADQR E CONTRATO 

6 - ESPECÍFICAS DE CADA MODELO 

6.1 - FCH 

6.2 - FCA 

6.3 - FCEC 

6.4 ~ PFA 

6.5 -FSC 

6.6 - FEAI 

7 - TRAMITAÇÃO DO FORMULÁRIO 

196 
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1 - F-INALIDADE 

Os formulirios t~mpor finalidade coletar dados para 

INCLUSÃO de todos os prestadores de serviços mêdico-assisten -

ciais no Sistema de Cadastro Computorizado de Recursos Mêdico­

Assistenciais. Serve, também, para comunicar qualquer ALTERA 

çÃO ou EXCLUSÃO ocorrida após a implantação deste arquivo ca 

dastro. 

Finalidade especifica de_ cada modelo: 

1 - FCH - Cadastrar os Hospitais Próprios e cortvenla 

dos e complementar o cadastramento dos Hos 

pitais Contrritados. 

2 - FCA - Cadastrar as Unidades próprias (PAM, UPE 

DL/SLMS, SMS); Ambulatórios contratados ou 

conveniados e Pessoas Fisicas que prestam 

SADT .-

3 - FSC - Cadastrar as situaç~es existentes sobrecon 

v~nios e contratos e autorizaç~es para as 

sist~ncia médica a acidentados do trabalho 

(Complementando as inf~rmaç~es contidas na 

Ficha de Cadastro Hospitalar - FCH e Ficha 

doe Cada s tro Ambu la tor ial - FCA. 

4 - FEAI- Cadastrar especificaç~es da ~rea de inter­

nação dos Ho~pitais Próprios, Contratadose 

Conveniados (Complementando e detalhando 

as informações contidas na Ficha de Cadas­

tro Hospitalar - FCH). 

5 - FCEC-Cadastrar as Empresas Convenent-es. 
~ 

6 - PFA - Cadastrar Pessoas Fisicas que prestam ser 

V1ÇOS ao INAMPS devendo ser preenchido: 

'-
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- MÓDULO-CREDENCIADO 

Pelos profissionais credenciados ou autorizados p~ 

ra assist~ncia ambu1at~rial (consulta""), preencher 

tantas fichas quantos forem os processos. 

- MÓDULO QUADRO DO INAMPS 

Pelos profissionais do quadro do INA~PS e de Enti-
! f 

dad~s P~bli~as, prestando serv~ço em Unidades Pr~ 

prias do INAMPS. 

MODULO - ACIDENTES DO TRABALHO 

Pelos profissionais credenciados ou autorizados p~ 

ra atendimento a acidentados do trabalho (consul -

tas). 

PkEENCHIMENTO DO FORMULÃRIO 

2 - INSTRUÇÕES GERAIS: 

A Ficha de Cadastro deve s~r preenchida: 

• a miquina, com fita preta ou azul 

sem emendas ou rasuras 

O erro no preenchimento de qualquer campo . -
ocas~onara 

recusa do documento e, -consequentemente, a nao inclu 

s~o das informaç~cs no arquivo-cadastro. 

Em todos os campos da Ficha hi uma delimitaçio inter 

na de espaço. Desta forma, cada letra ou n~mero deve 

ser caldeado no espaço delimitado. Nos campos num~r! 

cos preencher da direita para esquerda e 

com z e r os, se n e c e s s i r i o • 

completar 

A ficha deveri ser preench: .. 1 em três V1as destina 

das: la V1a - DATAPREV 

2~ V1a - Órgão Local (do INAMPS) 

3~ . V1a - Em1ssor. 
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3 - DADOS GERAIS 

:--~ FCR FCA FCEC PFA FSC FEAI 

CAMPO 

FUNÇÃO 1 1 1 1 1 1 

. 
N9 DE INSCRIÇÃO 2 2 2 - 2 2 

CGC/CPF .' 3 3 3 4 3 3 

RAZÃO SOCIAL/NOHE 4 4 4/29 5 4 4 

DATA/ASSINATURA DO RESPON -
SAVEL OU no PROFISSIONAL: 32 32/33 32 49 70 10 

INAMPS 33 34 33 50 71 11 

DATA 

ASSINATURA - HATR1CULA DO FUNCIONÁRIO -

DATA 

ASSINATURA - CHEFIA IHEDIATA 
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FUN'ÇÃO 

Preencher com o código"l". Este código indica a INCLUSÃO do 

prestador de serviços no Sis,t.ema de Cadastro Computorizado de 

Recursos M~dico-Assistenciais. 

Nl? DE INSCRIÇÃO 

Não preencher. A DATAPREV fornecerá nQ de inscriçao quando n~ 

cessario. A partir daí esse número deverá ser informado 

prestador. 

C.G.C OU C.P.F 

pelo 

Preencher a pr1me1ra quadrícula com o -d' "1" co 19O e as restantes 

com o nl? no CPF, se for para cadastrar a pessoa física, e com 

o código "2"e nl? no CGC, se for para cadastrar a pessoa jurídi.­

ca ,ou preencher sem a primeira parte quando o modelo só conti 

ver uma referência (CGC ou CPF). 

RAZÃO SOCIAL/NOME 

Escrever a razão social e, em seguida, o nome de fantasia se­

parando com hífen e' abreviando, se necessario. 

No caso de pessoa física preencher o campo com o nome do pro­

fissional. 

OBS.: Considerarcomo uma só linha o campo para efeito de separ~ 

ção de sílabas ou palavras. 

DATA 

Escrever a data do preenchimento da ficha, utilizando 2 alga­

rismos para o dia, 2 para o ID~se 2 para o ano. 

ASSINATURA DO RESPONSÃVEL OU DO PROFISSIONAL 

Assinatura e carimbo identificador do responsável junto ao 

INAMPS ou do profissional. 
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INAMPS 

Preencher da seguinte forma: 

DATA/ASSINATURA - MATRicULA DO FUNCIONÁRIO 

Data do recebimento da ficha, assinatura e matrícula do fun 

cionario, nas 3 vias. 

OBS.: A 3~.via sera devolvida ao prestad6r de . , 

o preenchimento dos campos. Locali~ação, 

Lotação. 

- DATA/ASSINATURA - CHEFIA IMEDIATA 

, 
l. -servlços,apos 

Sede da ZI ou 

f'-'--~' . 

Data, assinatura e matrícula da Chefia Imediata, 
a 

na l-.e na 

2
a . 
-.Vlas. 
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4 - LOCAL DE ATENDIMENTO 

INFORMAÇÕES BANCARIAS 

~ FCH FCA FCEC PFA FSC FEAI 
MODULO . 
CAMPO 

ENDEREÇO/LOCAL DE ATENDIHENTO 

. 
RUA, AVENIDA, ETC. 5 5 5 6/38 - -

NÚMERO .' 6 6 6 7/39 - -

ÇOMPLEHENTO 7 7 7 8/40 - -

BAIRRO/DISTRITO 8 8 8 9 - -

MUNICÍPIO 9 o 9 10 - --' 

UF 10 10 10 11 - -

CEP 11 11 11 12/41 - -

TELEFONE - DDD/NÚMERO J.2 12 12 13 - . -

BANCO DEPOSITÃRIO/NOME DO BANCO 28 27 25 25/46 - -

AGt:NCIA BANCARIA 29 28 26 - - -

CÔD.SINÔNIMO 30 29 27 26/47 1.8 -

N9 CONTA CORRENTE 31 30 28 27/48 1.9 -
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ENDEREÇO/LOCAL DE ATENDIMENTO 

Escrever, de acordo com cada campo, a rua, av., etc., o 
;.. 

nume 

ro, os complementos (apt9, grupo, sala, hloco, q 'adra,etc.) 

o bairro ou distrito, 6 munclpio, a sigla da Unidade da Fedc­

ração(UF), o CEP e o' telefone, 'precedido' peIo' código"DDD ~onde 

localiza o estabelecimento que está sendo :;cadastrado ou local 
i 

de atendimento do profissinnal. \. 

NONE DO BANCO 

E s c r e ver o no m e do b a n c o o n d e são e f e tua dos o s d e p ó s...i.-t ,o s c o r 

respondent~s aos pagamentos feitos pelo INAMPS. 

AGÊNCIA BANCÁRIA 

Escrever o nome da Agência Bancária indicado no campo 

Depositário. 

CÓDIGO - SINÔNIMO 

Banco 

. 
Preencher com o código fornecido pela agência banc~ria depos! 

tiria, de ~cordo com a codificação própria do SINPAS (INPS / 

IAPAS/INAMPS). 

CONTA-CORRENTE 

Pr~encher com o numero da conta-corrente, -onde sao deposita -

dos os pagamentos referentes aos serviços prestados, comple -

tando com zeros i esquerda, se necess~rio. 
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5 -CLASSIFICAÇÃO: PRESTADOR E CONTRATO 

~ FCH FCA FCEC PFA FSC FEAI 
CAMPO ' o o' " - " 

NATUREZA ENTIDADE, 13 13 13 - - 5 

LOCALIZAÇÃO 14 14 14 14/42 o - -

SEDE DA ZI 15 15 15 15/43 - 6 

. 
CLIENTELA 16 16 - - 1.3 -

TIPO DE SERVIÇO o' 17 17 - - 1.1 -

VIcENCIA CONTRATO/VICENCIA 18 18 20 16/44 1.2 -, 

FORMA DE PACANENTO - 20 21 - 1.6 -
,-

REGISTRO (CES/HS/SS) 19 19 31 - - -
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FATUREZA DA ENTlrrADE 

P1eencher com o c~digo e o digito de v~Tifica~io (DV) corres 

flndentes i natureza da entidade, de acordo com a Tabela I,do 

VJlume 7 - TABELAS. 

L)CALIZAÇÃO E SEDE DA ZI 

A cargo do INAHPS. Estes campos serão preenchidos, pelo funcio 

nirio respons~vel, no ato do recebim~nto da ficha, de acordo 
Ir • ...... 11 fi --u CJm as Tabelas - Local1.zaçao e SedE: da Zona de Influenc.l.a. 

C:IENTELA 

S"rã preenchido na FCH e FCA pelos serviços .pr~prios, pelos co:::. 

t~at~dos e por pessoa fIsica credenc~ada ou autorizada que 

p~esta serviços de Diagnose e Terapia, com o c~d.igo 01 corres 

p~ndente i Clientela Uibana. Na FSC, pelos serviços convenia 

d.s e pelos contratados, credenciados e autorizados para ass~ 

t~ncia medica a acidentados do trabalho, com os c~digos corrc~ 

p~ndentes, de acordo com a Tabela 11, do Volume 7 - TABELAS. 

T:PO DE SERVIÇO 

S"rã preenchido n~ FCH e FCA pelos serviços pr~prios,pelos con 

t~atados e por pessoa fIsica credenciada ou autorizada que 

p=esta serviços de Diagnose e Terapia, com o c~digo 01 corres 

pJndente ao tipo de serviço próprio, com o c~digo 02 tipo de 

s~rviço contratado ou com o código 03 - tipo de serviço auto-

r:'zado. Na FSC, pelos serviços conveniados e pelos contrata-

dJS, credenciados e autorizados para assist~ncia m~dica a aci 

d~ntados do trabalho, de acordo com a Tabela 111, do Volume 7 

- TABELAS. 

V:G~NCIA DO CONTRATO/VIGÊNCIA 

P~eencher da seguinte form~: 

• DATA - Escrever a data determinada, para inIcio da validad~ 

que consta do contrato ou do convenio ou da autoriza 

ção, com 6 dIgitas, sçndó 2 para o dia, 2 para o m~s 

e 2 para o ano. 
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s!~tcsc do ~onv~n~o ou contrato ou autoriza~~o,no 80 

.. 

letim de Serviço Local - HSL. 

-BSL - PU?LIC~ÇXO - Pr~encher 

r:.:blicado a s·:í.llt(;SQ. 

com o numero do BSL em que f o:: . 

E5cr~ver o n~mero com 3 algarismos e, em seguida, o 

ar:ü, com 2. 

03S.:. Os serviços pr~plios do INAMPS deixarao este 

C2;L'lpO C:ll1 branco. 

Pr2c~.pcl1cr CCJ!l1 o c~-;digo correspol1de11te ã ÍOIT1Ja de pDt,ê1111en:-:o,c1 p 

acordo com a Tabela V, do Volume 7 - TABELAS. 

~1~GISTRO 

-Prc::;l~h,?r 20!', G nu:n2lU de insc·)·içao do prestado1: 
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Ó .- ESIJLCÍFICf,S DE CADie )jOnELO 

6. 1: ,- FCH 

Cl\.HPO 

~------------l 

K O ME· I NUHERO 
----------------------------------4-- ---'--

íNDICE DE VALORIZAÇÃO llOSPIT~ 

LAR 20 

C L A ~ <:' I -~ 1 r' A ç A-' C' 
o • .. ... ::, l.: . l' .. _ '~J j...) 21 

BLOQUEIO DE PAGAMENTO 22 

ESPECIALIDADE o •••••••••••••• 23 

N9 DE LEITOS NA UTr ........ 0 

UNIDADE DE QUEI~ADOS .000.0 •• 25 

TRANSPLANTE RENAL 26 

ANBULATÔRIO 27 



l!;D ICE DE VALOR IZAÇÃO H OS r ITALAR 

CLASSIFICAÇÃO 
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BlOQUEIO DE PAGAMENTO 

Não preencher. Espaço a ser utilizado oportunamnte pelo INAMPS 

"ESPECIAL IDADE 

Preencher da seguinte forma: 

- Leitos Existentes Escrever a quantidade de 'leitos hospita . -• 
"lares existentes em cada especialidade, 

totalizando no final. Preencher, compl~ 

tando com zeros ã esquerd8,,"~~_. necessá-

r10. 

- Leitos Contratados- 50 será preenchido por hospitais contr~ 

tados. Neste caso, escrever a quantida­

de deI e i tos que o h.o s p i tal ma n tem ã d i s 

posiçio do INAMPS, em cada' espectalida­

de, totalizando no final. Preencher,con 

pletando com zeros ã esquerda, se neces 

sário. 

- Form~ de Pagamento- So será preenchjdo pelos hospitais con 

tradados que estão apresentando contano 

- Categoria - Sõ 
.. 

sera 

i 

Sistema Nacional de Controle e Pagamen-

to de Contas Hospitalares-SNCPCH. Neste 

caso, identificar na Tabela V do Volume 

7-TABELAS, o codigo que indica a forma 

de pagamento, para atendimento em cada 

especialidade . 

preenchido pelos hospitais contratados 

que estio apresentando conta no SNCPCH.Neste c~ 

so, preencher com o codigo da ~ategoria de cada 

especialidade, mantida pelo contrato, confor~o 
I 

Comprovante de Classificação Hospitalar RECLAR. 

- Fator de Correçio Regional - Nio preencher. Espaço a ser u­

tilizado oportuna,mente pelo INANPS. 

OBS.: Os hospitais que estão apresentando contas 
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6.2 - FCA 

, 
t 

C A M P O 

N O H E N Ü M E R O 

TIPO UNIDADE 21 

ATIVIDADE 22 

QUANTIDADE 23 

ESPECIALIDADES 

PROVAS DIAGNÓSTICAS/TERAPIAS 24 

DIAGNOSES ESPECIAIS 25 

TERAPIAS ESPECIAIS 26 

QUANTIDADE/CARGA HORÃRIA 31 
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TIPO DE UNIDADE 

Identificar na Tabela IV, Volume 7 - TABELAS, o c&digo 'qtie in 

dic~' o tipo de Unidade c preencher o campo. 

ATIVIDADE 

Assinalar com um "XII a (s) quadricula(s) correspondente(s) ã 

(5) atividade{s) desenvolvida(s), pelo ambulat&rio ou por .pe~ 

soa fisica que presta serviços de Diagnose e Terapia,conforme 

especificaçio abaixo: 

1 - S.P.A - Serviço de Primeiro Atendimento (exclusi­

vamente no INAMPS). 

2 - URG/EMERG - Urgincia - Emergincia. 

3 - C.M - Consulta M~dica. 

- Consulta Odontológica. 4 - C.O 

5 A.T - Acidentes do Trabalho - Consulta 

6 - S.A.D.T- Serviços Auxiliares de Diagnose e Terapia 

OBS.: Quando for assinalado o item 6 referente a Serviços. Au 

xiliares de Diagnose e Terapia-S.A.D.T, serio preenchi­

dos obrigatoriamente, os campos 24 (ESPECIALIDADES)e/ou 

25 (DIAGNOSES ESPECIAIS) e/ou 26 (TERAPIAS ESPECIAIS ) 

que especificam o tipo de serviço 'prestado. 

QUANTIDADE 

Preencher da seguinte forma·: 

- TURNOS - Escrever o n9 de turnos de funcionamento da Unida­

de, considerando 4 horas para cada turno. 

- CONSULTÓRIOS MÉDICOS - Escrever o n9de consultórios m~dicos 

existentes na Unidade. 

- LEITOS DE REPOUSO - Escrever o n9 total de leitos existente~ .. 
na Unidade . . ~' 

- LEITOS DE URG/EMERG-Esciever o n9 de leitos, especificosde 

urg~n~ia/emerg~ncia, exis·tentes na Unidade. 

EQUIPOS ODONTOLÓGICOS-Esc!ever o n9 de equipos odontológicos 
existentes na Unidade. 
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ESPECIALIDADE 

Assinalar com um "X" a(5), qundrícula(s) correspondente(s) ã 

( s) e s p e c i a 1 i da de ( s) n c.(s) q u a 1 (i s) a Uni à a d e r e a"' i z a " P r o v a s 

Diagnosticas ll e "Terapias ll
, quando for o caso. 

Em todas as especialidades," os procedime"ntos "es"tão d'e "acordo 

com a Tabela de Honoririos M~dicos, Odontologicos e de Servi­
.1 

ços Hospitalares - THMOSH. 

f·,"---·· -

DIAGNOSES ESPECIAIS 

Assinalar com um IIX Il a(s) quadrícula(s) correspondente(s) a 

(s) diagnose(s) especial(is) que a Unidade realiza, de acordo 

com a THMOSH, quando for o caso. 

TERAPIAS ESPECIAIS 

Assinalar" com um "XII a(s) quadrícula(s) correspondente(s) a 

(s) terapia(s) especial(is) que a Unidade realiza, de acordo 

com a THMOSH, quando for o caso. 

"QUANTIDADE/CARGA HORÁRIA 

- MEDICO - Informar a quantidade de medicos que prestam servi 

ços em "Urgência/Emergência ll
, "Clínicas Bisicas" , 

"Clínicas Especializadas ll
," incluindo os de ativida 

des administrativas, de acordo com a carga horiria 

de 20, 30 ou 40 horas semanais do contrato de tra­

balho. 

OBS.: Considerar como Clínicas Bisicas as segu~~ 

tes especialidades: Cirurgia Geral, Clínica 

Medica, Ginecologia, Obstetrícia, Pediatria e 

Serviço de Primeiro Atendimento (somente em 

serviços proprios - PAM e UPE). 

I 

- Considerar como Clinicas 'Especializada.s as de 

mais especialidades. 
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Informar os m~dicos em ativida~es administra 

tivas, com função DAI ou DAS, na linha corres 

pondente a 40 horas semanais. 

A pessoa flsica que presta S.A.D.T nao pree~ 

cher~ este·~ampo. 

) 

• • 
Informar a quantidade ~e odont~logos que prestacl serviços em 

"Urgência/Emergência" e "Especialidades ll
, 'de acordo com a car 

, 
g~ hor~ria de 20, 30 ou 40 horas semanais. Incluir os odont~-

logos em atividades administrativas, com função DAI ou DAS,na 

liiha correspondente a 40 horas semanais. 



6.3 - FCEC 

C A M P O 

"N O M E 

TIPO CONVt;NIO 

MATRÍCULA 

NÚMERO DO PROCESSO 

CÔD.DE ATIVIDADE 

VALOR 

N9 DE EMPREGADOS 

N9 DE DEPENDENTES 

RAZÃO SOCIAL DO PRESTADOR 

DA ASSISTt;NCIA MÉDICA .•• 

C.G.C 

'. 

_. 214 ---------

N (j M ~ R O 

16 

17 

18 

19 

22 

23 

24 

29 

30 
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TIPO CONV~NIO 

Preencher com o código correspondente ao tipo de convenio de 

empresa, de acordo com a Tabela VI, do Volume 7 - TABELAS. 

MATRlCULA 

Preencher com o numero da matrIcula do convenio. Caso nao ha 

ja matricula, deixar o campo em branco. 

NÚMERO DO PROCESSO 

-Escrever o pumero e, em seguida, o ano do processo de formali 

zação do convenio com o INAMPS. -Completar com zeros a esque~-

da, - . se necessarlO. 

CÓDIGO DE ATIVIDADE 

Este campo $Ó será preenchido quando o 
~ . 

convenl.O da empresa com 

o INAMPS for para atendimento a acidentados do trabalho.Neite 

caso, preencher com o código de atividade. da empresa, forneci 

do pelo I~PAS, para efeito de seguro de acidentes do trabalho. 

VALOR 

Preencher com a media dos valores das três últimas faturas a 

presentadas. 

NÚMERO DE EMPREGADOS 

~Preencher com a media do número -de empregados do estabelecimen 

to nos tr~s últimos meses. Completar com zeros a esquerda, se 

necessário. 

NÚMERO DE DEPENDENTES 

-Não-sendo possivel obter a- informação concreta, mu~!tiplicarpor 

tr~s a media do número de ~~prcgados indicada no campo 23. 

'-
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RAZÃO SOCIAL DO PRESTADOR DA ASSISTRNCIA M~DICA 

Escrever a razão social e, em seguida, o nome do"prestaior de 

serviço~~ separando com hrfen e abreviando, se necessirio. Ca 

so ,haja mais de um"prestador~ registrar o de maior volume de 

serviços. 

C.G.C 

Preencher com a inseriçio do prestador da assist~ncia m~dica 

no Cadastro Geral 'de Contribuintes· do Mí.nist~rio da Fazenda. 
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6.4 - PFA 

C A M P O 

N O M E N Ú. M E R O 

MATRÍCULA NO lAPAS 2 

CÔDIGO - ESTADO - CONSELHO 

REGIONAL 3 

N9 CADASTRO 1T 

DIAS DE ATENDIMENTO 18 

HORÃRIO DE ATENDIMENTO 19 

ESPECIALIDADE/TIPO 20 a 24 e 45 

MATRÍCULA 28 / 33 

LOTAÇÃO 29 / 34 

ATIVIDADE 30 / 35 

CARGA HORÃRIA SEMANAL 31 / 36 

ESPEC./ATIVIDADE/TIPO 32 / 37 
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MATRíCULA NO lAPAS 

Destina-se ao contribuinte autó~nomo da Previdência So(dal. Pre 

encl.er com o numero da matrícula no lAPAS. 

CÔDIGO-ESTADO-CONSELHO REGIONAL 

Preencher da seBuinteforma: 

- CÔDIGO - Escrever o codigo correspondente a 

fissional, podendo ser: 

categoria do pr~ 

CÔDIGO 

1 

2 

3 

Médico 

Odontologo 

CATEGORIA 

Outras Categorias que prestam a 

tendimento (Psicolo~() ,Fonoaudiolo­

go.) . 

- 'E S T AD O - E s c r e ver o· "c o di g o" da Uni d a de d a F e d e r a ç ã o em que 

o profissional está inscrito no Conselho Regional, 

de acordo com a Tabela IX, do Volume 7 - TABELAS. 

- CONSELHO REGIONAL - Escrever o numero de registro do profi~ 

sional no Conselho Regional de que faz parte. 

NÚMERO CADASTRO 

Preencher com o numero'de cadastro do profissional credencia­

do ou autorizado para assistência ambulatorial. Este numero 

consta na fatura, para efeito de pagamento. Caso não haja n9 

de cadastro, deixar o campo em branco. 

DIAS DE ATENDIMENTO 

Assinalar com um "X" os dias da semana em que o profissional, 

credenciado ou autorizado ~ara assistência ambulatarial, pre~ 

ta atendimento no consultorio. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 

Informar o horário em que profi'ssional, credenciado ou autori 

zado para assistência ambulatorial, presta atendimento no con 

sultorio. 
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Se o profissional tem um hor~rio muito vari~vel, informar aque 

le em que ele atende maior numero de vezes na semana (o ma1S 

frequente). 
r . 

ESPECIALIDADE/TIPO . 

Preencher da seguinte forma: 
, 

- ESPECIALIDADE Identificar na Tabela VII, dd Volume 7 - TA 

- TIPO 

MATRÍCULA 

BELAS, o(s) c~digo(s) que indica(m) a(s) es 

p e c i a I i d a d e ( S ) para a ( s ) qual ( i s) 'o p r o f i s -

s i o n a I e c r e d e n c i a d o o u a u t o r i z a ão-' (p a r a a ~ 

sist~ncia ambulatorial ou para atendimentoa 

acidentado do trabalho), e preencher o cam-

po. 

Identificar na Tabela VIII, do Volume 7 - TABELAS, 

o c~digo que indica o 'tipo de vinculação que o pr~ 

fissional possui com o INAMPS, no exercIcio da (s) 

especialidade(s) e preencher b campo. 

Preencher com o novo numero de matricula do profissional, no 

Quadro de Funcionários do INAMPS (informado no contra-cheque 

do m~s 10/83). 

LOTAÇÃO 

Não preencher. Este campo seri preenchido pelo funcioniriore~ 

ponsivel, no ato do recebimento da ficha, de acordo com a Ta 

bela - "Lotação" "(Órgão onde está sendo computada a produção 

do profissional). 

ATIVIDADE 

Assinalar com um "X"a(s) quadriculaCs) correspondent~Cs) à(s) 

área(s) de atividade t~cnica em que o profissional presta a 

tendimento a benefici~rios do INAMPS, conforme especificação 

abaixo: 

SPA - Serviço de Primeiro Atendimento 

\ 



URG./EMERG. Urc~ncia/Emetg~ncia 

CLÍN.AMB.ESP.- Clinica Ambulatorial de Especialidades 

INTERN. - Internação 

·OBS.: a) O profissional ocupante de DAS ou DAI e o de 

atividade administrativa sem função s~ pree~ 

cheri este campo, se desempenhar, tamb~m ati 

vidade técnica. 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 

Assinalar' com um "X" a quadricula de 20, 30,ou 40 horas sema­

nais, informando a carga horária' do profissional, de acordo com 

o contrato de trabalho. 

ESPECIALIDADE - ATIVIDADE/TIPO 

Preencher da seguinte forma: 

- ESPEC./ATIVIDADE - Identificar na Tabela VII, do Volume 7 -

TABELAS, o c~digo que indica a especialidade/ativida­

de que o profissional e~tã desempenhando e prffncher o 

cámpo. 

- TIPO - Identificar nà Tabela VIII, do Volume 7 - TABELAS, o 

c~digo que indica o tipo de vinculação do profissional 

com o INAMPS· e preencher o campo. 

OBS.: Os Campos 33 a 37 -so -serao preenchidos quando o profis-

sional tiver 2 vinculos. N~ste caso, preencher conforme 

as instruç~es dos campos 28 a 32, 'com os dados corres -

pondentes ã matricula do 29 vinculo. 

NOTA: Qualquer alteração nas informações prest~ -di;deveri~irimediatamente comunicada, 

pelo presta,'.or, ao Órgão do INAMPS 

foi entregue a ficha de inclusão. 

'-

onde 



6.5 - FSC 

SUB C A M P O 

N O M E 

SEQUENCIAL 

DATA ÚLTIMA REAVALIAÇÃO 

OU RECLASSIFICAÇÃO .... 

MATRÍCULA 

VALOR ATUAL EM Cr$ 

N Ú M E R O 

o 

. 4 

5 

7 

221 
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SEQUENCIAL 

De acordo com a qQantidade de vinculas existentes (contratos 

e autbrizaç~es para assist~ncia m~dic~ a acidentados do tra­

balho e conv~nios), numerar em ordem crescente, a suplement~ 

ç~o de informaç~es da seguinte maneira: 

• a partir de 01 para a FCH (Hospital) 

• a partir de 51 para a FCA (Ambulat~rio) , ' 

DATA ÚLTIMA REAVALIÁÇÃO OU RECLASSIFICAÇÃO 

Indicar a data em que foi realizada, a ~ltima reavaliaçio do 

convênio ou ~ltima reclassificação no caso ·de contrato para 

prestar assist~ncia m~dica a acidentados do trabalho. 

Preencher o campo com 6 digitas, sendo 2 para o dia, 2 para o 

mês e 2 para o ano. 

NATRICULA 

Preencher com o numero da matricula do convênio, quando houver. 

VALOR ATUAL EM Cr$ 

Se o pagamento for por subsidio fixo, preencher com o 

do convenio na data do preenchimento; 

valor 

Se for variável (por atendimento), preencher com a m~dia das 

3 últimas faturas apresentadas. 

'. 



6.6 - FEl.I 

C A M P O 

N O M.E 

ESPECIFICAÇÕES DAS 

CLíNICAS 

TERAPIA 

DIAGNOSE 

,L 

N Ú M E R O 

7 

8 

9 



ESPECIFICAÇÕES DAS CLiNICAS 

Especificar as clinicas nas quais o hospital faz internaçoes, 

da seguinte forma~ 

CLiNICAS MÉDICAS Assinalar com um "X" as quadriculas corres 

pondentes as "Clínicas Medicas" nas quais 

o hospital faz internações. 

CLÍNICAS CIRÚRGICAS':" As s i n a la r com oum "X" as q uad ri cu las corres 

pondentes as "clínicoas Cirúrgicas" nas 

quais o hospital faz internações. 

TERAPIA 

Informar as - . 
espec~es de terapia e de que forma os serviços sao 

prestados, da seguinte maneira: 

- ESPÉCIE - Assinalar com um "X" as quadrículas corresponden 

te s a s e s p e c i e s de t e r a p i a que o h o s p i tal rOe a 1 i -

za. 

- SERVIÇOS - Assinalar com um "X" se a especie de terap~a e 

DIAGNOSE 

prestada pelo próprio hospital e/ou atraves da com 

pra de serviço de terceiros. 

Informar os proced~mentos de diagnose e de que forma os serv~ 

ços são prestados, da seguinte maneira: 

- PATOLOGIA CLíNICA, RADIOLOGIA E EXAMES ESPECIALIZADOS -Assi 

nalar com um "X" as quadrículas correspondentes 

aos procedimentos que o hospital realiza em " Pa 

tologia Clínica", "Radiologia" e "Exames Especi~ 

Lizados". 

- SERVIÇOS - Assinalar com'um "X" se os procedimentos de dias. 

nose são prestado~ pelo próprio hospitnl e/ou a 

traves de compra de serviço de terceiros. 



" 

22S 

7 ~ TRAMITAÇÃO DO FORMULÃRIO 

a) A Ficha de Cadastro devera ser preenchida pelo presta­

dor de serviços, em "3 VIas, por estabelecimento. 

bl Ap~s o preenchimento da Ficha, o prestador d~vera en­

trega-la, com assinatura'do responsavel, ao orgao . do 

INAMPS ao qual estiver subordinado (local'de entrega 

das faturas ou dos Boletins de Serviços Produzidos).No 

caso da PFA o profissional devera entrega-la no seu se 

tor de lotação, se for' do "QUADRO DO INAMPS", ou no ~r 

gao local ao qual estiver subordinado (local de entre 

ga das faturas ou dos Boletins de Serviç~ Produzidos), 

se for credenciado ou autorizado para asiist~ncia m~di 

ca e/ou acidentes do trabalho~ 

c) No orgao receptor, o responsavel pelo recebimento dev~ 

r~ preencher os campos a cargo do INAMPS "e assinar as 

3 vias no ato da entrega, procedendQ da seguinte fonna: 

- a 3~ via sera devolvida ao prestador, COkO com 

provante de entrega; 

2
a . 

a - VIa sera visada pela Chefia Imediata do 5r 

gão Local e arquivada para controle interno; 

- a l~ via tamb~m sera visad~ pela Chefia Imedia­

ta e encaminhada a Coordenadoria Regional de In 

formatica. 

OBS.: Os campos a cargo do INAHPS são: Localização eS~ 

de da 21 (14 e lS'na FCH, FCA, FCEC e PFA) (42 e 

43 na PFA) e.Lotação (29 e 34 na PFA). 

d) A Coordenadoria Regional de Informatica analisara a l~ 

via e encaminhara ~ DATAPREV para processamento. Ap~s 

a gravação dos dados, a f{chi sera devolvidà ~ Coorde~ 

nadoria Regional de Informntica com o carimbo "PROCES­

SADO". 



o procedimento descrito pode s~r resumido da seguinte for 

ma: 

,PRESTADOR DE SERVIÇOS 

la.,,2a. e 3a. 

ÕRGÃO LOCAL 

la., 2a. e 3a. 

la. VIA: 

COORD. REG. 

INFORMÁTICA 

, 

DATAPREV 

VIAS 

VIAS 

2a.VIA - ARQUIVO 

3a. VIA - PRESTADOR DE 
SERVIÇOS. 

OBS.: Os serviços pr~prios e os conv~nios (Órg~os Govern~ 

mentais) que ~ntregam Boletins de Serviços Produzi­

dos na Coordenadoria Regional de Informática entre­

garão também a Ficha, conforme o procedimento descri 

to abaixo: 

SERVIÇOS PRÓPRIOS 

E 

CONV. ÓRGÃO GOV. 

1 a. , 2a. e' 3a.VIAS 

J, / 2a.VIA - ARQUIVO 

COORD. REG. 

INFORMÁTICA ~ .1 3a.VIA - SERV.PRÓPRIOS 
E ÓRG. GOV .cm -la. VIA VENIADOS. -DATAPREV 

e) A Coordenadoria Rezional de Informática, ap~s receber 

a. ficha com o carimbo "PROCESSADO", deverá arquivá -la 

a~é o recebimento da listagem da DATAPREV, quando pr~ 

cederá' ~ confer~ncia dos dados e, em seguida, i inuti­
lizaç~o da ficha. 
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f) O Ôrg~o Local deveri manter arquivada a 2~.via das fi 

~has ate o recebimento da listagem da DATAPREV, quando , 
procederi i ~onfer~ncia dos dados e, em s~guida, a 1nu 

tilização da ficha. 

OBS.: Nos casos em que a coordenad~ria Regional de In 

formitica mantem arquivada a 2~ viaJda ficha de - ' . 
veri inuti.1izi-':la, apos, o recebime'nto da respe~ 

tiva l~ via "processada". 

f"'---
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IV.3 - VIABILIDADE INSTITUCIONAL 

Como já mencionamos a discussão da viabilidade 1ns 

titucional esta presente desde o momento em. que decidimQsp~ 

la elaboração do sistema. O vender uma ideia, trabalhar por 

ela e fazer tudo para obter o resultado que esperamos, sab.er 

quando e como criar alter~ativa"s pãra a viabilidade 

cional. Após a discussão ã nivel de Direção Geral, 

institu -

as m1nu-

tas de formulários e instruções de preenchimento foram encam1 

nhadas as Superintendências Re"gion-ais' para crítica e sugestões 

bem cómo foi solicitado que tantn a Secretar{a de Planejamen­

to quanto a de Medicina Social formalizassem através de seus 

Departamentos seu ~arecer sobre a proposta apresehtada. Uma 

s!)tese do resultado em três pontos demonstra o nível de ex­

pe~tativ~ que a propo~ta gerou. 

A) ASPECTOS POSITIVOS: 

• Oportuna, se não tardia, sua imnlantaç~o. 

Necessirio, viável e oportuno a sua imediat& 1m­

plantação. 

• Fundamental para estruturar um sistema de informa 

ç õ e s g e r e n c5 a i s • 

Um avanço, momento oportuno. 

· Nenhuma falha estrutural no sistema. 

Terminar com a multiplicidade de' lI arquivos" perm~ 

tir o cruzamento de dados. 

De acordo 

Viável e descj~vel a implantação. 

B) PONDERAÇÕES: 

Necessidade de entr~s~meito para soluciónar 

cuIdades sobre a numeração determinada pela 

taria de Controle Interno. 

difi 

Secre 
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\ • Va 1 i d..a ç ã o e fi seu c a fi p o d e a p 1 i c a ç ã o • 

• Manter um banco de dados disponiveis. 

Sõ atingirá o objetivo, senãofor-em permitidas "ex 

periências" e/ou narquivos paralelos 

res" • 

complement5 

• Necessário observar o posicionamento institucional 

é) PERSPECTIVAS: 

Base suficiente para permitir a evolução de um sis 

tema de informações gerenciais. 

Cumpri~ plenamente a sua finalidade ,sem r1SCOS ou 

traum~s operacionais ma10res. 

Flexibilidade necessária a atender a dinâmica 

Instituição. 

da 

Correções e aperfeiçoamentos necessirios ao seu 

plen6 desenvolvi~ento poderão ser concretizarlosno 

momento oportuno. 

Ampliação para cadastramento geral de serviços o­

ferecidos i c~munidade com unidade de registros. 
'. 

. I 

" 

I 
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IV.3.1 PROCESSO POLíTICO-ADMINISTRATIVO 
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No p~eimbulo desta etapa reiteramos que a monografia 

a partir deste capItulo desempenha sua finalidade acad~mica e 

simultaneamente ~ uma tarefa funcional. Somos servidor da Pre 

vid~ncia Social e o "Sistema" incorporou-se as atividades do 

D~partamento de Informitica da Secietaria de Planejamento 

Quando da di'scussão da viabilidade. do projeto ã nível da Se­

cretaria de Planejam~nto, abordo~-se as alternativas de impl~ 

mentação do Cadastro. Na oportunidade a escolha foi implanrnr 

o Cadastro como um~ tarefa do De~artamento 4e Informatica uti 

lizando uma l.)tinaparalela ao "Sistema" de apuração de dados 

de produção de serviços e' cumprir os requisitos formais, vis,t() que, na hi~ 

toria da organização observamos s~r a modalidade que melhores resu 1 t ado s 

apresentam. Um outro aspecto ê que o Cadastro seria incorpo-' 

ra~o ã propria cultura d~organização, sem revestir-se de no 
, I 

vidade, cumpriria o seu papel de criar uma basena'qual se po~ 

sa realizar efetivamente um Sistema de Informações. 

Considerando que o trabalho esta intrisecamente li 

gado a DATAPREV, o primeiro passo.foi discutir a Resoluçã~RS, 

que formaliza a decisão polItica~ en~re a~ Presidincias do 

INAMPS e da DATAPREV. Apos ajustes e acertos, inclusiveem re 

lação as pergpectivas futur~s r~lacionadas ao aces~o dos dados 

do Cadasiro, 'pelas Regionai~, atrav~s de teleprocessamento de 

dado~,no Banco de Dados. A Re~olução foi elaborada~ assinada 

e publicada, tendo como sIntese que: "considerando a necessi 

dade de sistematizar e racionalizar o cadastramento de recur­

sos medico-assistenciais", os Presidente·s. "RESOLVEM: Determi 

nar a organização em conjunto, pelo INAMPS e pela DATAPREV,de 

Cadastro Computorizado de Recursos Midico-Assistenciais. De 

terminar que os dados do C~dastro de Recursos M~dico-Assisten .. 
ciais sej am incorporados ao Banco de Dados ••• ". .~ 

O.segundo instrur~nto formal ê a emissão de Ordem 

de Serviço-OS. Por envolver tari~o a area administrativa quan 

to a a:ssistencial,' estendeu-se que a ·OS seria conjunta dos Se 

cretarios de Pi~nejamento, Ad~inistração e Medicina Social 
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com o seguinte texto'. "Aprovar os formulários de coleta de 

dados que servir~o.como documentos de entrada 'para a formaçio 

do Cadastro Computorizado de Recursos Médico-Assistenciais ••. 

Determinar que os formulários sejam pree~chidos tanto pelos 

prestadores de serviços pr6prios como, também, pelos contrat~ 

dos, credenciados e conveniados. Os formulários e manuais de 

preenchimento serio distribu!dos·diretamente aos setoresencar 

regados do preenchimento~ •• ". 

Porque agora o Cadastro? Entre os projetos prev1~ 

tos no plano do CONASP, em 1982, com' impl?ntaçio, aindà, em 

1982, e resultados a partir de 1983, o proj eto de "Aperfeiçoamento do Si s 

tema de Informações do INAMPS" teve um grupo' de trabalho c;on~ 

titurdo com a finalidade de propor p~ra o INAMPS um "Sistema 

dé Informações.Gerenciais". No entanto, na medida em que os 

crmponentes do grupo de trabalho deixaram o INAMPS ou müdaram 

de,área de atividade sem que houvesse apre5entaçio de resulta 

dos ou de proposta concretas ou mesmo a recomposiçio do grupo 

~ ji estando conclu!da as pesquisas prelimi~ares ,e parte da 

proposta, abriu-se a possibilidade de que a proposta de um 

Sistemi de Cadastro Computorizado de Recursos Médico-Assisten 

ciais deixasse de ser um exerc!cio acadêmico e se tornasse uma 

tarefa funcional. 

Foi. aproveitando o "aqui" e o "agora" e "por que nio"? 

qU~'a proposta encontrou apoio Institucional. Apoio mais da 

estrut·ura informal, visto que, na oportun.idade de apresentaçio 

da "proposta" o que a validou foi o conhecimento por parte dos 

n!veis hierárquicos superiores da validade do trabalho cient! 

fico e da possibilidade de concretizaçio de ~ma monografia 

Mas·o apoio informal mais que formal formulou o caminh6 polI 

tico administrativo baseado na estrutura formal. 
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IV.3.2 - FORMA DE IMPLANTAÇÃO 

Para a implantação do Cadastro, -apos o a·certo 

tico-administrativo desenvoiveu-se um conjunto de medidas de 

ordem administra~iva p~ra viabilizar sua institucionalização. 

Assim, elaborou-se um piano de trabalho contendo alternativas 

e orçamentos. Plano que, ap~s avaliação. de cada uma das al-

ternativas, decidiu-se pela implantação por Superintend~ncia 

Regional com treinam~nto em cada Sede. 

Al~m da parte relativa a f~rrua de treinamento discu 

tiu-se com relação ao material nccessirio, bem como quanto a 

sua impressão grifica. Com base no ~uantitativo de prestad2?: 

r~s de serviço constante da parte 111.4 deste trabalho e con 

siderando os serviços a serem envolvidos, calculou-se o volu­

me de material: fichas e manuais de instrução. 

Um outro aspecto da reprodução d~ material foi o de 

utilizar uma cor de ficha e capa de in~trução diferente por mo 

delo. Aqui foi i~portaute a participação da DATAPREV, respo~ 

sivel pela impressão das fichas, em trabalhar com cores varia 

das, diferentes daquela padronizada para a sua rotina de dig! 

taçao. A impressão dos manuais de instrução ficaram a cargo 

do INAMPS. A DATAPREV c o INAMPS ficaram respons~veis pelo e~ 

caminhamento do respectivo material para as Superintend~ncias 

Regionais do INAMPS. 

Um detalhe importante foi o de utilizar cor ~nica p~ 

ra todas as vias em numero de tr~s. o que diminui custos e 

facilita a blocagem. Calculamos blocos de 100 fichas que de 

acordo com o levantamento ~e necessidades atenderia melhor em 

todos os model.os. 

A seguir, apresenta-se o resumo· dos quantitativosde 

b 10 c o s deI O O f i c h a s c o rn j Ti P r c s s a o nas c o r e s r e s p c c t i v ti S , e In 

papel branco: 



RESUMO DA QUANTIDADE 

DE BLOCOS DE FICHAS 

MODELO COR QUANTIDADE 

~--

FCH VERDE 550 

FCA AZUL 1 910 

FCEC MARRON 400 

PFA SÉPIA 3 250 

FSC LARANJA 2 150 

FEAI SUFERINO 550 

... " - .- ~-_. --~-__ ..... _ __ -l 
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Os manU81S de instruç~es de preenchimento em numerp 

de sete teve os seguintes quantitativos 1mpressos com as ca­

pas nas co~es respectivas: 

--
VOI .. UME 

N9 

1 

4 

5 

6 

2 

3 

7 

• 

RESUMO DA QUANTIDADE 

DE NANUAIS 

HODELO QUANTIDADE 
COR 

FICHA EXEMPLARES 

FCH VERDE 11 680 

FCA AZUL 38 400 

FCEC l-lARROM 5 280 

PFA SÊi'IA 66 230 

FSC LARANJA 5"0 080 

FEAI SUFEltINO 11 680 

TABELAS ROSA 121 590 

~ 

~ 
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Enquanto os servi!,os gráficos da DATAPREVe do INA11PS 

executavam sua tarefa, de acordo com o plano, atrav~s da Se 

cretaria de Plarieja~ento, n~s- coci~çamos o treinamento d~s Re 

gionais. Elaboramos um roteiro e comunicamos a cada Super in-

tend~ncia o perlodo de treinamento. Para aval iar o entendímen 

to preparamos testes de preenchimento para cada ficha. Para 

manter a uniformidade do treinamento elaboramos um roteiro pr~ 

vio e avaliamos um tempo ID~dio de 20 horas de trabalho. Para 

a apresentação do "Sistema" foram convocadas as chefias dasSe 

cretarias Regionais de Medicina Soci21 e de Planejamento, bem 

como, da Unidades de execução da Capital envolvidas com pre~ 

tadores de serviç~s m~dico-assistenciais. A reunião precedi 

d~ de apresentação formal, atrav~s de comunicaç~o pr~via do 
\ 

Secretário de Planejámento ao Superintendente Regional, auto-

ridade máxima, contou na maioria dos Estados com a presença 

nao s~ do Superintendente mas tamb~m dos Secretários Regionai~ 

Após a.reuni~o de apresentação geral,desenvolvemos o treina ~ 

menta da eq~ipe encarregada da implantação,tendo como respon-

sável a Coordenadoria Regional de Informática - CRI. Cada mo 

deI o foi discutido ponto a ponto e feito e~ercícios de preen­

chimento. Corno parte final do treiriamento elaboramos junto 

com cada CRI um estudo sobre a Superintend~ncia Regional e as 

alternativas de implantação. Na oportunidade elaboramos m~nu 

ta do plano de implantação e distribuição do material para que 

a participação institucional fosse a ma~s ampla po~sivel. 

Como primeira etapa de seu trabalho' cada CRI· desen 

volveu a minuta d~ implantação revendo as peculiaridades do 

Estado, bem como, procedeu a orçamentação dos deslocamentos ~ 

cessários. Assim, cada Regional previamente levantou o seu 

volume de prestadores, por Ag~ncia, ou seja, por região. Tam 

bem a cada Regional foi solicitado fixar seu próprio cronogra 

'ma de implantação do Cadastro, estabelecendo-se um prazo 

mo de 180 dias para o termino da implantação. 

- . 
max~' 

Cada CRI encaminhou o seu plano de trabalho e rece 

bcu o destaque orçamentãrio para a cobertura das despesas de 

deslocamentos necessários ~ implantação. Com bas.e nos planos 

das Regionais elaboramos o cronograma do projeto~ A partir 
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de entao, a data das etapa~,seguintcs passaram a depender ex 

clusivamente do tempo de processamento por parte da DATAPREV. 

IV.3.3 - VOLUME DE FORMULÃRIOS DE ENTRADA 

Para ava1iaç~0 preliminar do volume de formularios 

que deveriam ser processados eletronícamente e considerando os 

prestadores a partir do numero de vínculos. ,110S casos em • que 

n30 e possível identificar o numero E: :.:lto de estabelecimQntos, 

tomamos o quadro de prestadores incluido na parte 111.4 e cal 

culamos 120 mil fichas. 

O volume, 120 mil documentos, nao e representativop~ 
ra processamento eleir~nico por digitaç~o e convers~o de da 

dos. O metodo reduz, atrav~s de testes de compatibilidade de 

"dados" e de dupla digitação a marg~m de erro de transcrição. 

Esta etapa exclusiva da DATAPREV nio sera incluIda aqui no tra 

balho. 

De acordo com as instruç;es de preenchimento 
- '. 

cons-

tantes na parte IV.2 os formularios s~o encaminhados direta 

mente a DATAPREV. O que ~ feito atraves dos Polos/Nucleos Re 

gionais da DATAPREV,10calizados nas Capitais dos Estados. A 

entrega ê feita capeada por um formulario, da DATAPREV, quee~ 

pecifica as quantidades de fichas entregues em cada remessa. 



ARQUIVOS DE ENTRADA - PROCESSO DE REGISTRO E 

NENTO. 
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ARQUIVA-

Nesta etapa o trabalho deveria estar ~imitado as de 

finições relacionadas ao INAMPS. Visto que, ost aspectos pe!. 

ti n e n t e s . a o p r o c e s s am e n t o e I e t r ô n i c o são p a r t e s d e r e s p o n s a b i:. 

lidade da DATAPREV. No entanto, quando do recebimento das pri:. 

meiras fi.ehas observamos um erro do sistema. O faro'-'que gerou 

o erro do sistema foi que na definição ~o Cada~tro um pressu­

posto foi de que CPF e CGC seriam um sistema de Cadastro Uni 

versal (Brasil) e que todas as pessoas fí~icas ou jurídicas 

estariam sujeitas a6 cadastramento, e no ca~o de pessoa~ juri 

dicas, sujeitas i inscrição de cada um de seus estabelecimen­

tos. O pressuposto estava errado em relação aos ~rgãos gove!. 

namentais, que s5 cadastram no CGC as Unidades que procedemao 

empenho de contas; como a maioria nao o faz, muito dos estabe 

lecimentos de saúde, da rede governamental estão fora do' Ca­

dastro do Minist~rio da Fazenda. 

O epis6dio condicionou a que to~o o prestador rece 

bessem um n~mero de inscrição previamente. Assim, o INAMPS 

adicionou a nível de Departamento de Informática, uma nova e­

tapa de preparo de documentos que consiste em: identificação 

no verso das fichas - Superintendência Regional, numero e da 

ta da remessa; acasalamento das fichas do mesmo estabelecimen 

to (FCH + FSC + FCA + FEAI); etiquetação com etiquetas pr~-emi 

tidas com numeraçao seguid~ de dígito verificador; e novamen­

te separação de fichas por modelo. 

Para executar o processamento; a DATAPREV de acordo 

com as suas normas de funcionamento desenvolve um conjunto de 

medidas t~cnicas e admini~trativas complexas, minucio$as e do 
• 

cumentadas. As fichas passam inicialmente por uma ROTINA DE 

PREPARO que consiste na divisão em lotes de igual quantidade 

de documento que são capeados por uma ficha descritiva. Um 

conjunto de lotes representam uma remessa para um dos setores 

de processamento eletrônico 'denominado de "digitação". Este 

setor executa uma s~rie de procediruento,s de contagem dos doeu 
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mentos. o setor desenvolve a ROTINA DE TRANSCRI~ÃO que con 

siste na digitaçio dos dados e redigitaç~o para confer~ncia 

d-os lançamentos. Após a gravação em· dis'co i)<rss'atnos'" pata a 

ROTINA DE CONVERSÃO que consiste em conve~ter a gravaçao dos 

discos em fita. Em cada uma das Rotinas as fic~as de cadas -

tro passa~ por um processo de critica do seu conte~do, como 

por exemplo, verificação da consist~ncia das datas menciona -

das: s e o d i a e s t ã c o m p r e e n d i d o em O 1 e 3 1., s e o m ~ .~._e s t ã e n 

tre Dl e 12, se o ano na data do preenchimento ~ do exercIcio 

atual. 

jeiçoes. 

Nesta fase ~ emitido o relatório de conversa0 e re 

O relatório consiste em listar a~ fichasrejeitad~ 

de acordo com o gabarito, e as fichas que mesmo gravadas·os d~ 

dos estão incompletos. O relatório neste caso cont~m indica­

ç~es das fichas que deverão ter o preenchimento verificado. 

Tacib~m no setor operacional ~ executada, em seguida, 

a ROTINA riE CONFERENCIA VISUAL. Procede-se a confer2ncia dos 

erros e separação dos documentos rej~itados e processados. Co 

mo conclus~o carimba-se ·todos os documentos identificando ca 

da grupo respectivamente. 

A fita magn~tica ~ em seguida transcrita no Banco de 

Dados de acordo com o desenho do arquivo previamente prepar~ 

do. No ingresso das fichas ~ emitido um relatório de registro 

com minimo de dados. 

O trabalho nesta etapa consistiu em definir cadait~ 

que para0 INAMPS·~ desejável e rev~-los em cada programa,jun 

to com os ana.listas de sistema da DATAPREV de modo.a que nao 

houvesse distorç~es entre o planejamento e a ex~cução desta e 

tapa do processamento; tamb~m, quando necessário proceder mo 

dificaç~es nos pontos que ocaS1onaram dificuldades de proces­

samento; definir cada componente dos relaiôrios; estabelecera 

c~it~rio de rejeição de cada um dos formulário de coleta deda 

dos. Em s!ntese, decidir sobre cada pequeno ponto quanto aos 

aspectos do planejamento do sistema. Tamb~m ncompanhamos as 

.partes especificas da DATAPREV co~ o objetivo de compreender­

mos o "Sistema" em seu todo, vist.o que o sistema e O nosso ob 

jetivo de mon·ografia •• 
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o arquivo de entrada, considerando que as fichas re 

ceb~r~m nGmero de inscriç;opr~via, 

te numero e'o registro tambem a ele 

foi desenhado a partir des 

referenciado. o cri teria 

de arquivamento inicial e por modelo. 

Vamos acrescentar aqui uma sTntese das crIticas dê 

modo a que o .prestad~r incluído no .Banco de Dados tenha consis 

tência de seu conteúdo. Foram considerados corno motivo de re 

je1çaO por serem dados essenciais, os seguintes pontos, por 

grupo de preenchimento: 

a) Em todos os Modelos: 

DADOS GERAIS J 
l 

FUNÇÃO 

N9 DE INSCRIÇÃO 

CGC/CPF 

RAZÃO SOCIAL/NOME 

DATA PREENCHIHENTO 

NATUREZA ENTIDADE 

LOCALIZAÇÃO 

C.LASS IFICAÇÃO: DA ZI 

PRESTADOR E TIPO DE SERVIÇO 

CLIENTELA 

FORMA DE PAGAMENTO 

b) Específicos de cada Modelo: 

. NA FCA 

'. 

Tipo de Unidade 

Atividade (exceto quando o tipo deu 

nidade ~ = 23 

S~ ~ atividade for SADT -.a espec1-

f~~ação correspondesnte = campos 24, 

25 e 26' 

I' 



NA FCEC{TiPO de Convênio 
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{.
Es.pe~ i alidade/T ipo 

NA ~F:A Hat.r~cula·· ... -

Lotação 

NA .FSC ~ Sequencial 

Uma ~ltima critica feita na entrada do Banco de Da 

dos consiste em ~erificar se o n~mcro de inscriçio j5 consta 

:0 arquivo, e rejeitar repetição no mesmo modelo. Verifica-se 

deste taso se a etiquetação ficou correta. No caso dél FSC -e 

feita a indicação na ficha correspondente FCH o~ FCA se 

.não consta do arquivo o dado é al'lllazenado separadamente 

posterior verificação. 

ela 

p2ra 



IV.5 ARQUIVOS TEMPORAIS 

Os arquivos- estao contidos no "Sistema"de 

menta eletr;nieo de dados da DATAPREV, nas mem~rias 
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process~ 

de seu~ 

computadores~ Chamamos de "temporais" os arqu~vos face a Vla 

bilidade que o proce~sament0 eletr;nico nos di, de modificar 

o nos s a o r d eom d e a r qui v a me n to dos- d o c um e n tos. Coletado os da-

dos o processo de recompilaç~o e recoleçio ~_osimples. Passa-

mos, no entan-_o, a depender da anil~se de sistema e do analis 

ta de sistema para estabelecer a programaçao,e do programador 

para execut.i-Ia. No caso do INAMPS passamos a depender da 

DATAPREV. No caso do Cadastro esta depend~ncia ~ relativa 

pois como ele é parte do Banco de Dados podemos acessar os da 

dos e elaborar relat~rios, modificá-los e reestruturâ-Ios de 

acordo com as necessidades. Na medida em que o "relat~rio" -é 

~efinido, passa aser emitido e encaminhado pela DATAPREV p~ 

ra as unidades do INAMPS de acordo com a rotina estabelecida. 

Para facilitar o trabalho a DATAPREV utilizando o 

software disponIvel gerou um arquivo de consulta imediata a 

partir do n~m~ro de inscriçio o~ do CPF. Evidentemente nio e 

suficiente para atender a todas as consultas, mas são formas 

usuais de diminuir a utilização e o tempo de processamento d~ 

outros relat~rios. 

A compreensão de sistema -e aqui importante e mals 

importante é o processamento eletrônico de dados. Podemos cri 

ar e recriar nossos arquivos sem dificuldades, tudo aqui é de 

fato temporal. 

'-
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IV.6 - RELAT6RIOS DE SA1DA AUTOMÃTICOS E EVENTUAIS 

Apesar de toda a ~erificaçio de consist~ncia dos da 

dos, um relat~rio impor~ante ~ aquele que reproduz todas as 

informaç;es das f{chas de cadastro para uma comparaçio do re 

sultado do processamento. 

Do cadastro, como relatarias autom~ticos, elabora 

modelos atendam - ~ 

reproduçio de todos dados mos que nao so a os 

mas que realize somat~rios por localfzaçio (Munic!pio), por 

Sede de Zona de Influência - ZI (Agência) e por Estado, para 

cada ficha. 

Um segundo relat~rio deveri agrupar dados 

os preitadores existentes por localizaçio e de todas 

chas. 

de todos' 

as fi 

As possibilidades de outros relat~rios dependeri 

das criticas e necessidades de cada Superirrtend~ncia 

nal. 

Regio-

Cabe observar aqui que os relat~rios seraodestina 

dos aos ~rgaos de execuçio e ~ Direçio Regtanal. Ã Direçio 

Geral, pela disponibilidade de ace~so imediato ao Banco de 

Dados independe de relat~rio e pode elaborar 6 modelo 

menta e de acordo com as necessidades detectadas. 

no mo 
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IV.7 - MANUTENÇ~O DO SISTEMA 

Mais importante que a .concepçao, elaboraç~o e' 1m 

plantação e a. manutenção. do sistema. ~ a sobreviv~ncia doem 

preendimento que deve ser planejada antes do pr~prio sistema. 

O cadastro ter~ a sua manutenção ass~gurad~ na medidi que: os 

s i s tela as d e p r o c e s s a 111 e n t o e I e t r ô n i c o f o r e m e f e t i v a dos c o m b a 

se em lay-out originados dos seus arquivos; ,os relat~rios a­

téndam as necessidades gerenciais; e ~aja cobrança aos prcst~ 

dores de serviços quando novos dados forem necess~rios. 

No cadastro os manuais de instrução incorporam refe 

re?cl.as sobre duas das etapas: Alteração e Exclus~o de manu 

tençao; exceto no mariual da PFA. A definição sobre a PFA s~ 

poderi ser efetivada ap~s a digitação, conversão,e lançamento 

dos dadoi no arquivo. Quando do fechamento do trabalho, na 

fase de criticadas Regionais, constatou-se que profissionais, 

em p e qu e no n Ú m e r o " t i n h a fi m a i s d e um p r o c e s s o d cc c r c d c n c i a m e ~ 

to e cooo consequência mais de uma ficha. 'Assim, para a PFA 
'. 

o estabelecimento de suas rotinas de manutenç~o so sera proJ!:.. 

tado ap~s ~ arquivamento da maioria' das fichas. Quando pudcE_ 

mos observar o comportamento dos registros,teremos subsidios 

para decidir sobre esta etapa da manutenção do cadastro. 

IV.7.l - ALTERAÇÃO E EXCLUSÃO 

As instruções sobre alteração de dados e axclusão 

de prestador do cadastro constaram do· manual de preenchimento 

utilizado na imp1antaç~o. No caso de alteração deverão ser 

preenchidos os liDADOS GERAIS" do prestador e os campos que r~ 

gistram os dados a serem modificados, de acordo com· as Instru' 

çoes de Preenchimento contidas na parte IV.2, sendo que neste 

caso a FUNÇÃO serã preenchida com c~digo "3". Alem dos "DA­

DOS GERAIS" serão observadas as peculiaridades de alguns mode 

los: FCEC em todos os casos obri~atori;Jmente deverá ser pre-

enchido o CAHPO - 16; ·FSC - Hôüulos 1 a 6 CSuhc:1mpos O 9) 
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Será'preenchido o Modulo que contêm o subcampo que se deseja 

al,terar; FEAI - Campos 3 a ~ ser~o preenchidos. No caso da 

FEAI a alteraç~o será sempre o preenchimento completo da Fi 

cha observando somente o codigo da FUNÇÃO, neste caso igual a 

código "3". 

A alteraçio será feita tanto pelo prestador 

pelo INAMPS e no caso de exclus~o de u~ dos contratos 

feito como alteraçio do cadastro. 

quanto 

-sera 

A exclusio será em rel~çio ao prestador e feita p~ 

lo INAMPS, bastando preencher, o campo 1 com o código "5"; os 

campos 2, 3 e 4; e na FCH - 33; na FCA - 34; na FCEC 33; na 

FSC - 71 e na FEAI - 11. Em todos os casos de acordo com as 

Instruç~es de Preenchimento contidas na parte IV.2. 

IV.7.2 - ATUALIZAÇÃO E AHPLIAÇÃO 

A atualizaç~o do cadastro será feita anualmente a 

través da pré-emissão de relatório individual por prestadorco~ 

tendo os dados dos arquivos e deixand~ espaço em branco para 

informação de alterações. Quanto ao escalonamento de emissão 

de relatorio individual, será consultado junto as Regionais 

questionando: se por ficha ou por conjunto; se será simultâ­

nea ou alternadamente. Alguns pontos poderão ser atualizados 
-

~-posteriormente atraves dos sistemas de pagamento. 

A ampliação de dados dos prest~~ores já cadastrados, 

seri feita na medida em que novas necessidades forem detecta 

das. A ampliação para inclusão de outras áreas, como adminis 

tração,ou dos prestadores de serviços de saúde não ligados ao 

~INAMPS,-~afub~m-d~p~ndiri 6~i necessidades de cada ~m dos seto 

res Institucional. A estrrtura do sistema já foi feita cons~ 

derando mudanças e ampliaç~es. 



\ V - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como parte final da monografia vamos registrar um 

pouco da experiência vivida ao 10ngCl do desenvolvimento do tra 

balho e formular; ainda, as questoes pendentes relativas a con 

clus~o do Cadastro, bem como,' os asp~ctosde continuidade que 

efetivar~o o Sistema de Informações do INAMPS. 

O caminho percorrido para formular a proposta foi 

d~rnasiadamente longo) hbje, julgamos que uma mai6r reflex~o 

i'iícial poderia tê-lo reduzido. No éntanto, cada etapa mos' 

t~ou-no~ a complexidade da Assist~ncia M~dica da Previdência 

Social que esti representada pelo INAMPS. Da reVlsao normati 

va temos o perfii da complexidade.que se desemboca na execu 

ç~o dos serviços m~dico-assistenciais. Das rotinas e proces­

samentos eletr~~ic?s fiei-nos a visio das grandes dificuld~es 

ou das grandes mudanças. Dificuldades, po~s, decorridos qu~ 

se 10 anos ie DATAPREV, o que ela processa'~ muito pouco ou 

quase nada dos serviços realizados ·pela irea fim do INAMPS.Ho 

Jea maior parcela de trabalho ~ manual, Hi muito por fazer 

na irea de proces~amento eletr~nico de r6tinas ji sedimentadas 

e muito por desburocratizar ou modernizar nas areas congesti~ 

nadas por pap~is e contas. 

Na fundamentaç~o te~rica sentimos uma pouca disponi 

hilidade de registro de experiências que nos ajudassem a criar 

um sistema perfeito. No sistema proposto ji foram observadas 

durante o seu desenvolvime'nto falhas .que foram corrigidas e 

outras que serao oportunamente, tamb~m, corrigidas. Mas cer­

tamente outras falhas, ainda, ser~o detectadas. 

Da proposta muito lraba.lho. tivemos que refazer e d~ 

vlamos ter refeito muitas outids partes. Deverlamos ter vol 

tado 'ao ponto inicial a cada constataçao de falha. Mesmo que 

tenhamos sentido necessidade de maior conhecirqento da âre'a de 

processamento, que tenhamos errado, a grande . -Ja ('sta ven 

cida e a proposta foi d~ fato im~lementada. 

'. 'I" 
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No momento em que estamos concluindo a monografia 

o Cadastro aguarda na fila de serviços a digitaç~o de boa pa~ 

cela dosformulirios~ Assim, 'par'a que possa terminar o' Si'ste 

ma de Cadastro hi que .se prioritizar a sua .conclusãopela 

DATAPREV. Hi ainda, os ~ocumentos rejeitados por erro de pr~ 

enchimento que dev~rão valtar a sua brigem para correção e 

posterior ~ngresso. Embora em pequeno volume representam mu~ 

to quando queremos o todo. 

Como etapas na irea de processamento, ou seja, na 

DATAPREV, temos as recompilaç;e~ e confrontos dos arquivoicom 

redesenho para reunir todas as informaç;es cadastrais. Falta 

definir detalh~s import~ntes da manutenção e seu cronograôa de 

rt:"alizàção,mas ê, preciso primeiro com'pletar os arqu~vos para 
-' nao dificultarmos nos'so próprio trabalho. 

As medidas politico-~dministrativas que deverão ser 

tomadas ~que não tem maiores dificuldades,se relaciona a um 

erro do próprio desenho do "Sistema" com re-Iação a conta ban 

ciriad~prestador.de serviços. No Cadastro foram previstas 

virias contas bancirias,mas hi que limitar'se qu~zermos 

litar os sistemas de pagamento. 

faci 

Para dar conti~uidade ao Sistema de Informaç;es d~ 

ver~ ser desenvolvido o Siitema d6 Pagamento de Contas Ambula 

toriais e dos Convênios em Geral. 

o salto para o desenvolvimento de um Sistema de In 

formaç;es para o INAMPS ji esti dado, basta agora completa-lo 

na dependência de capacidade de processamento' por parte da 

DATAPREV. Mas, independentemen.te da DATAPREV ê possIvel criar 

ou reestruturar parte dos instrumentos que - -compoem a ~lrea am 

bulatorial: Tabelas de Pagamento, Fa.turas Padronizadas e Nor 

matização específica. Acoplado 20 pagame~to das contas ambu­

latoriais,podemos desenvolver o Banco de Dados de modo hi que 

:tenhamos instrumentos de avaliação de serv~ços e custos por. 

Região e até por Município. 

Como quest;es polItico-administ~ativas de medio e 

longo prazo, muito embora ainda não tenhamos todos os dados 

ji no arqu~vo para concluir com segurança, preliminarmente 6~ 

servamos que os instr~mentos de contrato de prestação de ser 

, I! 
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viços r.lêdico-~ssistenciais carecem de uma rev~sao global c pr~ 

v~leccndo um ~nico docurnen~o por prestador. Hesmo com refe -

renc~a aos ,profissionais nio hi porque ter dois credenciamen-

tos. 

P o r ú 1 t Íl:lO, C o n s i d e r a mos qu e o t r a b a 1 h o a t ê a qui ~ o i 

vilido, mas o seu f~uto maior depende de condiç~es para conti 

nuarmos no objetivo de um Sistemi de ínformaç;es para o 

INAMPS, e sobretudo democratizar a informa~io no contexto ~ns ---titucional. Fazer .uma ampla divulgaçio dos,dados ji disponl-

veis e ampliar o número de relat~rios das ihformaç;es ji exis 

tentes. Para atiniirmos u~a meta maior, a de um Sistema de 

Informaç~es em Saúde ~ prec~so promover entendimentos com as 

Instituiç~es' de Sa~de, de modo a que possamos via INAMPS, aI 

cançar a maturidade desejivel e efetivamente ter instrumentos 

para o planejamento em todos os 

os programas de atençio i saúde. 

... . 
n~ve~s decis~rios e de todos 

!, 

I ' 



\ 

.VI BIBLIOGRAFIA 

BASTOS, Li1ia da Rocha; PAIXÃO, Lyra et FERNANDES Lucia 

Monteiro. Manual para a e1aboraçio de projetos e re-
f.~--- .. 

·lat~rio de pesquisa, teses e dissertsç~es. 

neiro, Zahar, 1981. 

Rio de Ja 

i. 

BASTOS, Muri110 Vi1ie1a! Saúde e previdência Social no 

Brasil: O i mp a c to d a P r e v i d ê n c i a S o'c i a 1 n a o r g a n i z a -

ção dos serv1ços medicos. Revista de Admiltistraçio 

Pública. Rio de Janeiro 13(4):95-116; out/dez 1979. 

BRASIL. Leis, decretos, etc .. Des·burocratizaçio: 
I 

B1.·asília. Programa Nacional de Desburocrati­
I -zaçao, 1982. 

D~sburocratizaç.ão: Ideias fundamenta~. 

Br.asília. Programa Nacional de Desburocratização,1982 

CAMP~S, Anna Maria. Em Busca de Novos Caminhos para a 

Teoria de Organização. Revi~t~ de Adciinistração Pú 

~1ica. Rio de Janeiro 15 (1): 104-123; jan/março 1981 • 

CHAVES, Mário de Magalhães. Saúde e Sistemas. Rio 

Janeiro, F.G.V., 1980. 

FALEIROS, Vicente de Paula. A política Social do Estado 

Capitalista: As funç~es da Previdência e Assistência 

Sociais. são Paulo. Cort~z Editora, 1982. 

FURTADO, A. L. et SANTOS, C .. S. dos. OrganizaçãCl de Ban-

> co de Dados. Rio de Janeiro. Editorà CaJ,1lpus, 1980 • 

• 

" 



\ . 248 

FLEURY, Ne~ton Meyer. Planejamento da Informática na Em 

presa .• Revista de Adm-inistração públicê. 

neiro . 15(1):4-42; jan/março 1981. 

Rio de Ja 

MARCHAND) Donald A. Administraçio de Informaç~es nas Or 

gani.zaç~ei P~blicas: a definiç~o de uma Nova Função 

Adminiitrativa. Manual de texto do M~dulo - Decisão 

e'Tnfermêção Gerencial - CEPAS - FGV/EBAP/PROASA. Rio 

de Janeiro 255-275, 198~. 

MPAS. o Plane de Pronta Ação P.P;A. Portarias 39.78 e 

79 e normas complementares. Brasilia. MPAS, 1975. 

MPAS. Reórientacão'da Assist~ncia i Saúde na Xmbi~o da _ J 

Previd~ncia Social. Brasilia, MPAS, 1982. 

SALOMON, D~lcio Vieira.- Como Fazer uma Monografia. Be 

lo Horizonte, Interlivros~ 1977. 

SANTOS 1~anderley Guilherme. dos, Cidadania e Justiça 

Rio de Janeiro, Campus, 1979. 

SIEGRL, Gilhert B.A Unidade do M~todo Sist~mico. Re-

vista de Adruinstração Pública. 

7-48; jan/jun 1971. 

Rio de Janeiro 5(1): 

SILVA, Fernando A. Rezende da & MAHAR, Dennis. Saúde e 

Previd~ncia Social: Uma anilise econ~mica. Rio de 

Janeiro, IPEA/INPES, 1974. 

VIEIRA, Paulo Reis. Desce~tralização e Cobertura de Saú 

de. Revista de Administração·pública. Rio de Janei- .. 

ro 13{4):63-70; out/dez 1979. 

WAHRLICH, Beatriz. Minual da Disciplina: Modernização 

Adlliinistra~iva EBAP/CIPAD. Rio de Janeiro, 1977. 


